
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVI N•169 SEXTA-FEIRA, 22 D.E NOVEMBRO DE 1991 BRASÍLIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Ma~ro Benevides, Presidente do Senado 

Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 215, DE 1991 

Aprova o texto do Acordo de Sede; celebrado entre o Governo da Repóblica Federativa 
do Brasil e o Comitê Internacional da Cruz Vermelha - CICV, em Brasilia, em 5. de março 
de 1991. 

O Congresso Nacional decreta: · 
Art. 1• É aprovado o texto do Acordode Sede, celebrado entre o Governo da Repóblica Federativa 

do Brasil e o Comitê Internacional da Cruz Vermelha- CICV, em Brasília, em 5 de março de 1991. 
Parágrafo ónico. Estão sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, inciso I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo en-tra em vigor na data ae sua publicação. 
Senado Federal, 21 de novembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ACORDO DE SEDE ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

E O COMITÊ INTERNACIONAL DA . 
CRUZ VERMELHA 

O Governo da República Federativa do Brasil (doravante 
denominado "Parte brasileira" e o Comitê Internacional da 
Cruz ólferinelha (doravante denoD;linado "CICV"); 

Considerando que a Parte brasileira reconhece o trabalho 
realizado pelo crcv na assistência e no alfvío dos sofrimento, 
da humanidade, assim como sua contribuição à paz h<finundo; 

Levando em conta o desejo expressado pelo CICV de 
instàlar riã cidade de Brasília uma delegação que assuma as 
tarefas do CICV no Brasil, Bolívia, Guiana, Guiaha Fran~esa 
e Suriname, e com vistas a garantir o eficaz fúiíCiOOa:mento 
da mencionada Delegação. · -~ --

Re.Sôlvem o seguinte: 
ARTIGO I 

A Parte brasileira aceita a designação da cidade de Bra­
sí1i::icomo sede da Delegação do CICV, que atua~á no Brasil, 
Bolívia, Guiana, Guiana Francesa e Suriname, realizando suas 
atividades com imparcialidade e neutralidade, com vistas a 
assistir e proteger as vítimas dos conflitos armados e a promo­
ve! _e zelar pelo Direito Internacional_Huf!lii!Ditário em geral. 

ARTIGO li 
A Parte brasileira reconhece ao· CICV perso-nalidade jurí­

dicé\ própria- e capacidade para adquirir direitoS e contrair 
obrigações com vistas à execução de todós os atos jurídicos 

·-m~rentes ao cuinprimeJ;ItO- de suas -atividades, em conformi­
dade com a l_egislação brasileira. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁPICO DO SI!NADO PEDBRAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do SenadO Pcdenl 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor ER:cutivo 

. DfÀRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Iapraoo JOb ,...pouabUõdade da Meu do Sendo Peclenl 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adaiailtrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ C.ARLOS DE BASTOS 
Diretor I•dustritl 

Semcllral ··-··-·-·--- ---·-·--·----~------ Cr$ 3.519,65 

PLORIAN AUGU51'0 COUilNHO MADRUGA 
Diretor Adjuato T1111gcm 2.200 exemplares. 

ARTIGO III b) facilidades_e_cortesias comu~S CO~p~tí~eiS coni a legis~: 
.!ação sobre nacipnalidade e _migração-vigente no país; · · · · 

As instalações do CICV, seus beris e haveres, gozarão- - c) isenção de tributos: 
de imunidade no País e nãõ pOderão ser objeto de busca, 1. decorrentes da importação ou introdUção nó país-· de 
requisição, embargo ou medida de execução; salvo se 9 crcv. -~ua bagag_~m pessoal, nos primeiros seis meses de sua insta-
renunciar expressamente a ela em um caso específiCo. - façãO;- --

ARTIGO IV - 2. na aquisição de um automóvel para uso pessoal; 

As instalações, bens, arquivos e documentos do CICV 
serão invioláveiS e não poderão ser objeto_de busca, requisiÇãó­
ou medida de execução. O CICV não poderá conceder asilo 

3. na exportação de sua bagagem pessoal ao concluir 
sua missão ou serviÇo; - - - ~- · ' 

d) isenção· de_ todo imposto sobre a renda com relação 
aos seus salários, benefícios e demais emolumentos prove~ 

. "~ ~~ ~.-,~· niemes"do CICV; . · · . 
· ' ARTIGO V e) facilidades para que possam sair em segurança do país 

em suas instalações. 

o CICV gozará: nO_ Brasil, _pa~a su;;t.s cOijJ._!!_nfcãÇdeS- ofi~ ,- com suas famílias ~m caso ~e çon~itos de caráter internacional. 
'ciais, de facilidades não menos favoráveis do que as concedidas · ARTIGO X 
'pela Parte braasileira a outros Organismos Internacionais em_ 
matéria de prioridades, tarifas e taxas. -

ARTIGO :VI 

O chefe da Delegação, desde_ que nãq seja de _naciona~ 
lidade brasileira e não tenha residência permanente no Brasil,· 
gozará, no _exercido-de. suas funções, além dos privilégios 

As instalações, b_ens e haveres do CICV gozarão, ·no to~ especificado-s ·no presente Acordo, deis isenções, privilégios 
cante a impostos diretos, das mesmas isenções .concedidas .. e imunidades reconhecidas aos representantes de Organismos 
a qutros Orga~ismo~ ~~te:.;na.cionais. O CICV: est~r~ iseJJ.to. Jnt.e:çqacionais. 
de impostos federais nas c_ompras de bens para uso oficial, 
em conformidade com a legislação brasileira. 

ARTIGO VII 

O CICV estará isento de impostos alfandegários ou equi­
valentes ·decorrentes da importação--e reexportação de bens 
para uso oficial. o crcv, porém, não poderá vender no terri­
tório brasileiro os bens importados que foram isentos daqueles 
impoStos,-s31vo prévia pertnissão da Parte brasileira. 

ARTIGO VIII 
Para seu funcionamento, a delegação poderá ter.fufldos 

a transferi~los dentro ou fora do país de acordo com a legisla­

ARTIGO XI 
·, · Ao indicar o chefe da Delegação, o CICV deverá subme­

ter o :pQme e seu curriculum vitae à aprovação da Parte brasi­
. leira. O chefe da Delegação comunicará ao7 Ministério das 
Relações Exteriores as entradas esafdas de seus funcionáriOs 
do país, assim como os níveiS e ftirições eXercidOs no território 
brasileiro. 

ARTIGO XII 

_ . p CICV se compromete a resPeitar .e a procurar fazer 
com que seus funciori.ários- r-eSpeiteni a legislação brasileira~ 
O CICV cooperará -com as autOridades brasileiras a fim de 

_prevenir qualquer uso abusivo dos privilégios, imunidades e ção brasileira. 
ARTIGO IX facilidades previstos no presente Acordo. O CICV poderá 

suspender a imunidade outorgada a um mem~ro da Delegação 
Os funcionários da Delegação, que não forem nacioriais nos casos em que o exercício de tal imunidade impeça o curso 

do país nem tenham nele residência permanente,-goíarão dos . 9a justiça _e _gue a meSID:a possa ser suspensa sem causar pre~ 
seguintes privilégios e oirrillitfdades, n_a qualida~e de funcio~ -juízo_ aos interesses do_ crcv._ . 
nárlos de um Organismo Internacional: 

a) imunidade penal e administrativa sem relação aos atos ARTIGO XIII 
e ações que pratiquem no exerCício -de suas funções, em: pre- Nenhum artigo do presente Acordo será interpretado co-
juízo da autoridade de o CICV renunciar a esta iffiriilidade mo impedimento à adoção de medidas apropriádas de salva-
nos casos ·em que julgar necessáriO;- · · guárda dos interesses do Brasil. 



Novembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIÓNAL-(Seção I!) Sexta-feira 22 8141 

ARTIGÓXIV 
Qualquer controvérsia sobre a apli~ção ou interpretação 

das disposições deste Acordo será soluctonada por mutuo con~ 
sentimento entre as Partes. · ' -

3. Este Acordo poderá ser denunciado por qualquer 
uma das Partes, por via diplomática. Neste caso, a denúncia 
surtirá efeito sessenta dias após o recebimento de comunicação -
nesse sentido. 

ARTIGO XV 
1. Este Acordo entrará em vigor trinta dias após a data 

em que a Parte brasileira comunicar ao CICV que foram 
concluídas as formalidades constitucionais brasileiras neces­
sárias à aprovação do presente Acordo. _ ·. 

2. As disposições do presente Acordo poderao ser modi­
fiCadas a qualquer momento por consentimento mútuo, por 
via diplomática, entre as Partes. 

Feito em Brasília, aos 5 dias do m~s de_ má!ÇO de 1991.~. 
em dois exemplares originais, noS idiomas português e francês, 
sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil. 

Pelo Comitê Jnte;~acional-da Cruz Vermel)la. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28, do Regimento Interno, prorimlgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 60; DE 1991 

Altera a redação do inciso I do art. 43 do Regimento Interno do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' O inciso I do art. 43 do Regimento Interno passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 43. . .......... ,. , .... -- ....... ·-····· .... ···-···· ....................•.... ··-··-·-·· ······-·· .... ·-·· 
I- quando, por' motivo de doença, se encontre impossibilitado de comparecer às 

sessões do Senado, requerer licença, instruída com laudo de inspeção de saúde. 
0 0 00 0 0 0 00 O O O O 0·00 0 0 O~- HOO O ooOO 00 000 ooOOOoo .. oo O oJ. O O O O O O O oO O O O O O O O o0 OOOOO.oo 00 O 00 HOO~•o .. ·001 ~-~--- ooo·oOOOOO OO O 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário. . . 
Senado Federal, 21 de novembro de 1991. - Senador Mauro BeneVIdes, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e .eu, Mauro Benevides, Presidente, n:os termos· do 
art. 48, ítem 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte ' · 

RESOLUÇÃO N• Cil., DE 1991 
Modifica a ementa e o art. 1' da Resolução n• 42, de 1991. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• A ementa da Resolução n• 42, de 1991, passa a ter a seguinte redação: 

"Autoriza a República Federativa do Brasil a garantir o contrato de empréstimo 
externo a ser celebrado entre a Companhia Docas do Estado de São Paulo e o Overseas 
Economic Cooperatío'n Fuitd -OECF, no valor de até Y28,889,000.000. (vinte e oito bilhões, 
oitocentos e oitenta e nove milhões de ienes japoneses), destinado a financiar, parcialmente, 
a expansão do Porto de Santos." 

Art. 2' O art. 1• da Resolução n' 42, de 1991, passa a seguinte recfação: 

"Art. 1• É .autorizada, na forma da Resolução n• 96, de 15 de dezembro de 1989, 
do Senado Federal, alterada pela Resolução n• 45, de 19 de outubro de 1990, a garantia 
da República Federativa do Brasil ao contrato de empréstimo externo a ser celebrado entre 
a Companhia Docas do Estado de S.1o Paulo e Overseas Economk Cooperation Fund -
OECF, no calor de até Y28,889,000,00o (vinte e oito bilhões, oitocentos e oitenta e nove 
milhões de ienes japoneses), com a finalidade de financiai, parcialmente, a expansão do 
Porto de Santos." 
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Art. 39 Esta Resolução entra em vigot na data de sua publicação. 
Senado Federal, 21 de novembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno; promulgo a segU:iiite 

RESOLUÇÃO N• 62, DE 1991 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo a contratar operações de crédito no 
valor deFLS17.529.900,00 (dezessete milhões, quinhentos e vinte e nove mil e novecentos florim 
holandeses), para a importação de equipamentos destinados aos hospitais da Rede municipal 
e Hospital do Servidor Público Municipal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É a Prefeitura Municipal de São Paulo, nos termos da Resolução n• 58; de 1990, do 

Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de FLS17.529.900,00 (duzentos milhões, 
quinhetos e vinte e nove mil e novecentos florins holandeses), para a importação de equipamentos destinados 
aos hospitais da rede municipal e Hospital do Servidor Público Municipal. 

Art. 2• As condições financeiras básicas da opera:ção de crédito são as seguintes: 
I-devedor: Prefeitura do Município de São Paulo; 
II -credor: Philis Expor! B. V. (Eindhoven- Holanda); 
III- valor do crédito externo: FLS14.900.415,00 (85%); 
IV -pagamento inicial: FLS 2.629.485,00 (15%); 
V- juros: 6,5% a. a.; 
VI -despesas gerais: as razoáveis, limitadas a 0,1% do total de crédito; 
VII- condições de pagamento: . 
a) do principal financiado: 85% -FLS14.900.415,00, em 12 prestaÇões seniestniis, iguais e consecu­

tivas, vencendo-se a primeira 360 dias contados da data de embarque; 
b) do pagamento inicial: 10% (FLS1.752.990,00) na data de emissão da guia de importação; 5% 

(FLS876.495;UO), contra apresentação -das documentos de embarque; 
c) dos juros: vencidas semestralmente; 
d) das despesas gerais: mediante comprovação, em cruzeiros, exceto no que for imprescindível 

à ocorrência dos gastos que só possam ser realizados no exterior. . 
Art. 3• A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida num prazo de dezoito _ 

meses, contada da data de sua vigência. · . · 
Art. 4' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 21 de novembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do _ 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 63, de 1991 

Autoriza, em caráter excepcional, a prorrogação do prazo de validade dos efeitos 
da Resolução u• 71, de 1990. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• O art. 3• da Resolução n' 71, de 18 de dezembro de 1990, do Senado Federal, passa 

a vigorar coni a seguinte redação: 

"Art. 3• A autorização ·de que trata esta Resolução será exer.cida até o dia 31 
de dezembro de 1991." - - - - - -

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 21 de novembro de 1991. - Senador Mauro Benevides. 
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SUMÁRIO 
1- ATA DA 209• SESSÃO, EM 21 DE NOVEMBRO 

DE 1991 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.~ - Mensagens do Senhor Presidente da República 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de no-
mes indicados para funções. cujo provimento depende de 
sua prévia aquiescência: 

-N' 288/91 (n' 648/91, na origem, submetendo à 
deliberação do Senado o nome do Sr. Luiz Jorge Rangei 
de Castro, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a fUn-çãO de Embaixador do Brasil 
junto à República da Costa Rica. 

- N' 289/91 (n' 649/91, na origem), submetendo à 
deliberação do Senado o nome do Sr. Carlos __ Henrique 
Paulino Prates, Miriistro de Segunda Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função Cle Embaixador do 
Brasil junto â República de Honduras. - · 

- N' 290/91 (n' 650/91, na origem), de agradecimento 
de comunicação: - - --

1.2.2- Avisos do Ministro da Economia, Fazenda e 
PlanejamentO 

-N" 1.693, 1.694, I.6g8, !.7llf e 1.7ü6!9T,-encanil~ 
nhando infOrMaÇões-sobre-· Os quesitos const~~tes dos Re­
querimentos n'' 702, 652, 520, 753 e 732/91, de autoria 

·dos Senadores Eduardo Suplic:Y, fedro Sjm6n~ João- Ro:­
cha, Maurício Corrêa e Humberto Lucena, respectivamen­
te. 

1.2.3- Offcio do Sr. 1• Secretário da Câmara dos De­
putados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrtifos dos 
seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 107/91 (n' 1.877/83, 
na Casa de origem), que altera dispositivos da Lei n9 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, que trata do Seguro Obriga­
tório de Danos Pessoais causados por VeículoS Automo­
tores de Vias Terrestre- DPVAT. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 108/91 (n' 1.991/89, 
na Casa de origeni), -que autorizá- o Poder Executivo· ã. 
criar uma escola agrotécnica federal no Município _de Ara­
guaíana, Estado de Tocai:ttins e dá outras providêncfas. 

-Projeto de Decreto Legi>lativo n' 131/91 (n• 63Hf), 
na Câmara dos D~putados), que aprov~ o texto do COnv~­
nio de Cooperação Bilateral entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Bolívia 
na Área de Produção :Animal, finDado em Brasília, em 
15 de agosto de 1990- -

-Projeto de Decreto Legislativo n' 132/91 (n' 64/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova·o texto do Acordo 
de Cooperação para o Aproveitamento dos Rec~uso~ ~atu­
rais e o Desenvolvimento da Bacia-do rio Quaraf, Celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Oriental do Uruguai, em Aartigas, 
em 11 de março de 1991. 

-Projeto âe Decreto Legislativo n' 133/91 (n'- 67/91, 
na Cã[naia dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 

sobre Cooperação Cultural, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Romê­
nia, em 13 de março de 1991. 

-:Projeto de Dec(eto Legislativo n' 134/91_(n' 69/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Cooperação para a Redução da Demanda, Prevenção 
do Us_o Indevido e Combate à Produção e ao Tráfico Ilícitos 
de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, celebrado 
entre _o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da Repú_blica do Equ31dor em Brasília L em 7 d~ 
1novembro de 1990. -- - -

-1.2.4- Pareceres_ 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei do Senado n' 345/91, que dispõe 

sobre a nomeação de Adidos Culturais junto às Represen-
tações do Brasil no E:xterior. _ 

-Projeto de Lei da Câmara n' 94/91 (n' 1.446,B/91, 
na Casa de- origem), que "DiSpõe sobre as sanções aplicá­
veis aos agentes públicos nos casos-de enriquecimento ilíci­
to no -~xercício de mandato, cargo, emprego ou função 
na adlninistrã.ção púb1ica direta, indireta ou fundacional 
e dá outras providências". 

1.2.5 ~Comunicação da Pres!~ência 

Prazo para apresentação de emendas aos Projetos de 
Decreto Legislativo n95 131 a 134, de 1991, lidos anterior­
ri;J.~qte. 

-1.2;6- Leitura de aviso 

-=-·N9 775/91, do Ministro-da Infra~ Estrutura~ comuni-
cando o seu comparecimento ao Senado Federal no próxi­
mo dia 27 de novembro-de corrente, ãs 14 horas e 10 
minutos. 

1.2.7 - Offcio 
- N9 9/91, do Piesidenie da Coi:úissãO -de R.elãções 

Exteriores e Defesa Nacional, comunicando a aprovação 
na fotma: de substitutivo do projeto- de Lei do Senado 
n' 345/91, que dispõe sobre a numeação de Adidos Cultu­
rais junto às Representações do Brasil no Exterior'. 

1.2.8-- Comunicação da Presidência 

Abertura de prazo para interposição de recursos, por 
um décimo d~ _composição da Casa, para que o Projeto _ 
de Lei do Senado n' 345/91, seja apreciado pelo Plenário 

1.2.9 - Requerimentos 

- N9 835/91, dci autoria do se~,ador Pedro SimoiÍ, . 
solicitando a transcrição, nos Anais- do_ Senado--:F'ederaf, 
do artigo do Deputado Ulysses Guimarães, publicado na 
coluna "Tendência/Debates" do jornal Foilha de S. Paulo, 
do dia 18 de novembro de 1991, sob o título "O fio do 
bigode". - -

..;.._ N 9 836/91, de autoria do Senador Pedro Simon, 
solicitando ao Ministro das Relações Exteriores, esclareci­
mentos que menciona. -

-N' 837/91, de autoria do Senador Almir Gabriel, 
solicitando licença para afastar-se dos trabalhos da Casa, 
no dia de hoje. Aprovado. 
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- N~' 838/91, de autoria do Senador Albano Franco, 
solicitando que seja considerada conio licença autorizada 
o dia 22 de novembro do corrente mês. Aprovado. 

-No 839/91, de autoria do Senador José Eduardo, 
solicitando licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa, 
na próxinia segunda-feira, dia 25 do correnta mês. Apro­
vado. 

-No 840/91, de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, solicitando que seja considerada como licença auto­
riza o dia 22 de novembro do corrente mês. Aprovado. 

1.2.10- Comunicações da Presidência 

-Recebimento do Ofício n' S/56/91, do Govenio do­
Estado do Rio de Janeiro, solicitando a elevação tempo-
rária dos limites de endividamento daquele Estado para 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio 
de Janeiro - LFTRJ. 

-Recebimento do aviso ·n9 654191, do Presidente do 
Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia da deci­
são, bem como do Relatório e voto, do Ministro Fernando 
Gonçalves, ao apreciar o resultado da Auditoria Opera­
cional realizada na Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope-
cuária- EMBRAPA. -

- Deferimento, ad referendum d:i ConiiSsão Direto­
ra, do Requerimento n9 833/91, do Senador Humberto Lu­
cena, de informações ao Ministro da Econoinia, Fazenda 
e Planejamento. 

-Designação da Comissão para emitir Pi\reéef" Sóbn.~ 
a Proposta de Emenda â Constituição n9 21/91, que-SU.prlffie 
~o art. 155~ iterit x;-da Constituição da República Federa-
tiva do Brasil, alínea b. -

-Término- do prazo para interposição -de -recürsos 
no sentido de inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 
Lei do Senado n• 172/91, que estabelece a obrigatoriedade 
da apresentação anual de declaração de bens para o exerício 
de cargos ou funções em entidades da administração direta 
e indireta. Á Câmara dos Deputados. - - -

1.2-11 - Discursos do Expediente 

SENADOR JUTAHY MAGALHÁES ~DenúnCias 
de corrupção- de parlamentares em artigos de jornais: "O 
Rei Pelé", publicado no Jornal do Brasil; "A Terra do 
Bom Ladrão", publicado no jornal O Estado de S- Paulo; 
"A Culpa do Congresso", do jornalista Carlos Chagas. 
Apelo para que o Senado Federal tome providências no 
sentido de desmentir tais notíCias: -

SENADOR AMIR LANDO -As crises brasileiras: 
econômica, moral e de governabilidade. Números da misé­
rilà. nacional. Surgimento de uma subRraça, de baixa estatura 
e baixa inteligência. - -

SENADOR CID SABÓIADE CA~VA­
LHO- Reajuste salarial do funcionalismo público ·fede­
ral. 

1-2.12- Leitura de projetos 
-'Projeto de Lei do Senado n• 379/91, de autoria 

do Senador Nelson Wedekin, que dispõe sobre o pequeno 
e o mini-produtor rural. 

-Projeto de Lei do Senado n• 380/91, de autoria 
do Senador César Dias, que altera a redação dos arts. 
4•, 5• e 6• da Lei n' 3.999; de 15 de dezembro de 196L 

-Projeto de Lei do Senado n9 381191, de autoria 
do Senador Aluízio Bez_erra, que cria área de livre comércio 
nos município de Brasiléia, Cruzeiro do Sul e Plácido de 
Castro, no Estado do Acre, e dá mtras providências. 

1.2.13- Requerimentos 

- N' 841191, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 
solidtanto ao Ministro do Trabalho e Assistência Social 
infolmações que menciona. ' 

-N"' 842/91, de autoria do Senador Fernando Henri­
que Cardoso, solicitando autorização p-ara-aus:entar-se do 
País nos dias 23 a 27 de nobembro do corrente ano.A-
provado. --

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n• 85, de 1991 (n' 1.793191,, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que dá nova redação ao § V do art. 39 e a_as arts. 
79 e 9'l do Decreto-Lei n9 288, de 28 de fevereiro de 1967, 
ao caput do art. 37 do Decreto-Lei n' 1.455, de 7·de abril 
de 1976 e ao caput e § 2' do art. 10 da Lei n' 2.145, 
de 29 de dezembro de 1953. Discussão sobrestada, em virtu­
de da falta de quo'rum para votação do Requerimento n9 
797/91. 

Projeto de Lei do Senado n' 171, de 1989- Comple­
mentar, de autoria do Senador Fernando Henrique Cardo­
so, que-defime, nos_ termos ·do inciso I do art. 161 da 
Constituição Federal, o valor adicionado para fins de cálcu· 
lo da participação dos municípios- na- receita- do ImpOsto 
sobre Operações Relativas ã Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestação de Serviços de" Transportes lllterestadllal 
e Intermunicipal e de Comunicação, Vot3i;ão adiada por 
falta de quorum. . 

Requerimento n• 490, de 1991, de autoria do Senador 
Ronaldo Aragão, solictando, nos termos regimentais, a 
inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de ResoluÇão n9 
40, de 1991, de sua autoria, que suspenda temporariamente 
os limites previstos no art. 39 da Resolução n9 58, de 1990. 
Votação adiada por falta de quorum 

Requerimento n• 6'80, de 1991, 'do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, solicitando tramitação conjunta para 
os Projetos de Lei do Senado n" 291 e 252, de 1991, de 
sua autoria e do Senador Marco Maciel, respectivamente, 
que dispõem sobre sistema de partidos políticos e dão ou­
tras Providências. VotaçãD adiada por falta de quorum. 

Requerimento n• 697, de 1991, do Senador Nelson 
Carneiro, solicitando, nos termos do art. 172, inciso I, 
do Regimento Interno, a inclusão, __ em Ordem do Dia,, 
do Projeto de Lei do Senado n9 220, de 1991, de sua autoria, 

-qu-e: isenta de contribuição para a seguridade social a entida­
de Qeneficente de assisência social que atenda aos reque­
sitos que menciona. Votação adiada por falta de quorum. 

. Requerimento n' 698, de 1991, do Senador NCison 
Carneiro, solicitando, nos termos do art. 172, inciso I, 
do Regimento Interno, a inclusão, em Ordem do Dia, 
do Proje-to de Lei do Senado n" 258, de 1991 de sua autoria, 
que fixa o valor dos títulos públicos na composição do 
preço para aquisição de bens a serem alienados. Votação 
adiada por falta de quorum 

Requerimento n» 703, de 1991, de autoria do Senador 
Marco Maciel, solicitando, nos termos regimentais, a transR 
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crição, nos Anais do Senado, dos artigos publicados no 
Jornal do Brasil, edições. dos dias 3 e 4 de outubro de 
1991, de autoria, respectivament~-~e Dom Marcos Barbosa 
e Dom José carros-ae Líina-vaz, comemoratiVos do-cente­
nário de nascimento do escritor católiCo Jackson de Figuei­
redo. Votação adiada por falta de quorum, 

Requerimento n' 772, de 1991, de autoria do Senador 
Esperidião Amin e OUtros SenhoreS SenadOres, soliCitando, 
nos termos regimentais, a criação de uma Comissão Exter­
na, composta de cinco Senadores, com o objetivo de anali­
sar o problema dos aposentados e pensionistas do INSS. 
Votação adiada por falta de quorum 

Requrimento n~ 791, de 1991,· de autoria do Senador 
Epitácio Cafeteira, solicitando, nos termos regimentais e 
com base no art. 50 da Constituição Federal, seja convo­
cado o Senhor Ministro de Estado da Infra-Estrutura, Dou­
tor João Eduardo Cerdeira de Santana, para prestar, pe­
rante o Plenário desta Casa, informações sobre o fecha­
mento do sítio geológico de Serra Pelada. Votação adiada­
por falta de quorum. 

Requerimento n~ 805, de 1991, de autoria do _Senador:_ 
Maurício Corrêa, solicitando, nos termos regimentais, a 
retirada do Projeto de Lei do Senado n" 262, de 1991, 
de sua autoria. Votação adiad~ por falta de quorum. · 

Projeto de Lei da Cãmara n' 81, de 1990 (n' 4.059, 
de 1989, na Casa de origem), que estabelece as diretrizes 
para os Planos' de Carteira do Serviço Público Civil da 
União e dá outras providências. Discussão encerrada, após 
parecer da Comissão competente, voltando à Comissão 
de Constituiç~o, Justiça e Cidadania, em virtude da apre-
sentação de emenda. _ 

Projeto de Lei da Cãmara n' 61, de 1991, (n' 5.885/90, 
na Casa de origem), de iniciativa do Superior Tribunal 
de Justiça, que dispõe sobre a estruturação das Categorias 
Funcionais de Agente de Segurança Judiciária, Atendente 
Judiciário e Agente- da -Telecomunicações e Eletricidade 
dos Quadros de Pessoal Permanente do Conselho de Justiça 
Federal e da Justiça Federal de Primeiro e Segundo Graus, 
e dá outras providências, Discussão encerrada,ficando a 
votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n• 6, de 1991, de autoria do 
Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre formalidades 
e critérios para apreciação dos atos de outorga de concessão 
ou permissão de serviços de radiodifusão sonora e·ae sOD.s 
e imagens, Discussão encerrada, após parecer da comissão 
competente, voltando à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, em virtude da apresentação de emenda. 

Projeto de Resolução n" 22, de 1991, que acrescenta 
parágrafo ao art. 62 do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, Discussão encerrada, ficaildo a votação adiada por falta 
de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição n' 16, de 1991 
que dá nova redação ao caput do art. 64 da Constituição 
Fed~al, instituindo a alternância no início de tramitação 
de projetos de origem externa. (Art. 358 do Regimento 
Interno). Prosseguimento da tramitação adiada em virtude 
da falta de quorum-

1-3-l - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JOSAPHATMARíNHO- Documento 
"Reconstrução e Integração Dinâmica", c6nsubStandarido 

as diretrizes do Governo Antônio Carlos Magalhães, da 
Bahia. Reportagem do Jornal do Brassil do último dia 
18, sob o- título "Nov_a Canaã, um sonho no interio-r", 
focalizando o progrã.n1a do prefeito daquele municípiO 
baiano. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Recebimento 
da senha, liberando o acesso _de S. Ex• aos computadores 
do Siafi. Artigo do Jornal da Tarde de hoje intitulado 
"Vire-se, Presidente>?, alusivo ao aumento da carga tribu­
tária pretendida pelo Governo. Resultados preliminares 
da apuração de denúncias de desvio de merenda escolar 
em São Paulo, determinada pela Prefeita L!Jfza_EI1J.ndina. 
Atentado sofrido pelo vereador petista Francisco Praciano, 
de Manaus. Solidariedade de S. Ex• à greve de fome inicia­
da ontem pelo Deputado Paulo Paim, Objetivando o ~u:~­
mento do salário mínimo. 

SENADOR NEYMARANHÁO, como Líder- Do­
cumentação-recebida do_ Presidente da Conab, demons­
trandO _a_ !isura da importação_ de carne da Comunidade 
Eur.,péia. . · 

SENADOR C:ffi>AR DIAS -Projeto éle Lei ápresen­
tado por ST Ex• na data de hoje," alterando a lei que trata 
do piso salarial dos médicos e ondontólogos. 

SENADOR PEDRO SIMON- Sucateamento· de 
insfitUJçõeS de-Ciência e Tecllologia: -Erribrapa, I ta,_ INPE, 
CNPq. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -"Transferência 
de órgãos para :S,rasília, prejudicando_ a descentralização 
adniinistrativa em nívél nacional. Efeitos de transferência 
doDNER ·--Departamento Nacional de Estradas de Ro­
dagem. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG - Ho­
menagem pelos 80 anos do Dr. Walter Cardoso, m~dic() 
e pensador Cristão, nascido em Aracaju:- SE. -

SENADOR ODACIR SOARES ~Situação dos fun­
cionários públicos de Rondónia. 

SENADOR LAVOISIER MAIA- Redução do 
Fundo de Participação dos Municípios- FPM -provoca 
greves de protesto em cetenas de m.unfcípios. Política de 
arrocho salarial. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Crítica â posi­
ção do Governo em relação ao reajuste dos aposentados~ 

SENADOR TEOTONIO VILELA FILHO- Greve 
dos prefeitos contra a recessão, em face da diminuiÇão 
dos recursos provenientes do FPM. 

SENADOR RUY BACELAR- Reforma tributária 
proposta ao Congresso Nacional pelo Governo do Presi­
dente Collor. 

· SENADOR ALBANO FRANCO-Homenagem·â. 
Varig, a propósito da -compra de novas aeronaves do tiPo 
MD-11 por aquela empresa. 

1-3-2 - Comunicação da Presidência 
-Designação do Senador Dil:ceu Canielfo para' pi-O­

ferir conferência na Escola de Guerra Naval sob o tema 
"Poder Legislativo". 

1.3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 
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2- DISCURSO PRONUNCIADO -EM SESSÃO AN-
TERIOR -

Do Sr. Eduardo Suplicy, proferido em 18·11-91. 

3- ATOS DO PRESIDENTE 

N•' 791 a 795, de 1991 
N• 658, de 1991 (Republicação) 

4- PORTARIA DO 1• SECRETÁRIO 
N• 37, de 1991 (Republicação) 

5- ATO DO DIRETOR-GERAL 

N• 7, de 1991 (Republicação) 

6- ESTATUTO DÁ ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDO-
RES DO SENADO FEDERAL 

7- MESA DIRETORA 

8- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 

Ata da 20~ Sessão, em 21 de novembro de 1991 

13 Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Beni V eras e Bpitácio Cafeteira 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUI'OS, ACHAM .SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias do Nascimento ~ Affonso Calliãfg<:> ·==-Albano 
Franco- Alexandre Costa- Aluizio Bezerra --Amazonino 
Mendes - Amir Lando -- Antonio ·Mariz ---Beni V eras 
- Carlos Patrocfnio- César Dias - ClÍ_agãs.RodngUeS :...._ 
Cid Sabóia de Carvalho - COutinho Jorge - Dario Pereira 
- Dírceu CarneirO -Divaldo Suruagy - Eduãrciô S'upliCy 
- Elcio Alvares - Esperidião Amin - Epitã'ci6 ·tafeteira 
-Fernando Henrique Cardoso- Francisco Rollemberg·.......:. 
Garibaldi Alves - Gerson Cãinata __:_- Guilherm_e _Palmeira 
-Henrique Almeida- Humberto Lucena- Hydekel Frei­
tas- Iram Saraiva- Irapuan Cõsta Júnior- João França 
--João Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Eduardo - José Fogaça - Jo.sé Paulo Bisol.-:::: José 
Richa- José Sarney- Júlio Campos -Jutahy Magalhães 
-Lavoisier Maia -Levy Dias-Lourembefg" Nunes Rocha 
- Lucídio Portella- Magno Bacelar- Mansueto de Lavor 
-Marco Maciel- Mário Covas-Marluce Pirita- Maurício 
Corrêa - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés Abrão 
- Nelson Carneiro - Nelson Wedekin - Odacir Soares 
- Onofre Quinan - Oziel Carneiro' - Pedro SimOn - Rai-
mundo Lira- Ronaldo Aragão- Ronan Tito -Ruy Bacelar 
--Telmo Vieira -Valnlii-Campelo- Wílson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Bpilácio Cafeteira) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 68 -Sis. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro abe,rta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamOs nossos trabalhos. 

O Sr. 19 Secretário procederá à leit1.1ra dQ Expediente. 

É lido o segUinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do Senado Federal a escolha 
de nomes indicados para função cujo provimento depende de 
sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 288, DE 1991 
(n• 648/91, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
De conformidade com o art. 52, inciso_ IV, da Consti~ 

tuição, e de acordo com o disposto no art. 18, inciso I, 'e 
nos arts. 56 e 58., .do Regulam~nto aprovado pelo Decreto 

_n9 93.325, de 19 de outubro de 1986, no art. 3-9, inciso I alínea 
a, e no art. 40, do Anexo I 3:.9 Decreto no 99.578, de 10 

·de outubro de 1990, tenho a honra de submeter à aprovação 
de Vo~as Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
LUIZ JORGE RANGEL DE CASTRO, Ministro de Primei­
ra Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República da Costa Rica. 

2. Os méritos do Embaixador LUfZJORGE RANGEL 
DE CASTRO, que me induziram aesi:olhê-lo para o desem­
penho dessa elevada função, const~ da anexa informação 
do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 19 de novembro de 1991. -Fernando Collor. 
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INFORMAÇÃO 
Curriculum-Vitae: 

Embaixador LUIZ JORGE RANGEL DEoCASTRO. 
Roma/Itália (brasileiro, de acordo com o art. 69, inciso 

III, da Constituição de 18n); l8de-àézembro de l93L 
Filho de Sylvio Rangel de Castro e Loujse Rangel de 

Castro. -- -- _ 
Bacharel do Ensino SecundáriO, Fãcu1dade .de LeÚas, 

Universidade de Caen, França. · - __ 
Bacharel em Relações _Internacionais, Instituto çl_e_EstU_-

dos Políticos, UniVersidade cte Paris. · - - __ __ -
Diploma em Direito Internacional Público, em- pós-gra­

duação, Faculdade de Direito, Universidade de Cambrídge, 
Inglaterra. _ . - : o 

7 
,= -

"Proficiency CertifiCã"te iri English", Universidade de 
Cambridge. 

Diploma da "Davies'schoU of Engiish·,, -Cambrídge. . 
Diploma da Academia de Direito Int6rriaciànal, Haia 

(com prestação de exames). _ _ 
Curso de Comunicação de ~assa e Relaçóe~ Públicas, 

Universidade Americana de Beirute. 
Assessor do Depa-rtamento EconômiCo da ·~shell Brazil 

Limited", 1958. - - -
Professor de Promoção Comercial no_ CUrso_ de Pfática 

Diplomática e Consular, IRBr, 1975: - --
Professor nos Cursos d~ Treinamento de Espec!alis~as 

em Promoção Comercial (CITRE) do MRE - .CENDEC, 
Brasflia, 1976/78. · · 

Seminário sObre __ "_ImpactO do DesenvolvimeD.tO,-Te_cnç-
lógico Computacional", Santiago. . _ . · 

Terceiro-Sc!cretáiio, 7 de dezembro cte 1961. _ 
SegundoMSecretá_rió, merecimento, 26 de julho_ de 1966. 
Primeiro-Secretário, mer~cimento, 1~" de janeiro d~ 197,3. 
Conselheiro, merecimento, 10 de novembro de 1975. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 2 de março 

de 1979. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 19 dê d~zem-

bro de 1990. ·· 
Assistente do Chefe da Divisão da África, 1964/65. 
Chefe, interino, da Divisão da África, 1964.- -- · _ 
Auxiliar do Chefe do Departamento de Promoção Co-

mercial, 1973/75. 
Assessor do Chefe do Departamento de Pronioção Co_-

mercial, 1975. - · · · -
Coordenador do Convênio_hamaraty-IPEA; 1973/76. 
Ch~fe da DfviSão de Estudo~, e Pesquisas de Mercado, 

1976/80. . 
Chefe do Departamento de Cooperação Científica, Téc-

nica e Tecnológica, 1988. _ · 
Diretor Executivo da Agência Brasileira de COoperaÇão, 

1988. 
Chefe do Depa"rtamento de Proinoção Comercial, 

1988/91. 
Dacar, Terceiro.:secretário, 1962/63. 
Dacar, Encarregado de Negócios, 1963. 
Haia, Terceiro-Secretári-o; 1966. 
Haia, Segundo-Secretário, 1966/69. 
Hala:,-Cb:efe do Secom; !966769. ·· 
Beirute, Segundo-Secretário, 1969/72. -
Beirute, Chefe do Secom, 1969/72" ... ~. . - .. . _ 
Beirute, Encarregado do Serviço Consular, Í!/69[72. 
Madri, Ministro-Coriselheiio, 1980/82. 
Madri, Encarregado de Negócios, 1982. 

- Riade, Encarregado de Negócios, 1987. 
Santiago, Cónsul-Geral, 1982/88. _ _ _ . 
A disposição do Ministro de Negócios Estrangeiros do 

Senegal, durante a visita oficíal do Presidente do Senegal 
ao Brasil, 1964. 

· Missão Comercial Brãsileira à Áffica OCidental, i965 \Se­
cretário-executivo). 

Seminário sobre Organização de Serviços Nacionais de 
Informação Comercial, Centro de Comércio Internacional 
UNCTAD/GA TT, Genebra, 1972: Reunião do Grupo de Pe­
ritos Governamentais eni Promoção das Exportações-, Centro 
Interamericano de Promoção das Exportações (CIPE/CIES), 
Bogo!á, 1973 (chefe da delegação brasileira). 

A. disposição_ dq _Çhefe __ çla Delegação do México às ceri­
mônias de posse do Presiãente Ernesto Geisel, 1974. 

11 Sessão da Comissão Mista Tento-Brasileira de Coope­
- ração Econômica, Brasi1ia, 1975 (membro da delegação brasi­

leira). 
À disposição do Chefe d~ Delegação de El Salvador ãs 

cerimônias de posse do Presidente João Figueiredo, 1979. 
___ __ III Reunião da ComisSão Mista Brasil-Espanha, Brasília, 
1979 (membro da delegação brasileira). 

- I Reunião da Comissão Mista de Coordenação Brasileiro­
Mexicana, Brasília, 1979 (coordenador da delegação bra_sileira 
na Su~comissãÇJ Econô~ca e Comercial)_. 

X Reunião da Comi_ssãu ·Especial Brasileiro-Argentina 
de Coordenação(CEBA), Buenos Aires, 1979 (subchefe da 
delegação brasileira). 

VI Sessão da Comissão Mista Teuto-Brasileira d~ Coope­
ração Económica, Bonn, 1979 (subchefe da delegação brasi-

'leira). .. .· _ ... ·· .. 
XXXV Sess~o do Conselho de Administração do PNUD, 

Genebra, 1978 (chOfe da delegação brasileira). 
I Reunião da ComíSsão- Mista BrasiJMBélgica de Coope­

ração Científica, Tecnológica e Industrial, Bruxelas, 1988 
(cb.efe da delegação brasileira). 

lii Sessão da Comissão Mista Brasil-República Popular 
da c.~t?.ã de Cooperação Científica e Tecnológica, Pequim, 
1988 (chefe _da delegação brasileira). 

- VIII Reunião Intergovernamental de Cooperaçã_o Téc­
nica Brasil-Japão, Tóquio, 1988 (chefe da delegação brasi­
leira). 

VII Reunião da Comissão Mista Brasil-Iraque, Bagdá, 
1988 (membro da delegação brasileira). 

"O Presidencialismo na América e no Brasil", tese de 
_gradu_ação, IJistituto de Estudos Políticos-da Universidade de 
Pari~:-

_- -{~O"s Princípios Le-gais do Sistema Panaffiericano", tese 
de pós-graduação, Faculdade de Direito da Univérsidade de 
Cambridge. _ .. 

Membro da Sociedade Americana de Direito Interna-
cional, Washington: 

Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 

· "Ordem Nacional,_ Oficial, Senegal. 
-ordem de Or~g~_.Nassau, Oficial, Países Baixos. 
Ordem~. Bernardo O'Higgins, Comendador, Chile. 
Prêmio Ministro Lafayete Carvalho e Silva, IRBr. 
Prêmio Rio-Branco e Medalha oe Vermeil, CPCD/R!Br. 
O EmbaixadÓr LUIZ JORGE RANGEL DE CASTRO 

. se:-encOntci neSta data no eXerçício de suas funções de Chef~ 
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do Departamento ·de Promoção Comercial, do Ministério das 
Relações Exteriores. -- -- - --

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 19 de no~ 
vembro de 1991. - (Guilherme Fausto da Cunha Bastos), 
Chefe, substituto, do Departamento do Serviço Exterior. 

(À ComíSSáo _de Relações Exteriort:s e Defesa Na~ 
cional.) 

MENSAGEM N• 289, DE f991 
(N• 649/91, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
De conformidade com o art. 52, in-CiSo IV, da Consti­

tuição, e de acordo com o disposto no art. 18, ·inciso I, e 
nos arts. 56 e _58, do Regulamento aprovado pelo Decreto 
n• 93.325, de I• de outubro de 1986, no art. -3"9, inciso I!, 
alínea a, e no art. 40, do Anexo- I ao Decreto n~ 99.578, 
de 10 de outubro de 1990, tenho a honra de submeter à a pro;. 
vação de Vossas Excelências a escolha~ que desejo fazer, do 
Senhor CARLOS HENRIQUE PAULINO PRATES, Minis­
tro de Segunda Classe, da Carreira de diplomata, para exercer 
o cargo de embaixador do Brasil junto à República de Hon-
duras. - - - -

2. Os merifo's do Ministro CARLOS HENRIQUE 
PAULINO PRATES, qtie me induzíram a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada função, constam da anexa infor-
mação do Ministério das Relações Exteriores. --

Brasi1ia, 19 de novembro de 1991. -_Fernando CoUor. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae: 
Ministro CARLOS HENRIQUE PAULINO PRATES: 
Teófilo Otoni/MG, 16 de março de 1933. · .. 
Filho de Álvaro Prates e Branca Paulino Prates. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, Faculdade de 

Direito;UFMG. .. ----
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, !RBr. 
Curso-d_e_Preparação à Carreira de Diplomatas, IRBr. 
Diplóme de Langue (Aliança Fnineesa). 
Cônsul de Terceira Classe, 6 de maio de 1959. 
segurido-Secretáriq, -ª~·tigüídade; 17 de c!ezembro de 

~& .. '. - ... ' - ' 

Primeii"o-Secretário, merecimento, 25 de junho de 1969. 
Conselheiro, merecimentO, 30 ·de ·marçO de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 3 de setembro 

de 1981. · 
Chefe do Serviço de Comunicaçoes- da DiviSão de ComU-

nicações e Arquivo, 1967/68 _ 
Auxiliar do Secretário-Geral para Assuntos Econômicos, 

1968. . - ' - - '' 

Chefe da Divisão de Política Comercial, 1970/71. 
Chefe da Divisão de Passaportes, 1975/77. 
Inspetor-Geral Adjunto do Serviço Exterior, 1988191 
_Washington, Terceiro-SeCretário, '1962~ 
Nova York,' Subchefe do Sepro, 19.62. 
Genebra, Segundo-Secretário, 1964/66. 
Assunção, Segundo-Secretário; 1968. 
Guatemala, PrimeiiO-Se):retáriO, 1969. 
México, Primeiro-Secretario, 1971/73._ 
México, Chefe, substitutO, do SecOm, 1972. 
México, Conselheiro, 1973/74. 
México; Encarregado de NegóciOs~ 1974. 
Bogotá C:onselheiro, 1978/81. 

Bogotá, Encarregado de Negócios, 1978180. 
Hamburgo, Cônsul-Geral, 1982/83. 
Bern_a, _Mi;nistro-Cooselh~iro, 1984/87. 
Berna, Encarregado de Negócios, 1987. 

- ReuniãO do -conSelho da Organização Mundial de Nor-
malização, Genebra, 1965 (delegado). · 

Conferência de Desarmamento, Genebia, 1966 (mem­
bro). 

IV Sessão da Júnta de Comércio· e DesenvOlvímento da 
ONU, Genebra, 1966 (delegado). · 

XVIII Sessão ·do Comitê Executivo à XXVI Sessão do 
Conselho à parte final da XIV Sessão do Subcomitê de Orça­
mento e FinançaS do Cime e à XVI Sessáo do Comitê Execu­
tivo de Programação do ACNUR, Genebra, 1966 (membro). 

VII Assembléia da Aliança de Produtores de Cacau, Ou­
la, 1966 (membro). 

XIX Sessão do Comitê de Estatística de Cacau- d3. FAO 
Roma; 1966 (membro). · ' · ' 

XLVII Sessão do Conselho do F AO, Roma, 1966 (mem­
bro). 

X Reunião de Governadores do BID, 1969 (membro). 
Comissão de Empréstiffios·Extemõs~ 1969 (representan­

te-suplente do Ministério das Relações Exteriores), 
X Sessão da Junta de Comércio e Desenvolvímento Ge-

riébra, 1970 (membro). · ' 
II Período de Sessões de Conferência Geral do Organismo 

p~r~ a Proscrição das Armas Nucleãres na América Latina, 
México, 1971 (observador). 

XIII Reunião ordinária do Conselho Diretor do IPGH 
México, 1971 (assessor). ' 

XXVIII Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova 
York, 1973 (assessor). 
. Conselho Diretor do Iilstitiíto Indigenista Intefamerica-

no, México, 1973/74 (mem_bro ). 
-Comitê Executivo do Instituto Indigenista Interameri­

cano, 1973/74, (presidente). 
Conferência Latino-Americana de Industrialização Ce-

pál, México, 1974 (delegado). ' 
II Conferência Latino-Americana sobre Industrialização 

cali, 1979 (chefe). . ' 
O Ministro CARLOS HENRIQUE PAULINO PRA­

TES"Se eriCOiitra neita-daiã- no exercíciO--de _Suas-funções de 
Inspetor-Geral Adjunto do Serviço Exterior, do Ministério 
das Relações Exteriores. 

)3ecx:etaria d~ ~~tado d<:J.S Relações ExterioreS, eni _19 de 
novembro de 1991. -:-_(Guilherme FauStO da Cunh8 BaStos), 
Chefe, Substituto, do Departamento do SerViço ExteriOr. 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa- Na-
cional.) . 

MENSAGEM N• i9o, DE 1991 
(N• 650/91, na origem), 

De 19 do corrente 
Agradecendo comunicação da aprovação da Resolução n'i' 57, 
de 1991. 

AVISOS 

DO MINISTRO DA ECONOMIA, 
FAZENDA E PLANEJAMENTO 

N' 1.693, de 1991, de 18 do corrente, encaminhando infor- · 
mações sobre os quesitos constantes do Requerimento n"' 702, 
de 1991, do Senador Eduardo Suplicy. 
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N<:>1.694, de 1991~ de 18 do corrente, enCaminhando infor­
mações sobre os quesitos constantes do Requerimento n<) 652, 
de 1991, do Senador Pedro Simon. 

W 1.698, de 1991, de 18 do corrente, encaminhando infor­
mações sobre os quesitos constantes do Requerimento n9 520, 
de 1991, do Senador João Rocha. 

N91.701, de 1991, de 18 do corrente, encaminhando infor­
mações sobre os quesitos constantes dos R~querimentos o9 

753, de 1991, do Senador Maurício Corrêa. · 
N• 1.706, de 1991, de 18 do corrente, encaminhando infor­

mações sobre os quesitos constantes do Requerimento n9 732, 
de 1991, do Senador Hurnbeto Lucena. 

(Encaminhem-se cópias aos.requerentes.) 

OFÍCIOS 

DO SR. 1' SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguin· 
tes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 107, DE 1991 
(n' 1.877/83, na Casa de origem) 

Altera dispositivos da Lei n• 6.194, de 19 de dezem­
bro de 1974, que trata do Seguro Obrigatório de Danos 
Pessoais causados por Veículos Automotores de Vias 
Terrestres - DPV AT. 

O Congresso-Nacional d_ecreta: 

Art. 1• Os arts. 4•, 5•, 7• e 12, da Lei n• 6.194, de 19 
de dezembro de 1974, passam a vigorar com as·s~g~i~_teS 
alterações: -

"Art. 49 ........... ---------.-·--•··~······~···-··-u•~····-;-...... . 
§ 1"' Para fins deste artigo, a companheira será 

equiparada à esposa, nos casos admitidos pela Lei Pre­
videnciária; o companheiro sefá e_quiparádo ao esposo 
quando tiver com a vítima convivênci~ marital at!l~l 
por mais de ciitco anos, ou, conVivendo com .eJa, do 
convívio tiver filhos. 

§ 2"' Deixando a vítima beneficiários incapazes, 
ou sendo ou resultando ela incapaz, a indenização do 
seguro será liberada em nome de quem detiver o encar­
go de sua guarda, sustento ou despesas, conforme dis­
puser alvará judicial. 

Art. 5• ......................................... ~,·-···-
§ 19 A indenização referida neste artigo será pa­

ga com base no valor da época da liquidação do sinistro, 
em cheque nominal aos beneficiáriOs, descontável no 
dia e na praça ·da sucursal que fizer a liqüidação,- no 
prazo de quinze dias da entrega dos seguintes docu_-
mentos: · 

a) certidão de óbito, registro de ocorrência no ór­
gão policial competente e a prova de qualidade de bene­
ficiários no caso de morte; 

b) -- ................................. ---- ..................... . 

§ 2• ------.---------------- ........ ---- .... --- ............. .. 
§ 3• Não se concluindo.na certidão de óbito o 

nexo de causa e efeito entre a ·morte_ e o acidente, 
será acrescentada a certidão de auto de necropsia, for­
necida diretamente pelo Instituto Médico Legal, inde_­
pendentemente de requisição ou autorização da autori­
dade policial ou da jurisdição do acidente. 

_ f 49 _Havendo dúvidà quanto ao -n~xO de causa 
e efeito ent.I:~ o acidente e as lesões, em caso de desp~sas 
médicas suplementares e invalidez pennan-ente, poderá 
ser acreScentado ao boletim de atendimento hospitalar 
relatório de internamento ·ou tratamento, se houver, 
fornecido pela rede hospitalar e previdenciária, me­
diante pedido verbal ou escrito, pelos interessados, em 
formulário próprio da entidade fornecedora. 

§ 5• O Instituto Médico Legal da jurisdição do 
acidente também. quantificará as lesões físicas ou psí­
quicas petrn.anentes para fins de seguro previsto nesta 
Lei, em laudo complementar, no prazo médio de no­
venta dias do evento, de acordo com os percentuais 
da tabela das Condições Gerais de Seguro de Acidente 
suplementada, nas restrições e omissões desta, pela 
tabela de acidentes do trabalho e da Classificação Inter­
nacional das Doenças. 
........... ' ... -... · ... ~- ............................. ~-. .;: .... -.: ...... ~ .. . 

Art. 79 A indenização por pessoa vitimada por 
veículo não identificado, com seguradora não identifi­
cada, seguro não realizado ou vencido, será paga nos 
mesmos valores, condições e prazos dos dema_is casos 
por um Cons6rcío constituído, obrigatoriamente, por 
todas as Sociedades Seguradoras que operem no seguro 
objeto desta Lei. 

§ 1' O Consórcio de que trata este artigo poderá 
haver regressivamente do proprietárío' do veículo os 
valores que desembolsar, ficando o veículo, desde lógo, 
como garantia da obrigação, ainda que vinculada a 
contrato de alienação fiduciária; reserva de domínio, 

__ leasinf ou qualquer outro. 
··~·· ~ ........ ~----·~· ............ ~· ... -·· .. ~-··· ......... ·-·· ......... . 

Art. 12. .. .......................................... "··--· 
. § 1' O Conselho Nacional de Trãnsito implan­

tará' e fiscalizará as medidas de sua competência, garati­
doras do não licenciamento_e não circulação de veículos 
automotores de vias terrestres, em via pública ou fora 
deJa! _a descoberto do seguro previsto nesta Lei. 

§ 2~ Para efeito do parágtafo anterior, o Conse­
lho Nacional de Trânsito expedirá normas Jrara o venci­
rtlêlltó.âo seguro coincidir com o do IPVA, arquivao~ 
do-se cópia do bilhete ou apólice no prontuário respec­
tivo, bem como fazer constar no registro de ocorrências 
nome, qualificação, endereço re-sidencial e profissional 
oompletos do proprietário do veículo, além do nome 
da Seguradora, número e vencimento do bilhete ou 
apólice de seguro." 

Art. 2"' Esta Lei entra em vigt;>r na data de sua publi­
caçãO. 

Art. 3~>. Revógam-:.:se as disposiçiies em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 6.194 DE 19 DE DEZEMBRO DE 1974 

Dispõe sobre o seguro obrigatório de danos pessoais 
causados por veículos automotores de via terrestre ou 
por sua carga, a pessoas transportadas ou não. 

Art. 1' A alínea b do art. 20 do Decreto-Lei n• 73, 
de 21 de novembro de 1966, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 20. .. ................ -----~-----"·--~------·~: •. 
b) Responsabilidade civil dos proprietários de veí­

culos automotores· de vias fluvial, lacustre, marítiina, 
de aeronaves e dos transportadores em geral." 
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Art. 2~' Fica acrescida- aà art. 20, do Decreto-Lei n 9 73, 
de 21 de setembro de 1966, e alínea I nestes termos: 

"Art. 20. . ........... ~ .. ::..:.:.:~ . ...:.-............. . 
I) danos c_ausados por veículos automotores de 

via terrestre-, ou por sua carga, a pessoas-tta:nsportadas 
ou não:" 

Art. 39 Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabe­
lecido no art. 29 c~mpreendem as indenizaç6es- por morte, 
invalidez permanente e despesas de assistência médica e suple­
mentares~ nos valores que se seguem, por pessoa vitimada: 

a) 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo 
vigente no País -no caso de morte; 

b) até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário iníni­
mo vigente no Pã.ís- riO cãso __ deinvalidez permanente; 

c) até 8 (oito) vezes o valor do maior salário mínimo 
vigente no País - como reembolso à vítima - no caso as 
despesas de assistência médica e suplementar devidamente 
comprovadas. 

Art. 49 A indenização no cas-o de morte será paga, na 
constância do casamento, ao- cônjuge Sobrevivente; na sua 
falta, aos_ herdeiros legais. Nos demais casós o pagamento 
será fi:ito -diretamente à vúirilã.- na JOrit13: qUe ~díSPUSer. 

Conselho Nacional de Seguros Privados. 
Parágrafo úniCO. Para os fins dest~ ar~igo à companheira 

será equiparada à esposa nos casos admitidos pela Lei PreviR 
denciárià; - -- - ~ 

Art. so O pagame-nto de indenização será efetuado me­
diante simples prova do acidente e do dano decorrente, inde· 
pendentemente da existência de culpa, haja ou não resseguro, 
abolida qualquer franquia de responsabilidade do segurado. 

§ 19 A indenização referida neste artigo será paga no 
prazo de 5 (cinco) dias a contar da apresentação dos seguintes 
documentos: _______ _ 

a) certidão de óbito, registro da ocorrência no órgão poliR 
cial competente e a prova de qualidade de beneficiário -
no caso de morte; 

b) prova das despesas efetuadas pela vítima com o seu 
atendimento por hospital, ambulatórios _ou médico assistente 
e registro da ocorrênCia no órgão policiar competente - no 
caso de danos pessoais. - - _ - --- ~ 

§ 29 os-documentos referidos no § 19 serão entregues 
à SoCiedade Seguradora, media"nte reCibo. _que os especificará. 

Art. 69 No caso de ocorrência do qual participem dois 
ou mais veículos, a indenização será paga pela Sociedade Segu· 
radora do respectivo veículo em que cada pessoa vitimada 
era transportada. 

§ 19 Resultando do acidente vítimas não transportadas, 
as indenizaç6es-~relas correspondentes serão pagas, em partes 
iguais, pelas Sociedades $eguradoras dos veículos envolvidos. 

§ 29 Havendo veículos não identificados a indenização 
será paga pelas Sociedades Seguradoras destes últimos. 

Art. 79 A indenização, por pessoa vitiriiada, no caso 
de morte causada apenas por veículo não-identificado será 
paga po~ um Consórcio constituído, obrigato"riamente, por 
todas as Seguradoras que operam no seguro objeto_da presente 
ki. -

§ 19 O limite de indenização de que trat(l este artigo 
corresponderá a 50% ( cinquenta por cento) do valor estipu· 
lado na alínea a do art. 39 da presente lei. 

§ 2• O Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) 
estabelecerá normas para atender ao pagamento das indeni-

zãções previstas rieste artigo, bem como a ferina de sua distri­
buição pelas Seguradoras participantes -do Consórcio. -

art. 89 Comprovado o pagamentO, a Sociedade Segura­
dora que houver pago a indenização poderá, mediante ação 
própria, haver do responsável a importância efetivamente in­
denizada. 

" Art. 9<:> Nos_ seguros facultativos de respcmsabilidade ciR 
vil dos proprietários de veículos automotores de via terrestre, 
as indenizações por danos materiais causados a terceiros setão 
pagos independentemente da responsabilidade que for apura­
da em ação judicial contra o causador do dano, cabendo à 
Seguradora o direito de regresso contra o responsável. 
_ _ Art. 10. Observar-se-á o procedimento sumaríssimo do 
Çódigo de Processo Civil nas causas relativas aos dano_s pesR 
soais mencionados na presente lei. 

Art. 11. Terá suspensa a autorização por operar no se­
guro obrigatório de que trata o art. 29 , sem prejuízo de outras 
penalidades previstas na legislação específica, a Sociedade 
Seguradora que infririgir as disposições desta lei. 

Art. 12. O ConselhoN3cional de SegurosPz:iva4o~_, ex­
pedirá normas disciplinadoras e tarífas que atendam aO dispos­
to nesta lei. 

Art. 13. _ Esta lei entrará em vigor-na data de sua publi­
cação, revogados o DecretoRLei n9 814, de 4 de setembro 
de 1969, e demais disposições em contrário~ ·-
• • • • • • ~.' • • • • • • ••• • • •••••• • • • •••••• •• • •• ••• • .-.• -~~-..._;-_;::-;_, • ~u;~ •• .::.:·.,, ;;-,, • •~••• H--· 

·E~~;~s~.:·p~~;id~~t~-d~·c·ã~-~~~-ct~~·n·;p~~;~i;s·~-... -:."_·····~··: 
Deputado Paes de Andrade 

Requeiro, nos _termos da Resolução n~ 6_, de 1989, des_ta 
Casa do Congresso Nacional, que sejam desarquivadas as proR 
posições de minha autoria, relacionadas em anexo. 

Brasilia, I O de abril de 1989. -Deputado Victor Faccioni. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 108, DE 1991 
(N• 1.991/89, na Casa de origem) 

~toriza o Poder Executivo a criar uma escola agro-
técnica federal no Município de Araguaína, Estado do 

- - Tocantins e dá outras providências. 

O Congr"esso Nacional decreta: · 
Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a criar uma 

escola agrotécnicaJederal no MunicíPiO de Aiãguaína, Estado 
de :Tocantins. - -

Ari:. 2~ o estabeleciménto de ensino de que- trãta esta 
Lei n1:~nterá cursos de técnicos em agricultura e pecuária. 
_ . Art. 39 As despesas decorrentes da instalação e funcio­

namento da escola agrotécnica federal de Aragl}-aíl)a correrão 
por conta Ue dotações específicas a serem consignadas no 
Orçamento da União, para os exercícios seguintes à aprovação 
da presente Lei. 

Art. 4"' O Poder Executivo, ouvido o Ministério da 
Educação, regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias, 
c-o-ntados a partir de sua vigência. _ 

Art. 59 Esta Lei entra eni -Vígor na data de suã. publi-
cação. · 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

(A Comissão de Educação) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
(N• 131, DE 1991) 

(N• 63/91, na Câmara do Deputados) 

Aprova o texto do COnVêriió Cooperação Bilateral 
entre o Governo da Repôbiica Federativa do- B-r8sil e o 
Governo da República da BolíVia na Área de Produção 
Animal, firmado em Brasilia, em 15 de agosto de 1990. 

O Congresso Nacional decfeta: 
Art. 1"' Fica aprovado o texto do Convênio de Coope­

ração Bilateral entre o Governo _da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Bolívia na Área de Produ­
ção Animal, firmado em Brasília, em 15-de ago~to de 1990. 

Parágrafo único~ FiCam sujeitoS à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido Convênio, bem como quaisquer ajusteS co-mple­
mentares que, nos-termos do art. 49, inciso I, da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou corilprortlisSos· gravosos ao 
património nacional. 

Art. 2~> ESte Decreto Legislativo entra em ·Vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N• 853, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores membros do CongreSso Nacio­
nal. 

Em conformidade com o disposto no Art_igo 4Si~ inciso 
da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossas Excelências, ·acompanhado cte Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações 
Exteti_ores, o texto do Convênio de Coopérição Bílateral entre 
o GovernO da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Boliviana Área de Produção Animal, firmado 
em Brasilia, em 15 de agosto de 1990. -

Brasília, 28 de noyembro de 1991.- Fernando Collor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DAM - IIIDAfi383/i:AG2 
- LOD -FOI, EM 14 DE NOVEMBRO DE 1990, 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO"DAS RELA­
Ç0ES EXTERIORES . 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Collor, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter a alta consideração de Vossa 

Excelência o texto do Convênio de Cooperação Bilatúal na 
Área de Produção Animal entre o Brasil e a Bolívia, assinado 
em Brasília, em 15 de agosto de 1990. 

2. O referido Convênio visa a aprimorar os sistemã.s 
de produção animal nos dois países e estabelecer parâmetros 
zoogenéticos para a melhoria do desempenho pecuário, por 
meio da cooperação técnica e do intercâmbio de informa-ções 
entre o Brasil e a Bolívia. 

3~ Nesse sentido, o instrumento em questão prevê o 
estabelecimento de um Grupo Técnico de Trabalho na área 
de produção animal, que estará vinculado à Subcomissão VI 
- Assuntos Agrícolas, Agropecuária, Recursos Naturais e 
Meio Ambiente-da Comissão Mista Permanente de Coorde­
nação Brasil-Bolívia, e será responsável pela execução do Con-
vênio: -

4. Permito-me ressaltar a conveniéncia de o Governo 
brasileiro ratificar o presente Convênio com a possíve1 agilida­
de, para o que se faz necessário prévia autorizãçáõ -_ao- Con­
gresso Nacional, nos termos do Artigo 4g-, ínciso-1~ da Consti­
tuição Federal. 

-- -s. Nessas condições, submeto-lhe projeto de MenSagem 
Presidencial, para que Vossa Excelência, se assim hou11er~por 
bem, encaminhe o texto do Convênio anexo ã, apreciação 
do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, a garantia do meu mais profundo 
respeito. - Francisc() Rezek. 

CONVêNIO DE COOPERAÇÃO BILATERAL EN­
TRE 

O GOVEIUIO DA REPÚBLICA FEDERÁTrVA 
DO BRASIL E O GOVERNO DÁ REPÚBLICA 

DA BOLÍVIA NA ÁREA DE PRODUÇÃO ANIMAL 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República da Bolívia 

(Doravante denominados ":Partes Contratantes") 
Considerando as condições político-geográficas e edafo­

climáticas semelhantes, que favorecem a criação de animais 
adpatáveis às regiões tropicaiS; -c -

· Considerando a conveniência de se estabelecer Convênio 
na área de produção animal, visando a aprimorar os sistemas 
de produção e estabelecer parâmetros zoogenéticos para a 
melhoria do desempenho pecuário; 

Ressaltando que as obrigações recíprocas serão cump'ti­
das dentro de um espírito d_e cordialidade, cooperação cientí­
fica e tecnológica e de assistência técnica. 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO. I 

As Pa~tes Contratan-tes decidem _estabelecer programa 
je ~sistência e cooperação técnica na área de produção ani­
]!ai-----L~-~diante a adaptação de mecanismos_ D.eCessário_s pará 
-elevar a produção e a produtividade pecuarios, por meio do 
intercâmbio de experiências, tecnologia, treinamento e "espe­
cialização de profissionais. Para que sejam logrados tais objeti­
vos, as Partes Contratantes observarão os seguintes princípios: 

a) cooperação e assitência técnica entre ambos os países; 
b) colaboração e intercâmbio de informações téncnicas 

nos aspectos da transferência de tecnologia, sistema de produ­
ção, pesquisa pecuária e-outros de interesse mútuo; 

c) treinamento -e espeCialização de profissionais, inter­
câmbio de experiências entre pecuaristas e execução de proje­
tos de forma conjunta. 

ARTIGO li 
. As- vartes Contratantes s~ cOmPrOmet~m a ado'i3.r medi­

das destinadas a fomentar uma cooperação recíproca e efetiva, 
de acordo com os seguintes parâmetros: 

a) constituir, na área de produção animal, um Grupo 
Técnico--de Ti"ã.balho, que estará vinculado a Subcomissão 
VI -Assuntos Agrícolas, Agropecuária, Recursos Naturais 
e· Meio Ambiente- da Comissão Mista Permanente de Coo­
dernação Brasil- Boüvia, e que será responsável pela execu­
ção deste Convênio; 

b) promover e executar programas e projetos de ajuda 
tecíproca, no setor de produção- animal, principalmente nas 
áreas de fronteira, observados os interesses de cada uma das 
Partes Contratantes; 

c) esfá.belecer e manter estratégia e coordenação perina­
nentes das medidas de controle zootécnico- tle animais repro­
dutores, embriões e sêmenes, em conformidade com a legisla­
ção vigente nos dois países; 
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d) fomentar a cooperação parà ã ãplicação das normas 
zootécnicas iriternacionais e sua adaptação, ·observada a reali­
dade dos dois países, bem como promover ações cohjtint3.s 
p2ra apresentá-las aos organismos internacionais; 

e) coordenar o estudo pelas Partes Contratarites de solici­
tações de cooperação de organismos nacionais e internacionais 
no decorrer da execução deste Convênio. 

ARTIGO III 

. O G!üpo TéCnicO de- Trabalho a que se· refere o Artigo 
11, será integrado _por funciOnários dos Ministérios compe­
tentes de ambos os palses. 

ARTIGO IV 

O Grupo técnicd, ieferido no ArtigO Il, ~unir-se-á, ordi­
nariamente, uma vez por ~no, e~ é)Çtra:ordinariamente, quando 
necessário, com o objetivo de avaliar o desenvolvimento das 
atividades e atualizar as diretrizes. 

ARTIGO V 

1. Cada Parte Contratante comunicará à outra, por via 
diplomática, o cumprimento das respectivas forma~dades in­
ternas necessáriaS à vigência do presente Convêmo, o qual 
entrará em vigor na -data do recebimento da segunda notifi-

caçã~: 0 preserite--c~nvénlo .terá duritç·ã~ -de -~eis anos, e 
será renovado por tácita recondução, salvo se denunciado 
por qualquer das Partes Contratantes com seis meses de ante-
cedência. _ . , .. 

Feito em Brasília, aos 15 dias do mês de agosto de~ 1990, 
em dois exemplares originais, nos idiomas por~_uguês e· espa­
nhol, sendo ambos os textos igualment_e autêntic.os. ~ Pelo 
Governo da República Federativa do Brasil: Francisco, Rezek 
- Pelo Governo da República da Bolívia: Carlos Itarralde 
Ballivián 

(A Comissão de Relaçóes Exteriores e Defesa Na­
cional) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 132, DE 1991 . ~ 

(N• 64/91 na Câmara dos Deputados) 
Aprova o texto do Acordo de Cooperação para o 

Aproveitamento dos Recursos Naturais e o Desenvol­
vimento da Bacia do Rio Quaraí, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Oriental do Uruguai, em Artigas, em 11 
de março de 1991- · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' Fica aprovado o texto do Acordo d.e Coope­

ração para o Aproveit~mento ~os Recur_:;os Naturais e o De­
senvolvimento da Bacia do Rio Quarai, ~lebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 4_a 
República Oriental do Uruguai, em A:rt;igas, em 11 de março 
de 1991. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do C:on­
gresso Nacional quaisquer atos que pos~ resu.Itar em reVIsão 
do referido Acordo, bem como quaisquer aJustes c?m.pl~­
mc!ntares que, nos termos do art. 49, inciso~· da Constltmçao 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
património nacional. -

Art. 2~' Esta Decreto Legi~lativo_entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N• 191, DE 1991 

Excelentfssimos Senhores Membros do Congresso N acio­
nai. 

Em conformidade com o_ disposto no artigo 49, _ inciso 
I, da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à ~leva­
da consideração de Vossas Excelências, acompanhado de Ex­
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Rela­
ções Exteriores, o texto do Acordo de Cooperação para o 
Aproveitamento dos Recursos Naturais e o DeSerivolvimento 
da Bacia do Rio Quaraí, celebrado entre o Governo d~ Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da RepúbliCa Oriental 
do Uruguai, em Artigas, em 11 de março de 1991. 

Brasflia, 30 de abril de 1991.- Fernando Collor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' DAM-I/DAI/193/PEXT 
. LOO E 6, DE 23DE ABRIL DE 1991~ I>O . .S&NHOR 

MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇ(>ES EXTE­
RIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Collor, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente. 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o texto 

do Acordo de Cooperação para o AproveitamentO doS Recur­
sos Naturais e o Desenvolvimento da Bacia do Rio Quaraf, 
celebrado entre o Governo da República F~c!erativa do_Brasil 
e o Governo da República Ori6nhilàõ Uruguai, em Artigas, 
em 11 de março de 1991, por ocasião do encontro que manteve 
Vossa Excelência com o Presidente do Uruguai, Doutor Luis 
Alberto Localle. 

2: -O Acordo_ de Cooperação tem por objetivo. impusiõn.ar 
projetos conjuntos de ?esenvolviment<? económ~co_ e .soc;tal 
na Bacia do Rio Quarai, bem como estimular açoes que VISe 
à conservação do meio ambiente para as ge_ra~es futura~. 
Este instrumento cria a Comissão Mista Brasil~~o-:grugua.J.a 
para o Desenvolvimento d;> Bacia c:ID Rio Quaraí, (CRQ), 
que terá o propósito, em ultima análise, de _concorrer.~ara 
melhorar as condições de vida das populaçoes fr~ntetnças 
e promover o aproveitamento dos recursos das:. áreas Irm!trofes 
dentor de critérios -eqüitativos. 

3. Nessas condições, Senhor Presidente::, permi~o-~e sub­
meter-lhe projeto de Mensagem ~o Congtesso Nacron~ para 
que Vossa Excelência, caso esteJa de acordo,. en~ammhe o 
texto, em anexo, à consideração do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade par~ renovar a ~assa Exce­
lência, Senhor Presidente, a garantia do meu maiS profundo 
respeito.- Francisco Rezek 

ACORDO DE COOPERAÇÃO 
ENTRE O GOVERNO 

DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E 
O GOVERNO DA REPÚBLICA ORIENTAL DO URU­

GUAI, 
PARA O APROVEITAMENTO DOS RECURSOS 

NATURAIS E O DESENVOLVIMENTO 
DA BACIA DO RIO QUARAf 

- O Governo da República Federativa do Brasil e o G~., 
vemo da República Oriental do Uruguai~ (doravante denomt­
ii:ldos "Partes Contratantes"). 
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CONSIDERANDO 
A fraterna e tradicional amizade que une as duas nações: 
A necessidade de tomar cada vez mais efetivos _os príilcí­

pios de boa-vizinhança e estreita cooperação entre as duas 
nações-; - . -

o-Espírito do Tratado de Amizade, Cooperação e Coinér' 
cio,' de 12 de junho de 1975; 

As características da Bacia do Rio Quaraf, qUe -cO-DStituem 
base adequada para a realização de projetos conJuntos de 
desenvolvimento econômico e social; -

A missão de conservar o meio am bfente para as -gerações--
futuras; e - -- - -- -------

O pi0p-6sito de indhor_ar a-s condiçõ~s de vida das popula­
ções fróitte1ríças, henl bomo a promover o aproveitamento·­
do_s recursos das ár~~s limítrofes de acordo com critéríâs·eqüi­
tativos. 

Acordam o· seguinte: 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes se comprometem a_ prosseguir 
e ampliar sua estreita cooperação para promover O desenv_ol~ 
vimento da Bacia do Rio Quaraf. 

ARTIGO!!. 

1. As Partes Contratantes procurarão atingir, eríúê ou~ 
tros, os seguintes propósitos: -- --- ---

a) a elevação do nível social e econômico dos _habitantes 
da região; 

b) a utilização_ racional e eqüitativa da água para fi ris 
domésticos, urbanos, agropecuárias e industriais; 

c) a regularização ~as .vazões e_o contrai~ das iiml)(lações; 
d) o estabelecimento de sistemas_ de i!figação ti d~_d_i~na: 

gem para fins agrope_cuários; __ _ 
e) a solução dos problemas decor~entes do uso indevido 

das águas; 
t) a defesa e utilização adequada dos -~ecu_r~os minerais, __ 

Vegetais e imímais; - -
g) a produção, transmissão e ufilização de energia elétrica 

e qe outras formas de energia; _ 
h) o incremento da navegação e de outros meios de trans­

port~ e comunicação; 
i} o desenvolvimento industrial da região; 
j) o desenvolvimento de projetos_ específicos de interesse 

mútuo; 
k) a recuperação e a conservação do meio ambiente; 
I) o manejo, a utilização- adequada, a recUPeraçãÓ e a 

conservação dos recursos hídricos, considerando as caracte­
rísticas da bacia; 

m) o manejo, a conservação, a utilização- adequada e 
a recuperação dos solos da região. _ _ _ _ . _ _ _ __ 

2. As Partes Coiltt~tãntes fixarão as prioridades a serem 
observadas com relação dos objetivOs estabelecidos: 

ARTIGO !li 
O âmbito de aplicação do presente Acordo compreende 

a bacia do rio Quaraí e as áfeas de sua influência direta e 
ponderável que, se for necessáriO, _serão detefminadãs qe- co­
mum acordo pelas Partes Contratantes. 

ARTIGO IV 

As Partes Contratantes constituem para a exeCução do 
presente Acordo a Comis-são Mista_ Brasileira - Uruguaia 
para o Desenvolvimento da Bacia do Rio Quaraf (CRQ). 
Até que as Partes apr~vem seu estatuto próprio e lhe destinem 

os fundos necessários para o seu funcionamento, a CRQ se 
regerá pela normas_~º-Estatut9 da C9rn~_ã~ ~sta Brasile~ta 
-Uruguai para c:rDesenvolvimento da BaCia da Lago Mirim 
(CLM) e utilizará a sua estrutui-ã física e organizacional, com 
os ajustes que se fizere"m neCeSsário:' "'" ,. 

ARTIGO V 

A CRQ terá as seguintes inCumbências: 
a) estudar- os assuntos técnicos, _científicos, econômicOs 

e sociais relacionados com o desenvolvimento da bacia do 
rio Quaraí; 

b) apresentar aos· Governos-propostas de projetos e ativi­
dades a serem executados na região; 

c) gestionar e contratar, com prévia autorização expressa 
dos_ Governos em cada caso, o financiamento de_ estudos, 
projetos e atividades; _ 

d) supervisionar a exe_cução cte projetos, atividades e 
obras e coordenar seu ulterior funcionamento; 

e) celebrar os contratos necessários para a execução de 
projetos aprovados peJos Governos, requerendo destes, em 
-~ada caso, sua autorização expressa; -

t) levar em consideração o impacto ambiental de cada 
projeto-de se fOi o casO, seus respectivos eStudoS; 

g) coordenar entre os organismos competentes das Partes 
õ racional e eqüitativo manejo, utifização, recuperação e con­
servação dos recursos hídricos da Bacia, assim como de seus 
demais recursos naturais; 

h) transmitir de forma expedita aos organismos compe­
tentes_ das Parte_s as comunicações, consultas, informaÇões e 
notificaç-ões CJ.ue se efetuem de conformidade com o presente 

,Ac0r49; e 
i) as demais que lhe sejam atribuídas pelo presente Acor­

do e as que as Partes Contratantes convenham em outor­
gar~lh(:!, por troca de Notas ou outras formas de acordo. 

ARTIGO VI 
Cada Parte Cóntiafãrite- notifícará-a·oufra;-pO!""via diplo­

mática, do cumprimento das respectivas formalidades consti­
tucionais neCessárias ·para a vigência do presente Acordo, _o 
qual entrará em vigor 30 dias após a data da segunda notifi~ 
cação. 

ARTIGO VII 

. _ . .Q.p~esente _Acordo poderá ser denunciado por qualquer 
uma das Partes Contratantes, mediante nota J~.1íplomática. 
Neste caso, a denúncia sUrtirá efeito um ano após a entrega 
da referida notificação. -

Feito em Artigas, aos 11 di~ do mês de março de 1~91, 
em dois exemplares originaiS, nãS:Ií~guas portug-uesa- e espa­
nhola, sendo ambos_ os textos igualmente auténticos.- Pelo 
Governo da República Federativa do Brasil -Pelo Governo 
da República Oriental do Uruguai. 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA COORDE­
NAÇÃO 

DAS COMISSÕES PERMANENTES 
CONSTITUIÇÃO DA .· . 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

''''''~-'o' O'' o •o O'' O ~M ~··'"o o"''' 00'' O O 00 •-" 0 0 •••'-•'<'•oo oÚ~• ~- o+OO~ o o O o •• '..-.--. O' 



8154 Sexta-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão II) Novembro de 1991 

TITULO IV 

Da Organiza_ção dos Poderes 
CAPITULO! 

Do Poder Legislativo 

--------·--···--·---·--···-··--··;;i:iç:Kü'ii·--·········---,·--·-···· 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

A·;;:·49~···ifd~-~~;~·~tê·~~i~·;~·~i~~i~~-d~·c·~~~~~~~-N~-
ctonal: ----

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos o_u 
atos internacionais qu acarretem encargos ou côiDPro~issos 
gravosos ao património naci6nal; 
••••••••• ·-~ ••••••••• ,y, .,.,. •• ~·· ··~·-····~-----.-..... ,. .. .,., •• ., •. , •• .<~·····-····~·-·· 

, , , , , ~·· ,,.,, .•••• , , , •••. , , ,..,...,., ,,,.,._.,. , . .,., ·•· ~·"'' ••~·-· r. o o.-........... .......-............... ...-• • • -"<-oi 

(À Comisslío ·ae Relações Exteriores e Defesa Na-
cional) -------

PROJETO DE DECRETO LEGISLATÍVú­
N• 133, DE 1991 

(N• 67/91 na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Cultu­
ral, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da Romênia, em 13 de março 
de 1991. 

O Corigressó Nacional decreta: 
Art. 1"' Fica aprovado o texto do Ac_ordo so:l~re Co_ope­

ração Cultural, celebrado entre o Governo da RepUblica Fede­
rativa do Brasil e o Governo da Roniênia, eJ;ll_ 13 4~_mafço 
de 1991. 

Parágrafo único. FíCiuri sujeitOS -à aprovaçãO do Con-­
gresso Nacional quaisquer ·atos que possam resultar em revisão 
do referido Acordo, bem como quais-quer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição 
Fedêral, acarretem encargos· ou comprotnissoscgrãVOSos ao 
patrimôniO nacional. --

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N• 183, DE 1991 

Excelentíssimo Senhores Membros do Congresso Nacio­
nal. 

Em conformidade com o- dispost9 __ no art. 4{i~-inciso I, 
da Constituição Federal, tenho a honra-de submeter à elevada 
consideração de Vossas Excelências, acqmpanhãdo d ExpO­
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, o texto do Acordo sobre Cooperaç'âo- Cultúral, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da Roinênia, em 13 de maiço de 1991: -

O ·Acordo em apreço visa reger as atividades de_ ~aráter 
cultural, esportivo e educacional, levadas a efeito pelas insti­
tuições governamentais e não-governa:mêJitais de uma das Par- _ 
tes Contratantes no território da outra. Com este objetivo, 
contempla promover a cooperação bilateral mediante modali­
dade como: o intercâmbio de escritores, art._is_t~s_, grupos artís­
ticos e professores; o estudo e a divulgação das línguas portu~ 
guesa e romena; a tradução e edição de obras literárias; o 
intercâmbio de pubiicações·artísticas;-a côlaborâÇão entre edi­
toras, cinematecas e arquivos; o inceDtivo à coopeiação no 

d-omínio da educação, e a organização de manifestações cultu~ 
rais e desportivas. 

Brasília, 25 de abril de 1991.-Fernando Collor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N'DCINTE/bAI/IJE-II/18i/ . 
SDAC LOO J08, DE 19 DE ABRIL DE 1991, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇOES EXTERIO-
RES. .. 
A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Collor, 
Presidente da República. 

Senhor Presídente, 
Tenho a honra de submet~r ã elevada _consideração de 

Vossa Excelência o anexo texto do Acordo Sobre Cooperação 
Cultural entre o Governq da R~pública Federativa do ~rasil_ 
e o Governo de Roménia, assinado_em Brasí1ia, ert!_ 13 de 
março de 1991. 

2. O Acordo em apreço _visa a reger as atividades de 
caráter cultural, esportivo e educacional, levadas a efeito pelas 
instituições governamentais e não~governamentais de uma das 
Partes Contratantes no_ território da outra. Com este objetivo, 
contempla promovet a cooperação bilateral mediante modali~ 
dades como: o intercâmbio de escritores, artistas, grupos artís­
ticos e professores; o estudo e a divulgação das línguas portu~ 
guesas e romena; a tradução e edição de obra lite~árias; o 
intercâmbio de publicações artísticas; a colaboração entre edi~ 
toras, cinematecas e arquivos; o incentivo à cooperação no 
domínio da educação; e a organização de manifestaçõeS-Cultu­
rais e desportivas. 

3: Os Ministérios das Relações Exteriores dos dois paí­
ses são designados, pelo Acordo, como Coordenadores para 
efeitOs- de implementação de suas cláusulas. 

4. Permito-me encarecer a Vossa Excelência a conve­
niência de o GOVerno brasileiro ratificar o presente Acordo, 
para o que será necessária a autorização prévia dO Congrésso 
NaciOnal, conforme os termos do art. 49, inciso I, da Consti-
tuição Federal. _ . o . . • -

- --- 5: ·NeSSas condições, subm~to à elevada cons_ideração 
de Vossa ExCeiência o anexo projeto de Mensagem Presi­
dencial ao Congresso Nacional, acompanhado do texto do 
Acordo_ sobre Cooperação Cultural entre o Governo da Repú­
blica Federativa do BraSil e o GOvernO da Romênia. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, a garantia do meu mais profundo 
respeito. ;,:..:.-Fi-anciscO Rezek. 

ACORDOSOBRECOOPERAÇÃOCULTURALENTRE 
O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO . 

BRASIL E O GOVERNO DA ROM~NIA 

O Governo daRe-pública FederatiVa do Brasil, o GoverriO 
da· Romênia ·(doravante deno_minados "Partes"). 

Inspirados nos princípios de respeito mútuo à soberariia 
e de não-ingerência nos assuntos internos, 

Guiados pela determinação_ de fortalecer as relaçõe_s de 
amizade que unem os dois países, e 

Desejosos de fomentar o conhecimento mútuo e a coope­
ração pacífica. 

Convêm: 

ARTIGO I 

O presente Acordo rege ·as atividades de caráter cultur~I, 
esportivo e educacional levadas a efeito pelas instituições gO­
·veríiamentais e não~govemaine·ntais de cada uma das Partes 
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no território da outra, observadas as respectivas disposições 
legais internas, ---

ARTIGO 11 

Com o objetivo de promover o melhor conhecimento 
e a difusão de seus respectivos patrimônios históricos e cultu­
rais, as Partes estimularão a cooperação mútua por meio das 
seguintes medidas: · 

a) o intercâmbio de escritores, artistas, grupos artísticos 
e professores, bem como de especialistas e personalidade$ 
atuantes nos domínios abrangidos pelo presente Acordo; 

b) o estudo e a divulgação das línguas portuguesas e ro­
mena; 

c) a tradução e edição de obras de autores da outra Parte, 
de reconhecido_valor artístico ou literário; · 

d) o desenvolvimento e o aprofundamento das relações 
entre academias e outras instituições da área da cultura e 
da arte; 

e) a organização de manifestações culturais e ãrtísticas, 
tais como exposições de artes plásticas e de fotografia, mostras 
de filmes, programas de rádio e televisão e apresent:;t.ções 
de teatro, dança e :rp.úsic"- de uma da.s Partes no território 
da outra, inclusive em bases comerciais; 

f) o intercâmbio de publicações artísticas, filmes, gravaM 
ções musicais, partituras, discos e fitas; 

g) o intercâmbio de informações, materiais e especiali$tas 
na área de arquivos; 

h) a colaboração n.o setor de editoras do comércio de 
livros. 

ARTIGO V 

C<;tda Parte facilitará aos cidadãos da outra Parte o acesso 
a bibliotecas, arquivos e outras instituições culturais e educa:-
cionais. - · 

- ARTIGOVI 

As Partes promoverão a cooperação entre cinemateca 
e. outras instituições cinematográJicas dos dois países, visando 
_ã compra e ao intercâmbio de filmes, à apresentação em festi­
vais, à troca de livros, cartazes, revistas e publicaçõs especiaM 
lizadas. 

ARTIGO Vli 

-As Partes incentivarão o intercâmbio de emisSõesradioféi­
nicas e de programas de televisão que versem sobre o desenvol­
vimento econéimico, social e cultural de cada país, bem como 
de profissionais de rádio e televisão, com o objetivo de promoM 

~-v:er o .con~ecime~to e divulgação de suas respectivas culturas. 

ARTIGO Vlli 

As Partes promoverão o desenvolvimento da cooperação 
no ca~po da educação física- e dos esportes, com base em 
entendimentos entre as respectivas organizações ·desportivas. 

ARTIGO IX 

Cada Parte protegerá, no seu território, os direitos de 
propriedade artística e intelectual da outra Parte, em confor­
m_i1ad,e com as convenções internacionais de que são signa­
tánas. 

ARTIGO X 

ARTIGO Ifl As Partes estimularão a cooperação no âmbito das Cen-
As Partes protttoverão a colaboraçãO _e~ã tiO~ci-de expe- v:enções in~e-rnacionais em vigor par·a -os dois países, bem como 

ri~ncias no doQlínió da educãção; por meio das seguintes me- · das organ1z~ções intern~cionais d.as quais sejam membros, 
didas: -- - . ao que respetta os domínios abrangxdos pelo presente Acordo, 

a) o intercâmbio de pr9fessoreS e oUtros-eSpecialistas, ~em pre~ufzo; dos dir:itos e deveres resultantes de outros atos 
por meio de visitas e estágios, a fim. de ministrai CllrSo~ ou mtemacwna1s assumidos pelas partes. 
realizar pesquisas em suas áreas de especializaçãO; · · ' · ARTIGO XI 

b) o incentivo à cooperàção entre os seus estabelecimen- -
tos de ensiito superior; - _ _ _ - . - _ Para a execução do presente Acordo, as Partes deverão 

c) o intercâmbio de materiãl informativo sobre a hiStória, i ac_ordar' por via diplomática, progtai'IfáS- ·petlódicos intergo­
a geografia, a cultura e 0 desenvolvimento econômico e social vernamentais 4e cooperação e intercãmbio. Estes programas 
de cada país, bem como de cursos, program(!.s eduç.atjvos, definirão, entre outras, as formas de cooperação, as dispo­
métodos pedagógicos e manuais escolares adotados pelas insti- siçdes financeiras e outras ligadas à sua execução. 2._ A 
tuições de ensino dos dois países. Parte br~sileira designa o Ministério das Relações Exteriores 

conio Coordenador de sua participação na execução do pre­

ARTIGO IV 

1. As Partes c·oncederão, na medida de suas possibili­
dades, vagas em cursos de graduação e vagas e bolsa~ de 
estudos em cursos de pós-graduação de_ suas unhre:rsidades 
para estudantes de outra Parte, em áreas de estudo escolhidas 
de comum acordo. 

2. Os diplomas a títulos expedidos por insúiuições de 
ensino superior de uma das Partes terão totalidade no territó­
rio da outra, desde que preencha as condiç_ões de equiparação 
exigidas pela legislação vigente em cada Parte. _ 

3. Cada uma das Partes reconhecerá os certificados, 
diplomas, títulos e graus_ acadêmicos outorgados em conse­
qüência da forniação,- do aperfeiç9amento ou da -especiali­
zação em instituições da outra Parte. Sobre o reconhecimento 
mútuo de graus acadêmicos, poderão ser_conciufdoS_Acordos 
separados entre os órgãos competentes das Partes. 

sente Acordo e a Parte romenia designa para o mesmo fim, 
o-Ministério dos Negócios Extrangeiros. 

3. Todas as questões relativas a exec..ução dos programas 
intergovernamentais de_ cooperação e intercâmbio aprovados 
em outros projetos no domínio da cultura, ensino sup-erior, 
educação, meios de comunicação de massa esporte e intercâm­
bio juvenil entre as Partes serão tratadas com os _órgãos coor-
4enadores, por intermédio das respectivas Missões Diplomá­

- ticas. 

ARTIGO XII 

As Partes poderão celebrar, pot via diplomática, Ajustes 
Complementares ao presente Acordo, que visem à cooperação 
no domínio dos meios de comunicação e à criação de progra­
mas de trabalho entre Universidade e Instituições de ensino 
s~perior,-culturais .e desportivas de ambos os países, que deseM 
jem cooperar nos campos da cultura, educação e· esportes, 
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em conformidade com os princípios e dispositivos deste Acor­
do. 

ARTIGO Xlll 
1. O presente AcOrdO entrará em vigor 30 dias após 

à data da troca dos instrumentos de Ratificação, de acordo 
com os procedimentos estabelecidos pela legislação interna 
de cada Parte, e-permanecerá e in vigor· por-u-m período de 
cinco anos. Após esse período, o presente Acordo será auto­
maticamente renovado por períodos iguais e sucessivOs, por 
concordância tácita, ã" menos c[tú~ uma das Partes o-denuncie 
poi- via diplomáticà.- Neste caso, a denúncia surtirá {efeito 
seis meseS após a data da_respectiva notificação. 

2. Expirado ou denunciado o presente Acordo, as suas 
disposições contiimarão-a reger quaisquer obrigações não con-
cluídas. assinadas durante a sua vigência. ' 

Feito em Brasflia:, aos 13 dias do mês de março de 1991, 
em dois exemplares origina.IS~-n:as línguas portuguesa e rome~ 
na, sendo os dois igualmente autênticos. -Francisco Rezek, 
pelo Go~ern6 da RepúbliCa Federativa do Brasil - Marin 
piescu, pe:Io Governo da Romênia. 

LIJGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA · 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
·· ··········---·~·~~-----·-··ri:rüio·iv:····-·-··,·-~ ............. . 

Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO! 
Do Poder Legislativo 

. . . 
• • ~· .. •• ..... • • .. • • •. • • • ••· •. ~.- .••• • ·~· •.• • ··• ··~· . •· •·~ .. , -·--"--•~~~ ·'· .za. ~-; •.... • -

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 134, DE 1991 

(N• 69/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de CooperaçãO para a 
Redução da Demanda, Prevenção do Uso Indevido e 
Combate à Produção e ao Tráfico Ilícitos de Entorpe­
centes e Substâncias Psicotrópicas, celebrado entre o 
Goverriõ da República Federativa do Brasil e o Goy_erno 
da República do Equador, em Brasília, eni 7-de novem­
bro de 1990. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica' aprovado o texto-do Acordo de Coope~ 

ração para a Redução da Demanda, Prevenção do Uso Inde~ 
vido e Combate à Piodllção e- ao TráficO' ilícitos de Eqtb~pe~ 
centes e Substâncias Psicoti-óplcas, Celebi-ado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo dã. República 
do Equador, em Brasília, em-7 de novembro -de f990. 

Parágrafo único_. Ficam sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultarem revisão 
do referido Acordo, bem como qu-aisquer ajustes comple­
mentares que,-·nos termos do art. 49,,inciso I, da ConstitUição 
Federal, acarretem encargos ou· compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional. - -- ·--

Art. 2'!._ Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. · 

MENSAGEM N• 932, DE 1990 

Em conformidade com o disPosio Do art. 49, lDdSo !," 
da Constituição Federal, tenho-a honra de submeter â elevada 

consiàeração d~ Vossas Excelências, '3.companhado de Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações 
ExteriOres, o texto do Acordo de Cooperação para a Redução 
da Demanda, Prevençã9 99 Qso Indevido e Combate â Produ­
ção e ao Tráfico Ilicitos de Entorpecentes e Substâncias Psico­
trópicas, celebrado_entre o Govçrno da R~pública Federativa 
do Brasil e o Governo da Repiíblica do Equador, em Brasília, 
em 7 de novembro de 1990~ - -- __ . . 

Brasília, 18 de dezembro de 1990.- Fernando Collor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DEAIDAM/DAI N' 
441/PPS L.6-105 DE 12 DE DEZEMBRO DE 1990 EMIN. 
MINISTRO DAS RELAÇÕES EXTEB.IORES: · 

Senhor Presidente. 
Como é _do conhecimento de Vossa Excelência, po~ oca­

sião da visita Oficial ao Brasil do Presidente do Equador, 
Rodrigo Borja Ceballos, foi assinado; nO--aia 7 de novembro 
de 1990, o Acordo de Cooperação para a ifedução da Deman­
da, Prevenção- do Uso Indevido e Combate à Produção e 
ao Tráfico Ilícitos de Entorpecentes e- Substâncías· Psicotró­
picá.s entre o Goverrio da República Federativa do Brasil e 
o GOverno da Re'pública: do Equador, qUe, -a exemplos de 
outros acordos celebrados com· países vizinhos, estabelece as 
diretrizes neCeSSáriâs _à i!lie_risíficação da cooperação- bilateral 
em matériad de reconheCida importância no plano das relações 
interamericanas. · -- - - · · 

2. o-acordo cOm-o Equa:dõr prevê, hiti!r"ci!ia, a hàrmoiií­
zação de políticas antidrogas e a realização de programas coor­
denado~ para a prevenção do uso indevido de drogas, bem 
como_ -a- definição de J,ll._eios que facilitem .e, agilizem a_ troca 
de informações entre as _a.utoridades competentes .de, ambos 
os paíseS. Convém -assinalar que 9 Acordo com o Equador 
adota os mesmos princípios que.inspirarãin a ConvenÇão da-s 
Nações Unidas c~mtr?- o Tráfico _Ilícito d~ E11torpecentes e 
Substâncias Psicotrópicos, de 1988. 

3. Nessas condições, tenho a honra de submeter minuta 
de Mensagem Pre_sidençial, para que V_os~~ excelência, se 

·assim houver por bem, encaminhe o texto do Acordo anexo 
à apreciação do Congresso N acionai.. - - -

Aproveito a oportunidade para renova-r a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, a garantia do_ meu mais profundo 
respeito. - Francisco Rezek •. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE O GOVÉRNO . . . .. DA 

· REPÚBLICA FEDERATIVA 00 BRASIL E 
O GOVERNO DA REPÚBLICA DO EQUADOR PARA 
A REDUÇÁO DA DEMANDA, PREVENÇÃO DO USO 

INDEVIDO E COMBATE À PRODUÇÃO E 
AO TRÁFlC01LíéiTO~E ENTORPECENTES E 

SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS 
O Gàverriô ·da-República Federativa do Brasil e o Go~ 

vern_"O_ da Reptiblica do Equ-ador ( doravante denomiandos 
"Partes Contratantes'') 

Conscientes de que Õ uso indevidO-e o tráfico ilícito de 
entorp~~n~e~_ ~ subs~ância_s psicotrópiCas'-re"pTésentam uma 
gr~ve anreaça:· à saúde e ao bem~estar de seus povos e um 
problema que _afeta_as estruturas polítiCas, eConôlniCas, sociais 
e culturais de seus países; 
-~ _G_uiados pelos objetivos-e princípios que regem os trata­
dos vigentes sobre fiscaliz(lção de entofPecentes _e de substãn~ 
ciaspsicotr6píCaS; - _- · · - · " - -

, .. De -éoriformidade CéOnl Os prâpósitos da-COnvenção Úni­
ca de 1961 sobre Entorpecentes, emendada pelo Protocolo 
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de 1972, da Convenção sObre SubstânciaS Psicotrópicos de 
1971, do Acordo Sul-americano sobr~ ,Entorpecentes e Psico­
trópicas de 1973, e da Convenção das Nações Unidas Contra 
o Tráfico de Entorpecentes e St~bstâncias Psicotrópicas de 
1988; 

Inspirado no Programa Inferamericano de Ação do Rio 
de Janeiro contra 6 ConsUmo, a Produção e o Tráfico Ilícito 
de Entorpecentes e Sub.s1âncias Psicotrópicas, de 1986; na 
Declaração Política e no Programa Global de Ação aprovada 
na XVII Sessão Extraordinária da Assembléia Geial das Na­
ções Unidas, de fevereiro de 1990; na l)edara:ção Política 
adotada pela Conferência Ministerial Mundial de Londres so­
bre Redução da Demanda de Drogas e Ameaça da Cocaína, 
de abril de 1990, e- ria Declaração e Programa de Ação de 
Ixtapa, de abril de 1990; 

Acedam o seguinte: 

ARTIGO! 
1. As Partes Contr3:tariies, respeitadas- as leiS e regula­

mentos em vigor em seus respectivos pafses, propõem~se a 
harmonizar suas políticas_ e a realizar programas coordenados 
para a prevenção do uso indevido de drogas, a reabilitação 
do farmacodependen~e ~ o combaty à produção e ao tráfico 
ilícitos de entoq)ecentes_e_ substânci~s psicotrópicas. 

2. As políticas e programas acima mencionád_~s Ie_v3:rão 
em conta as convenções internacionais em vigor para ambos 
pafses ... 

ARTIGO H 
1. Para atingir os objetivOs mencionados no Artigo ante~ 

rior, as autoridades designadas pelas Partes contratantes de­
senvolverão-as seguintes atividades, obe~ecidas as disposições 
de suas legislações respectivas:. - · · -

a) iritercâmbio de informaÇão policial e judicial sobre 
produtores, processadores, traficantes de entorpecentes e psi-
cotrópicos e participantes em delitos conexos·;· -

b) estratégias coordenadas para a prevenção do uso inde­
vido de drogas, a reabilitação do farmacodependente, o con~ 
trole de precursores e substâncias químicas utilizadas na· fa~ri­
cação de drogas, bem como o combate ~-·proc!~ção _e ao tráfico 
ilícitos de entorpecentes e substâncias psicotrópicas;· 

c) intercâmbio de infonnação -sobre programas nacionais 
que se refiram às atividades previstas na alínea anterior, 
em especial sobre a produção, importação, exportação, arma­
zenamento, distribuição e venda das substâncias Pescritas na 
alínea precedente, cuja utilização se desvia para a ela~oração 
ilícita de substâncias estupefacientes e psicotrápic?Sí, _ : 

d) cooperação técnica e científica visa-ndo a intensificar 
medidas para detectar, controlar e erradicar plantações e culti­
vos realizados com o objetivo de pro_duzir_ e_ntorpecentes e 
substâncias psicotrópicos, em Violação ao disposto na Conven­
ção de 1961 em sua forma emendada; 

e) intercâmbio de informações e experiências sobre suas 
respectiVas legislações e jurisprudências em matériãs d-e enfõr~ 
pecentes e substâncias psicotrópicas; 

O intercâmbio de informação sobre as sentenças condena­
tórias pronunciadas contra nacotraficantes e autores de delitos 
conexos; _ _ ___ ··-- _ 

g) fornecimento, por solicitação de uma das Partes, de 
antecendentes sobre narcotraficantes e autores de delitos co~ 
nexos; __ _ 

h) intercâmbio de funcionários de seus_ s~viços competen­
tes para o estudo das técnicas especiafizadas utilizadas em 
cada país; e 

i) estabelecimento, de comum acordo, de_ mecanismo~ 
que se--ConSiderem necesSários para a adequada exec:ução de 
compromissos assumidos pelo pre~ente Acordo. . 

2. As informaçõ.es que reciprocamente se proporcro­
nafem -as Partes Contratantes, de acordo com as alíneas a 
e g do parágraf~ ~" do present~ Artigo,_ deverão constar em 
documentos oficiais dos respectivos servrços competentes, os 
quais terão Caráte-r-reservados. 

ARTIGO III 

. ~ : P~ra efeito do presente Acordo, entende-se por "serviços 
competentes" as entidades oficiais encarreg~q:as, no território 
de cada uma das Partes Contratantes, da prevenção do uso 
indevido de drogas, de reabilitação do farmecodependente, 
do combate à produção e ao tráfico ilícitos de entorpecentes 
e substâncias psicotrópicas e toda outra instituiçãÇ> que os 
respectivos Governos aesignem em casO~ específicos._ 

ARTIGO TV 
1. _As Partes Contratantes,_ nã medida em_que o permi­

tem seus respectivos dispositiVos -legaíS, procurarão hanno­
n.iM.r os critérios e procedimentos concernentes à extradição 
dos indiciados e condenados por tráfico ilícito de drogas, à 
qualificação da reincidência e ao confisc,o de ~eus bens. 

2. Cada Parte Contratante dará conhecimento -à outra 
das sentenças por ela pronunciadas por delitos de tráfico ilícito 
de entorpecentes e substâncias psicotrópicas, quando se referi­
rem a nacionais da outra Parte Contratante. 

ARTIGO V 

Com vistas ã consecução dos objetivos do presente Acor­
do, representantes dos dois GOvernoS reunir-se-ão por solici-
tação de uma das Partes Coritratarites para: -

a) recomendar aos Goveinos, no marco do presente Acor­
do, programas conjuntos de ação que serão desenvolvidas 
pelos órgãos cOippete_ntes de cada país; 

b) avaliar o cumprimento de tais programas de ação; 
·_.c) elaborar planos para a prevenÇãO'do uso indevido e a 

repressão coordenada do tráfico ilícito de entorpecentes e 
substâncias psicotr6picas e a reabilitação do fannacodepen­

•-dente; e 
d) propar aos respectivos Governos as re-comendações que 

considerem pertinentes para a melhor aplicação do presente 
Acordo. 

_ ARTIGÇ>VI 

Os organismos encarregados da coordenação das ativida­
des previstas neste Acordo serão, pelo lado brasileiro, o Con­
selho Federal de Entorpecentes (CONFEN) e, pelo lado equa­
tOriano, o Conselho- Nacional de Controle de Substâncias Es­
tupefacientes e Psicotrópicas (CONCBP). As Chancelarias 
das Partes Contratantes funcionârão cóiilo autoridade con­
sultiva. 

ARTIGO VII 

O presente Acordo poderá ser modificado_, põr rii útuo 
consentimento das Partes Contratantes, por troca de normas 
diplomátiCaS~ Tais emendás entiãrãõ em vigor etn confor­
~idade com as respectivas legislações nacionais. 

ARTIGO VIII 

1. Cada Parte Contratante notificará a outra, por via 
diplomática, do cumprimento dos procedim,entos exigidos pe~ 
las respectivas legislações internas para a aprovação do pre-
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sente Acordo. o qual entrará em vigor na data do rec;ebimento 
da segunda destas notificações. _ . .-

2. O presente Acordo poderá ser denunciado por qual­
quer uma das Partes Contratantes mediante comunicação, 
por via diplomática, com seis meses de ante.cedência. _ 

Feito_ em Brasília, aos 7 dias do mês de novembro de 
1991, em dois exemplares, nos idiomas português e espanhol, 
sendo ambos igualmente autêntico~. -Francisco _Rezek!_ pelo 
Governo da República Federativa do Brasil; - Diego Cardo­
vas, pelo Governo da República do Equador. 

CONSTITUIÇÃO DA . . 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL-

·· ·· ..... · .... · · ····· ·· ''""''"· ·:a:rüiô. iv"···-----~~ ............ . 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO! 
Do Poder Legislativo 

........ -~ .. ·-·-~(A c;;;;~a~·a:e· R.d;6e~-E~;~;i~~;;; 7:i~j~~~. N~-
cionat.i 

PARECERES 

PARECER N• 483, DE 1991 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal - sobre o Projeto de Lei do Senado n9 345, de 
1991, que dispõe sobre a nomeação de Adidos Culturais 
junto às Representações do Brasil no exterior. 

Relator: Senador José Richa. 

I - Relatório 

Trata-se do Projeto de Lei do Senado n• 345, de 1991, 
apresentado pelo Senador Pedf? Sirnon, dispondo sobre a 
nomeação de Adidos Culturais JUnto às Representações do 
Brasil no exterior. 

2. O Projeto objetiva submeter a escolha e nomeação 
dos Adidos Culturais junto às Representações do Brasil no 
exterior à norma contida na alínea f do inciso III do art. 
52 da ConstituiçãO- Federal. Vale dizer: sujeita-a à compe­
tência do Senado Federal, tal como acontece com os magis­
trados, Ministros_ do TCU,.Governadores de Territórios, Pre­
sidente e Diretores do Banco Central do Brasil e Procura­
dor-Geral da República e, do mesmo modo, os Chefes de 
Missões Díplomáticas em caráter permanente. 

U- O Mérito 

3. É indiscutível o mérito do Projeto: embora, até hoje, 
de modo geral, a representação cultural do Brasil no Exterior, 
de livre escolha do Presidente da República, tenha sido exer­
cida por intelectuais de renome, há necessidade de preser­
varmos a boa imagem. Por isso, nunca será dem_asi~do subme­
termos os candidatos a- uma triagem, pelo Senado, através 
desta Comissão, evitarido a designação de pessoas não qualifi­
cadas, que eventualmente não se mostrem â altura das respon­
sabilidades da função. 

4. Não basta, contudo, que somente as nomeações de 
Adidos Culturais passerit pelo crivo do Senado. É necessá~o 
que igual critério se extenda também_ às .co,nt~atações e de.sig­
nações dos que desempenharão funçoes Idenhcas no extenor. 

W - Emenda Modificativa 

Por essa razão, apresento a seguinte Emenda Modifi­
cativa ao Projeto de Lei do Senado n• 345, de 1991, cujo 
artigo 1~ passa a ter a seguinte redação: 

Art. 1~ As nomeações, contratações ou ciesignações de 
Adidos Culturais junto às Representações--do Brasil no exte­
rior far-se-ão com obediênCia ao disposto na alínea f do inciso 
III do art. 52 da Constituição Federal. 

Sala das CorilisSóes, 13 de novembro de 1991. -Irapuan 
Costa Júnior, Presidente -José Richa, Relator-Chagas Rodri­
gues- Pedro Simon- Marluce Pinto- Francisco Rollemberg 
--Nelson Carneiro- José Fogaça- -Antonio Mariz- Jonas 
Pinheiro. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 345, DE 1991 

Dispõe sobre a nomeação de Adidos Culturais junto 
às Representações do Brasil no exterior. 

Autor: Senador Pedro Simon 
-o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" As nomeações, contratações ou designaÇões- de 

Adidos Culturais junto âs Representaçóes do Brasil no exte­
riõf far-se-ão com obediência ao disposto na alínéa f do inciso 
IU do art. 52 da COnstitt.rição Federal. _ _ _ o 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na cta:ta de- sua publi­
cação. 

Art. Y Revogam-se as disposições em contráriO. 
Sala das Comissões, 18 de novembro de 1991. -Senador 

Irapuan Costa Júnior, Presidente. 

PARECER N• 484, OE 1991 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 94, de 1991 (n• 
1.446-B, de 1991, na Câmara dos Deputados), que "Dis­
põe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos 
casos de enriquecimento ilícito no exerctdo de mandato, 
cargo, emprego ou função na administração pública di­
reta, indireta ou fundacional e dá outr~_providências''. 

Relator: Senador Pedro Simon. 
Encaminha o Presidente da República ao Congresso Na­

c_ionall nos tenno:s do§ 19 do a,rt. 64 da Constituição; acOmpa­
nhado de Exposição de Motivos do Ministtó" -de Estado da 
Justiça, projeto de lei que "Estabelece o procedimento para 
suspensão dos direitos políticos, a perda da função- pública, 
a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário nos 
cas_os de_enriquecimento ilícito no exercício de cargo, emprego 
ou função na administração p_óblica direta, indireta oufunda­
ciQn_al e_dá outras providências". 

Esclarece a autoridade ministerial no documento referido 
tratar-se de proposta legislativa "destinada '!- dar execuç__ão 
ao disposto no art. 37, § 4Q, da ConstituiÇão, on~de se estabelece 
que "os atos de improbidade administrativa importarão a sus­
pensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressar~mentq <!9_,erá.rio, na 
TOífucd! gradação previstas em-lei, sem prejufw da ação penal 
cabível". 

Desde logo, cabem duas observações a respeito da iriicia­
tiva. 

Em piímeiro -lugar, é tamentáverque matéfia de tamanha 
relevância para o futuro do País dev:a ser analisada nos exíguos 
prazos a que se sujeitam os projétos em regime de urgên.cia. 
Seria de todo recomendável que a tramitação parlamentar 
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pudesse contar com uma ampla fase de instrução, colhendo 
subsídios e sugestões dos mais variados segmentos da socie­
dade, inclusive ouvindo, especificamente, os setores envol­
vidos deforma direta com a repressão aos ilícitos praticados 
contra o Estado e aqu-eles outros encarregados de fiscalizar 
a correta aplicação dos recursos públicos. 

Em segundo lugar, impõe-se registrar que a 'ComiSsão 
Diretora do Senado Federal, empenhada em ver regulamen­
ta-dos os dispositivos da Lei Maior de 1988, apresentou, no 
ano de 1989, projeto de lei com o propósito específic<Y de 
definir "os atos de improbidade administrativa de que trata 
o§ 4• do art. 37 da Constituição" (PLS 285/89). Desde meados 
do ano passado, encontra-se a proposição na Câmara dos 
Deputados aguardando pronun-ciamento definitivO daquela 
Casa. Por conseguinte, I'láo passou desapercebido ao~ mem­
bros do Congresso N adonal a necessidade de dar à matéria _ 
nova disciplina consentânea com os-comandáS -da ordem jurí­
dica advinda em 1988. 

Feitas estas considerações preliminares, passem-os à aná­
lise da iniciativa executiva. 

A simples leitura do art. 1~ parece indicar que os respon­
sáVeis pela elaboração do texto identificam á conceito de ato 
de improbidade administf"atíva Com a singela hipótese de enri­
quecimento ilícito. A corroborar o entendimento está o art. 
2" a definir, tão-somente, os casos típicos de locupletamento 
por influência ou abuso no exercício de cargo, emprego ou 
função pública. 

A posição executiva merece reparos. Etimologicamente, 
o vocábulo probo vem do latim probus, significando honesto, 
reto, leal ou justo._ Na linguagem jurídica, adverte Plácido 
e Silva, a palavra é aplicada "no mesmo conceito originário. 
Exprime, assim, o seittido de justo, íntegro, hõnrado, cumpri­
dor de seus deveres, cauteloso em suas obrigaçõ~s, criterioSO 
no modo de proceder" (in Vocabulário Jurídico_.........: Vols. III 
e IV, Ed. Forense 1987, pág. 454). Improbidade é, portanto, 
a conduta inversa, ou seja aquela que vfola a obrigação de 
honestidade, lealdade ou retidão no trato dos assuntos. 

Discorrendo sobre o tema, afirma Marcello Caetano em 
seu festejado M3nllal de D"ireito.Administrat1vo: 

"O fUncionário deVe servir ·a AdministraÇão com 
honestidade, procedendo no exercício das suas funções 
sempre no intuito de realizar os ínteresses públicos, 
sem aproveitar os poderes ou facilidades delas decor­
rentes em proveito pessoal ou de outrém a quem queira 
favorecer. ---

os firis superiores colimados pela Administração. Como acer­
tadamente lembra Hely Lopes Meirelles, a retidão da conduta 
é eleinento necessário "à própria-legitimidade dos atos admi-

- nistrativ6s" (in Direito Administrativo· Brasileiro, pág. 87, 
Ed. R.T. 1989), razão pela qual devem ser punidas exemplar­
mente todas as ações que importem em abuso, desvio ou 
Ií1ãu _!.!.SO ~os poderes confiados ao agente público. 

Parece-nos evidente que o dever de lealdade para com 
o Estado não se exaure na mera abstenção de locupletar-se 
ilicitamente às expensas da função pública. Há de se exigir 
do agente maior rigo_r e lisura no trato_dps assuntos que interes­
sam à coletividade como um todo do que_o simples dever 
de abstenção de enriquecimento indevido. 

Por tais motivos, discordamos do ponto de vista executivo 
que pretende limitar o conceito de improbidade a alguma 
hipóteses de enriquecimento ilícito. O fato não escapou à 
observação do Relator designado pela Mesa da Câmara dos 
Deputados: 

'' .~. esqueCeu o Exe'cutivo de que esse mandamen­
to constituCiOnal não se refere somente a enriqueci~ 
menta ilícito,_reportar-se a todo e qualquer ato de im­
probidade administrativa, tenha ou não havido enri­
quecimento do- agente em fUnção da sua ação adminis~ 
trativa. 

Este assunto, dis1arçado sob a falsa aparência de 
mera ques!ã_o conceitual, tem, contudo, o mais alto 
interesse para quantos quer que se incomodem com 
o bom uso :da coisa pública neste País. Ao vincular 
irilprobidad~~ adil_linistrativa citada pela Carta ao insti­
tuto do enriquecimento ilícito, que é_ meramente uma 
das suas ~spécias, não lhe abrangendo todo o _c9~teúdo, 

- ~ ~o Poder Executivo ameaça institucionalizar práticas até 
mais nocivas que o hábito de fazer fortuna às custas 
do erário. · -

·~ .... ' ....•............ ·-·-···- .....•... .----~~ ...... ~ ........... . 
Esta Casa não pode aprovar o projeto SOb anãlise 

sem a clara perc~2_~0 de que ele não esgot~ o assunto 
a que se propôs. · · · -

- -Por tudo isso, a minha preocupação de ver aqu 
denunciado esse grave problema,_embora !JãO_ O?:~ sej; 
P:OSsív~I ofer~cer-lbe tempestivamente a devida solu 
ção." 

Neste ponto, não seria despiciendo tecer algumas conside­
ra_ç§~s s~bre os prováveis motivos cjue levaram o Executivo 

0 dever de probidade impõe assim ao funcionário 
uma conduta de absoluta isenção, de modo a_ que _pão 
seja suspeito de prevaricar, de deixar-se corromper ou 
de por outro modo ser infiel à entidade servida e aos 
interesses gerais que lhe cumpre realizar e defend~r 
(ob. cit. pág. 686n- Ed. Coimbra Ltda., 1969). 

· 'a encatnifihar ao COngresso Nacional, em regime de urgência, 
projeto de lei dispondo sobre assunto de magna relevância 

O conceito de improbidade, comõ violãção de dever de 
conduta, sedimentou-se no ·ordenamento pátrio no campo das 
relações trabalhistas já (}ue, histoiicamente, vem sendo consi­
derado como "Justa causa para rescisão do contrato de traba­
lho pelo empregador" (art. 482, alínea a, da CLT). Russo­
mano, de forma precisa e sintétiCa, adve!te que Como- tal 
são enquadrados todos os "atos que revelam claramente deso­
nestidade, abuso, fraude ou má fé" (Comentários à CLT, 
art. 482, Ed. Forense). 

No âmbito do direito público, há de se entender de forma 
mais Severa e rígida o dever de probidade tend? em vista 

conr tantas impropriedades e lacunas. · _ 
É notório o fato de que cre~cem com asss~,~tadora veloci­

dade as __ denúncias de malversação, ~orrupção ~ desmandos 
na órbita executiva. Por outro lado, a sempre presente inten­
çãcrâe ocupar espaços no noticiário jornalístico pare_ce ter 
levado a Chefia do Estado a determinar a imediata reformu­
lação do ordenamento de sorte a apresentar uma satisfação 
ao público que s_e_revolta com a impunidade que gra~sa no 
País. Passa-se assim a idéia de que os desmandos ocorrem 
por conta da inépcia da lei. -

Em tais circunstâncias, e premidos pelo tempo, passaram 
os _escalões burocráticos a compilar o oidenamento existente, 

. introduzindo apenas algumas pequenas alterações redacionais 
e inovações que não afetam o conteúdo básico ~a legislação 
_vigente. Com isto, de"u-se por cumprida a missão executiva, 
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devolvendo-se ao Congresso Nacional a respOnsabilidade_ por 
qualquer delonga. . . . 

No afã de desvencilhar-se da difícil missão, olvidaram 
as autoridades executivas de analisar devidamente o contexto 
constituciánal que pretendem_ ver regulamento. 

Dispunha a Constituição de 1946 em seu art. 141, § 31: 

"Não haverá pena de morte, de banimento, de 
confisco nem de caráter perpétuo. São ressalvadas, 
quanto-à pena"-de morte, as disposições da legislação 
militar em tempo de guerra com país estrangeito:-"A 
lei disporá sobre o seqüestro e o perdimento de bens 
no caso de enriquecimento i/leito, por iiijlu€ncia ou com 
abuso de cargo ou função pública, ou de emprego em 
entidade autárquica. n (nosso grifo). 

Desde logo, constata-se que a·ação repressora -do Estado 
devia voltar-se, especifica-m.eitfe, para as hipóteses-de "enri­
quecimento ilícito" quando praticados "por influência ou com 
abuso de cargo ou função pública". 

Assim é que a chamada Lei Bilac Pinto (Lei n' 3502158) 
tratou, num primeiro m<_Jmento (art. 19), de conceituar os 
possíveis agentes ativos do ilícito para, logo a seguir, defipir 
as hopóteses típicas de locupletamento. Ainda em atenção 
ao preceito constitucional, exigiu-se: 

"Para a carãcterização do enriquecimento ilíç:ito, 
previsto nas letras a, b, c, d, e e f desse artigo, deverá 
ser feita a prOva -de que o responsável pela doação 
(letra b), ou o beneficário (letras a, c, d, e, e t) está 
incluído entre as pessoas indic~da_s ~o_ art_l? e ~eus 
parágrafos e ainda: 

1) No caso da letra b, a de que o doador tem 
interesse político ou de outra natureza que, direta ou 
indiretamente, possa ser óu haja sido beneficiado pelo 
seu ato; 

2) nos casos das letras c, d, e, e a de que o doador 
(letra c), o adquirente (letra d) ou o alienante (letra 
e) tenha interesse que possa ser atingido ou que tenha 
sido amparado por despacho, decisão, voto, sentença, 
deliberação, nameaç-ão, contratá, informação, laudo 
pericial, medição, declaração, parecer, licença, conces­
são, tolerância, autorização ouo---râem de qualquer na­
tureza, verbal, escrita ou tácita, do beneficiário." (Pa­
rágrafo único do art. 2' da Lei n' 3 .502/58). · 

Conqu~nto a legislação ordinária da época estivesse ade­
quada ao então vigente comando maior, é forçoso convir a 
extrema dificuldade de lograr uma condenação tendo em vista 
o volume e a qualidade das provas a serem produzidas. 

Entretanto, com -o advento da Constituição de 1988, pas­
saram a ser suscetíveis de punição os simples atos de impro­
bidade administrativa (art. 37, § 4'!), vocábulo este de espectro 
conceitual bem mais abrangente, como vimos. A partir de 
então, tornou-se desnecessária a prova das inúmeras circuns-
tânciaS factuais antes exigidaS. -

Como bem diz o ditado popular, a pressa é inimiga- da 
perfeição. O aÇodamento com qUe foi conduzida a elaboraç~o 
do projeto e o regime de urgência que se lhe impós na trami­
tação na Câmara fizeram Com· que acabasse por ser produzido, 
no texto que ora chega ao Senado Federal, todas as condicio­
nantes anteriorinente exigidas. Disso sãcfeXemplos os incisos 
II, III, IV e V do art. 2•do Projeto sujeitando a caracterização 
do ilícito à prova de que o beneficiário da vantagem a percebeu 
de.quem tenha "interesse que possa ser atingido ou amparado 

por· ação ou omissão decorrente das atribuições do agente 
público." 

Ora, auferir qualquer vantagem, que não as regulamen_­
tares, em razão do exercício do carg9, seja de que~ for e 
a que título seja, constitui ato~e Í'llprobidade. Qualquer outra 
exigência ou condicionante legal, além de contrariar o espírito 
da Carta Magna, só pode ter por objetivo dificultar a repressão 
á Conduta desonesta. 

As apontadas deficiências do projeto nos levam a apre­
sentar substitutivo que, em síntese, inova nos ~eguintes aspec­
tOS: 

- sistematizâ a matéria dividindO-a em capítulos tratan­
do, respectivamente, das disposições gerais, das atos de impro­
bidade administrativa em espécie, das penas, do procedimento 
administrativo e do processo judicial, da prescrição, da decla­
ração de bens, das disposições gerais e das disposições finais: 

-ampla consideravelmente o espectro das entidades cujo 
património é protegido pelas disposições legais bem como 
o conceito de agente público. 

-sujeita às cominaçõeS da lei aquele que, mesmo não 
sendo agente público, induza ou concorra para a prática do 
ato de improbidade __ ou dele se beneficie sob qualquer forma; 

- define as obrigações dos agentes públicos e conceitua 
o dever de probidade; 

- tipifica em quatro grupos de conduta os atos de impro­
bidade administrativa atribuindo a cada qual definição gené­
rica e abrangente; 

- amplia o número de penalidades estabelecendo parâ­
metros a serem observados pe_la autoridade judicial; 

----investe o Ministério Público de poderes especiais para_ 
apurar .e processar os responsáveis-por ato de improbidade; 

- amplia os prazos prescriciónais e fixa como termo 
inicial deles a data em que o fato se tornou conhecido; e, 
finalmente; 

- criminaliza diversas condutas como garantia de maior 
eficácia da repressão social. 

Acreditamos que especial ênfase merece o fato de a pro­
posição oiigiri31 limitar-se a definir apenas algumas condutas_ 
tidas como hipóteses de enri_quecimento ilícito, exaurindo_des­
ta forma os casos legalmente prosç:ritos de improbidade. Com 
a sisteniática adOtada, qualquer outra ação ou omissão, dolosa 
ou<::-ulposa·, não expressamente contemplada, deixa de confi­
gurar comportamento reprovável. 

O substitutivo" classifica em quatro grupos-·6s atos de im­
probidade administrativa. O primeiro, a mereeer mais severa 
reprovação, é o que engloba as condutas visando o enrique­
cimento ilícito. Em segundo lugar estão aqueles que, por viola­
ção de regra de comportamento, causam ptejufzo·ao erário, 

·conquanto não ensejam, necessariamente, locripletamento 
por parte do agente q_u terceiro. A seguir, temos as condutas 
qUe atentam contra os princípios reitores da administração 
pública que são, por igual, atos altamente reprováveis impor­
tando improbidade do agente. Finalmente, há que se consi­
der:<tt_as açQ_es_ praticadas por agent~s públicos que, atuando 
de forma abusiva ou ilegal, violam direito ou garantia indivi­
dual. Esta última modalidade de conduta reprovável há de 
ser também enquadrada como ato de improbidade pelas conse­
qüências nefastas que acarreta bem assim pela quebra do dever 
de licitude exigível dos_ agentes em todas as circunstâncias. 
--- Nas quatro hipóteses contempladas, o substitutivo, ao 

contrário da proposição original, descreve, de forma abran­
gente, as condutas cuja reprovação deve ser expressamente 
consignada em lei. A nosso ver, a proposição, assim redigida, 
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permite uma mais ampla e eficaz--repressão às diversaS formas 
e modalidades de conduta desonesta. 

Ao projeto forani apresentadas cinqüenta emendas que 
ora passamos a analisar. 

Emenda n~" 1 
Pretende ampliar o espectro dos agentes passíveis de so~ 

frerem as sanções previstas na lei. Acolhida em parte no substi­
tutivo. 

Emenda n10 2 
SUgere trocar a locução pessoa física por pessOa natural. 

A orientação do projeto está mais adequada à tradição jurídica 
pátria. Pela rejeição. · 

Emenda n• 3 
Tipifica como improbidade tanto o recebimento de vanta­

gem econômica comO benefício ~e natureza_admJnist!atiVa.· 
No substitutivo, não se exige qualquer tipo de locupletamento 
para caracterizar o ilícito nas hipóteses dos arts. 13, 14 e 
15. Acolhida em parte por tornar mais severa a repressão. 

Emendao• 4 
Amplia a definição de ato de improbidade. Pr9_E~~i_a maior 

segurança jurídica na repressão á conduta desonesta. Acolhida 
em parte nO substitutivo. - - - -

Emendao' S 
Substitui o prazo- de cinco anos previsto no inciso IX 

do art. 2' pelo prazo de dez anos. Amplia as garantias do 
Estado contra o enriquecimento ilícito. Pela aprovação. 

Emendao9 6 -
Arrola diversas outras hipóteses de ato de improbidade. 

Acolhida em parte no substitutivo. - ~~-

Emenda n~"7 
Pretende que a declaraç-ão de bens indique os interesses 

econômicos e financeíroS do agente. A obrigação é- inespecífica 
e desprovida de conteúdo jurídico. Pela rejeição. 

Emenda n~' 8 
Sugere alieração redacional no§ 1• do art. 4'. Entendemos 

que o número de testemun.has não deve ser limitado em lei 
por dificultar a ação repressora do Estado. Pela rejeição. 

Emenda n' 9 
Sugere modificação redacional para o § 2"' do art. 4~'. 

Acolhida em parte no substitutivo. 
Emenda 11" 10 

Pretende eliminar a expressa alusão à Lei n• 8112190 para 
.firiS: de apuração de improbidade. Entendemos mais clara e 
explícita a solução aventada tio projeto. PeJa rejeição. 

Emenda n' if - -- -
Dá tiova definição ao crime de representaÇão Indevida. 

Parece·nos mais precisa a conceituação do-projeto.-Pela rejd· 
ção. 

Emenda o• 12 
Altera a redação do § 1• do art. 7• do projeto. Julgamos 

mais adequada a formulação primitiva. Pela Rejeição. 
Emenda n~ 13 

Modifica os prazos prescricionais das aÇões cabíveis.·· O 
substitutivo adota fórmula que entendemos suficientemente 
ampla para a eficaz defesa dos interesses públicos. Pela rejei­
ção. 

Emendao' 14 
Sugere acrescentar entre as sanções aplicáveis ãO i'espon· 

sável por ato ilícito a obrigação de reparar o dano moral. 
Entretanto, não estabelece a emenda qualquer parâmetro ob· 

.. jetivo para tal finalidade. Pela rejeição. -- - --

Emend·a n~ 15 
Amplia parcialmente o conceito de agente público. _No 

substitutivo procuramos dar maior abrangência possív-el ao 
. terino. Pela rejeiÇão. - --- -

Emeodan9 16 
Acresce às sanções previstas a pioibição de contratar com 

o Poder Público. Pela rejeição. 
Emenda n' 17 

Amplia as hipóteses de enriquecimento ilícito. Acolhida 
em parte nos·terrn.os do substitutivo. 

Emenda Ir' 18 
Esclarece que a enumeração feita -não exclui outras moda­

lidades de enriquecimento ilícito estabelecidas em lei, regula­
mento~ ou reconhecidas pela jurisprudência. Considerando 
que niD.guém- eStá obdg-ado a fazer ou deixar de fazer senão 
o que se encontra prescrito em lei, julgamos deva o texto 
ser explícito e suficientemente ahfã.ngente das_ com~.utas incri­
rn,inadas. É o que procura fazer o substitutiVõ. Pela rejeição. 

Emenda n• 19 
_ __ _ ~stringe aos_ cinco ~mos Subseqüentes ao término do 
exercício do agente o princípio da inVersão do ônus da prova. 
Julgamos desaconselhável estabelecer tal limitação. Pela rejel­
·ção. 

Emenda n• 20 
Parece·nus aprOpriado o campo de abrangência da lei 

àqueles que, de qualquer forma, concorrem ou se beneficiam 
do ilícito. Pela aprovação. 

Emenda o~'21 
T_ipifica Crim"inalmente O-recebimento de vantagem eco­

nômica indevida. Amplia o campo de proteção do interesse 
públioo. Pela aprovação. 

_ _ Emenda n' 22 
Incriminao u-sq_ ilfcitó de bens, rendas, verbas ou valores 

-integrantes-do patrimônio público, ampliando assim as garan­
tias do Estado. Pela aprovação na forma do substitutivo. 

Emenda n• 23 
-0 enriquecimento ilíCito advindo de exercício de função 

pública há de ter um termo estabelecido em lei. O substitutivo 
ain"plia o prazo de cinCo para dez anos. Após este lapso de 
tempo _dificilment~ pode·se-ia estabelecer um vínculo entre 
o-acréscimo patrimonial e o exercício do cargo. Pela rejeição. 

Emenda n• 24 
Convém que cópia da declaração de bens de servidor 

seja também enviada à fepartíçâo,competente da Receita F e· 
~e~ Pél~~ c~tejo e exame. Pela aprovação: --

Emenda o• 25 .. . . . . . 
É desnecessário estab_elecer que, nos casoS jáo PrevíStos 

em lei, a declaração de bens ser:á publicada no órgão oficíal. 
Pela rejeição. 

Emenda n• 26 
As formalidades exigidas na representação _constituem 

um mínimo de garantia para. o cidadão contra possíveis atos 
de leviandade. Por tal motivo devem ser mantidas. Pela rejei-
ção. . 

Emenda o• 27 
É necessário que o Ministério Público possa também re­

. querer o seqüestro de bens do indiciado. Pela aprovação nos 
termos do substitutivo. 

Emenda n• 28 
Parece-nos salutar que o Ministério Público disponha de 

amplos poderes investigatórios no que tange os atos de impro­
bidade. Pela _aprovação nos termos do substitutivo . 
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Emenda n~'29 
As açóes que tenham por objetivo a ampliação de sanção 

por prática de improbidade administrativa versaril_sobre mat~­
ria de ordem pública. É pois necessária a intervériÇãCfao Minis­
tério Público. Pela aprovação. 

Emenda n• 30 
A dosagem da pena deve guardar proporção com a exten­

são do dano. Pela aprovação. 
Emenda n9 31 

Tratando o presente projeto de matéria especifica, nâÓ 
devem ficar excluídas outras sanções previstas no Código Pe­
nal ou leis especiais. Pela apfovação nos termos d!;)_ substi-
tutivo. - -

Emenda n' 32 
A criminalização das condutas permite maior repre"sSão 

por parte do Estado. Pela aprovação. 
Emendan•33 

É necessário dotar o Ministério P_úblico de poderes inves­
tigatórios amplos. -Pela aprovação nos termos do substitutivo. 

Emenda n' 34 
O texto preteilrle-3.mpliar o praZo preScricionãi ilâot~ndo 

a fórmula do Código CiViL Acolhida eni parte nos termos 
do substitutivo. - - · = -

Emenda n• 35 . . . 
É necessário fixar regras espeCiais para a prescrição dos 

ilícitos penais. Pela aprovação. -
Emenda n' 36 -

O princfpio da obediência hieráiqúTéii" ilífólnia toda c a 
estrutura funcional administrativa. Parece-nos inviável eç>~gir 
o agente a informar diretamente o_ Mi.nistério Pú6líco ·sem 
dar ciência aO superior imediato. Pela rejeição. 

Emendan~'37 

Pretende aplicar os dispositivos da Lei n<:> 8072/90 aos 
casos sob exame. Trata-se de medida cautelar idônea. Pela 
aprovação. 

Emenda n' 38 
Criminaliza a conduta dãq ueles que se recusam a cooperar 

com o Poder Público na repressão ao ilícito. Pela aprovação 
nos termos do substitutivo. - -

Emenda n•39 
Trata-se de medida que aprimora a legislaçãO re-lativa 

aos crimes de responsabilidade de prefeitos e vereadores. Pela 
aprovação. 

Emenda n9 40 
Pretende alterar a emenda. O substitutivo conteri:tpla -re­

dação mais abrangente e consentânea com o propósitb'cólima-
do. Pela rejeição. · 

Emenda n•41 
A sanção por ato de improbidade há de alcançar, especifi­

camente~ aqueles que, tendo discernimento, agem',-dólosa ou 
culposamente, com o intuito de fraudar a lei. A pessoa jurídica 
não tém vontade própria pois atua no mundo por intermédio 
dos seus· agentes. Pela rejeição. -

Emenda n' 42 
A atividade a-dministrativa estrutura-se hierarquicamen­

te, devendo os subordinados comunicar os fatos relevantes 
aos superiores. Não é possíVel obrigar o agente a desrespeitar 
o princípio hierárquico. Pela rejeiçã"o. - --- - -

Emenda n~43 
Trata-se de repetição de outra "emiri.d3. ac0lhid3.. 

Emenda n'44 
Trata-se de repetição de outra emenda rejeitada. 

Emenda n9 45 
Trata-se de repetição de outra emendã acolhida. 

Emenda n9 46 
A punibilidade só se extingue quando prevista expressa­

mente em texto legal. É desnecessãrio incluir artigo para. expli­
citar hipótese onde não ocorre a eXtirição da _punibilidade. 
Pela rejeição. . . -

_ Emenda n 9 47 ,,-, 
Pretende a iniciativa introduzir no direito pátrio o insti­

t~to do plea b~ain dos norte am~ricanos. Acreditamos que 
a transação em matéria penal é contrária a nossa tradição 
jurídica e incompatível com o sistema Vigente.- Pela reJeição. 

Emenda D' 48 
Na medida em que são definidos os prazos prescricionaiS, 

d~_sne_cessário se torna explicitar o momento em qUe_ pode 
. ser. proposta a ação. Pela rejeição. 

Emendan• 49 
É conveniente deixar chlro quem são os beneficiários 

da condenação. Pela aprovaçã9 nos termos do substitutivo. 
· Emenda n• 50 

Criminaliza a ~onduta daqueles que se recusam a colabo­
rar com o Poder Público na repressão ao ilícito. Pela apro-
vação. . . · 

Em síntes~; resu-ltiram.· aPiovadas as er;n_en,das n9s 
05/16/20/21122/24/27/28/29/30/31132/33/35/37/38139149 e 50; 
aprovadas em _parte as de n''l/3/4/6/9/17 e 34; rejeitadas as 
de n~ 43/44 e 45. 
_. Pelo expo-sto, opinamos no sentido da aprovação da maté-
ria na forma da seguinte 

PRO]i,_~~'i§:A1Y~Sf~I:AA~ 94191 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes pú~ 
bUcos que praticarem atoa de improbidade e dá outras 
providências. 

CAPÍTULO! 
Das Disposições Gerais 

Art. 1' Os atos de improbídade praticados por qualquer 
agente público, servidor ou não, contra a administração direta, 
indireta ou fundacional de qualquer dos. Poderes da União, 
~os Estados, d_o Distrito Federal, dos_Municfpios, dos Territó­
rios, de empresa incorporada ao- património público ou de 
entidade para cuja criação ou custeio e erário haja concorrido 
ou concorra com mais de cinqüenta por cento do património 
ou da receita ânua serão punidos na forma desta lei indepen­
dentemente --das demais sanções de natureza penal, civil ou 
administrativa previstas na legislação específica. - -

Parágrafo único. Fica também sujeitos às penalidades 
desta lei os atos de improbidade praticados contra o patri­
inônio de entidade que receba subvenção, benefício ou incen­
tivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem como daquelas 
para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou con­
corra com menos de cinqüenta por cento do património ou 
da receita ânua, limitando-se, nestes casos, a sanção patrimô­
nial à repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres 
públicos. 

Art. 29 Reputa-se agente público para os efeitos desta 
lei todo aquele que excerce, ainda que transitoriamente ou 
sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contra­
tação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, 
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mandato, cargo, em:ptego-ou" função nas entidades mencio­
nadas no art. 19 

Art. 39 As disposições desta lei são aplicáveis, no que 
couber, àquele que, mesmo não sendo agente público, induza 
ou concorra_ para a_ prát1C~--do atf> de improbidade ou dele 
se beneficie sob qualquer forma direta ou indiret~l. 

Art. 4' Os agentes piíblicos de qualquer nível ou hierar­
quia são obrigados a velar pela estrita observância dos princí­
pios de legalidade, impesioalidade, moralidade e publicidade 
no trato dos assuntos que lhes são afetos. _____ _ 

Art. 5' O dever de probidade dos agentes públicos com­
preende a obrigação de exercício do mandato, cargo, empre­
go, função ou atividade com o exclusivo propósito de ralizar 
o interesse coletivo, preservando a dignidade das instituições 
e a incolumidade do patrimônio público. 

Art. 6!' Os atos de_ improbidad~ administr3tfv-a, em 
qualquer hipótese a inda que simplesmente tentados, impor­
tam a perda da função pública, a aplicação de multa civil, 
a suspensão dos direitos políticos e a proibição de contratar 
com o Poder Público ou receber benefíCios ou incentivos fiscais 
ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por inter­
médio de pessoa jurídica da qual seja sócio niajoritafio. 

Art. 79 Ocorrendo_ lesão _ao -patrimônio público_ por 
ação ou omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, 
dar-se-á o integral ressarcimento do dano. 

Art. s~ No caso de enriquecimento ilícito, perderá o 
agente público ou terceiro beneficiário os _bens ou valores 
acrescidos ao seu patti_mônio. -_ ·- _ _ _ 

Art. 95' Quando o ato de improvidade causar lesão ao 
patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, cà6erá 
à autoridade administrativa responsáVel pelo inquérito repre­
sentar ao Ministério Público para que este requeira, ao jufzo 
competente, em procedimento cautelar, a indisponibilidade 
dos bens do indiciado. 

Parágrafo único_~- _A indisponibilidade a que se refere 
o caput recairá sobre bens que assegurem o integral ressarci­
mento do dano ou sobre o acréscimo patrimónial resultante 
do enriquecimento ilíCito: - . __ : .. _ 

Art. 10. O sucessor daqúele que causar lesão ao patri­
mônio público ou se enriquecer ilicitamente fica sujeito às 
cominações desta· lei até o limite do valor d~ herança. 

Art. 11. Os atos de improbidade de que trata esta lei 
constituem crime de responsabilidade quando praticados por 
qualquer autoridade sujeita à legislação específica. 

Parágrafo úniCO. A instaUração de procedimento para 
apurar crime de responsabilidade não impede nem suspende 
o inquérito ou processo judicial referidO nesta lei. 

CAPÍTULO 11 
Dos atos de Improbidade Administrativa 

SEÇÃO! . 
Dos Atos de Improbidade Administrativa que 

Importam Enriquecimento llicito 

Art. 12. Constitui ato de improbidade actrTiiniStrat~va 
importando enriquecimento- ilícito auferir qualquer tipo de 
vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de car­
go, mandato, função, emprego ou atiVidade nas entidades 
mencionadas no art. 19 desta lei, e n·otadamente: 

I -receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel 
ou imóvel ou qualquer outra vantagem econômica _a título 
de comissão, percentagem, gratificação, presente_ou donativo; 

11 -perceber vantagem econômica, direta ou indireta, 
para facilitar a aquisição, permuta <>u locação de bem móvel 

_ou- imóvel, ou a contratação de serviço pelas entidades refe­
ridas no·art. 19 por preço superior ao valor de mercado; 

Ill- perceber vantagem econômica, direta ou indireta, 
para facilitar a alienação, permuta ou locação de bem público 
ou o fornecimento de serviço por ente,estatal por preço inferior 
ao valor de mercado; 

IV- utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, 
máquinas, equípamentos ou material de qualquer natureza, 
de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades 
mencionadas no art. 1" desta lei, bem como o trabalho de 
servidores públicos, e·mpregados ou terceiros contratados por 
essas entidades; 

V- receber vantagem económico de qualquer natureza, 
direta ou indireta, para tolerar a exploração ou a prática de 
jogõs de azar, de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, 
de usura ou de qualquer outra atividade ilícita, o'u aceitar 
promessa de tal vantagem; 

VI- receber vantagem econômica de qualquer natureza, 
direta ou-indireta, para fazer declaração falsa, enganosa, in­
Completá ou irregular sobre medição ou avaliação em obras 
R~~~cas ou qualquer outro serviço, ou sobre quantidade, peso, 
meliida, qualidade ou característica de mercadorias ou bens 

·fornecidos a qualquer das entidades mencionadas no art. 1" 
desta lei. 

- VII-=- adquirir, para si ou para -outrem, no exercício de 
rriandato, cargo, emprego ou. função pública ou até dez anos 
após o respectivo término, bens de qualquer natureza cujo 
valor seja desproporcional à evolução do património ou à 
renda do a_gente público; -· 
. - . VIif --ateitar emprego, comissão ou exercer atividade 
de consultoria ou assessoramento para pe·ssoa_ffsicaOU jurídica 
que tenha interesse suscetível de ser atingido ou amparado 
por ·ação ou omissão decorrente- das atribuições do agente 
público, durante a atividade ou nos cinco anos que se seguirem 
ao respectivo desligamento; 

IX - perceber vantagem econômica para intermediar a 
liberação ou aplicaçãp de verba pública de qualquer natureza, 
ainda que_!)lediante a elaboração de parojeto ou prestação 
de serviço de consultoria ou assessoramento; 

x--receber vantagem econômica de qualquer natureza, 
direta OQ indir~tamente, para omitir ato de ofício, providêD.cia 
ou declaração a que esteja obrigado; 

XI- incorporar, por qualquer forma, ao seu partimônio, 
bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimô­
nial das entidades mencionadas no art. 19 desta lei, sem a 
observância das formalidades legais e regulamentares aplicá­
veis à espécie; 

XII- usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas 
ou valores intregrantes do acervo patrimônial das entidades 
mensíonadas no art. 19 desta lei. 

Parágrafo único .. Qs presentes ou donativos de valor 
económico recebidos pelos agentes públicos na qualidade de 
representantes do Estado ficam autom_a,ticamente incorpora­
dos ao património darespectiva entidade. A comunicação 
e entrega do bem dar-se-á no prazo de vinte e quatro horas 
sob pena de caracterizar-se enriquecimento ilícito. 

SEÇÃOif-
Dos Atos de Improbidade Administrativa 

Qu~ ~usam Prejuízo ao Erário 

Art. 13. Constitui ato de improbidade administrativa 
que causa lesão ao erário qualquer ação ou .omissão, dolosa 
ou culposa, que enseje perda patrimônial, desvio, apropria-
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ção, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das 
entidades referidas no-art. 1<:> desta lei, e notadamente: 

I- facilitar ou concorrer por qualquer forma para a in.:. 
corporação ao património particular, de pessoa ffsica ou jurídi­
ca, de bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo 
patrimônial das entidades mencionadas no __ art. 1<:> desta lei, 
sem a observância das formalidades legais e regulamentares 
aplicáVeis à espécie; -

II- permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurí­
dica privada utilize bens, rendas, verbas ou valores integrantes 
do_ acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1" 
desta lei, sem a observância das formalidades legais ou regula­
mentares aplicáveiS à espêcie; 

III -doar à pessoa fisica ou jurídica, bem como aos 
entes despersonalizados, ainda que de fins educativos ou assis­
tenciais, bens, relidas, verbas ou valore_s do patrimônio de 
qualquer das entidades mencionadas no art. 19 desta lei, sem 
observância das formalidade legais e regulamentares à espécie; 

IV -permitir ou facilitar a alienação, permuta ou loca­
ção de bem integrante do patrimônio de qualquer das entida· 
des referidas no art. 19 desta lei, ou ainda a prestação êle 
serviço por parte delas, por preço inferiOr ao de mercado; 

V - pennitir uu facilitar a aquiSiÇão, permuta ou locação 
de bem ou serviço por preço superior ao de mercado; 

· VI - realizar operaçãO financeira sem observâiida: dits 
normas legais e regulamentares ou aceitar garantia in-suficiente 
ou inidônea; -

VII- conceder benefício adminiStrativo Ou fiscal sem 
a observância das formalidades legais ou regulamen_t_are_s apli-
cáveis à espécie·; · · · · -- -- --- -~ ---

VIII -gerir ou adplióísti-ar perduláiia ou teme!ariamen-
te o patrimônio público; _ _ - - ·- · · 

IX- frustrar, por qualquer meio, a licitude de processo 
licitatõiiõ-oú dispensá-lo indevidamente; 

X- ordenar ou permitir a realização de despesas não 
autorizadas em lei oú regulamento; 

XI- agir neglig~ntemente na arrecadação de tributo ou 
renda, bem assim no que diz respeito ã conservação do patri-
inônio público; - - -- · ---

XII -liberar verba pública sem a estrita observância das 
normas pertinentes·_ ou iltfluir de qualquer forma para a sua 
aplicação irregular; ·---- ·- · - -

XIII- pennitit, facilitar ou concorre! para que terceiro 
se enriqueça ilicitamente; 

XIV - permitir que ·se utilize, em obra ou serviço particu­
lar, veículos, máquinas, eqúipainentos oU matCriãl de qual­
quer natureza, de propriedade ou â disposição de qualquer 
das entidades mencionadas no art. 19 desta lei, bem como 
o trabalho de servidor público, empregados ou terceiros con­
tratados por essas entidades. 

SEÇÃO II1 

Dos atos de improbidade administrativa 
que atentam contra os princípios e 
reitores da administração púbüca 

Art. 14. Constitui" ato· de improbidade -admíruStrãtiva 
que atenta contra os princípios reitores da administração públi­
ca qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honesti­
dade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituiç-ões, 
e notadamente: 

I- praticar ato ViSilndo fim prõibido em lei ou regula­
mento ou diverso daquele previsto;·explícita Oti iinplicitamen­
te, na regra de competência; 

li- retardar ou deixar de praticar, indevidamente ato 
de ofício; - -- __ _ 

III- revelar fato ou circunstância de que tem ciência 
em razão das atribuições e que deva permanecer em segr~do; 

IV- neg~r publicidade aos atos oficiais; 
V - frustrar a licitude de concurso público; 
VI-deixar 9-e prestar contas qu_C!_.IldO esteja_ obrigado 

afazê-lo; _ _ ________ _ 
VII- praticar ato para favorecer alguém política ou a~­

ministratiVamente; 
VIII- revelar ou permitir que chegue ao conhecimento 

de terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de 
medida política ou econômica capaz _de afetar o preço de 
m~rcadoria, bem ou serviço. 

SEÇÃO IV 
Dos atos de improbidade administrativa 
que violam direito ou garantia individual 

Art. 15~ Constitui ato de improbidade admiriistratíva 
que viola direito ou garantia "individual o exercício de compe­
tência ou atribuição de fonna abusiva ou ilegal causando dano 
ou prejuízo de qualquer natureza aos administrados. 

CAPfTVLO III 
Das Penas 

_Art. 16. Independentemente das sanções penais, civis 
e administrativas preViStaS- na legislação específica, fica o res­
ponsável pelo ato de improbidade sujeito às segultnes comi-

"_,ç.ações: _ _ . __ ~- ~ _ _ 
· - I- ria hiPóteSe do art. 12, perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressa.rcimentO-iD.tegral 
do ~ano~ quando houver, perda da função pública, suspensão 
dos direitos políticos de oito a dez anos, pagamento de multa 
civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial e 
proibição de contratar com o Poder Público ou receber bene­
fícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indireta­
mente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos; 

li-na hipótese do art. 13, ressarcimento integral do 
dano, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao 
pat~mónio, se concorrer esta circunstância1 perda da funç_ão 
pública, suspensão-dos direitos políticos de cinco a oito anos, 
pagamento de multa civil de até duas vezes o ·valor do dano 
e proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios óti. incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indire­
tamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio maJoritãrio, pelo prazo de cinco anos; 

III -na hipótese do art. 14, ressarcimento integral do 
dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos direi­
tos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil 
de até cem vezes o valor da remuneração total percebida 
pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público 
ou receber benefícios ou incentivos fiScais ·ou creditícios, direta 
ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos. 

IV.- na hipóteSe -do art. 15, ressarcimento do dano, per­
-da da função pública, suspensão dos direitos políticos de um 
a três anos, pagamento de multa civil de até cinqüenta vezes 
o Vã.lor da remuneração total percebida pelo agente e proibição 

--ne contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditíci-os, direta ou indiretamente, ainda 
que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majo­
ritário, pelo prazo de um ano. 
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Parágrafo únicO~- Na fixação das penas pre_vistas nesta 
lei o juiz levará em conta, especialmente, a extensão do dano 
causado assim como o proveito patrimonial obtido pelo agen­
te. 

Art. 17. A perda da função pública e a suspensão dos 
direitos políticos só se efetivam com o trânsito em julgado 
da sentença condenatória. -

Parágrafo único. A autoridade jud.icial ou administra­
tiva competente poderá determinar o afastamento do agente 
público do exercício do cargo, emprego OU função, sem pre­
juízo da remuneração, quando a medida se fizer necessária 
à instrução processual. 

Art. 18. A aplicação das s.anções previstas nesta lei in­
depende: 

I-da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público; 
11- da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de 

controle interno ou pelo Tribunal ou Conselho de Contas. 

CAPÍTULON 

Do procedimento administrativo e do processo judicial 

Art. 19. Qualquer pessoa poderá representar à autori­
dade admin-iSifãtiVã--cOrriPetente pã.ra que seja- instaurada inw 
vestigação destinada a apurar a prática de ato de improbidade. 

Art. 20. A ripreSeiúação, que será escrita ou (redigida) 
a termo e assinada, conterá a qualificação do representantes 
as informações sobre o fato e sua autoria e a indicação das 
provas de que tenha conhecimento. 

Parágrafo úriiCO: ---A autoridade adrilinsitrativa so rejei­
tará a representação, em despacho fundamentado, se esta 
não atender ao prescrito ao caput. A rejeição não impede 
a representação ao Ministério Público. 

Art. 21. Atendidos os requisitos formais da represen­
tação, a autoridade determinará a imediata apuração dos fatos 
que, em se tratando de servidores federais, será processada 
na forma prevista nos artigos 148 a 182 da Lei n9 8.112, de 
11 de dezembro de 1990 e, em se tratando de servidor militar, 
de acordo com os regulamentos disciplinares das Forças Arma­
das. 

Art. 22. A Coniissãó prOcessante dãrá cOnhecimento 
ao Ministério público e ao tribunal ou Conselho de Contas 
da existência de procedimento adminsitrativo para apurar a 
prática de ato de improbidade. _ _ _ 

Parágrafo único. O Ministério Público-Ou o Tribunal 
ou Conselho de Contas poderá, a requerimento ou de ofício, 
designar representante para acompanhar o procedimento ad­
ministrativo. 

Art.23. Havendo fundados indícios de responsabilicla­
de, a comissão representará-ao Ministério Público-ou-à prõCu- -
radoria do órgão para que requeira 3:6 juízo competente a 
decretação do seqüestro- dos bens do agente ou terceiro que 
tenha enriquecido ilicitamertte ou cauSaâo d8.no 3.o património 
público. 

§ 19 O pedido de seqüestro será processado de _acordo 
com o disposto nos artigos 822 e 825 do Código de -Processo 
Civil. 

§ 29 Quando for o caso, o petlido incluirá"<iinvoCStigaÇão, 
o exame e o bloqueio de bens, contas bancáriaS e 3.plicaÇões 
.fi:p.anceifas mantidas pelo indiciado no exterior, n-os termos 
da lei e dos tratados internacionais. 

Art. 24. A ação principal, que terá _<?~_rito o!"'finário, 
será proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica 
interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida 
cautelar, e terá por objeto, além do ressarcimento do dano 

c perda do acréscimo patrimonial decOrrente do enriqueci­
mento ilíçi~o, a suspensão dos direitos políticos; a perda da 
função pública, a condenação ao pagamento de multa cilvil 
e proibição de contratar com o Poder Público nos limites 
fixados nesta lei. 

§ 1 ~ É vedada a transação, acordo ou consolidação nas 
aç~es de que trata o caput. 

§ 2~' A Fazenda Pública, quando for o caso, promoverá 
as ações necessárias à complementação do ressarcimento do 
patrimônio público. 

§ 39 No caso da ação principal ter sido projetada pelo 
Ministério Público, a pessoa jurídica interessada_ ~tegrará a 
lide na qualidade de litisconsorte necessário, devendo suprir 
as omissões e falhas da inicial e_apresentar ou inQicar os meios 
de prova de que disponha. 

§ 49 O Ministério Público, se não intervier no proêesso 
como parte, atuará obrigatoriamente· como fiScal da lei, sob 
pena de nulidade, 

Art. 25. Para apurar qualquer ilícito previsto riesta lei, 
o Ministério Público, de ofício, a requerimento de a_utoridade 
administrativa ou mediante representação fcinnulada de acor­
do com o disposto no art. 19, poderá requiSitar a instauração 
de inquérito policial, de procedimento administrativo ou? ainw 
da, sob a sua presidência, promover o inquérito civil, no curso 
do qual poderá expedir notificações com condução coercitiva, 
proceder a inspeçõe_s_ e à tomada de_depoim~ntos sob c9mprow 
misse; requiSitar períciaS, documentos, estudos, dados técni­
cos,_ certidões e informações, inclusive diretamente dos entes 
públicos e particulares, assinalando prazo que não poderá 
ser inferior a dez dias úteis. - --

P~_rágrafo úniCo. O sigilo bancário, finánceiro ou fiscal 
não pode ser invocado como óbice ao atendimento das requisi­

.ções_ previstas neste artigo, ficando o órgão do Ministério 
Público responsável, neste caso, pelas informações que lhe 
forem confiadas. 

Art. 26. Quando a ação civil tiver por fUndamento o 
inci~fo VII do _art. 12, cabe ao· agente público ou beneficiário 
demonstrar a origem lícita dos recursos financeiros utilizados 
para a aquiSição dos bens e valores ali mencionados. 
. . Art. 27. A sentença que julgar procedente ação civil 

c_!e reparação de dan~ ou decretar a perda dos bens havidos 
ilicitamente determinará o pagamento ou a reversão dos bens, 
conforme o caso, em favor da pessoa jurídica prejudicada 
pelo ilícito. 

CAPÍTULO V 
Da prescrição 

Art. 28. As ações tendo por objeto a aplicação das pe­
nalidades previstas nesta lei prescrevem: 

I - em vinte anos, quando se tratai- de sanção patrimow 
nial; 

li-em dez anos, nos demais casos. 
Parágrafo único. Em qualquer hipótese, a prescrição 

começa a correr da data em que o fato se tornou conhecido. 

CAPÍTULO VI 

Da declaração de bens 

Art. 29. A posse e o exercício de agente público ficam 
condicionados à apresentação de declaração dos bens e valores 
que compõem o seu patrimônio privado, a fim de ser arquivada 
no serviço de pessoal competente, que deverá remeter cópia 
à Delegacia da Receita Federal. 
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§ 19 A declaração compreenderá -iiilóveis,=maveis, se~ 
moventes, dinheiro~- títulos, ações e_ qualquer outra espécie 
de bens e valores patrimoniais, -localizados no País ou no 
exterior, e, quando for o caso, abrangerá os bens e valores 
patrimoniais do cônjuge oú coiripanheiro, dos filhos e de ou~ 
tras pessoas que vivam sob a dependência ecOnóniiCâ do decla­
rante, excluídos apenas os objetos e- utensíJios de uso domés­
tico usual. 

§ 2" A declaração de bens será ·anualmente atuaHzada 
e na data em que o agente público deixar o exercfcio do 
mandato, cargo, emprego ou função. 

§ 3"' Será punido com a· pena ·cte demissão, a bem do 
serviço público, seril prejuíZo- de outras sanções cabíveis, o 
agente público que -se recutsar a prestar a declaração dos 
bens, dentro do prazo determinado, Ou que ptestar falsa, 
enganosa ou incompleta. __ _ 

§ 49 O deciarã:itte, a seu critério, poderá entregai cópia 
da declaração anual de bens apresentada à Delegacia da Re­
ceita Federal na conformidade da legislação do imposto sobre 
a renda e proventos de qualquer natureza, com as necessárias 
atualizações, para suprir a exigêncía-=conlida no caput e- -~0: 
§ 29 deste artig9. " 

CAPITULO VII 
oas- disposições penais 

Art. 30. Constitui crime a represei1Ú1ção por ato de im~ 
probidade contra agente púbJico ou terceiro beneficiário quan-
do o autor da denúncü1 o sabe inocente. - - - -

Pena: detenção de seiS a dez meses e mtdta. 
Parágrafo únicO. ___ Além da sanção penal, o denunciante 

fica- sujelio a indenizar o denuncia~~ pelos danos materiais, 
morais ou à imagem qiie houver provocado. 

Art. 31. COnstitui ciiiiie, puriido d)ID-a pena de reclu­
são de um a três anos e multa, a recusa, o reta-rdamento, 
a omissão ou fornecimento inCoMpleto de_ danos técnicos, 
perícíis-, documentos, estudos, livros e informações destifl.adas 
à instauração de inquérito civil ou à propositura de ação civil 
pública ou penal, quando requisitados pelo Ministério Público: 

Art. _32._ -Além das cominaçõe~_ civis, -administrativas e 
políticas-previstas- nesta lei e na legislação especial, as condutas 
descritas nos arts. 12 a 15 ·sujeitam os seus· autoreS àS seguintes 
sanções penais: - -=~-

I- no-casu do art. 12, à pena de reclusão de 3 a 12 
anos e multa; - -- · 

II- no caso do art. 13, à pena de reclusão de 2 a 8 
anos e multa; 

III -no caso dos_ arts. 14 e 15, à pena de reclusão de 
1 a 5 anos e multa. 

Parágrafo único. ---Nas-Mesffiã:s peD.ãs _iDcorre quem; níes.; 
mo não sendo agente público, concorre, de qualquer modo, 
para a realização das condutas descritas nos arts. 12 a 15 
desta lei. 

Art. 33. Nos crimes previstos nesta lei, a prescrição, 
antes de transitar em julgado a sentença final, começa a correr 
da data em que o fato se tornou conhecido. 

§ 1 • Para fins de prescrição após o trânsito em Julgado 
da se tença condenatória, não se admite termo inicial anterior 
à data do recebimento da denúncia. 

§ 2~' "São causas de interrupção do prazo prescricional, 
além daqueles previstos no art. 117 do Código Penal: 

I- a instauração de inquérito policial; 
II --a instauração de inquérito civil; 
III- a instauração de procedimento administrativo. 

Art. 34. Aos crimes definidos nesta Lei aplica-se o dis­
posto_ nos arts. 29 e 59 da Lei n9 8.072, de 25 de julho de 
1990. 

CAPITULO VIII 

Das disposições finais 

Art. 35. Acrescente-se o seguinte § 39 ao art. _19 do 
Decreto-Lei n9 201, de 27 de fevereiro de 1967: 

"§ 39 A ação penal pode ser proposta durante 
ou após o té~ino do mandato do prefeito municipãl, 
--iniCiando-se na data em que for protocolada a renún­
cia." 

Art. 36. Esta lei entra em vigor -pa data de sua publi-
cação. 

Art. 37. São revogadas as Leis n~ 3.164, de 19 de junho 
de 1957, e 3.502, de 21 de dezembro de 1958, e demais dispo­
sições em contrário. 

Sala das Comissóes, 19 de novembro de 1991.- Nelson 
Carneiro - Presidente, Pedro Simon - Relator, Mansueto 
de La~or - Oziel Carneiro - Valmir Campelo - Carlos 
Patrocínio - Josapbat Marinho - Amir Lando - Cbagas 
Rodrigues - Maurício Corrêa - Antonio Mariz - Magno 
Bacelar - Jutahy Magalhães - Francisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Ó. Expe~ 
diente lido vai à publicação. (Pausa.) 

Do Expediente lido, constam os Projetos de Decreto Le­
gislativo n~ 131 a 134, de 1991, que por tratarem de matérias 
referentes a Ato Internacional, em obediência ao art. 376, 
c, do Regimento Interno, terão, perante a Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional, o prazo de cincO. dias 
para recebimento de emendas, após o que a referida Comissáo 
terá quinze dias, prorrogáveis por igual período, para opinar 
sobre as matérias. Findo esse prazo, sem parecer, as propo­
sições entrarão em Ordem do Dia nos termos do art. 172, 
li, c, do Regimento Interno. (Pausa.) 

_Sobre a mesa, aviso do Sr. Ministro de Estado da Infra-Es­
trutura que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

A VISO N' 775/91'GM 

20-fl-91 
Senhor Senador, 
Tenho a grata satisfação de, cumprimentando~() -cofdia1-

mente, reportar-me ao Ofício SM/n9 1.039, de 30-10-91, atra­
Vés do qual Vossa Excelência encami_nha o Requerimento 
de Convocação n"641, de autoria do Senhor Senador Coutinho 
Jorge, objetixando o ineu comparecimentó ao Plenário dessa 
Casa, para prestar informações sobre o estado de calamidade 
em que se encontra a Rodovia TfanSamazónica; e sobre ·planos 
e Programas para implantação de projetos de geração de ener-
gia "hidrelétrica na Amazônia_ · · · · ·· 

A respeito e, em atenção aos termos do referido Ofício, 
çabe-t::ne informar a Vossa Excelência que meu compareci­
mento a essa Casa do Congresso Nacional, dar-se-á no próxi­
mo dia 27 de novembro cor~~nte, às 14h30min, quando terei 
a _grata satisfação de responder aos questionamentos sobre 
os assuntos acima pautados. 

Sendo o que se apresenta para- o momento, sirvo-me 
do ensejo para reiterar a Vossa Excelência os meus protes~psj-
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de estima e consideração. -João Eduardo Cerdeira de Santa­
na, Ministro de Estado da Infra-Estrutura. 

O SR. PRESIDENTE (Epitâcio cafeteira)"- A Presi-
dência fica d!nte~ -- - -

Sobre a mesa, ofíCio-que será lido pelo Sr. 1' Secretário. 

É lido o seguinte: 
OF/CRE/009/91 

Brasflia, 18 de novembro de 1991 

Nos termos do § 2' do art. 91 do Regimento Interno, 
comunico a V. Ext, que esta Comissão aprovou· o· PLS n9 
345, de 1991, "que dispõe sobre a nomeação de Adidos Cultu­
rais junto às Representaçóes do Brasil no Exterior" de aQ.toria 
do_ Senhor Senador Pedro Simon, na forma de substitutivo 
apresentado pelo Senador José Richa. _ 

Na oportunidade renovo a V. Ex• meus protestos de eleva­
da esüma e consideração. -Senador lrapuan Costa Júnior, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Com refe­
rência ao expediente que· acaba de ser lido, a Presidência 
comunica ao Plenário que, nos termos do art. 91, §§ 2~ a 
5~' do Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso, por um décimo da compo­
sição da Casa, para que <i Projeto de Lei do Senado n" 345, 
de 1991, seja apreciado pelo Plenário. Esgotado esse prazo 
sem interposiÇão de recurso, a proposição será remetida à 
Cámara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) ...:·sobre a 
mésa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte: 
REQUERIMENTO N' 835, DE i99C 

Senhor Presidente do Senado Federal 
Senador Mauro Benevides 

Com fúndamento no disposto na alínea a do inciso li 
do art. 215 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro 
a transcrição, nos anais do Senado Federal, do _artigo do Ex:m~ 
Sr. Deputado Federai Ulysses Guimarães, do PMDB/SP, pu­
blicado na coluna "Tendências/Debates" do jornal Folha de 
S. Paulo, do dia 18 de novembro de 1991, sob o título O 
fio do bigode. 

Justificação 

O artigo em 'queStão, lavrado em linguagem de excep­
cional clareza e revelando a cultura humanística do articulista, 
é, também, extrem-amente oportuno ao tratar da importância 
da palavra empenhada, especialmente por parte do mais alto 
mandatário da Nação. · 

Para que as gerações futuras tenham a oportunidacj.e de 
acesso seletivo a essa página brilhante, das mais expressivas 
sobre o atual quadro político nacional, espero contar com 
o necessário apoio a eSta iniciativa. 

Sala das Sessões, 2 de novembro de 1991. - Senador 
Pedro Simon. 

(A Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)- De acordo 
com o art. 210, § 1~ do Regimento Inte.rno, o requ-eiimento 
será submetido ao_ exame-da Comissão Diretora. ---- -

Sobre a mesa, requerimento que será lido_ pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o seguinte: 

. REQUERIMENTO N• 836, DE Í99l 
-Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal 
Senador Mauro Benevides 

De acordo com o art .. 50, _§ 2~ -da Constiit.i-iÇ3.o -Fedex:al 
e-o arL 216 do Regimento Interno do Senado Federal, solicito 
ao Senhor Ministro das Relações 'Exteriores oS Seguintes escla­
recimentos: 

LO- Em seu livro"Comércio de órgão~: peças de substi­
tUição do Terceiro Mundo", o cientista alemâo Siegfried Pater 
denuncia que esse comércio é feito com intenSidade no Brasil. 

- 1.1 - As autoridades diplomáticas brasileiras mantive­
ram contato com Siegfried Pater para sabú da Validade dessa 
acusação? 

1.2 -Qual a repercussão do livro de Pater para a imagem 
do ~rasil no exterior e o que o Itamaraty fez para esclarecer 
os latos? 

1.3- Pater afirma-ter sabido de casos de criançasmo'rtas, 
em Pernambuco e Minas Gerais, para retirada de órgãos. 
O Itamarati procurou saber de Pater mais_detalhes a respeito? 
Quais são? Se D.ão o fez, por qtie não se interessou a respeito? 

2.0- Por não ter considerado respondido, reitero o ReR 
querimento de Informações n!' 674, com perguntas adicionais 
para to-rná-lo mais explícito. 

2.1 - O Ministério das Relações Exteriores tem conheci­
~ento _das notícias na imprensa estrangeira sobre:_ adoção e 
tráfico de. crianças, como inform_ou o !-4inistiO ~arcos Azarn­
buja. Quais as prOvidências adotadas para apurá-las? Quais 
as providências tomadas _e~_ defesa das crianças mencionadas? 

~.2 ~O MRE informa que há quadrilhas internacionais 
víDculadas ao tráfico de menores. Essas quadrilhas têm agido 
em que países? Como as crianças_ traficadas são legalizadas 
nesses países? O MRE pOde citar fatos- concretos? 

3.0- O correspondente de O Globo, em Roma, afirma 
que um "brasileirinhou custa, em média, US$30 mil e que 
"branco, com boa saúde e olhos claros, vale um pouco mais". 
O MRE sabe desses preços? Tem informaçõ-es sobre essa 
venda? Como ela se processa? Houve algum interesse em 
saber do correspondente mais detalhes a respeito? 

4.0- Os juizes ítalianos Ai:tgelo Gargani e Cesare Marte­
lino apresentaram algum relatório sobre as investigações 'que 
fizeram no Brasil a res_peito do tráfic~ de crianças? 9 ltamarati 
tem esse relatório? QUais as prOvidências adotadas em conse­
qüência desse relatório? 

Justificação 
A respeito deste requerimento, enviei, à Mesa Diretor~ 

desta Casa, pronunciamento que o justifica. -
Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores, 

-o Ministro Interino das Relações_Exteriores, E!!il?aix"a­
dor Marcos Castri6t0 Azambuja, respondeu ao re_querimento 
de informações de minha autoria sobre o tráfico de crianças 
brasileiras para o exterior e as condições -~m que _yivem no 
estrangeiro: Datado de 1~'-10-91, o Requenmento_recebeu o 
n~ 674 ao ser despachado pela Mesa Diretora desta Casa. 
É imp~rtante ressaltar, Senhor Presi~ente, a atenção dispenR 
sada pelo Ministro Marcos AzambuJa, que .. o :_espon~e"! no 
prazo devido. Isso não acontece com freqüenc1a e, por 1sso, 
o destaco, como prova do respeito de Sua Excelência para 
com o Congresso N acionai. 
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A resposta, porém, não satisfaz c, por e~te_IDotivo, não 
posso aceitá-la. O Objetivo do requerimento de informações, 
instituição parlamentar da maior importância, é petrnitir que 
o legislador solicite ao Poder Executivo os esclarecimentos 
necessários para melhor desempenhar o seu mandato. Em 
conseqüência, não pode a resposta ser mera formalidade e 
genérica porque, se assim o for, estará desrespeitando a sua 
finalidade precípua. 

Em sua resposta, o Ministro interino das Relações Exte­
riores não se preocupou em esclarecer as qu-estôes, em infor­
mar ao Congresso Nacional sobre _as provid~ncias açlotadas. 
craro que essa omiSsão não pode ter sido intenciopal pOrque 
não é esta a tradição do Itamarati, nem ela se coaduna com 
o espírito democrático do Ministro Marcos Azambu ja. À inda­
gação sobre qual a atenção dispensada às crianças brasileiras 
levadas para o exterior~ o Ministro respondeu: 

"0 ·serviço Consular brasileiro no exterior está sempre 
atento aos problemas que porventura ocottãiff com crianças 
brasileiras adotadas por estrangeiros, de modo ·~ __ coordenar 
as medidas cabíveis entre a Justiça do Brasil e a do país em 
que se encontre o ment?r , __ g_ara que este tenha assegurados 
seus direitos, bem~estàf e segurança." __ _ 

O que indagamos, Senhor Presidente, não foi atendido, 
não houve o esclarecimento porque a pergunta exigia uma 
resposta concreta, específica sobre as providências adotadas, 
como está sendo dada a assistência a essas criaitças; qual o 
acompanhamento. O Ministro, nO eflfantO, ficou na afirmativa 
ampla, que nada informa. Em nosso requerimento, ~ão -pl._lse­
mos·em dúvida a eficiência do Serviço ConSultar neni-o acUsa­
mos de omisso. O que desejamos sa~?_e_r_ é __ Ç()!fiO tem agido, 
o que tem sido feito. ___ -_ _ _______ -~-- ___ _ 

O tráfico -de ciiã.nÇas, seja ou não pãra adoção, tem de 
ser combatido. Não podemos deixar que levem nossas crianças 
como se fossem uma mercadoria, nem abandoná-las, eximin­
do-nos das responsabilidades nacionais-: Essa omissão, em si 
mesma grave, torna-se crimiriosa-àiante dô noti_cíário_de qUe 
algumas dessas crianças são usadas para a retirada de órgãos. 
Ainda ontem o jornal O Globo publicou rD.atéria, procedente 
de Bonn, segundo a qual o cientista alen.tão Siegfried .. P~ter 
denuncia, em seu livro "COmércío de Órgãos", que isso ocorre 
com freq üênci3. no Brasil. Ele afirma qu-e ·esse C:Oméfció é 
permanente e que algumas crianças brasileiras são mortas 
para a retirãda de órgãos. _O Itamarati ·deve i1Ífonnar-s~ a 
respeito e, se for o_ caso,_adotar providências inClusive para 
que o cientista Sieifried Pater- responda por sua denúncia, 
que prejudica nossa imagem no exterior". -

Esses argumentos, Sr. Presidente, Srs. Senadores .• impe­
dem-me de aceitar como definitiva a resposta do Ministro 
interino das Relações Exteriores, Embaixador Marcos Azam­
buja, ao requerimento que apresentei a 1~' de outubro último. 
Não devo, porém, restituí-lo ao Poder Executivo, até porque 
temos de preservar a harmonia entre os Poderes. Aproveito, 
no entanto, o noticiário sobre o cientista Siegfried Pater para 
retomar o assunto e s-olicitar ao Ministério das Relações Exte­
riOres Os esclarecimentos devidos. 

Muito obrigado. 
Sala das Sessões, 21 de novembro de 1991. - Senador 

Pedro Simon. 

(À ComisSão -D{retora) 

O SR. PRESIDENTE (Epítácío Cafeteira)- O requeri­
mento lido será despachado â Mesa p-ara decisão;- nos termos 
do art. 216, 111, do Regime"nto Interno. ---- -

__ Sobre a mesa, requerimento _que será lido pelo Sr. 1~" 
Secretáriô. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 837, DE 1991 

Nos temros do art. 55, 111, da Constitufção e -para os 
fins do disposto no art. 13, §§ 1~" e 2~' do Regimento Interno, 
requeiro licença para me afastar dos trabalhos da Ca,sa, no 
dia de hoje~ a fim de concluir meu relatório parcial as quase 
seis mil emendas, da área do Ministério da Saúde, apresen­
tadas ao orçamento de 1992. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1991. - Senador 
Almir Gabriel. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácío Cafeteira) -Fica conce­
dida a licença solicitada, nos termos do art. 43, 11, do Regi­
mento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~' 
Secretário. 

É lido. e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 838 DE 1991 

Senhor Presidente, . . 
Solicito, nos termos da Constituição Federal (art. 55, 

item III) e do Regimento Interno do Senado Federal (art. 
43, inciso 11), que seja considerada como licença autorizada 
o dia 22 de novembro do corrente_ mês, onde es_!arei presente 
na inauguração do "Centro Esportivo Adhemar Garcia" do 
Sesi, em Joinville -Santa Catarina, __ eno dia 25 de~te mês, 
no Rio de Janeiro, onde manterei encontros políticq~ e e_mpre-
sariã.is. _ _ . 

· · Sala das Sessões, 21 de ne>Vembro de 1991. - Senador 
Albano Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cáfeteira) -Fica conce­
dida a licença solicitada, nos termos do art. 43, 11, do Regi­
mento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que- será lido pelo Sr. 1 
·secretãrio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 839, -DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeiro licença, para me ausentar dos trabalhos da Ca­

sa, na próxima segunda-feira, dia 25 do corrente, para parti­
cipar de um Encontro com Lideranças Políticas, eln Campinas, 
Estado de São Paulo. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1991. - Senador 
José Eduardo-

O SR. PRESIDENTE (Epitácío Cáfeteífa)- Fica conce­
dida a licença solicitada, nos termos do art. 43, 11, do Regi­
mento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário~ · 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 840, DE 1991 

Requeiro seja considerado como licença autorizada, nos 
termos do art. 43, inci~o 11, do Regimento _Interno o meu 
oomparecimento à Faculdades Integradas Tiradentes para prO­
ferir palestra dirigida ao~ alunos do curso de serviços sociais 
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a ser realizada em 22 de novembro de 1991, na cidade de 
Aracaju -SE-

Saia das Sessões, 21 de novembro de 1991. - Senador 
Francisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) ___;Fica conce­
dida a licença solicitada, nos termos do art. 43, I!, do Regi-
mento Interno. --

O SR. PRESII)ENTE. (Epitádo Cáfeíe!iaf _:__ Á Presi­
dência recebeu, do Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
o Oficio n' Sf56, de 1991, soiiéitando, nos íermos da Resolução 
n' 58; de 1990, do Senado Federal, a elevação temporária 
dos limites_ de endividamento daquele Estado para emitir Le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado -dq_ E.io_ de Janeiro 
-LFTRJ ... 

A matéria será despachada à Comissão-de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - A Presi­
dência recebeu o Aviso-o~' 654/91, de 18 do corrente, do Presi­
dente do Tribunal de Contas da P!lJãp, encamir~ham~o cópia 
da Decisão' "bem como do Rdatório e VÇ)tO, do Ministro Fer­
nando Gonçalves, ao apreciar o resultado da Auditoria Opera­
cional realizada na Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope­
cuária- EMBRAPA. 

À- Comissão ·de Assuntos Econômicos, para_ conhecimen­
to e providências que julgue necessárias. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cáfeteira) ·.-::_ A Presi­
dência deferiu, ad referendum da ComisSão Difetora, 9_R.e­
querimento n" 8~3,- de 1991, -do Senador Humberto Lucena, 
de informações ao Ministro da Economia, Fazenda e Planeja-
mento. ~ ~ -- -

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteírâ) ...:::Na sessão 
de 7 do corrente, foi lida a Proposta de Emenda ã Constituição 
n" 21, de 1991, de autoria do Senador, Ronan Titó e Oiit.tóS 
Srs. Senadores, que suprime do art. 155, item X, da Consti­
tuição da República Federativa -do Bra_~~~'- al~n_e~ ~~~.'_',· .. 

A Presidência_, eni obediência ao_disposto no art: 356 
do Regimento Inlerrio e de acOrdo co~m ·as :indicações· das 
Lideranças, designa a seguinte ComfSSãti-para eillitir parecer 
sobre matéria: 

César Dias 
Mansueto de Lavor 
Nabor Júnior 
Nelson Carneiro 
Ronan Tito 

Carlos Patrocínio 
Odacir Soares 
Henrique Almeida 

Jutahy Magalhãeo 
Teotônio Vilela Filho 

José Eduardo 
Affonso Camargo 

Magno Bacelar 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PTB 

PDT 

PRN 
Ney Maranhão 

PDS 

Oziel Carneiro · 

PDC 

GersOn Camata. 

. O SR. PRESIDENTE (E pitácio Cafeteira) ='-Esgotou-se 
ontem, dia 20, o prazo previsto no art. 91, § 39 , do Reginlento 
Interno, sem que tenha sido interposto recursos no sentido 
de inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
n' 172, de 1991, de autoria do Senad.or Jutahy Magalhães, 
que estabelece a obrigatoriedade da apres_entação anual de 
declaração de bens para o exercício de cargos ou funções 
em entidades da administração direta e indireta. _ _ __ 
· ~-=·-A matéria foi aproVada em apreciação conclusiva pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidad~_nia. 

O Projeto vai à Câmara dos Deputados. 

·a SR- PRESIDENTE (Epitácío Cafeteira)---' Há oradores 
inscritos. - · -

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o·seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Sr~s e Srs, Seri.adoies 
pretendia fazer hoje um pronunciamento sobre política ãgrfco­

_Ia, mas chegaram ao meu conhecimento algum(ls notas de 
jornais, e considerei importante fazer ãJi:;u-ns comel)t~qs a 
respeitO das matérias publicadas. Sobre uma delas, já_ tive 
oportunidade de me referir em plenário. -
· :-Veja V. Er, Sr. Presidente, que oJornaldo Brasil publica 

uma reportagem sobre o "rei" Pelé. 
Diz o ~'rei" Pelé: 
"Eu combato esses políticos e não tenho medo porque 

nunca ganhei - aqui" há até um cacófato. (Risos.) -nada 
.4e_!Únguém. Os-pOlíticos brasileiros, além de corruptos, são 
burros. Eles não produzem nada e ainda impedem que o 

. povo produza. Se não fossem burros,_ veriam que só i~centi­
vando a produção o país cresceria, e eles teriam até mais 
o que ·roubar", conclui. 

Vejam V. Ex•s, Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, 
dou_ importância a uma declaração dessa, porque é uma pessoa 
que merece da imprensa ampla divulgação. E o que ele disse 
teve divulgação num dos maiores jornais deste País, que é 
o Jornal do Brasil. 

Vou enviar este artigo para a Mesa, para que ela verif~que, 
na opinião do "ref' Pelé, quais são esses políticos corruptos. 

Quanto a serem os políticos burros, acho que isso é muito 
subjetivo, porque há aqueles que consideram que uma pessoa­
importante também seja burra ou pelo menos que "pisa na 
bola" quando fala sobre assuntos que não conhece! 

Mas, o importante nessa matéria é saber quem são os 
corruptos. Se a Mesa achar que não deve tomar conhecimento 
do ass.unto, joga no lixo o recorte e fica por isSo mesmol 

Trouxe taml?ém, Sr. Presidente, outro artigo do ilustre 
__ jornalista Augusto Mendes, do jornal O Estado de S. Paulo, 

publicado na segunda-feira passada, sob o título "A terra 
do bom ladrão .. ;_f~_la sobre l,!m se_nador que teria abusado 
_aos__ seuS dffeitos 'e que o Senado_ teria pa:go" indevidamente 
certas despesas exageradas, desse Senador. Não dizem o nome 
do Senador; falam apenas que se trata de um ~en~dornordes­
tino. Vejo, Sr~ Pi-esiderite, qUe essa nota tem muitos detalhes, 
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o que faz supor que as- informã.ções devem ter saído daqui 
de dentro. 

Procurei saber dos órgãos próprios da Casa do que se 
tratava, por que sei também, Sr. Preisdente, Srs. Senadores, 
como são feitas essas denúncias com m-uitas minúcias,--para, 
se forem apurados, dificultar a responsabilização pelo escân­
dalo. 

Dou um exemplo próprio. Há algum tempo, fui subme­
tido a uma cirurgia importante, no Septo nasal e um funcio­
nário da Casa, não se"i quem fof, procurou uma jofrialista 
do_ Jornal do Brasil e forneceu a ela números de processos, 
informações, enfim, todas as minúcias,-dando a entender que 
o Senado estava pagando urna operação plástica à qual eu 
teria me submetido. A jornalista teve o cuidado de me procu­
rar antes para saber sobre o caso e logo que me viu, percebeu 
que eu não havia sido submetido a nenhuma operaç_ão plásticã; 
meu nariz continuava do mesmo jeito, feio ou bollitci, era 
o mesmo. (Risos.) No entando, ela havia recebido dados, 
informações proveníentes do próprio Senado, no- se~ti_c:Jo de 
que eu teria feito Ufua cirurgia plástica, paga pelo Senado. 

O artigo ao qual me referi fala em uma operação e em 
uma convalescença, agora as minúcias dessa nota são, pelos 
menos, desabonadoras para nós, do Senado Federal, porque 
a mesma não diz o nome do Senador. Será que, de fato, 
aconteceu o que aqui está relatado? Será que as informações 
estão corretas? No meu entendimento, Sr. Presidente, isso 
deve ser apurado! 

Digo sempre: talvez eu esteja errado em querer a apura­
ção de fatos como esse mas, no meu entendimento, issQ deve 
ser apurado. Deve ser buscada a verdade. Muitas vezes, colo­
ca-se como fato escandaloRo algo que de escadaloso nada 
tem. Por isso, é necessário sã.ber as explicações e o que-real­
mente aconteceu. O artigo não se refere apenã.s a eSse fato; 
aproveitando-o, refere-se desabonadoramente Senado, que 
chama de "pais da Pátria". 

Vejam V. E,&, vou continuar lendo e comentando notas 
a respeito do Senado e dos Congressistas. - -

Há dois dias recebi um felefonema da Bahia que muito 
me espantou. Um amigo meu, de muitos e muitos anos, fazia­
me um pedido que muito estranhei, conhecendo-o como co­
nheço. Ele, por sua vez, conhecendo-me também, deveria 
saber logo a minha resposta. Pedia-me emprestado um dinhei­
ro, na base de quase 2 milhões de cruzeiros. Eu lhe disse 
que não poderia emprestar ·aquelci quantia porque aquilo re­
presentava mais do que o nosso líquido mensal. O que me 
estranhou foi que ele me conhecia e sabia que eu não podia 
fazê-lo; conhecia-me, e mais ainda, porque lá, no meio dos 
meus amigos, tenho fama de ter a mão fechada, segundo 
dizem. Fiquei preOCUpado, pensando: vou perder um amigo. 

Ele me contou uma história, dizendO que estava preci­
sando por tais e tais razões e, certamente, não iria aceitar: 
a minha resposta. Após desligar o telefone fiquei com isso 
no pensamento. 

Alguns minutos depois ele torna a telefonar e diz: Jutahy, 
isso foi um trote por causa de uma nota que li hoJe no jornal 
A Tarde. - - --- ----

Diz a nota: 

"Pobres parlamentares 
Uma situação de citusar d6 ao mais iilsenSível cora­

ção, a dos deputados e senadores. Coitados! Muitas 
estão com as contas bancárias no veimelho-. -0-GiObO, 
edição de ontem, dava notícia da pobreza de nossos 

representantes. Afinal, o povo é pobre, mas não precisa 
ter representantes tão pobres que durma nos gabinetes 
do Congresso pata não pagar os aluguéis simbólicos 
dos apartamentos que pelo Congresso lhes são destina­
dos. E até já houve quem, por causa dos subsídios, 
quisesse dar um tiro na cabeça. Que coisa! 

-Certamente nenhum voltará a se candidatar. O 
que cometer a loucura de querer voltar ao Senado ou 
à Câmara não deverá receber os votos do eleitorado. 
Eni ·seu próptio benefício. A nossos ricos eleitOres não 
cabe o direito de exigir desses denodados patriq_!as o 
sacrifíciO -que estão fãzendo, martírio que ultrapasse 
o limite da resistência humana. Isto não. 

Até de um aumentozinho que iam se-3tribuir ago­
ra, em meio ao mandato, parece que desistirain.-Prete­
dem substituí-lo por um adicional mais discreto, sob 
o título de "encargos de gabinete", no pequeno valor 
de dois milhões e quinhentos mil mensais, ao qual deve 

- -ser somado o au!Jlento "regulame_ntar" do mês." 

Ci~erdiZú, todos os me_ses, recebemOs aume~to, segundo 
aqui está noticiado. 

"Com, isso, ninguém sabe ao certo· quanto rece­
bem a_cada mês esses _sacrifiCados pela pátria. 

Calcula-se que seja coisa da ordem de 10 milhões. 
Pelo que se observa, não é negócio ser deputado, embo­
ra muitos queiram ser para fazer negócio. O sacrifício 
é muito grande. Coitados, devem ser liberados pelos 
eleitores desse encargo sobre-humano." 

Quando eu dísse que recebia menos do que ele estava 
pedindo, não acreditou, porque o jornal estava publicando 
que recebíamos 10 milhões por més. 

Vou mandar também esta nota à Presidência, para saber 
se o Serviço de Relações Públicas do Senado Federal deve 
ou não enviar aO jornal uma explicação. Não tem nada de 
mais; acho que a crítica é correta, pode se.fazer crítica; agora, 
critíca bem informadJ!· Quando não há iilformação correta, 
talvez, caiba ão Serviço _de Relações Públicas enviar uma carta 
delicada ao jornal, demonstrando a verdade, a fim de que 
se tenha pelo menos uma iniciãtiva de desmentido ao noti­
ciário. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - V. Ex' me permite 
um parte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES_- Escuto V. Ex', Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalbo - Gostaria de saber, o 
que é isso que V. Ex• está lendo? É recorte de onde, ou 
seja, de que jornal? 

Q SR. JUTAHY MAGALHÃES- Jornal A Tarde, do 
dia 18/11/1991, do Estado da Bahia. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Seria interessante, Sena­
dor Jutaby Magalhães, que sua idéia fosse acolhida pela Mesa. 
Algumas vezes, apelamos pata a Presidência, visando a que 
alguns esclarecimentos sejam prestados à imprensa, principal­
mente, de notas divulgadas e depois delas ficã, -evidentemente, 
uma versão absolutamente errada. 

Certa vez, no Ceará, numa missa-·realizada no Tribunal 
Regional Eleitoral, o Padre dizia que nós aqui, no Senado 
e na Câmara, ganhávamos seis milhões de cruzeiros por mês. 
Na época, dezembro do ano passado, tenho a impressão de 
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que nossos proventos, o líquido ia p·or volta de 600 mil cruzei- Acho que_ o direito de crítica, como V. Ex• be.~ afirrno!J., 
ros, mas era dito que ganhávamos seis milhões de çruzeiros. é inererite à imprerisa. Acho que estamos aqui sujei~os a críti- _ 
Isso, no Ceará, dito pelos padres, nas igrejaS, ganhoU -muito Cas, e nós as me:recemos muitas vezes.' _ _ 
corpo, ·e passamos a ser olhados com uma certa censuta popu- VOu-encerrar o meu pronunciamento falando exatamente 
lar: pessoas ganha:vam seis_mi_lhões de cruzeiros em dezE;::mbro! de um artigo no qual nos são feitas críticas, e muitas delas 
Comuniquei esse fato à Casa, mas não temos a prática do merecidas. 
desmentido e, quando o temos, por exemplo, quand9 era Mas penso--que deveria caber um pouco a nós, também, 
Presidente o Senador Humberto Lucena, houve infonnação a preOCUpaçãO -de esclarecer certos fatos. Como nessa dos 
eqúivocada do Jornal do Brasil e lembro-me bem que o então subsídios, se quiserem fazer a crítica pelo que recebemos, 
Presidente do Congresso Nacional, o Senador Humberto Lu- d_e f~tp_, é natural. }>orlem alguns achar exagerado; podem 
cena, fez uma comunicação que, se não estou engartado, foi outros achar que não.-Mas, dentro de números reais, a crítiCa: 
publicada numa página de anúncios populares. Isso desesti- é válida, é correta. Mas quando se exagera nos núm~ros e 
mula numa página de anúncios populares. Isso desestimula se faz um crítica indevida, aí deve merecer uma retificação. 
também os· e·sclarecimentos_ que são solicitados por V. Ex~ Nesse caso, por exemplo, do artigo d.o jo-rnalista Augu_sto 
Talvez o ·caminho seja aquele que está sendo indicado pelo Nunes, acho que deve ser buscada a verdade. Antes deve 
Senador Josaphat Marinho, autor de um projeto e pelo Sena- ser verificado se ele foi bem informado ou não. Temos respon­
c;lor José Fagundes autor do parecer sobre o projeto, aquilo sabilidade a respeito de assuntos dessa natureza; não podemos 
que ·se indica também através da Comissão de C.onstituição, deixar passar em brancas nuvens urna crítica. Se essa crítica 
Justiça e Cidadania: uma nova lei sobre os meios: de· co~ uniR for correta, se for veraz, temos que procurar meios para corri­
cação, um novo regulamento que permita apurar·o·cJu~ acon- giras nossas falhas e punir- não é o caso, acredíto- mas 
tece e serem aplicadas as sanções legais. No Brasil, a Lei _se for o caso, também, punir aquele responsável. 
de Imprensa era tão rigorosa, tão exagerada e tão- cheia de Quanto às declaraç_õ-es- do "r~i" Pelé, caberia ao Senado 
ódios, que muitaS"peSsoas tiveram pejo de utilizá-lo. O projeto tomar qualquer iniciativa-a esse·respeítb. · _ · · · 
do Senador Josaphat Marinho, aperfeiçoado pelo Senador Eu gostaria __ de encerrar, Sr. Presidente, ,fc;t~en~o r_efe_~ 
José-Fogaça, leva a posições mais adequadas dentro de uma rência ao artigo do jornalista Càrlós Chagãs, sob o título "A 
sociedade moderna e sob um ponto de vista mais evoluído _c;_u~pa do Congresso", que faz crítíCa.s, algumas merecidas. 
do direito do povos, no q-ue concerhe aos meios de comuniR Não concordo na parte que se refere ao parlamentarismo, 
cação.· Isso que V. Ex• relata. hoje, aqui no Senado, serve discordo totalmente quanto a isso. Mas quanto a? nosso_ esfor-
para mostrar a esta Casa como é urgente a votação do projeto ço concentrado no fim de ano, ele ~iz as~im: 
do Senador Josaphat Marinho. Lembro a V. Ex• que quando "Mas sempre ficará a irilpressão de que estão se 
do seu parecer na Ço_missão de Constituição, Ju"stiça ~ Cid4da- . . -- d 
nia, 0 Senador José Fogaça fazia algumas observações das comportando como a mawna os estudantes, qu_e passa 

o ano na fOlga e queima as pestanas na véspera Qa mais interessantes. Essa necessidade de deturpar tudo com 
prova." relação ao Poder Legislativo não existe com relaç?-Q ;:~o Poder 

Judiciário. Por que se poupa o Poder Judiciário? J?or que Acho que é uma crítica mert?dda; -achO que podemos 
tanto· se ataca o·- Poder Legislativo? Por que ta!lto s~ diz, fazer uma autocrít1ca e verificar que, em parte, m~recemos 
a maiõr, dos defeitos porventura aqui existentes epersistentes? essa crític:3. -
Como V. Ex', não·gostamos dos defeitos da Casa, nem desta Sr.Presidente, Srs. Senadores, peço que a Mesa ve~fiqlle 
nem da outra. Como V. Ex', gostamos também· da crítica. esses assuntos que ·trotixe.-S_e consfderar desnecessário qual-
A crítica é ãftãmente necessária. E como V. E~ defendemos quer atitude, jogue os recortes n~_ c_esta de papel, no lixo. 
uma imprensa livre, audaciosamente livre, para sempre rett·a- Agora, no meu entendimento, IssO mereceria algum esclaré-
tar a verdade. A maior expressão da liberdade é aquela de cimento. 
poder dizer todas·as verdades. Agora, quando podemos tam· Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 
bém, nessa esteira, dizer os exageros, ás distorções, ilão há DOCUMENTOS AOS QUAIS SE REFERE 0 SR. JU-
mais liberdade, há o abuso da liberdade, e esse abuso é que TAHY MAGALHÃES EM SEU f'RONUNCIAMENTO: 
deve ser apenado. Estamos ouvindo o discurso;de V .. Ex', 
com muita atenção, porque a·sua voz, hoje, ne~ta Casa, con- Terça-Feira-, 19 _de novemb-ro de 1991 
duz-nos a uma nova reflexão:· por que não apressar tOdo o "Carlos Chagas" 
exame de uma legislação atinente a essa matéria7 Por que A CULPA DO CONGRESSO 
não apressar na Câmara 'dos Deputados? Por que não apressar 
no Senado Federal, se essa nova legislação que se pretende T- Bahia 19-11-91 . . . . . . . 
é altamente democrática e· justa, se ela procura uma colocação Brasília _ Começou ontem o esforço concentrado do 
exata não para diminuir as liberdades, mas para permitir as .-CongreSso, uma tentativa de deputados e sen~do~es fazerem 
defesas que são __ tão impórtantes quanto as liberdades? Ou, em poucos dias o que não fizeram no ~mestre mteuo. Louv~­
talvez, a para que as liberdades de dizer não impeçam as vel? Claro, sempre será importante recuperar o tempo perdi­
liberdades das pessoas se defender diante daquilo que se disse do. Mas eficaz? Nem tanto. Suas excelências poderão campa­
sem muita exatidão. Meus parabéns a V. Ero pelo seu pronun- __ J::ecer nos próximos -fins de semana a _seus gabinetes e aos 
ciamento. o - plenários, pronunciar e ouvir discursos e até mesmo v'?tar 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço a v. EX', em cascata uma série de propostas, entre elas a forma tnbu-
nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. tária de emergência. Mas sempre ficará a impressão de que 

Este pronunciamento, que é mais um comentário a tespei- - estão se comportando como a maioria dos_ estudantes, que 
to de notas publicadas, busca realmente encontrar uma verda- passa o ano na folga e queima as pestanas na vésperas da 
de e dar uma explicação quanto à crítica, qiJe nos é feita. prova. 
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Pela Constituição, o Congresso deve reunir-se de 15 .de 
fev~reiro a 30 de junho e de 1' de agosto a 15 de dezembro. 

, São nove meses de trabalho _em Brasília, onde cadã. um delfs 
, dispõe de, apartamentos funcionais e outras mordomias." O 
· problema está em que nesse período, o mais que conseguem 
· é trabalhar três por semana. Ou dois, porque ilem sempre 
há número nas terças, quartas e quintas~feiras. ne-·seguiiâ:as 
e sextas não se cogita, muito menos -de s3J?.a"do e domíngo._ 

*** 
Praxe? CoStume? Facilídades? Tanto fàz, poiS à Véfcfade 

é qu~ se um operário comum propusesse ao ge!ente çia fábrica 
o mesmo regime de trabalho, seria posto na: rua na meSma 
ijora. Senadores ~,dep.utad_os precisa_m eStar~em suas bases, 
é claro, e, em funçãO çlessc:~- necessidade, são poucos os~que 
permanecem na Cãpltal Federal nos fins de semana prolon~ 
gados. Mas não seriam os reCessos de julho e do firi:L de ano 
os períodos apropriados para isso, fora·algu_!lla visita inuSitada 
e excepcional? ... 

Em nada contribui para melhorar a imagem dO: Legislativo 
essa correria do esforço concentrado verifíCada rotíneiiamente -
.duas vezes por ano. Em jun_ho e em novembro, muita coisa 
a~ab~ votada a toque de caixa, açodadamente. Mas no resto 
do tempo, tudo dorme. Ou cochila. 

••• 
Muita gente tem sJdo eleita através de campanha-s contra 

"os' políticos", e a maioria nada mais quer do que· transfor­
, mar-se num deles. Junto· à opinião pública, antes mesmo das 

____ ~- t. ~C?~. t_o_mar_ ~~i~~d~ •. a.t~ _dian~~ rio-fat~ g~-q_~t: o governo 
p~~sidenciaJ_is_t~ poderá muito _bem dar d~ o~bros e justifi- -
ca{-se diantç do país pelas questões não resolvidas: "~Süi.o 
no CoDgre_sso, qUe não trabalha-... " 

POBRES PARLAMENTARES 
Tarde 18-11-91 

Uma situação de causar dó ao mais insensível coração, 
·a dos deputados e senadores. Coitadosl Mu\tos estão_ Com 
as contas bancárias no vertnelho. O Globo, edição de mítem, 
dava notícia _da pobreza de nossos representantes. _Afiilai, 
. o povo é pobre, mas não precisa ter representantes tão pobres 
que durmam nos gabinet(is. do Congresso para iião pagar os 
aluguéis simbólicos dos apartamentos_que pelo Congresso lhes 
são destinados. E_até já houve quem, por cat~-sa.dos subsídios, 
quisesse dar um tiro na cabeça. Que coisal Certam.en~e_ ne­
nhum voltará a _se candidatar. O que cometer a loucura _de 
querer voltar ao Senado ou à Câmara não deverá receber 

-os. votos do eleitorado. Em seu próprio b_enefício: A ~~ssos 
ricos eleítores não cabe o direito de exigir d~sses çienocl_aPos 
.patriotas o sacrifício que eStão fazendo, martírio que_ ul_tra­
passe_ .o~ limite da resistência humana isto" não~ Até de um 
aumefitozinho que iam se atribuir agora, em meio ao mandato, 
parece que desistiram. Pretende~ substitu~~I_o por urfi.a~c"io~ 
nal!.mais discreto, s_ob o título de "encargos de gabiprete", 
no pequeno valor de dois milhões e quinhentos mil mensais, 
ao qual deve ser somado o aumento "regulamentar" do mês . 
Com isS0 1 ninguém sabe aO certo quanto t:ecebem a cada 

· mês esses sacrificados pela pátria._ . 
· · · · Calcula~se que s_eja coisa _da ordem de_10_ mllhõÇS_._ Pelo 
que se _observa, não é negócio ser deputado, embora muitos 
queiram ser para fazer negócio. O sa~rifícío é muito grande. 

- Coitados, devem ser liberac;io~ pelos- eleitores desse encargo 
· sobre-humano. . . . . . 

· eleiÇões·, a cantilena é -a semana: o eleitor comum_· abomina, 
çritica, ridiculariza, mas acaba votando, sempre iút-esperança 
de que aquele seu candidato, desta vez, apresertta~se para 
mudar. Só que nada muda. ... Políticos- Sua opinião sobre os pOlíticos -é tax-ativa. 

"Sempre protestei e continuo protestando porq-ue num~ã devi 
·.nada a político nenhum, nem a governo. O. que tenho foi 

Não se cometerá a injustiÇa de imaginar que melhor fun~ . tudo.graça~ ao meu _trab,alho. Tudo ql_le eu te;nto faz~r e que 
·cionaria-o p-aís sem CõD.gteSso e·Sem políticos. As experiências ·.,de alguma forma dependa .de autorização de algué~ do gover-
'do passado não aeixãffi dúvidas, tanto as verificadas n() Estado' no empaca."- - . . -.- · -
Novo quanto no Regime Militar. Mas os políticOs, sempre -Sobre a imagem do Brasil no .exterior.Pelé .sugere: 'jO 
que ressurgem de um sufOco desses per~em a oportunidade governo tinha. que incentivar homens ·como Nélson Piquet, 
de afirmar-se. Ainda há dias o Congresso aumentou ·os venci~ __ :Airton Senna e o_s _campióes do hipiSmo; do judó para divulga~ 
mentes dos deputados e senadores. Nada mais justo, ·porque rem o nosso pafs de forma positiVa,., e faz uma últiina definição 
a inflação deste ano beira os 300_ por cento. O diabo é que dos políticos brasileiros._ "Eu combato esses políticos e não 
o trabalho nãd corresponde aos aumentos. Pelo menos na tenho medo porque nunca ganhei nada de ninguém. 0&-po1íti~ 
escala do mortal comum que é o assalariado, as coisas se cos_brasileiros, além de corruptos, são burros~Eles não produ~ 
passam de modo difeferlte.- · ··zemnadae ainda impedem que o povo produza. Se não fossem 

burros, veriam que s6 inceD.tivando a ProdUção o país creSce-... 
Ruim _com o Congresso, pior se:nl- ele, contin!ia s_endo 

a máxima democrática, mas é bom não confiai deriiais. O 
radicalismo não deixou_ de estar presente em nossa política, -
e, se ajusta ou irijuStã.ritenteocongresso ·não" consegu-e afastar 
a mancha de que não trabalha ou só trabalha forçado, fica 
evidente estar outra vez, atuando a erosão. Uns querem paria~ 
mentarismo 1 que é o governo do COrigr~so, e nada pior para 
eles do que essa encenação. A emen·da Rícha, que antecipava 
o plebiscíto foi derrotada há dias, mas derrota maior sofrem 
os parlamentaristas a partir do desgaste parlamentar. Afinal, 
durante os recessos ou, mesmo, no período normal dos traba~ 
lhos, será assini que deputados e sena:dores conduzirão as 
questões de governo? 

ria, e eles teriam até mais o que roubar .. , conclui. · - -

Estado de s. Paúlo 

~ ~ -A TERAA DO BOMLAbRÁO 

Augusto Nunes 

Às v~_sp~_ra_ª' 9-as_ f!l~ições de 1986, um senador nordestino, 
conValescente de uma complicada cirurgiã {máiSjã re-vigorado 
para a" prática da caça ao voto), aninhou-se ilurit estrelado 
hotel de São Paulo, aparentemente decidido a ilustrar a· tese 
segundo a qual viver bem é a· melhor vingança. Sempre sob 
o generoso patrocínio ·do Seriado da República, o pai da Pátria 
se espalhou por três suites.· Uma serviu ãõ repouso do guer­
reiro. Outra a?!igou-.a·feliz consorte._A terceira ficou·reser-
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vada a audiências concedidas pelo senador a eleitores em 
trânsitO pelo Sul Maravilha. E assim se passarn:m alguns dias; 
esplêndidos dias. 

Essa pilhagem indireta dos cofres públicos seria arremata 
com em minucioso, devastador ataque ao frigóbar. Antes 
de assinar a conta, o senador saqueou cuidadosamente as 
três geladeiras, -captUrando tanto o que havia no interior "quan­
to nos arredores. Refrigerantes, miniaturas de garrafas de 
bebida (nacioilais e estrangeiras), pacotinhos de amendoim, 
latinhas de castanhas de caju, lâminas de babear descartáveis 
-nada, rigorosamente nada, escapou-à senatorial rapinagem 
(nem mesmo chocolates Toblerone). De graça, como ensina 
o brasileiríssímó ditado, até injeção na veia-:-- ' - -

FuncionáiioS'do Senado encarregados de pagar as contas 
do vhijante 1 embora um tanto espantados com a abrangência 
do furto, não pareceram surpresos com o crime em si, nem 
com a identidade do seu autor. Para olhos habituados a con­
templar a passagem dos freqüentes trens da alegria tripulados 
por Senadores, três pequenas geladeiras trafegando em fila 
indiana não chegam a configurar algum cenário de§oncertante. 
Além do mais, o Congresso Nacional tem hiStoricamente abri­
gado condecoradas contrafações dos trombadinhas. Às vezes 
em cargos estratégicos- con,to era o casO -do guloso Seriad_or 
nordestino. --- --

Não deixa de ser estimulante imaginar o_que ocorreria 
se o Poder Judiciário brasileiro aprendesse a investigar delitos 
e a enquadrar criminosos - seja qual for a extração social 
do meliante, seja qual for o cargo que ocupa- com a natura­
lidade e a determinação exibidas, por exemplo, pelo Judiciário 
dos Estados Unidos. Nos Estados Ullidos, a J~t!ça se mostra, 
efetivamente cega a plaquetas que adornãffi inesas -de delin­
qüentes ou ãs dimensões ·de sua· conta bancária. No Brasil, 
a Justiça tem um olho aberto para identificar (e em seguida 
esquecê-los) bandidos ilustres. O olho cego fica reservado 
a gente para quem cesta básica é siriônimõ de banquete. 

Os americanos têm-nos oferecido sucessivos, e eventual­
mente draniáticos, espetáculos ·de respeito aos ·códigos em 
vigor: Recorde-se. uma vez mais, o caso Watergate' e seu 
desfecho exemplar, Um presidente da República, Richard 
NíX:ón, Viu-se escorraçado do poder tão logo foi cólilprovado 
seu envolvime-nto em agressões à lei. H. R. -"Bob" I:Ialdeman, 
dono de um posto equivalente ao do chefe do Gabinete Civil 
no BraSil, curtiu dois anos de cadeia. John Ehrlichman, prin­
cipal assessor da Presidência para assuntos domésticos, tam­
bém ganhou longos meses de isolame_~to para refletir com 
calma sobre as voltas que o mundo dá. Até mesmo um ministro 
da Justiça, John Mitchell, pôde examinar de perto, como hós­
pede compulsório', o- funcionamento do sistema carcerário 
americano. 

Há muitoS eXeinPios em outras áreas, todos r~centes e 
.bastantes didáticos. O banqueiro Anthony Gebauer teve de 
trocar seus impecáveis colarinhos brancos pelas golas mais 
fogadas que os sentenciados costumam usar. Militares que, 
entusiasmados com a impetuosidade do xerife Ronald Reagan, 
miravam no Irã e nos "contras" nicaragüenses e acertaram 
a própria testa tiveram de entender-se com os tribunais. En­
fim, enquanto nossos bicheiros vão descobrindo o mundo ma­
ravilhoso do narcotráfico e do contrabando de armas pesadas, 
a Justiça americana distribui penas de até um século de cadeia 
entre chefões mafiosos que sonhavam morrer tão dOcemente 
quanto o Vito Corleone criado pelo eScritor Mário Puzo. 

No Brasil, as espertezas destinadas a assegurar a impuni­
dade de criminosos para os quais não -eXistem celas suficien-

temente confortáveis chegaram a tal grau de requinte que 
invadiram o universo de medicina. Em nosso paraíso tropical, 
existe uma doença- cleptomania,:___ que só ataca quem ganha 
acima-de dez salários mínimos. Abaixo desse limite, a polícia 
informa: sai o cleptomaníaco entra o ladrão. Fica estabelecido, 
portanto, que a incidência de certas moléstias está subordinada 
ao censo sacio-econômico do IBGE. 

Admita-se, assim, a remotfssima hipótese de se tentar 
transferir do hotel estrelado para alguma cadeia um senador 
pilhado em flagrante no ato de furtar o dinheiro do contri­

, buinte e materializá-lo em chocolates, castanhas de caju, mi­
. ~i~~~ra~ de vodca e !efrigerantes. Um médico --amigo logo 
demonstrará que, embora pare·ça ladrão, o autor do furto 
é apenas um cleptomaníaco. O pai da Pátria será então deslo­
cado para a suíte de um hospital cinco estrelas. 

A conta do tratamento, naturalmente, deverá ser reme­
tida ao Congresso. 

Augusto Nunes é.diretor de redação do Estado. 

· O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) .;:_.Concedo 
-a palavra ao nobre Senador Ami~ Lando. 

. O SR. AMIR LANDO (PMDB·- RO. Picinuncla o se­
guinte discurs-o.) - Sr. Presiden-te, Sras. e Srs. Senadores, 
o grande debate nacional tem, hoje, um tema comum: a crise 
brasileira. Nas ruas, nas pra:Ças, nos jornaiS, na televisão, 
no.Congresso, a crise econômlcà, a crise-morar, a crise política, 
a crise de govemabilidade são os desdobramentos mais utiliza­
dos na expressão do sentimento cotidiano do operário, do 
empresário, do trabalhador rural, do político, do autônomo 
e do burocrata. 

Em outra oportunidade, já discuti as várias dimensões 
dessa crise. 

A ênfase maior do meu pronunciamento se concentrou 
na análise da crise do Estado brasileiro e na preocupação 
em avaliar o poder público enquanto protagonista da própria 
cris_e. P_rocurei ressaltar a necessidade de distinguir a crise 
real do Estado daquela que é maquinada por ele próprio 
enquanto estratégia- de autodefesa e de manutenção do status 
quo~ 

A crise falaciosa, alimentada pelo Estãdo, dissimula a 
crise real e tende a absorver parcela_maior do tempo dedicado 
à anãlise do quadro atual do País. 

Parece-me, inclusive, q_ue também aí se ~aterializa urna 
dicotomia. O empresário, o operário; o trabalhador rural se 
envolvem muit<? mai~ com a crise real, _c~mcreta, transParente. 
Os _po_l(ticos, de uma maneira geral, divagam suas ·discussões 
_no campo da crise maquinada. 

Se essa dicotomia é verdadeira, p•eocupa-me a hipótese 
da classe política estar, com sua atitude, legitimando uma 
crise enganoSa e, co:hseqüentemente, a autodefesa do Estado 
que se omite de enfrentamento da crise real. 
_ ~ evidente que não falta ~o poder executivo o conheci­
mento da realidade du País. A sua porta batem, cotidiana­
mente, punhos cada vez mais Ceriildos, enrijecídos pela queda 
nos lucros, pelo desemprego, pelos baixos salários e pela fOine. 
A sua porta apel!as separa a _distância entre p~otagonistas 
e de uma mesma_ crise. O goVerriO- é fia"rtrcipe dela própria. 
MaS a -pOpulação depositou em suas mãos confiança, j>Oder 
e instrumentos pata· capitanear a Procura de possíveis rumos. 

A inapetência: o-s interesses envolvidos e a falta de orien­
tação quanto aos seuS piúplios rumOS iinpedem o Executivo 
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de enfrentar a- crise real. E parece não lhe faltar habilidade já se compara à de pigmeus afrisanos:-·--OS- nordestinos, que 
para disseminar ficções ameaçadoras de retrocesso político já representam mais da metade da pobreza do Pafs e que 
como forma de redirecionar a discussão de uma realidade já amargam uma esperança de vida corr_e~pondente a dez 
que é cada vez mais evidente. __ __ ___ anos inferior ã média nacional,_ assistem de forma dramátiCa 

O que me leva a acreditar nessa dicotomia é o fato de ao aparecimento de uma sub~raça com_ uma estatura média 
que questões cruciais relativas à crise real não têm encontrado, abaixo de 1,50 m e uma dimensão do cérebro também menor, 
no parlamento, a ressonância que se espera para a solução trazendo como sequela uma diminuição em torno de _40% 
dos principais problemas do País. Essa falta de eco para discus- de _sua capacidade intelectual. 
sões_deproblemasquenãosãoconjunturais(afome,amiséria, É este o quadro que o Brasil real vem criando. É este 
o desemprego) e, pior, a esca-ssez de propostas efetivas, leva o quadro que vai tomando conta do Pafs e não se move palha 
este Congresso a estimular o recrudescimento da crise real, para mudar o rumo dos fatos e dos acontecimentos. 
que envolve uma realidade cuja estrutura já se encontra bas- São os nordestinos de hoje que, persistentes, permane-
tante abalada. cem em seus locais d.~ o~geq~_ e ~:,m:~,b~m. _os que se espalham 

Amídicaseencartegadeeliminarasdefasagensde témpo por todo o território nacion-ãl. São,-Ps_ bi-asileiros de_hoje e 
e espaço entre os centros- de decisão política e o território de amanhã_, cujo futuro será testem_un.ha. de gera_ç~e~ ~oro 
nacional. Com raras e elogiáveis ·exceções, assiste-se ao seu características _diferentes daquelas que o potencial do País, 
atrelamento aos interesses do poder, em um processo curou- se bem utilizado, poderia reverter o seu comprometimento. 
!ativo de mútua auto-sustentação e de sobrevivência recíproca. Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, a·-cnse nlãior é a 

A fome é real. Que repercussão tem suscitado o nosso moral, é a crise de governa~!;L!dade 1 é 4_ c:Qse; -sobretudo, 
debate sobre os entraves à efetivação da reforma agfária como de ,ct;:mfiaiiÇa que se estabelece po_BJ;asil.. 
forma, entre outros objetivos, de incentivar a produção de Um País que já apresenta dificUldades, inclusive ao estru-
alimentos? turar a defesa do seu próprio territóriO, à medida que _o_ba"ixo 

O desemprego assume proporções- alarmantes. Que pro- - padrão físico e intelectual de sua juventUde impossibilita o 
postas efetivas têm tido encaminhamento concr~to por nós ingresso nas Forças Armad~? _ . ~- _ 
políticos para minimiza:f"Os efeitos de uma Política econômica O jomaJ _ CorTeio ~raziliense, de 20 de _q_utubro último, 
recessiva? · · com C! titulo HAltur(!. __ dificulta recrutament_o_••, denuncia que 

As estatísticas são pfeocupantes. QU.ase a trietáâe da po- ~os 800 mil joyens brasileiros que passaram neste- ano pelas 
pulação brasileira vive na estrita miSéria- óu eri:t sitiüiÇão _de -COmissões de seleção das ~orças Arm,ad.as, 40% foram consi~ 
probreza absoluta. São cinco mifhões de crianças -com algum derados incapacitados por problemas físicos,' somados a -i.im 
grau de desnutrição. A -subnutrição ati~ge unia em ~da três núiilero Significativo de inaptos por oi.Jti:os probfemas_ sociais, 
crianças até cinco anOS. Quã.ntós são os meninos de r~a que, cOmo_ delinqüência e uso de drogas. __ _ _ 
sobrevivendo à fome e à violênCia urbana, constituirão o País -- · ]j, cada vez mais difícil o recrutamento_de jovens em 
do próximo_ século? regiões deprimidas, pois ali o padrão de a~tura não-_ati~,ge 

A pobreza constrói um país em movimento, de nômades. ),70 m~ exigênci!i mínima ideal para o iÍlgresso no Exército, 
País da migração da pobreza tem quase a metade de sua na Marinha e na Aeronáutica que, inclusive, por força do 
população fora dos locais d~_o_rigem. Um terço das famílias baiXo biotipo de nossos jovens, instituírãm- o padrão - altura 
brasileiras já se deslocou pelo menos seis vezes dentro ~o em 1,64 m. _ 
próprio país. A grande riqueza do Brasil que se caracteriza Tambéln aí transparecem os dois brasis que tenho enfati­
.pela diversidade de sua cultura se dilui com a migração desen- zado_ nos meus pronunciamentos. As unidades das Forças Ar­
freada, em um processo de perda de indentidade, de tradições madas consideradas de elite em Brasília sãO obrígadás a recor­
e de seu próprio modo de vida, de desculturação~ _ . -.rêr' priõíitariamente aos Estados do Suie do Sudeste para 

Constrói-se um País de marginalizados. São populações o recrutamento de seus soldados. Assim se expressa o Correio 
rurais que o mercado de trabalho urbano não absorve e lança Braziliense. 
sob as pontes e os viadutos deteriorando, cada vez mais._ a Mas a_ ;minha_concepção de_ doi~J?rasis não se orienta 
sua condição humana e sua própria cidadania. Constrói-se, -por ciitériOs túr:ltoii8.is. A distância entre a riqueza de pouCos 
portanto. um país sem cidadãos. , _ _ _ e a mi~éiiá da maioria absoluta dos b~asileiros é ca<4 yez 

Esse é um país real. Vivendo uma crise real. Que -não __ mais evidente em tod9s ç>s pontos ?este_ imenso País._ Diria 
é nova mas que se a_gudiza a ponto de gerar, no País, uma que a miséria é uma questão nacional é -~ssume proporções 
nova espécie humana, conseqüência da fome e da desnutrição. maioi'es em determinadas regiões brasileiras_ -

O assunto já foi por mim ábordado_ em discurso recente. O que me espanta é a velocidade coltl que se intensifiCou, 
Naquela oportunidade, ao enfatizar as questões da miséria . -nOS últimos anos, a miséria da população. 
e do desperdício de alimentos, chamei a atenção para o fatp - os discursos, as teses, os estudos recentes sobre modelos 
de que um em cada cinco brasileiros com idade entre 20 e _de ocupação da terra nos Estados do sul, por exemplo, enc_on-
25 anos possui uma altura que pode ser classificada como tram~se, hoje, totalmente defasados. Como e onde vivem, 
nanismo. Citei fontes oficiais-e apontei que a-situaÇão é piOr nos dias atuais, os outrora pequenos produtores de alimentos 
nas regiões mais pobres e na população _que percebe rendas do sul? Engrossam a grande massa de Jam_intos sob tetos im­
insuficientes para a aquisiçãO de- uma dieta familiar mfninia. provisados nas periferias das cidades, em um processo de 

Agora, a Folha d_e S. Paulo, na edição. do Ultimo_ dia favelização de municípios d~ _P~9_u~?-~-~-~~~io portes. 
lO, estampa informações que devem ecoar de forma contun­
dente neste parlamento e em todas as discussões que contem-
plem a realidade brasileira. _ _ __ 

Sob o título "Nordeste tem novas espécies humanas", 
a _reportagem registra que a estatura do homem nordestjno _ 

Nas grandes cidades, a situação é degradante. Para morar, 
nem mesmo_c~s favelas são mais acessíveis pãra gi'andes contin-. 
gentes de brasiJeiros. São- conterrâneos que ·como teto pos­
suem apenas marquises e comoJmred~s os suportes e as esca-
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vações de pontes e viadutos. Esses homens encontram n~s 
marquises o teto, que deve ser o abrigo sagrado da família. 

Se hoje ternos dois brasis e a tendência verificada por 
séries históricas ê a deterioração das condições de vida, que 
país teremos pa-ra os brasileiros do amanhã? Esta é urna per­
gunta que deve colar fundo na consciência de quem tem ao 
menos sensibilidade de ver no outro _um irmão, de ver alguém 
da mesma espécie, que reclama a ~oli_dar~edade mais ampla 
e irrestrita. · - - · 

Essas mesmas séries históricas têm sido utilizadas pelos 
governos que se sucedem para se eximirem de culpa pela 
caótica situação do Brasil. Alegam heranças de seus anteces­
sores para descartar respons-abilidades. Isso não implica em 
que todos eles, com maior ou menor ênfase, não tenham 
utilizado essa mesma situação caótica para balizar plataformas 
políticas eleitorais recheadas pela demagogia. _ _ _ 

Não existem mais razões para grandes elaborações diag- · 
nósticas. As previsões sombrias baseadas no Brasil real proje·· 
tam a urgência do redi_me_nsionamento do enfoque de nosso 
discurso. Do diagnóstico para propostas conctetas. Cori.fie­
cemos sufiCientemente-o País. Urge que consolidemos esse 
conhecimento e reorientemos o debate em torno de alter· 
nativas. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. AMIR LANDO- Com muito prazer, nobre Sena­
dor Josaphat Marinho. 

fulcral, que reside na falta de um Projeto Brasil, num Plano 
de Cof:~struç~o Nacional, num Projeto-de Salvação Nacional, 
enfim, num plan_9 econômico capaz de redimir este País com 
a sua história e com a sua vocação de grandeza._ E o Congresso 
deverá, a um certo ponto, colocar essa queStãO na mesa, não 
apenas no Senado da República, como ponto de partida para 
a negociação, para o entendimento, mas de forma definitiva, 
porque não adianta a toda hora se aprovar aqui legislação 
ca~:~sufstica, legislação transitória, leis que não atencJem â ne­
cessidade do povo brasileiro, injustas, imprõpriã.s-, ·maplicá­
veis, inúteis. Deveríamos colocar como condição da nossa 
atividade leg~slativa de aprovar plano, conforme, aliás, ordena 
a Constituição e que V. Ex\ num alongado discurso, o fez 
de fonna tão clara e verossímil, com base na nossa Lei Maior. 
Este é o caminho. Este Congresso Precisa tornar uma atitude 
e~evada! autônoma, independente; uma· atitude que atenda 
à Nação e não o Poder Executivo, porque o Poder Executivo 
é a parte apenas do Estado, não é o País, não é a Nação. 

Continuo, Sr. Presidente: _ . . , 
O conteúdo, desse já por demais conhecido diagnóstico, 

aponta na direção de que os discursos, a partir de agora propo­
sitiVôs, não sejam vazios, formaiS e vivos apenas no limite 
da duração das ses-sões plenárias. 

Reconhece-se que o di~gnóstico do Pafs foi recheado por 
inúmeros erros de governos passados. Não se espera que o 
Governo atual inaugure em seu_mandatu_o_BrasiJ de todos 
os nossos sonhos. O que não se admite é transformar a crise 
brasileira apenas em ingrediente para justificativa de inape-
têncíã. e para sedimentar belos discursos. _ _ . 

É imperativo ampliar o horizonte _temporal e espacial. 
É o primeiro passo ~ infci_q de_ uma caminhada que pode 

·ser longa. O futuro não se restringe à duração de mandatos. 
Os homens não podem construir sua própria hístória para 
seu desfrute exclusivo. Muito_ menos aqueles que optaram 
para a vida pública. Os diagnósücOs a serem elaborados por 
gerações futuras somente serão distintos do atual se nossas 
propostas de hoje forem factíveis e ressonantes. 

Podemos não ser responsabilizados pelos erros do passa­
.. do. Mas, no futuro, poderemos ser culpados pela inércia -do 
presente. 

Apesar do quadro tenebrgs9__~_ob_ nossos -pés, apesar da 
realidade patética cuja crueldade roça nossas faces, apesar 
do doloroso sofrimento dos trabalhadores da cidade e do ·cam­
po, apesar do quadro perverso talhado pela fome dos desem­
pregados e dos que nunca tiveram acesso ao trabalho direito' 
tão sagrado quanto o direito à vida, apesar de negra escuridão 
destes dias, nenhum gesto se esboça para acender ao menos 
uma cabeça de fósforo para fazer luz. 

Apesar do que ocorre nas nias, nas praças, nas fábricas 
nos foçados, nas clareiras da abóbada da Floresta Amazônica: 
onde o solitário seringueiro com o candeeiro na testa ilumina 
o _tênue e invisível caminho da floresta, como rascunho nestas 
frágeis linhas agora:. 

Apesar de tudo isso, â cada dia o Exm". Presidente desta 
Casa abre uma nova sessão, repetida durante todos os dias 
úteis de cada Legislatura, e, num ge~to mecânico, O ilome 
de Deus é invocado. 

O Sr. Josaphat Marinho -Nobre Senador, V. Ex! traça 
o perfil de anomalias que correm ão longo do País: umas 
atingindo o homem, outras, toda _a economia _do País. 
O quadro, c_omo V. Ex~ mesmo assinala, é cada dia _mais 
gritante, tão gritante qUe vão surgindo aspectos novos da crise, 
surpreendentes para quem não a a-companha. Ain~a há dias, 
a imprensa do País anunciava que proprietários de aparta­
mentos de luxo, no-ruo de Janeiro e em São Paulo, estão 
fazendo com que compartilhem deles moradores que possam 
pagar aluguel. Até em apartamentos de quatro quartos em 
ruas nobres do. Rio e de São Paulo. Se isso se verifica na 
classe alta e média, que a cada dia se empobrece mais, i~agi­
ne-se - como V. Ex~ está assinalando - a quanto chega 
a desgraça no lar dos economicantes fracos! Cumpre, porém, 
que insistamos num pOnto, a respeito, do qual aliás, aqui 
tenho mais de uma vez me referido: não corrigiremos essas 
anomalias se não substituirmos o sistema arcáicO e _impróprio 
de decisões atomizadas, isoladas, e circunstanciais, por um 
trabalho de planejamento adequado, amplo e objetivo. En­
quanto tal não se fizer, não tererrios condições de enfrentar, 
no coD.junto do País, as dificuldades que molestam toda a 
sua população. Infelizmente -convém que se inSiSta=.:. há 
um certo espírito de liberalismo capitalist~_ no ~~s que s6 
cuida da livre iniciãtiva e economia de mercado. Enquanto 
assim se pede a ausência do EStado d~i tidffiiriiSti'3:Çifó públíca, 
sobem os preços de todos os produtos, a começar dos de 
primeira necessidade, agravando a miséiül dos que muito já. 
sofrerri. Insista V. Ex•, como já tem fe-itO; na tese, até Cfue 
um dia ela possa ser vitoriosa, antes que o pOvo a faça vitoriosa 
por outros meios. 

O SR. AMIR LANDO - Gostaria de agradecer o bri­
lhante aparte de V. Ex• e dizer que concordo na sua essência, 
na sua forma, até na: sua beleza estética, Sobretudo, na profun­
didade com que V. Ex~ fere a questão. v: Ex' tocou no ponto 

A invocação ·da proteção de Deus soa como agressão 
ao primeiro mandamento, "Amar a Deus e ao próximo como 
a si mesmo", Que Deus nos perdoe pela nossa falta de sensibi­

. Iidadl! com o. Brasil real e concreto. Que Deus perdoe a nossa 
falta de ação_ e nossa omissão contumaz, -â. nóssa inérçiã, e 
rogo-lhe para que nos ilumine e nos aponte novos caminhos. 
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Por ora resta constatar a brutal verdade dessumida dos 
versos de João Cabral de Mello Neto, colhidos no _cotidiano 
dos nossos irmãos nordestinos. A beleza de sua rimas denuncia 
uma realidade cruel. Podemos e devemos hoje, enquanto re­
presentantes legítimos de toda a Naç~o brasi~eira, extrapolar 
essa realidade cantada em versos. Afmal, hoJe... -

"Somos muitOs Severinos 
iguais em tudo na vida: 
na mesma cabeça grande 
que a custo é que se equilibra, 
no mesmo ventre crescido 
sobre as mesmas pernas finas, 
e iguais também pOrque o sangue 
que usamos tem pouca tinta. 
E se somos Severinos 
iguais em tudo na vida, 
morremos de morte igual, 
mesma morte severina; 
que é a morte de que se morre 
de velhice antes dos trinta, 
de emboscada antes do vinte, 
de fome um pouco por dia 
(de fraqueza e de doença 
é que a morte severina 
ataca em qualquer idade, 
e até gente não nascida)." 

Somos Severinos - Gabiru 
Que a Folha denuncia. 

DOCUMENTOS AOS QUAIS SE REFERE O 
SR. AMIR LANDO EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

HOMEM-GABIRU 

Tamanho da Miséria 
Com 1,35m, o trabalhador rural Amaro João da Silva, 

47, e sua fanu1ia fazem parte dos nanicos: uma das novas 
"espécies humanas" que a desnutrição fez surgir n~- sertão 
do Nordeste. Nas cidades são chamados homem-gab1ru por­
que, como os ratos, vivem do lixo. 

Folha de S- Paulo- 10-11-91 
NORDESTE TEM NOVAS 

"ESPÉCIES HUMANAS" 

Homem-gabiru 
Com ~..., ... lo da pobreza do País, região possuf23;7 milhões 

de pessoas vivendo com um quarto do salário mínimo 
Da Redação 

A seca a expansão da pobreza, a incúria administrativa 
e a inexistência de projetos econômicos fizeram surgir- no 
Nordeste novas "espécies humanas". Vivem nas periferias 
inchadas das cidades nordestinas ou no sertão abandonado. 
São chamados de homem-gabiru na área urbana, porque, co­
mo os ratos, vivem do lixo. Ou nanicos, Iiô sertão,_ porque 
já não alcançam mais do que 1,45m. - · 

Prevista por cieDfistas há pelo menos duas décadas, esta 
diferenciação do tipo médio nordestino tende a encolher com 
o tempo. Em algumas áreas da região, já é possív-el encontrar 
homens nordestinos cujo tamanho equiv~le ao ~os pigmeus 
africanos. - -

Atualmente, o Nordeste concentra 53% da pobreza do 
Brasil, com 23,7 milhões de pessoas vivendo com uma renda 
per capita inferio'r a uni quaito do saláiio míilimo: E in fies(jui­
sas recentes em Estados da região, foi comprovado o agrava­
mento do índice de desnutríçã0 inf:iniil. De· cada mil bebês 
nascidos vivos no Nordeste, 79,o não completam um ano. 

ESTATURA DO HOMEM NORDESTINO JÁ 
SE COMPARA À DE PIGMEUS AFRICANOS 

Xico Sá 
En vi_ado especial a Recife 

O trabalhador rural Amaro João·da Silva, 47, do Engenho 
da Bondade, no município de Amaraji (a lOOkm de Recife), 
tem 1 ,35m. Está 33 centímetros abaixo da média de tamanho 
dos brasileiros, que é de 1 ,68m. No Nordeste, a estatura média 
cai para 1,62m. 

Pelo menos quatro dos seus 13 filhos podem estar no 
mesmo caminho: o nanismo. A situação de muitos vizinhos 
de Amaro não é diferente e confirma no País uma "espécie" 
criada pela fome - os homens nanicos. 

Previstos por cientistas há pelo menos duas décadas, esses 
homens tendem a encolher ainda mais nas gerações futuras. 
Eles não se distinguem apenas pela estatura. O tamanho do 
cérebro também é menor e chega a ser até 40% menos capaz. 

"Às vezes eles esbarram nas mais simples operações mate­
máticas", diz o médico pernambucano Meraldo Zisman, 57, 
que está preparando o livro "Bras~l Nanico", em que analisa 
o tema. 

Hoje já é comum no Nordeste a estatura ~baixo de 1 ,SOm. 
O ta:niánho equivale ao dos pigmeus da Africa, que têm em 
média 1,48m. "A tendência do nanismo é mais forte entre 
os nordestinos, mas começa a se espalharpelo País-inteít:o", 
diz Zisman. - - - - --

Ele aponta a ex:cortadora de cana-de-açúcar Alaíde Pe­
reira, que trabalhava nas usinas da Zona da Mata de Pernam­
buco, como -exemplo de ignorância comum na região, agra­
vada também, segundo Zisman, pelo nanismo. 

Ele não sa"Çle sequer a idade (aparenta 60, mas os vizinhos 
dizem que tem 50, não tem idéia do seu tamanho (cerca de 
1,45m), não sabe o cargo ocupado por Fernando Collor de 
Mello e não pronunCia nenhuma frase com ordem lógica; 

O pesquisador do IBGE Mário José dã Silva, que entre­
vistou Alaíde na manhã de quarta-feira passada, conta que 
encontrou muita dificuldade para preencher os 168 questio­
nários do Censo que já concluiu. "Tem gente que precisa 
reunir os filhos e contar um a um para responder quantas 
crianças tem", diz. 

Com uma renda média de Cr$42 mil por mês, Amaro 
tem mais condições econômicas para tentar livrai" seus filhos 
do nanismo comum entre a maioria dos nordeSfinõs. Três 
de seus filhos chegaram~ adolescência com aparência saudável 
e devem ultrapassar a barreira da média nordestina de altura. 

Duzentas crianças do povoado Engenho da Bondade já 
estão com o desenvolvimento físico e mental comprometido. 
Seus pais ganham menos de um salário mínimo poi mês. 

DESNUTRIÇÃO CRESCE, DIZ PESQUISA 

Do enviado especial 

Os números de recentes pesquisas feitas em Estados do 
Nordeste mostram um agravamento do índice de desnutrição 
infantil. Os primeiros dados que surgem depois da Pesquisa 
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Nacional de Saúde e Nutrição, divulgada em 1989 pelo Minis­
tério da Saúde, comprometem ainda mais as -condições de 
vida na região. 

A proporçâo de crianças desnutridas d~_ um a_ quatro anos 
em Pernambuco cresceu de 24,37%, emjaileiro de 1990, para 
30,19%, em dezembro, segundo pesquisa do Sistema de Vigi­
lância Alimentar e Nutricional (Sisvan), da Unicef e Minisério 
da Saúde. 

Essa tendência preocupa o médico e consultor da Unicef, 
Malaquias Batista Filho, "Infelizmente a expectativa é de agra­
vamento, mas esperat:ilos confirmação da tendência". 

O quadro de desnutrição- indica que mais criãnÇas podem 
nascer com menos de 2,5kg, condição que amplia as chances 
do nanismo e da morte no primeiro ano de vida. 

Outra pesquisa do Sisvan registrou_crescinierito no índice 
de desnutrição entre as gestantes. De janeiro--ã julho deste 
ano, houve um aumento de 38~34% para 47,56%. A tendência 
precisa ser confirmada em novas pesquisas. 

Folha de S. Paulo -10-11-91 

HOMEM ARMADO 
IMPEDE ACESSO A LIXÃO . 

Na periferia de Olinda, fome cria bomem-gabiru, 
como é conhecido um tipo de rato graúdo 

que vive do lixo 

Do enviado especial 

O pernambU.cilrio Manoel Sev~rino de. -':fuz, "3t ganha -
um salário míriimo por mês para evitar que-cerca de 200 pes­
soas famintas invadam um lixão de alii~ent.,s podres na peri­
feria de O!inda (PE). O guarda-lixo trabalha armado com 
um revólver e uma espingarda calibre 12. O grupo de famintos 
faz parte de uma "espécie" nova no País: o homem-gabiru, 
como é conhecido no Nordeste um tipo de rato graúdo, que 
vive prirteipalmente do lixo. 

Essas pessoas freqüentam regularmente o lixão da Prefei-

Ao lado de Severina e de -sua ·neta, alguns ra~os removem 
pequenas montanhas de lixo. 

Getson Barros._aímna qu·e só atitudes comO--a- sua, -de 
manter um: guarda-lixo, podem fazer com que o poder públíco 
afaste as pessoas do lixão._ ~'A Prefeitura poderia organizar 
no local um criatório de mil porcos", diz. 

Eirtré a buSca de cómida no lixo e de caranguejos na 
lama do mangue da Ilha Sem Deus (uma favela do Recjfe), 
Aluísio Cláudio da Rocha, 41, representa para os pesquisa­
dores do Ce11:tr9 Josué_ de Castro um tipo comum hoje na 
periferia da cidade. 

Aluísio pas~a aos poucos_ de homem-caranguejo, espécie 
definida pelo cientista Josué de Castro (um dos maiores estu­
diosos. do problemada fome no Brasil), para homem-gabiru, 
que sobrevive no lixo das grandes cidades. - --=-

A decadência ecológica dos mangue~ na região metropo­
litana do Recife, agravada por aterros e poluição, seria um 
dos fatores responsáveis pelo aumento do número de pessoas 
que passam da lama para o lixo, segundo o sociólogo Nogueira. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Ca:feteira)- Concedo 
a palavra, como Líder, ao nobre. Senador Cid Sabóia de Car-
valho. · 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO PRO­
NUNCIA DISCURSO QUE; ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR,-SERA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

. ,.f?_lfrantep cl,isc.urso tfo S/ _Gid S.izbóia. d_e Carv_a{ho, 
o Sr. Ep_itái:io Cafetêira, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos - Aureo Mello - Carlos De'Carli -
Hugo Napoleão -João Calmon - Nabor Júnior - Ney 
Maranhão -Teotônio Vilela Filho. 

tura, a um quilômetro da mira das armas de Manoel Severino, o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)_ Sobre a Me-
que protege uma pocilga vizinha. A ameaça de invas~o come- . sa, os projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 19 Secretário.-
çou há oito meses, quando caminhões procedentes de_ super- São lidos os seguintes 
mercados começarãm a desviar o itinerário e ~despejar restos 
de frutas e verduras no terreno protegido pelo guarda-lixo. 

O desvio dos caminhões foi orientado por Gerson Barros, 
antigo administrador do lixão da Prefeitura, que descobriu 
que poderia utilizar parte das duas toneladas diárias de alimen­
tos estragados para manter uma pocilga com 40 porcos no 
terreno. - ----

Uma exposição de fotografia realiZada recentemente em 
galerias do Recife mostrou colagens sobre o tema "Hqmem­
gabiru (catalogação de uma espécie)". O sociólogo Valde­
vando Nogueira, 43, diretor do Centro Josué_de Castro, diz 
que "o pior é que o País começa a- se acostumar oom imagens 
que só eram possíveis em partes da África". O centro patro­
cinou a exposição e é especializado em_ estudos da fome. 

Sem esperanças, nem Çierspe'diva-s de dias melhores, o 
homem-gabiru aposta pouco no futuro. "A gente quer só 
comida", diz Severina Alves de Freitas, 58, q~e leva a neta 
Leandra, de 3 anos, todos os dias ao lixão de Olinda. "Luxo 
é pra quem pode", diz Severina. 

Cobertas por uma nuvem de moscas, avó e·neta separam 
restos de alimentos, quase sempre -ãtiopeladas pelos catadores 
de papel e latas. Assim como os demais freqlientadores do 
lixão, Severina está revoltada com- a-proprietário da pocilga. 

PROJETO PIJ: LEI DO SENADO N• 379, DE 199f 
Dispõe sobre o pequeno e o mini produtor rural . ./ 

O Congresso- NaCional decreta: 
Art: 19 Estalei define o pequeno e 6 mini prOdutor rural 

pata quaisquer efeitos e, especialmente, para os fins da política 
agricola. .. . . 

___ ~rt_. 29 .Enf~n9e-se por pequeno produtor rural aquele 
que desenvolva exploração agropecuária como ocupante, pro­
prietárlo1 posseiro, arrendatário ou parceiro e que atenda 

-cUiriulativamente ,aos seguintes_ requisitos: 
· I- utilização do trabalho direto e pessoal do produtor, 
com -o- auxüio de mão-de-obra familiar e sem o concurso de 
emprego permanente, podendo haver o recurso eventual à 
ajuda de terceíros_ nas fases da atividade agrícola que deman­
dem maior volume de trabalho; 

H- disponibilidade mínima de terra correspondente a 
um módulo rural e_limite máxim_o _de área, em um ou mais 
imóveis, correSponden-te a três módulos rurais, quantificados 
nos termos da legislação em vigor; 

III- no mínimo 80% da renda toial sejàm originários 
da explora.ção agropecuária direta e pessoal. 
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Art. 39 Con_sidera-se rniniprodutor rural aquele: 
I- que satisfaça ás condições indicadas no caput e no 

inciso I do art. 29; 
li - que disponha de terra em quantidade inferior a·o 

mínimo estabelecido no iqciso II do art. 2<?; 

III- cuja renda proveniente da exploração agropecuária 
represente no mínimo 40% (qu-arenta por cento)· da renda 
total; 

IV- cuja renda oriunda do trabalho no setor rural cor­
responda pelo menos a 40% (qúarenta por cento) da renda 
total. 

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Art. 59 Todos são iguais pei"ante a _lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos_es­
trangeiros residentes no País a inviolã~iJidade do direito à 
vid3., à-liberdade, à igUaJ.dade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes: 

······xxvr =- a·P;q~~~~·p~~Pri~d~&;~~-;i;~~~i;;;d~fulid~-~~ 
-lei, desde_que trabalhada pela fann1ia, não será objeto de 

Art. 49 ESta Lel entra em vigo-r-na data d~. s~~ p_ubli­
cação. 

Art. 5' Revogam-si{ as-âtspósições ein~éõíMifuõ. ~--·- -- - penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua ativi-

Justificação 
O art. 185 da Constituição declara que são in~uscetíveis 

de desapropriação para fins de reforma agrária ãS ptoprie­
dades produtivas e as pequenas e médias propriedades confor­
me definidas eni lei. A importância desta definição é muito 
grande~ pois demarcará os limites e as áreas potencialmente 
aptas a serem utilizadas num processO de r_~for_ma agrária. 

Também a necessidade de definir a pequena prOpriedade 
rural está presente no-art. 59. XXVI, segundo o qual "a peque­
na propriedade rural, assim definida em lei, desde que traba­
lhada pela família, não será objeto de penhora para pagamento 
de débitos decorrentes de sua atividad~_produtiva,_ dispondo 
á lei sobre os meiçs__!je_fmanciar o·seu o.es~nvolviinento'' .. 

No que se refere a tributos a definição de pequena pro­
priedade é de suma importância, pois a política do governo 
nesses assuntos está intim~mente ligada a definição da cate­
goria do produtor. De acordo com o Décre.to-Lei __ ~9 1989, 
de 28 de dezembro de 1982, são isentos de contribuição ao 
Incra os proprietários de até irês (3} módulos rurais \,com 
grau de utilização igual ou maior que 30%} e O$ mitlifunQiáriõs. 
Neste mesmo Decteto~ a taxa de serviços cadastrais varia 
de acordo com a área~ comprovando uma vez mais a impor­
tância da classificação dos produtores agrícolas pata uma me­
tp.or formulação das políticas agrícolas. 

Além dos aspectos acima menciona.:dos, importantes ins­
trumentos da política agrícola, tais como o crédito para custeio -
e investirD.entos estão intimamente ligados à definição da cate­
goria de produtor rural. 

Corri base no exposto, fi~ clara a importância -da defini­
ção de pequeno e médio produtor rural para efeitos de- reforma 
agrária e formulação de políticas agrfcolas. A CONTAO -
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura -
encaminhou proposta sobre o as~unto- que julgamos perti­
nente, razão pela qual a transformamos em projeto de lei 
cuja aprovação certamente trará benefícios tanto para os agri­
cultores quanto para a sociedade em geral. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1991. - Senador 
Nelson Wedekin. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

O o O ~~~-o • O O O o O O 00 O-~ O o> -~H-~· ·-·--o-o O o O •• O O O. o .. _ .... > '"--' o O ~O ... >- ~- o •o O O O O ~-~ O 

dade produtiva, dispondo a lei sobre __ os meios de _fip.anc_iar 
o seu desenvolvimento; 
•, o •• •••• •• • • • • • •• -· ··-·-·--•H~-"" o •••••• ••• • ''"'" -•• •• o ..... ~u •-•• • • • ., ..... 

Art. 185. São insusc.etíveis de des~propriação para· fins 
.de reforma agrária: 
- - I- a pequena e média propriedade rural, assim definida 

em lei, desde que seu proprietário não possua outra; 
li- a propriedade produtiva. 
Parágrafo únic"o. A lei garantirá tratamento especial à 

propriedade produtiva e fixará normas para o_ cumprimento 
dos requisitos relativos a sua função social. 

DECRETO-LEI No 1.989, 
_ DE 28 DE DEZEMBRO DE 1982 

Dispõe sobi"e coiltribuição devida ao Instituto Na­
cional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 
e cálculo referente à taxa (>re-vista no Decreto-Lei D' 

57, de 18 de novembro de 1966, e dá outras providências. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos - -decisão 
terminlztiva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 380, IJE 1991 
Altera a redação dos arts. 4', 5• e 6• da Lei n~ 

3_999, de 15 de dezembro de 1961. 

O Co:rigresso Nacional_decreta: _ 
Arts. 1• Os arts. 4•, 5• e 6• da Leln• 3.999, -de 15 de 

dezembro de 1961, passam a vigorar c;om a seguinte redaÇão: 

"Art. 49 Constitui piso salarial do$ médicos a re­
muneração -mínima, permitida por lei, pelos serviços 
profissionais prestados por médicos, com a 'relação de 
emprego, a pessoas físicas ou jurídicas de direito públi-
co ou privado. . 

Art. 59 Fica fixado o piso salarial dos médicos 
e cirurgiões dentistas em Cr$840.000,00 (oitocentos e 
quarenta mil cruzeiros), valor este referente ao mês 
de setembro de 1991. 

Art. 6• O .disposto no art. 5• aplica-se aos médi­
cos que, não sujeitos ao horário previsto na alínea a 
do art .. 89, prestem assistênci.a domiciliar por conta de 
pessbas físicas ou jurídicas de direito público e privado, 
como_ emp-regados destas, mediante remuneração por 

. prazo -determiri:ido." 
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Art. 29 Esta lei entra em vigOr na data de sua publi-
cação. .. - - -

Art. 39 -RevOgam-se as disposições em cctritrário. 

Justificação 

No caudal dos inúmeros problemas que afligem o ,setor 
saúde do País, está ã crescente proletarização de médi~o pelo 
aviltamento·do seu salário ·que decorre de fatores diversos, 
cabendo_apontar, entre estes, a constante redução dos investi­
mentos em saúde. 

Este fato, mais de que uma injustiça, diante do_ piso ~ala­
ria! mais elevado de outras categorias, como engen_he1ros, 
químiCos, agrônomos e veteritüfriOs, e mais do que um __ desestí~ 
m"Ulo ao trabalho desta operosa classe, é um crime que se 
comete contra o profissional, o ser humano, que se vê obrigado 
a desgastar a sua saúde numa atividade por ~i só estr~ssante, 
correndo atrás de dois ou mais empregos, ou melhor diZendo, 
subempregos. .. _ .. .. ··- ... ·-.-···. . 

A Con-StituiÇão Federal, no seu art. 79, inciso V, assegura, 
como direito dos trabalhadores urbanos e rurais "-pisa sala­
rial proporcional ã extensão e ã compl~xidade do trabalho'> 
Ora, ninguêm há de negar a complexidade e a responsabi­
lidade do trabalho médico, que lida com o que temos de 
mais Valioso: a vida humana, a saúde físicã. e-psíquica. 

Aliás, desde o curso de formação, a Medicfna revela-se 
em todos os sentidos complexa e extensa. Talvez nenhum 
outro curso ·cobre tanto de seus alunos, ao longo de seis anos 
de exclusiva dedicação, em tempo íntegral. Não obstante, 
nos dias atuais, com o desenvolvimento vertiginoso da própiia 
ciência médica mais dois a quatro anos .são "exigidos do médico 
para que logr~ aprofundar-se num setor de especialização. 
Ao todo são dez anos de contínuo e árduo esforço para se 
chegar a~ mercado de trabalho e ganhar, em sua maioria, 
apenas três salários ·míriiiriás~ O piso salarial vigente. 

Não é sem razão que inúmeros médicos têm abandonado 
a profissão- que acalentaram com todo o ardor do seu ideal, 
para se dedicarem a atividades _q':e melh~r lhes remun~r~m 
o trabalho, proporcionando-lhes vtda condtgna. Se a :nedicma 
é sacerdócio, porque não há nada que pague u.Il!a vida sa!va 
ou uma função vital preservada, não se pode extgtr de médxco 
o~~~=· .. . 

Há que se restituir a dignidade ao profisstonal médxco 
e impedir que uma falha de nossa organização -s_ocial permita 
que milhões de cruzeiros investidos na sua formação venham 
a se perder. quando opta, às vezes, pela úni~a saída possível: 
o abandono do exercício da medicina e a adoção de outra 
atividade. Frustra-se o indivíduo, frustra-Se a sociedade. 

Pela razões expostas, conclamamos os il~~tres pares que 
nos apóiem nesta nossa proposição. ~ -~-~- __________ --

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1991. - Senador 
César Dias. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 3.999, DE 15 DE DEZEMBRO DE 19ti1 

Altera o salário mínimo dos médicos e cirurgiões 
dentistas. 

• u ••• Art.·-· 4; ···~-~~ári~--~í~i;~ "d~~ ·;;..écti~~~~-;·;~~~~;;:~ã~ 
mínima, permitido por ld, pelOs serviços profission:iis presta­
dos por médicos, com a relação de eiÍlprego, a pessoas físicas 
ou jurídicas de direito privado. 

Art. 59 Fica fixado o salário míDimo dos médicos em 
quantia_ igu-al a três vezes e o ~dos_ auxiliares a duas vezes 
mais o salário míniino co.Ínum das Iegíões ou sub-regiões em 
que exerceram a profissão. . - - ·_ _ _ 

Art. 69_ o disposto no a-rt. 59 aplica-·se· aOS médicos que, 
não sujeitos ao horãrio previsto ria alínea a do artigo 39, pres-­
tam assistência domiciliar por- consta de pessoas físicas oU 
jutidicas de direitoprivado como empregados destes, me­
diante remuneração por prazo determinado. 

(A Comissão de Assuntos Sociais- decisão termi­
nativa.) 

PROJETO DE LEI DO SI!:NADO N• 381, DE 1991 

Cria ár'éas de livre comércio nos Municípios de 
Brasiléia, Cruzeiro do Sul e-Plácido de Castro, no Estado 
do Acre, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreÍ~: . . 
Art. 19 Ficam criadas, nos Municípios: de Brasiléia, 

Cruzeiro do Sul e Plácido de Castro, Estado do Acre, Áreas 
de Livre ComérciQ de importaçãO e exportação, sob regim~ 
fiscai especial, estabelecidas com a finalidade de promover 
o desenvolvimento das regiões fronteiriças daquele Estado 
e com o o_bjetivo de incrementar_ as_relações bilaterais com 
os países vizinhos, segundo a política de integração latino-a­
mericana. 

Art. 29 O POder Executivõ'fãi:'á deinarcir as áú~ coD.ü­
nuas_ com a superfície de 20Km~, Cnvolvendo, inclu_sfve, os 
perímetros urbanos dos MunicípiOs- de Brasiléia, Cruzeiro do 
Sul e P_lácido de Castro, onde serão .instaladas as Áreas de 
Livre Comércio de Brasiléia (ALCB). Cruzeiro do Sul 
(ALCCS) e Plácido de Castro (ALCPC). incluindo locais pró­
prios para entrepostamento de mercadorias a serem naciona­
lizadas ou reexportadas. 

o o~~ Parágrafo único. Consideram-se integrantes das Áreas 
de Livre Comércio de Brasiléia (ALCB), Cruzeiro do Sul 
(ALCCS) e Plácido de Castro (ALCPC); todassuas superfícies 
territori_ais observap.as a_$ disposições dos tratados e conven-
ções internacionaisl - - -- - -

Art. 3~> As mercadorias estrangeiras ou nacionais envia­
das às Áreas de Livre Comércio de Brasiléia (ALCB). Cru­
zeiro do Sul (ALCCS) e PláCido de Castro (ALCPC), serão, 
obrigatoriamente, destinadas às empresa·s autorizadas, a ope­
rarem nessas áreas. 

Art. 49 A entrada de mercadorias estrangeiras nas 
Áreas de Livre Comércio de Brasiléia ( ALCB), Cruzeiro do 

·Sul (ALCCS) e Plácido de Castro (ALCPC) far-se~ão com 
suspensão do Imposto de Irnportaçao e do Imposto sobre 
Produtos Industrializados, que serão convertidos em isenção, 
quando forem destinadas a: 

I- consumos. e ve_ndas internas nas Áreas de Livre Co­
mércio de Brasiléia (ALCB), Cruzeiro do Sul (ALCCS) e 
Plácido de Castro (ALCPC); 

II- beneficiamento, em seus territórios de pescado, pe­
cuária, recursos minerais e m~ü:édâs-primas de origem agrícola 
ou florestal; 

III ---,-agropecuária e piscicultura; 
IV- instalação e operação de turismo e serviçOs de qual-

quer natureza; - · 
V - estocagem para comercialização no mercado exter-

no; 

- / 
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VI-industrialização de produtos em seus_territórios; (ALCPC) sob a adminiS:tràção da Superintendência da Zona 
VII- bagagem acompanhada de viajantes, ob~ervados Franca de Manaus - SUFRAMA, que deverá promover e 

os limites _fi~ados pelo Poder Execut~_':O por intermédio do coordenar suàs implantações._ Aplicar~se~á, no que couber, 
Departamento da Recei~~Federal. __ · ·, · -- ·às Áreas de Livre Coinél'Cio de Brasiléia (ALCB), Cruzeiro 

§ 1' As demais mercadorias estrangeiras, inclusive as do Sul (ALCCS) e Plácido de Castro (ALCPC), a legislação 
utilizadas GOQlO partes, peças· ou insumos de produtos_ indus~ perthlente à Zona Franca de Manaus, cOm suas alterações 
trializados nas Áre_as de. ~iVre Cómêrcio de Brasiléia (ALCB), e respectivas disposiÇões- regulamentares. · _ 
Cruzeiro do Sul (ALCCS) é Plácido de Castro {ALCPC) goza, Parágrafo único. A Suframa haverá preço público pela 
rão de suspensão dos tributos referidos neste artigo, mas esta- utilização de suas instalações e pelos serviços de autorização, 
rão sujeitas a tributação no momento de sua- internação. · control~ de importaç6es e internamentos de mercadorias nas 

a: 
§ z~ Não se aplica o regime fiscal previsto neste artigo Áreas de Livre Comércio de Brasiléia (ALCB), Cruzeiro- do 

Sul (ALCCS) e Plácido de Castro (ALCPC) ou destas para 
a) durante o prazo estabelecido no artigo 4, índso 8, outras regiões do País. 

da Lei n' 7.'232, de 29 de outubro de 1984, aos bens finais Art. 12. As receitas decorrentes das cobranças dos pre-
de informátiCa; ::: ~ ·-" = ~- ·,;;~ "o ço~ _públicps dos serviços de que trata o arf. 10 desta Lei, 

b) armas e munições de qualquer natureza; nas Areas'de Livre Comércio de Brasiléia (ALCB), Cruzeiro 
c) automóveis de passageiros; do Sul (ALCCS) e Plácido de Castro (ALCPC) serão pa:tcial-
d) bebidas alcoólica~ mente aplicadas em educação, saúae e saneamento, em pro-
e) perfumes; ve~to dãs comurtid3.des m~s carentes da Zona frorlteiriça do 
f) fumos e seus Qeriv~dos. Estado do Acre, consoante projetOs eSpecffico's aprovados 
Art. s~ As in:ipor):ações -de riiéfÇãdorias destinadas às ?elo Conselho de AdminiStiação"da Sufiama. 

Áreas de Livre CofutlrCio'de Brasiléia(ALCB), Cruzeiro do Art. 13. A Secretaria da Receita Federal exeroeró a 
Sul (ALCCS) e Plácido de C.Stro (ALCPC) estarão sujeitas vigilância nas Áreas de Livre Comércio deBrasiléia (ALCB), 
a "Guia de Importação" ou documento de efeito-equivalente, Cruzeiro do Sul (ALCCS) e Plácido de Castro (ALCPC) a 
previamente ao desemDãraç·o aduaneirO; -,- - repressão ao contrabando e ao descaminho, sem prejufzo da 

Parágrafo único. As iipj)Ortações de que trata este artigo competência do De-partamento de Polícia Federal. 
deverão contar com a prévia anuência da Superintendência ParágrafO único. O Peide~ Executivo deverá assegurar 
da Zona Franca de Manaus- SUFRAMA; os recursos materiais e humanos necessários aos serviçós de 

Art. 6~' A compra de mercadorias estr3.ngeí:fas ãrrD.aze- fiSCalização e controle aduaneird das Áreas de Livre ComérCio 
nadas nas Áreas de Livre Comércio de Brasiléia (ALCB) de Brasiléia (ALCB), Cruzeiró do Sul (ALCCS) e Plácido 
Cruzeiro do Sul (ALCCS) e Plácido de Castro (ALCPC) pol de Castro (ALCPC). · -
empresas estabeleciq~;;.-~ii}-qu~alquer outro ponto do territóriO Art. 14.- As isenções e benefícios das Áreas de Livre 
nacional, é considerada, pa-rá efeitos administrativos e fiscais, Coniércio de ~rasiléia (ALCB), Cruzeiro do Sul (ALCCS) 
como importação normal. -- e Plácido de Castro (ALCPC) serão mantidos durante 25 anos~ 

Art. 7~ Â venda de mercadorias ilaclonais ·ou naciona- Art. 15. Esta lei entra em Vigor na data de sua pilbli-
lizadas, efetuada por empresas estabelecidas fora das Áreas caçã"o. 
de Livre Comércio de Brasiléia (ALCB), Cruzeiro do Sul Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 
(ALCCS) e Plácido de Castro (ALCPC), para empresas ali 
sediadas, é eqUiparada a exportação; . _ Justificação 

Art. s~ O Podei" Executivo regulamentará a aplicação A -necessidade de se criar Áreas de Livre Cóniércio em 
de regimes aduaneiro_~ especiais- para aS mercadorüls ·e-stran- municípios fronteiriços do Estado do Acre, acompanha a polí­
geiras destinadas às· Areas de Livre Com_éteio de Brasiléia ti~ de iriteg-ração da Amazônia Com os países latino-ame­
(AI:CB), Cruzeiro do S~l (ALÇCS) e Plácido de Castro ricahós que ocupam aquela região e mormente colaborará 
(ALCPC), assim -como pata as mercadoríaS defa proCedentes. para a iiltegração econômica da América do Sul. 

Art. 9' O Banco Ceiifrãl do Brasil normatizará os pro- Na IV Assembléia do Parlamento Amazônicó em Cara-
cedimentos _cambiais aplicáveis às -operaçõéS-das Áreas de cas, foram aprovadas váriaS iniê~átrva~ visando·â-"integraçáo 
Livre Come-rC:io de- Brasiléia (ALCB); Ctuzefro -ao Sul regional"e o mercado comum amazônico, propostas estas que 
(ALCCS) e Plácido de Castro (ALCPC), criando mecanismos respaldam ao nível de todos os países da Bacia Amazônica 
que favoreçam se"ti coriiérCiO exteffor.. . -. ~ - '" · as medidas que estamos propondo através deste Projeto de 

Art. 10. O_ limite global para as importações através Lei em favor da integração fronteiriça entre o Brasil-Peru 
das Áreas de Livre Co~ercio de Brasiléia (ALCB), CruZeiro e Brasil-Bolívia com o nosso Estado do Acre. 
do Sul (ALCCS) e Plácido de Castro (ALCPC), será-estabele- Os Municípios de Brasiléia, Cruzeiro do Sul e Plácido 
cido, anualmente, pelo Poder ExeCUtivo, no ato que o fizer de Castro, ocupam posição estratégiCas na região, fazendo 
para··as demais áreas- de livre comércio. fronteiras com a Bolívia e Peru. 

Parágrafo único. A critério do Poder Execiltivo;pode- Sobre a criação das Áreas de Livre Comércio, foram 
rão ser excluídas do liinlte ·gtobal as importaÇões-âe produtos .emitidos pareceres nas Comissões de Economia, Comércio, 
pelas Áreas de Livre Comércíoae Brasiléia (ALCB), Cruzeiro 'Indústria e Turismo e de Justiça da Câmara dos Deputados, 
do Sul (ALCCS) e Plácido de Castro (J\LCPC), destinados que mostram a relevância das referidas áreas; bem como do 
ex:clusivamente ~ reexportaçâo; vedada a remessa de divisas ponto de vista jurídico administrativo, a importância de sua 
correspondentes é. õDServados, ·quando reexportados, todos operacionalidade. · 
os procedimentos legais a_plicáveis- às exportações brasileiras. As despesas para a implantação das respectivas Áreas 

Art. 11. FiCam -as Areas de Livre Cotnérciõ de Bra'Siléia de Livre Comércio já estão previstas no Orçamento da Uni_ão 
(ALCB), Cruzeiro do Sul (ALCCS) e Plácido de Castro ·para 1992. 
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O projeto cjlie ora apresentainos vem de um processo 
de aperfeiçoam~nto deoutros Congêlieres, que tiveram -inicia­
tivas tanto no Executivo como !lO Legislativo: a. aprovação 
desta matéria irá, súbstancialmente, favorecer uma populaçclq 
fronteiriça que vem sofrendo necessidades no campo económi­
co-social de forma avassaladora, e a implantação dessas áreas, 
fatalmente, contribuirá não ·só piia o desenvolvimento da 
região como ta~bém para a integração, como já frizamos, 
da Amazónia e países limítrofes da AmériCa_ Latina. 

Assim, esperarrios que noSs_<?s··pares apr(jvem essa nossa 
proposiçáo: · · - · --- · -.-- -- ~ 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1991. -Senador 
Aluízio Bezerra. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos- decisão 
terminativa.) -

O SR. PRESIDENTE (Máuro Benevides)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às-comissões competentes. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 841, DE 1991 

Requeiro, nos termos dos arts. 50 e 49 incisO X da 
Constituição Federal, combinados com o att.' 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, ao Senhor Ministro do _ 
'!rabalho e Assistência Social -seúún prestadas a~ seguinte~ _ 
mformações: - -

-demonstrativos com as -explicações necessárias para: 
1. Receitas que integram o Orçamento Geral da União: 
a) detalhamento das receitas que integram o Orçamento 

Geral da União, arrecadadas pelo INSS~ Histórico de reali­
zação dos últimos 5 anos com detalhamento mensal para os 
dois últimos anos; --

b) Detalhamento e composição da previSão Mensal para 
o exercício de 1992: 

b.l. Com base na Legisl~ção em vigor; 
b.2. Com os efeitos da reindexação. 
2. Outras receitas do INSS: 
a) aluguéis; 
b) resultados de aplicações financeiras; -
c) resultados obtidos na Justiça; 
d) alienações patrimOniais; 
e) demais receitas por fontes; 
f) Receitas por _serviços- prestaâos de arrecadação a ou­

tras fontes (FNDE, ETC) - Comissões e ganhos financeiros 
entre o fato de arrecadados (mensal) e transferências (tri­
mestral). 

3. Formas de contabilização de eventuais variações e 
procedimento padrão. _ _ _ _ 
· 4. Forma de contabilização de iecursõs advindos do Te­
souro (Suplementações otçamefltárias) e demais receitas arre­
cadas pelo Departamento da Receita Federal. 

5. Forma e prazos de arrecadação de todas receitas pre­
videnciárias acima, contabilização, formas de aplicações~ res­
gate, transferências e discriminação dos agentes financeiros 
utilizados; 

6. Fonte(s) de recurso(s) utilizad&(s) para pagamentos 
de todas as gratificações a funcionários do INSS. 

Justificação 

Considerando estar tramitafl:do pelo Congresso Nacional 
projetos que vísarn.- reindexar as receitas· fiscais e previden­
ciárias da União; 
. - Considerando que as receitas da Previdência são parte 
mtegrante do Orçamento da União~ ora sendo analisado por 
este Parlamento; 

Toma-se, portanto, imprescindívei que o Senado Federal 
receba as informações acima requeridas par&" de forma cons­
ciente, examinar as matérias que fazem parte de sua pauta 
de votações. 

BraSI1ia, 21 de novembro de 1991. - Senador Eduardo 
Suplicy. 

(A Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido será despachado â Mesa para decisão~ nos termos 
do art. 216, III, do Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a Mesa~ requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 842, DE 1991 

- Para fins do disposto no art. 13, § 1~. do Regimento 
Interno desta Casa, solicito autorização do Senado Federal 
para ausentar-me do País nos dias 23 a 27 de novembro 
quando e~tarei em Santiago-Chile, participandõ ·cta XVi 
Assembléia Geral do Conselho Latino-Americano de Ciências 
Sociais. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1991. --Senador 
Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada nos termos 
do Regimento Interno. ' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente_. . _ 

Passa-se-à 

. ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI CA CÂMARA 
N' 85, DE 1991 

~(Em regime c;_ie urgência, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

biscussão, em turno único do Projeto de Lei da 
Câmaran•85, de 1991 (n' 1. 793/91, na Casa de origem) 
de iniciativa do -Presidente da República, que dá nov~ 
redação ao § 1~ do art. 39 e aos arts. 79 e 9"' do Decre­
to-Lei n9 288, de 28 de fevereiro de 1967, ao caput 
do art. 37 do Decreto-Lei n' 1.455, de 7 de abril de 
1976, e ao caput e § 2' do art. 10 da Lei n' 2.145, 
de 29 de dezembro de 1953. (Dependendo da votação 
do Requerimento n'797, de 1991, de extinção da urgên­
cia.) 

Sobre a mesa, requerimento solicitando a extinção da 
urgência concedida para o Projeto de Lei da Câmara n~ 85, 
de 1991. 

Em votaçáo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennaneéer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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O Sr. Marco Maciel-_ Sr. Presidente, peço verificação 
de quorum, 'juntamente com o apoio dos Senadores Amazo­
nino Mendes, Ney Maranhão e Oziel Carneiro. 

O SR:PRESIDENTE (Mauro Benevides) -É regimen-taf 
o requerimento de V. Ex~ Será feita a verificação solicitada 
pelo nobre Senador. (Pausa.) 

(Procede-se à verificação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES:_ 

Albano Franco 
António Mariz 
Beili V eras 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Coutinho Jorge 
Eduardo Suplicy 
Epitácio Cafeteira 
Fernando Cardoso 
Hendque Almeida 
Iram Saraiva -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ao nobre Senador Jutahy Magalhães que são 
subscritores do requerimento de inscrição da urgência o nobre 
I;íder do PFL, Marco Maciel e o nobre Líder do PMDB, 
Humberto Lucena. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES_- Estou perguntando 
a verificação de quor_u_gt. O Senaâor Humberto Lucena? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Não. O 
apoiamento obtido pelo Líder Marco Maciel foi dos Senadores 
Amazonino Mendes, Oziel Carneiro e Ney Maranhão. 

O SR.JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, o nobre 
Senador Arnazonino Mendes não votou. 

O Sr. Amazonino Mendes - Sr. Presidente, é verdade, 
procede a colocação do ilustre Senador Jutahy Maga_Ihães, 
embora isso não modifique o resultad(_). Cq~fessQ_ a Y, __ E~ 
que a matéria é extremamente importante para o meu Estado 
e por isso, debaixo de emoção, esqueci-me de cumprir o meu 
dever. Mas procede e louvo a apreciação do ilustre Senador 
J~tahy Magalhães. 

José Fogaça 
José Richa 
Jutahy Magalhães 
Márlo Covas - -- ~--
Nelson Wedekin 
Ney Maranhão 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Senador, 
é tão evidente a presença de V. Ex~ e tão clara a razão invocada 

----- -pelo desacerto no painel eletrônico, que a Mesa entende como 
válida a adesão de V. Ex~ ao requerimento de verificação 
do nobre Senador Marco Maciel. 

Paulo Bisol 

VOTAM "NÃO" OS"SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa 
AmirLando 
Divaldo_ Suruagy 
Jonas Pinheiro 
Telmo Vieira 

ABSTJ!M-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Francisco Rollenibe-rg ---~-- -
Oziel Carneiro -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vou proc:la­
mar o resultado. Votaram SIM 18 Srs. Senadores; e NAO 
~ . . 

to. 

Houve s-abstenções. 
Total de votos: 25:-_ 
Não houve quorum para a apreciação desse_ requerimen-

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presídente; peço a-palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ronan Tito, pela ordem. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MO. Pela ordem.)­
Si". Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, eu gostaria de registrar 
o meu voto "sim". 

O Sr. Jutahy Magalhães·- Sr. Presidente, peço-a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, pela ordem. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, quais foram os que requereram a 
verificação de quorum? 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao Senador Jutahy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem.)- Sr. Presidente, V. E~ está tomando uma decisão 
política. Não me manifesto a respeito porque o assunto é 
realmente da maior importância. 

b R€:iilnenfo não diz nada daquilo que V. EX'-determi­
nou, pois, segundo o Regimento, q_uand9 n~o vota, um dos 
requerentes, fica sem efeito o requerimento para verificaçãO 
de quorum. 

Mas não vou entrar no mérito. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência, em razão da reclamação do nobre Senador Jutahy 
Magalhães, vai proceder à nova verifícação, para que jamais 
possa ·ser inquinada de ãnti-regimental uma decisão da Mesa. 

E como mui justificadamente pretendeu o ilustre repre­
sentante da Bahia, será feita nOva verificação. E desta vez 
a Presidência pede ao nobre Senador Amazonino Mendes, 
que pela segunda vez incorre neste lapso francamente perdoá­
ve_l, para que fique atento ao acionamento do painel. Da 
_Qutra vez S. Ex~ sentou-se na bancada que não era destinada 
ao Estado que tão brilhantemente representa nesta CaSa:. 

Vai-se proceder à verificação. -
_Os_ Srs. Senadores já podem votar. 
A Me'sa será inflexível se os quatro requerentes não acio­

narem a tecla respectiva. (Pausa.) 
Réalritente, o llobre Senador Jutahy Magalhães tinha ra­

zão, po'rque o Senador Marco Maciel também não votou na 
sua bancada. Então, houve um lapso do Senador Jutahy Maga­
lhães, que poderia te'r invocado também a ausência no mo~ 
menta próprio. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Bastava uml 



Novembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIÓNAL (Seção II) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Todos os 
Srs. Senadores já. voi:iram? (Pausa.) 

(Procede-se à verificação.) 
VOTARAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Ai bano Franco 

Amir Lando 
Antonio Mariz 
Bení V eras 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
.Eduardo Suplicy 
EPitácio Cafeteira 
Fernando Cardoso 
Henrique Almeida 
Iram Saraiva 
Josaphat Marinho 
José Fogaça 
Jose Richa 
Jutahy Magalhães 
Mansueto de Lavor 
Mário Covas 
Mauro Benevides 
Nabor Junior 
Nelson Wedekin 
Ney Maranhão 
Oziel Carneiro 
Paulo Bisol 
Pedro Simon 
Ronan Tito 
Telmo Vieira 

VOTARAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa 
Amazonino Mendes 
Divaldo Suruagy 
Gerson Caniata 
Marco Maciel 
Teotonio Vilela Filho 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: -

Áureo Mello 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides).~ Votaram 
SIM 26 Srs. ·senadores; e NAO 6. 

Houve 1 abstenção. 
Total de votos: 33. _ ·-·-
A Mesa vai agora certificãr-se se os quatro Senadores 

que requereram a verifie3:ç"ão encontram-se em plenário, os 
Senadores Marco Maciel, Amazonino Mendes, Oziel Carneiro 
e Ney Maranhão. 

A Secretaria-Geral da Mesa confirma que os quatro re-
querentes estão em - ---
plenário e exercitaram o direito de· voto. 

A Mesa agradece ao nobre Senador Jutahy Magalhães 
a oportunidade que rtos:-deu ·de corrigir um equívoco que 
in voluntariamente pudesse ser cometido. · 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
.a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem.) -Sr. Presidente, pennita-me então corrigir o-equivOco. 
Fico com a impressão de que estou errado quando p~ço para 
que se cumpra o Regimento; V. Ex~ coloca de tal maneira 
que me sinto até encabulado de ter levantado o problema. 

~~ Fico triste em ver que estou sendo impertinente. Dá a 
impressão de que estou querendo alguma coisa a mais do 
que, simplesmente, zelar pelo cumprimento do Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ Mesmo 
quando V. E~ é impertinente, V. Ex~ engrandece a Casa, 
ainda mais quando exige da Mesa o cabal cumprimento do 
Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A matéria 
fica adiada, assim como todas as demais que dependem de 
votação. -

São as segúintes as matérias Cuja vOtação fica adia--· 
da por falta de quorum: 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 8S, DE 1991 

__ _ (Em regime de urgênc_ia, nos termos do art. 336, c,do 
·Regimento Interno.) . . . 

Discussão., em turno único do Projeto de Lei da Câmara 
n• 85, de 1991 (n• 1.793/91, na Casa de origem), de iniciativa · 
do Presidente da República, que dá nova redação ~o § 19 

do art. 3"' e aos arts 7~ e 9" do Decreto-Lei n"' 288, de 28 
de fevereiro de 1967, ao caput do art. 37 do Decreto-Lei 
n' 1.455, de 7 de abril de 1976, e ao caput e § 2• do art. 
10 da Lei n' 2.145, de 29 de dezembro de 1953. (Dependendo 
da votação do Requerimento n"' 797, de 1991, de extinção 
da urgência.) 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 171, 

DE 1989 - COMI'I:EMENT AR .. 

Votação; em turno único, do Projeto de-Lei d_o_&_e~ado. 
n• 171, de 1989 - Complementar, de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que define, nos termos do inciso 
I do art. 161 da Constituição Federal, o valor adicionado 
para fins de cálculo da participação dos municípios na- receita 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Merca­
-dorias e sobre PrestaçãO de. Serviços de Transportes Interes­
tadual e Intermunicípal e de Comunicação, tendo 

PARECERES-FAVORÁVEIS, sob n" 428, de 1990, e 
260, de 1991, das Comissões 

- de Assuntos Econômicos; e 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-3-
REQUERIMENTO N• 490, DE 1991 

Votação, enrturno único~ do Requerimento n~ 490, de 
1991, de autoria do Senador Ronaldo Aragão, solicitando, 
nos termos regimentais, a inclusão, em Ordem do Dia, do 

.Projeto de Resolução n9 40, de 1991, de sua autoria,. que 
suspende temporariamente os limites previstos no art. 3~ da 
Resolução n• 58, de 1990. 
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-4-
REQUERIMENTO N' 680, DE 1991 

Votação, ~!11 tU:rno únicà, do Rcquerimeriio ri9 'õ80, âe-
19g1, -ao Senador Fernandq Henrique Cardoso, solicitando 
traniitaÇão conjunta para os_ Projetos de_ Lei do Senado n9s 
291 e 252, de 1991, de sua autoria e do Senador Marco Maciel, 
respectivamente, que dispõem sobre sistema de Partidos políti-
cos e dão outras providências. -

-5-
REQUERIMENTO N' 697, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 697, de 
1991, do Senador; Nelson Carneiro, solicitando, nos termos 
do art. 172, inciSO I, do Regimento_ Intenlo, a -irlclusão, em 
Ordem do Dia, do ProJeto de Lei do Senado n• 220·, de 1991, 
de sua autoria, que isenta de contribuição para a seguridade 
social a entidade beneficente de assistência social que atenda 
aos· requisitos que menciona. 

-6-
REQUER!MENTO N• 698, DE 1991 

Votação, em turno úni~~. do R.eqüer1nie-nto -09 698, de 
1991, do Senãdõr Ni!-ISon carneiro, sOlicitaitdo, nos· termos 
do art. 172, inciso I, dó Regimento Interno, a ihclusão, em 
Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Senado n• 258, de 1991, 
de sua a!J.tOria, que fixa O valor dos títulos públicos fJª_COI!lPQ~ 
sição do preço pa-ra aqúisição de bens a serem alienados. 

-7-
REQUERIMENTO N• 703, DE 1991 

Votação, em turno_único, do Requerimento n9 703, de 
1991, de ãutoii.a do senãdor Marco Maciel, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado, dos 
artigos publicados no Jornal do Brasil, edições dos dias 3 
e 4 de outubro de 1991, de autoria, respectivamente, de Dom 
Marcos Barbosa e Dom José Carlos de Lima Vaz, comemo~ 
rativos do centenáriO-de nascimento do escritof católico Jack­
son de Figueiiedo. 

-8-

REQUERIMENTO N• 772, DE 199C 
Votação, em turno único, do Requerimento· n\> 772, de 

1991, de autoria do Senador Esperidião Amin e outros Senho­
res Senadores, solicitando, nos termos regimentais, a_ criação 
de uma Comissão Externa, composta de 5 Senadores, com 
o objetivá de analisar o problema dos aposentados e pensio­
nistas do INSS. 

-9-

REQUERIMENTO N• 791, DE 1991 

Votação, em turno úníco, dó Requerimento n9 791 de 
1991, de autoria do Senador Epiiácio Cflfeteira, solicita~d()! 
nos termos regimentãis e- com bci.s~ no art. 50 da Constituição 
Federal, seja convocado o Senhor Ministro de Estado da Infra­
Estrutura, Doutor João Eduardo Cerdeira de Santana, para 
prestar, perante o Plenár.io desta Casa, informações sobre 
o fechamento do sítio geológico de Serra Pelada. . 

-lO­

REQUERIMENTO N• 805, DE 1991 

:- Votação, em turno único, do Requerimento n" 805, de 
1991, de autoria do Senador Maurício Corrêa, solicitando, 
nos termos regimentais, a retirada do Projeto de Lei do Senado 
n•. 262, de 1991, de sua autoria. 

-15-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N' 16, DE 1991 
(Incluída em Ordem do Dia nos termos do art. 358 do 

Regimento Interno.) 
Dá nova redação ao caput do art. 64 da Constituição 

Federal, instituindo a alternância no início de ti-aniitação de 
projetos de origem externa. (19 signatário: Senador Alfredo 
Campos.) .. 

6 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se à 
apreciàÇão das matérias em fase em discussão. 

Item 11: 

PROJETO DE LEI DA CÀMARA N• 81, DE 1990 

(Incluído em Ordeni do Diã' Dos tef~os do art. 
172, I, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno úniCO, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 81, de 1990 (n' 4.059, de 1989, na Casa 
!=I~ <?~gem), que estabelece as diretrizes para os Planos 
de Carreira do Serviço Público Civil da União e dá 
outras providências. (Dependendo da votação do Re­
querimento n~ 834, de 1991, de adiamento da discus­
são.) 

A Presidência declara prejudicado o Requerimento n" 
834, nos termos do Regimento Interno. 

Solicito do nobre Senador Cid Sabóia de Carvafilo o pare­
cer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. . 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALÜO~(PMDB- CE. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
projeto de lei ora em exame, de iniciativa do Poder Executivo, 
foi encaminhado ao Congresso Nacio-nal pelo Governo ante­
rior, com a Mensagem n" 693, de 24 de outubro de 1989, 
pelo então Presidente da República José Sarney, com a finali­
dade de instituir o Sistema de Carreira e estabelecer as dire­
trizes para elaboração e implantação dos planos de carreiras 
do Serviço Público Civil da União, para dar cumprimento 
às determinações dos arts. 37 e 39, da Constituição Federal 
e art. 24 do ADCT. · 

A proposta foi apreciada pela Cãmara dos Deputados, 
tendo-sido aprovada com várias emendas, a:s quais objetivaram 
aprimorar seu conteúdo e foram, sem contudo alterar a sua 

. concepção e os elementos essenciais, vindo agora a exame 
nesta Casa Revisora. 

O texto da proposição divide-se em oito capítulos. 
o_ primeiro deles trata- dos princípios gerais quanto à 

abrangência do sistema e constituição dos planos de carreira. 
__ O ~g~p.~-~-ç_apítrilo dispõe sobre a estrutura das carreiras, 

esfabelecendo os níveis e divisões para composição das mes­
mas e a conceituação dos termos básicos: A organização das 
carreira, coforme o texto, deve guardar correlação com as 
finalid~des do órgão. Elas se classificam em dois grandes gru­
pos: atividades típicas do Estado e atividades correlatas com 
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o setor privado, e _se agrupam- em três níveis: _básico, médio 
e superior. -

O capítulo terceiro discorre sobre o ingresso nas carreiras, 
definindo a forma e as exigências que devem ser observa~as, 
em consonância -com os -dispositiVos constitucióii"áiS. ' ·· · 

O capítulo seguinte regula as questões ligadãS aO desen­
volvimento do servidor na C3rreira, fixando as figuras da pro­
gressão e ascensão, defmida -~sta última comõ:-ufo_nna priori­
tária para piovimCrito dõs-Cãigos de carreira", e trata, ainda, 
da avaliação de desempenho e_da qualificação profissiOrial. 

Esclareço de lOgo, Si.- Pfesidente, qUe a Comissão --de 
Constituição, Justiça e Cidadania posicionou-se contra a conti­
nuidade do instituto ascensão após a promulgação da Consti­
tuição de outubro de 1988. 

O quinto cap-ftulo riormaiiZã a ofganízação dos quadros 
de pessoal, prevendo que contenham os cargos em comissão, 
os cargos de provrmento efetivo e ás fuDÇ6ês de ~díreção, che­
fia, assessoramentO e assistência, -e-êspecifiCãífdO quais são 
os cargos de livre nomeação e exorieração,_~dey~ndO todas 
a~ demais funções Qe direção, chefia, assessora:m~:J?.to e assis­
tência ser preendiidaS por serVidores de Carreira dos_ respec­
tivos quadros de pessoaL 

a aplicação daquele instituto-que; como já i'efeii, foi deVida­
mente apreciado na Comissão de Constituição, Justiçã. e Cida­
dania,_ aprovando-~e, o longo e brilhante_ parece:r do Senador 
pelo Rio Grande do Sul, Paulo Bisol. ·· - · 

A verdade é que estamos diantede matéria altamente 
complexa. Os servidores públicos merecem uma nova oportu­
nidade para,, através de suas ent~d~des, po-derem debater a 
matéria cOm tempo, com espaço·ecohfpoSsibilidade de apro­
veitamento. É matéria de ~Xtr_~ma importância-para todo o 
funcionalismo público federaL Há conflitõ"s d_e interesse entre 
o Governo e os servidores; conflitos que estão altamente cla­
ros, absolutamente patentes. Entendemos, portanto, que, em 
vista de posições antagônicaS, da_ defa~agem do ;projeto de 

_Lei n9 Sl/90,. d_e_ determinadas inconstitucionalidades que ele 
contém, o caminho mais adequado,e seguro será o da rejeição 
d9 projeto sob_e:_~ame, para permitir discussões e negociações 
m_ais_amplas em tomo de um no_vaprojeto de lei que procure 
conciliar os interesses das partes envolvidas. 
_ .Pelo exposto, nosso voto é desfavorável à aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara n' 81/90. _ . 

O parecer é contrário, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE "(Mauro Benevides) - O parecer 
do nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho conclui desfavora­
velmente ao projeto. 

Sobre a mesa, substitutivo que será lida pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

O capítulo de número VI dispõe sobre a administração 
do sistema de pessoal, de forma descentralizada, pelos órgãos 
setoriaís de pessoal, ma~t~do um sist~ma de supervisão, pelo 
Poder Executivo, dos planos da carreira, que abrangeria -
segundo se depreende do texto- os Três Poderes. 

O capítUlo sétimo ·defliie praZOs~~pT-Ocêãiffi-entos-·e Crité­
rios para implantação doS planos- de carreira. Preyê que ela 
será precedida de uma revisão e racionalização· da estrutura 
organizacional e das atividade~_~istêmicas _ou_ c()muil~ e do __ 
redimensiohameritó da-foÇra de trabalho. Estabelece a consti­
tuição, em cada órgão ·u e·ntidade 4e uma comis.são paritária 
com representantes da administração e dos seryidores, para 
fins de implantação dos planos e enquadramento dos servi­
dores. - -

É lida o seguinte 

EMENDA N'l 
SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 

. PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 81, DE 1990 

Estabelece as diretrizes para o Plano de Carreiras 
do Serviço Público Civil da União e dá outras provi~ 

-_ dências. 

O último capítulo introduz disposições g_~riiis e tranSi­
tórias indispensáveis à ihstituiÇão e implementação dos planos 
de carreira, definindo prazos e competências para ós órgãos 
e entidades atingidos pela lei; . _ _ _ __ 
. O nosso votO; Sr. Presidente, é cofltráfiO âo- projeto do 
Presidente Sarney por haver se desatualizado e ser ~~ difícil 
compatibilização com a atual ~onstitu.iif~ó-~ed_e._-f'!l. As!~-m~is, 
entendemos que é da maior importâriCia~que o atual Governo 
tenha nova iniciativa,-dentro d~_filosofia por último expressa 
e que essa iniciativa comece a -ser examinada pelo parlamento 
através da Câmara dos Deputados. 

Sabe-se que o Projeto de Lei n' 81 é fruto de ampla 
Qiscursão levada a efeito n~ Çâmara ~o~ Dept;t~~9os _som a­
participação, inclusive, de segmentos representativos dos ser­
vidores públicos federais, tendo sido aprovado naquela c3:~a 
na mesma ocasião em que apreciou o projeto de lei do Regi­
mento Jurídico Único do Servidor que, posterio~ente, sofre-
ria várias alterações nesta Casa e iiã Cânlãr_~_,dos Deputados. 

Ocorre que referido projeto se__enContra desatualizado, 
por várlós motivos. Primeiro,-por ter Sido e_lab~rado __ inicial­
mente atendendo a orientações do Govelno anterior que não 
se compatibilizam com as orientações do atual Governo! por 
não se harmonizar com o Diploma Legal que instituiu o Regi­
me Jurídico Único do Servidor PúbliCo ·ciVil da União; e, 
finalmente, por adotar a ascensão funcional como forma prio­
ritária para provimento de cargos efetivos,--divergindo do posi­
cionamento desta Casa, que inadimite em qualquer hipótese 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULÔ I 
Das Disposições Preliminares 

Art. 1? Esta lei estabelece as diretrizes para o Plano 
de Carreiras da Administração Federal direta, das autarquias 
e das fundações públicas. 

Parágrafo úniCo. O plãno de carreiras será fundamen­
tado na qualificação profissional e no_ desempenho, visando 
a elevar o nível de qualidade dos serviços públicos. 

CAPÍTULO !I 
Dos Conceitos e da Estrutura das Carreiras 

SEÇÃO! 
Dos ConCeitos 

Art. 29 Para efeito_ desta lei, considera-se: 
I-carreira, o conjunto de classes escalonadas segundo 

a responsabilidade e CQp:~plexidade das atribuições; 
II- área,_o conjunto de atividades profissionaiS correla­

tá.S~· podendO subdividir-se em especialidades; 
III- clas~e, a uni(jade básica Ça carreira, integrada por 

cargos; 
IV- cargo, o conjunto de atribuições e responsabilida­

des que devem ser cometidas a um servidor; 
V- padrão, o nível de vencimento correspondente à po­

sição do servidor na classe; 
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VI- qualificaÇão profis~ional. ci conj~nto de ii!(iiilsito~ 
exigíveiS para Ingresso e -desenvolvimento na carreira; 

VII- dotação de pessoal, a força de trabalho necessária 
ã execução das atividades de órgão ou entid~de do_ Go':"~fP.C?, 
distribuída em carreiras; -- - · -

VIII - lotação, a alocação do servidor em determinªdo 
órgão ou entidade, confonite as neces-sidadeS do serviço, e 
as prioridades governamen~ais, observada a_ dotação de pes­
soal estabecida. 

SEÇÃO I! 
Da Estrutura das Carreiras 

Art. 39 São criàdiiS aS- seguintes Carreiras: 
I- Agente do ServiçO" Público, de nível báSicO; -
11-TéCnká do Serviço Público; de nível médio; 
III- OfiCial do Serviço Público, de nível superior. 
Art. 49 As carreiras de que trata o a·rtigo anterior serão 

organizadas em áreas,_ especialidades, classes ~ padrões, nos 
termos dos_ Anexos I, li e Ill, e os respectivos vencimentos 
escalonados a partir dos índices constantes dos mencionados 
Anexos. - -

CAPÍTULO III 
Do Ingresso 

Art. 5"' O ingresso nas carreiras dar-se-á median~e apro­
vação em concurso público de provas ou de provas e títulos, 
no primeiro padrão de vencimento da classe inicial. 

§ 1"' O concurso público será realizado por área ou espe­
cialidade, de acordo com as necessidades e interesses da Admi-
nistração. ----- -- - - -

§ 2"' Excepcionalmente, será permitido concurso públi­
co para ingresso em classe diferente da inicial, quando çompro­
vado o interesse da Administração, segundo critérios estabe-
lecidos_. ------ -------- _ _ 

§ 3"' Será assegurada remuneração ao candidato matri­
culado na segunda etapa do concurso, facultada i!-9 servidor 
público federal a opçâcrpelo vencimento e vantagens perma-
nentes do cargo efetivo. ~ -

§ 4• A aplicação do disposto neste artigo será regula-
mentada pelo Poder Executivo. _ 

Art. 69 Constituem reqUisitos de eSC~larida<;le mínima 
para o ingresso_ nas carreiras de: - _ 

I-Agente do Serviço Público, comprovante de escola­
ridade até a oitava série do primeiro grau; 

11-Técnico do Serviço Público, certificado de conclusão 
do curso de segundo grau; 

III- Oficial do Serviço Público, diploma de ctuso supe­
rior. 

_ Art. 89 Para a progressão serão exigidos avaliação de 
desempenho-e interstício mínirilo de 24 (vinte e quatro) meses. 

Art. 9• A promoção dependerá cumulativamente de: 
_ _ .L--:--:: habilitação em curso de aperfeiçoamento para esse 
fim instituído; 

__ ll- ª-valiação de desempenho; 
III- interstício; 
IV-vaga. __ 
Parágrafo único. A habilitaçãoem curso· de aperfeiçoa-

mento somente será exigida após o decurso ·cte 36 (trintã e 
seiS) meses contados da vigência desta lei. 

SEÇÃO I! 
Da Avaliação de Desempenho 

Art. 10. A avaliação deve medir o desempenho do ser­
vidor no cumprimento das suas atribuições, levando-se em 
conta o_s fatores constante$ do art. 20 da Lei !J.0 _8.112, de 
11 de dezembro de 1990, acrescidos dos seguintes: 

I - cq_operaçáo; 
II...:.. qualiqade do trabalho executado; 
m- avaliclÇão pelo usuário do serViço prestado. 
Art. 11. Na avaliação de desempenho serão adotados 

--modelos que considerem a natureza das atividades desernpe~ 
nhadas pelo servidor e as condições em que foram exercidas, 
observadas as seguintes características: 

I- contribujção do servidor para consecução dos obje­
tivos do órgão ou entidade; 

~-li- condi_ções de trabalho em que o servidor desenvol­
veu suas atividades; 

Ili- periodicidade nunca superior a 12 meses; 
IV -conhecimento, pelo servidor, do resultado da ava­

liação. 
·A-rt. 12. Será instituída, em cada órgão ou entidade, 

comissão permanente_ com o fi_m de acompanhar e supervi­
sionar o- processo de avaliação dos servidores de carreira. -

-SEÇÃO III 
Da Qualificação Profissional 

Art. 13. A qualificação profissional será aferida, adqui­
rida ou reconhecida de acordo com esta lei e seú regulamento, 
_e visará_ ao -aprimorame'nto dos serviÇos prestados e ao desen­
volvimento na carreira . 

. -- Art. 14. O órgão central do Sistema de Pessoal Civil 
estabelecerá a política de desenvolvimento de pessoãl e as 
díreiiizes p~tra a realização dos cursos de formação e aperfeiw 
çoamento, bem como os respeétivos cOnteúdos prograrnátiéos. 

§ 19 Os cursos de formação e aperfiçoamento vfsam â 
CAPÍTULO IV - profissionalização do servidor, constituindo-se· em requisitos 

Do Desenvolvimento, da Avaliação de Desempenho e para ingressO-e promoção, nos termos desta lei e de seu regula-
da Qu_a]_ific_ação ProfiSSional · mento. -

SEÇÃO I § 2' Os cursos de que trata este artigo, serãó réalizados 
Do Desenvolvimento pela Fundação Escola N acionai de Administração- Pública -

Art. 79 O desenvolvimento do servidor na carr~ira EN_AP ou, sob sua coordenação e supervisão, por Outr'as insti­
ocorrerá mediante progressão e promoção, a segúir definidas: . tuiçóes públicas ou privadas. 

I- progressão, a passagem do servidor de um padrão Art. 15. Ao servidor aprovado no curso de aperfeiçoa-
para o seguinte dentro da mesma classe; mente previsto no art. 99, I, será concedida gratificação, calcu-

II- promoção, a passagenr do servidor de urna -~la_s~e Iadasobre Q venci~t.;l].~_~o primeiz:q padrão da classe imedía-
para a imediatamente superior. - - -~ameri_te-sup~rlor àquela em que estiver posicionado no mo-

Parágrafo úilico. O. disposto neste artigo não se_ aplica ineiliO~da aprovação no-curso, nos-seguintes~ percentuaiS:-
aos servidores não habilitados no concurso a gqe se refere _ ~~_para a Carteira de Agente do Serviço Público: 10% 
no art. 25. (dez por cento), da classe A para ·a classe B; 
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11-para a Carreira de Técnico do Servi>o Público: 10% 
(dez por cento), da classe A para a classe B e 15% (CJ,uinze 
por cento), da classe B para a classe C; -_ -

III- para a Carreira de Oficial do Servfço Público: 20% 
(vinte pOr centO),-da classe A para a classe B e 30% (trinta 
por cento), da classe B para a EspeCial. 

§ 1' O peicéhtúarreferente à gratificação de que trata 
este artigo incidirá sobre o vencimento do padrão em que 
estiVer pOsicionado o _servidor, após a promoção a que o mes~ 
mo faz jus nos termos do art. 99 _ _ _ - _ . -_ -~~ _-

§ 29 As grafífiCações previstas- nOs inciSOS 11 e III deste 
artigo serão percebidas, cumulativamente. 

§ 39 O disposto riesfe artigo -não se aplica aos servidores 
não efetivados na forma constante do art. 25. -

Art. 16. Poderão ser realizados outros c-ursos ou pro­
gramas de treinamento de inte':fi!Sse da administração, visando 
à CapacitaçãO e à melhoria do desempenho funcional do servi­
dor, não Conferindo ao mesmo as vantagens previstas no artigo 
anterior. - - -- --

Art. 17. O órgão central do Sistema de Pessoal Civil 
poderá estabelecer a aprovação em curas de capacitação ge­
rencial, como requisito para a investidura em Cargos de direção 
e chefia. -

Art. 18. Para dar cumprimento às disposiÇOes- desta lei 
é cri"ado o Programa Pei"rriailente de Treinã:mentcrdo Servi<!or 
Público Federal, para o qual serão previstos recursos nas dota­
ções orçamentáfiãs de pessoal da administração direta, autár­
quica e fundacional, correspondentes a ·pelo menos 1% (um 
por cento) do seu total. 

CAPÍTULO V 
Do -Quadro_Geral de Pessoal 

Art. !9. O quadro geral de pessoal compreenderá os 
cargos efetivos da Administrã.çáo Federil direta, autárquica 
e fundacional nos quantitativos indicados no Anexo .IV_. _____ _ 

Parágrafo úniCO. O Poder Executivo eiftã.belecerá a d9-
tação de pessoal necessária à execução das atividades de cada 
órgão e entidade da adminiStração direta, autárquica e Iunda­
cional, observados os limiteS do quadro geral de pessoal. 

CAPÍTULO VI 
Do Enquadramento 

Art. 20. São considerados como clientela, para enqua­
dramento nas carreiras criadas por esta lei, por.transformação 
dos cargos efetivoS, os-serVidores submetidos ao Regime Jurí­
dico institUído pela Lei n9 8.112, de 1990, ressalvados aqueles 
integrantes das carreiras. de _ql].e tra!a~o art. 28. 

§ 19 Serão incluídos na Carreira de: _ 
I --Agente do Serviço Público, os ocupantes cie cargos 

de }9- grau, ou equivalente; 
II-Técnic()do Serviço Público, os de 2.9 grau ou -equi­

vante; 
III- Oficial do Serviço Público, os de nível superior 

ou equivalente. _ 
§ 29 OS servidor_es serão Posicionãdos nos padões _das 

classes das carreiras á que se retere o caput deste artigo, 
mediante o -deslocame-nto de um padrão para cada 24 (vinte 
e quatro) meses de serviços prestados no cargo ocupado na 
data de vigência desta lei. 

§ 39 Na contagem do tempo de serviço será considerado 
o prestado em emprego transformado no··cargo a que se refere 
o pará_grafo anterior. = -- -"" ~ 

Art. 21. Os servidores enquadrados nas carrerras c..:ua­
das por esta lei somente farão" jus ãs gratificações previstas 
no art.. 15, após a realização do curso de aperfeiçoamento 
de que trata o ~rt._ 99 _ _ . _ 

Parágiafo iíníco. O serVidor -enquadrado no último pa­
drão da classe B, ou na última classe das Carreiras de Técnico 
do Serviço Público e de Oficial do Serviço Público, fará jus 
às gratificações de que tratam os incisos I! e III do art. 15, 
mediante a habilitação no curso de aperfeiçoamento previsto, 
para a promoção, para a última classe da respectiva carreira. 

Art. 22. O órgão central do Sistema de Pess_oal Civil, 
no prazo de 180 dias, contados da publicação desta lei, expe­
dirá as normas necessárias ao enquadramento dos servidores 
nas carreiras criadas por esta lei. 

Art. 23. O valor dos vencimentos não poderá ser redu­
zido na transformação dos cargos, ficando garantidas as vanta;.. 
gens nominalmente identificadas, a serem absorvidas quando 
de progressão e promoção do servidor. 

Art. 24. Não haverá correspondência ou equivalência 
entre as classes, padrões, referênciais e níveis dos atuais planos 
de classificação de cargos e os desta lei. 

CAPITULO VII 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 25.. O-Órgão Central do Sistemade P.,ssoal Civil 
promoverá, no prazo Ue dois anos, contados da publicação 
desta lei, concursos de provas e títulos, nos termos do art. 
19 do Ato das Diposições Constitucionais Transitórias, para 
finS de efetivação, nos cargos que ocupam, dos servidores 
que ingressaram no serviço público federal sem a habilitação 
prevista no art. 37~ II, da Constituição. 

Art. 26. -Os vencimentos correspondentes aos índices 
estabelecidos nos Anexos I, II e III desta lei e as gratificações 
de que trata o art. 61, VIII, da Lei n' 8.112, de 1990, serão 
disciplinadas na lei de retribuição dos servidores públicos civis 
da União. 

Art. 2-7. A ascensão e o acesso de que trata a Lei n_9o 

8.112, de 1990, ficam excluídos das formas de provimento 
de cargos efetivos; em comissão ou função de confiança, e 
de desenvolvim~nto do servidor na carreira. 

Art. 28. As_ carreiras compreendidas nas áreas de segu­
rança pública, diplomacia, advocacia e defensoria pUblica, 
córitrole interno e externo e tributação, arrecadação e fiscali­
iã:ÇâO-"de tributos e _contribuições sociais· e Outras típicas de 
EStado, indicadas em lei, bem como as instituídas_ pela Lei 
il.' 7.596, de 10 de abril de 1987 e pelo Decreto-leio' 2.347, 
de 23 de julho de 1987, aplica-se, subsidiariamente, o dispostó. 
nesta lei. 

Parágrafo único. Aos integrantes das cafreiras de -que 
trata este artigo que não ingressaram no serviço público federal. 
mediante concurso público ou que não adequiriram a efetivi­
dade no- carg-o por aplicação de dispositivo legal, aplica-se 
o disposto no art. 79 , parágrafo único, e no art. 25 desta 
lei. 

Art. 29. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação.--

Art. 30. Revogam-se õ parágrafo único do art. 99 e o 
art. 37 da Lei n' 8.112, de 1990, na redação dada pelo art. 
17 da Lei n' 8.216, de 13 de agosto de 1991,.e demais dispo-
Sições em Contrário. · 
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Justificação 

O Substitutivo que apresento ao Projeto de Lei da Câma­
ra n" 81, ·1990, resulta de proposta. e~ab?rada pela_ S~cretaria 
de Administração Federal, da Pres1dencra da Repubhca, com 
o-objetivo de adequar o projeto que estabelece as diretrizes 
para o- Plano de Carreirâ do Serviço Públi~ Civil da União, 
em tramitaçãO, às novas exigências de modernização do Esta­
do Brasileiro e valorização do servidor público federal. 

Faço-.;o na condição de Líder do Goveino n_~~!~ -~sa; 
as razões· cju·e ·me- lavaram a propor tais modifica_ç6es são, 
conforme EXpbsição de Motivos do Mi.nistro da ~c<:momia, 
Fazenda e Planejamento e do Secretáno de Adm1mstraçáo 
Federal ao Sr. Presidente da República as que abaixo passo 
a transcrever: 
E.M. n' 134 

A sua Excelência o Seiili"or -
Doutor Fernanao Collor · · 
Presidente da República 

Senhor Presidente, 

Brasília, 25 de outubro de 1991 

Tehho a honra de submeter à eleva_da conside:ra_ção de 
Vossa Excelência o incluso projeto de lei que establece as 
diretrizes para o Plano_· de Cairei~ do Ser~iço Públic~ ,Civil 
da União, e dá outras providências. 

2. Conforme orientação de Vossa Excelência, a Secre­
taria da AdminiStração--Federal buscou elaborar um ·piano 
amplo que unificasse as _catteirãs do Serviço PUblico,-confe­
rindo, ao mesmo tempo, ao setvídor, uni.horizonte claro de 
possibilidade de progressão e de melhorta ao longo da sua 
vinculação com o Serviço Público Federal. .. 

3.- Ness_e conte_xto_)_ 9 projeto em anexo não I)ettleu de 
viSta a-neCessidade de imprimir ao ServiÇo Público da União 
os imperativos de modernidade que Vossa Excelência tem 
determinado, e que apontam na direção do incremento da 
capacidade do servidor e do sistema de aferição de mérito 
como requesito para progiessão funcionaL . . . 

4. O projeto em tela tem, portanto, como objetivo pn­
mordial a _capacitaç~o_ ~ _yalorizaç~9 do ,s~zyidor, e a conse­
qüente melhoria do Serviço Público como um todo. ~é~ 
de estabelecer diretrizes específicas, a presente proposta mstl­
tui três carreiras em toda a administnrção direta, autárquica 
e fundacional em três níveis: básico (Agente do Serviço PUbli­
co), médio cTécnico do Serviço Público) e superior (Oficial 
do Serviço Público). os--requisitos- de escol~_rid.ade mínima 
para o ingresso nestas carreiras são, resP:ctivame~te,, compro­
vante de escolaridade até a oitava séne do pnme1ro grau; 
certificado de conclusão do curso de segundo grau_;_ e diploma 
de curso s_uperior. . . _ . . _ 

5. É importante ressaitarque o Plano de Carreira está 
inconfundivelmente baseado no princípio do mérito. O ingres­
so nas carreiras dar-se-á mediante aprovação em concurso 
público, lm primeiro padrão de vencimento da classe inicial. 
Excepcionalmente·, no entanto, será permitido concurso públi~ 
co· para ing'resso em classe diferente da inicial, sempre que 
comprovado o interesse da Administração, segundo critérios 
estabelecidos. · ·~ · 

6. Além disso, o desenvolvimento do servidor na carrei­
ra se dará através da progressão (a passagem de um padrão 
para ·o seguinte, derltro da mesma classe) e da promoção 
(a passagem de uma cl~sse para-~ imediatamente superior). 
No primeiro caso, serão exigidos avali~ão de desempenho 
e interstfcio, míriimo cfe 24 meSes; no segundo, a exigência 

recai~ cumufativdmente, na h~bilita_ção e!h curso de aperfei­
çoamentO; ãvaliação de desempenho, interstício.. e Vaga. 

7. O presente proje!o prevê ainda que o Órgão Central 
do Sistema de Pessoal Civil estabelecerá a pofítica de desenvol­
vimento de Pessoal e as qiretrizes para a realizaç~o_dqs çursos 
de .formação e aperfeiçOamento, bem CO!llO os_ respectivos 
cont_eúdos pra_gmá_ticos. Tais curs_ós se:fão r~'ali?;ados pela Escõ­
la Nacional de Administração Pública- ENAP ou, sob sua 
coordenação e supervisãO, por 01:!~~as instituiçõe_s públicas ôu 
privadas. O Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil poderá 
airlda estabelecer a aprovação em Cursos de:capacitação geren­
ci~l como requisito para a investidura do:servidor em casos 
de direção e chefia. . . .. . . .. . " 

8. Cãbe assinalar que a proposta orã em exame pre"Vê 
ademais a criação do Programa Permanen.te de Treinamento 
do Servidor PUblico FedCral, para o qual serãO previstOS récur­
so~ nas dotações orçam~ntárias de pessoal de administração 
dir.eta, autárquica e fundacional, correspondentes a pelo me­
n<>s 1% do seu totaL 

9-.- Na concepção_ do Plano de._Carreira, o.quadro geral 
de pessoal compreenderá os cargas efetivos da Administração 
Federal direta, autárquica e fundacional, nos quantitativos 
indicados no AneXo IV d9 projeto. Ao Poder Executivo cabe­
rá _o estabelecimento da dotação de pessoal necessária à execu­
ção das atividades de cada órgão e entidade da Administração, 
observados os limites do quadro geral de pessoaL 

10. Assinale-se, finalmente, que as carreiras instituídas 
pelo Plano são caracterizadas como~ de funções_ de GOverno 
que possuem correspondência na iniciativa priVada, devendo 
permanecer individualiZéldas as carreiras cujas funções são 
típ!cas de GoVeJno e indelegáve_i~-, com_o _a_ do Fisco, Políciá, 
Magistratura, Advocacia'Geral da União e Deplomacia. 

11. Em sUma, Senhor Presidente, submeto a Vossa Ex­
celência um texro--que- preteride uma signifiéátiva melhoria 
na gestão pública, por meio dacriaç~o de g_u~dro~ COD;lpetenteS 
e bem treinados, profissional e salarialmente motivados, con·­
SO'!Ilte a meta de valorização e dignificação da função pública. 

~.AproveitO-~-op_q.I:_t_!!Qida_de para renovar a Vossa Exce­
lêricia, Senhor Presidente., os protestos do meu mais profúndo 
respeito. - MBrctlio Ma~ques Moreira- Carlos M. Garcia. 

Espero, pOis, que ·os- ilustres Colegas acolham, pelas ra­
zões expostas, o substitutivo que ora ofereço à consideração 
do _Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1991. -.Senador 
Marco Maciel. 

ANEXO I 
. ,-CARREIRA DE AGENtE DO SERUICO PUBLICO' 

tABELA DE ESCALONAJ1ENIO 

CLASSE PADRAO lNDlCE 

v 155 

B IV 148 
111 141 
u 134 
I 12B 

v = 
A "' 116 

UI 118 
11 1BS 
I 188 
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A!>lí=:XO I I 
QldlREJRA DE tfCNJCO DO StirUICO l'UBLJCÓ 

tABELA DE ESCALOMA11EMTO 

CLASSE PADRAO I N D I C E 

lU :189 

c 111 188 
11 171 
I 163 

- u 1SS 

B lU 148 
UI 141 
11 134 
I 128 

u 12Z 

A lU 11& 
111 118 
11 1BS 
I 188 

ANEXO III 
QUIREJ.RA DE OFICIAL DO SERUJCO PUBLICO 

tABELA DE ESCALONAMENTO 

CLIIISSE PADJIAO I N D I C E 

lU :189 - 111 188 ESPECIAL 
11 171 
I 163 

u - 1SS 

B lU 148 
111 141 
11 134 
I 128 

u 12Z 

A lU 11& 
111 118 
11 sms 
I 188 

.. 

ANEXO IU. 

QUADRO ~ERAL D~_ PESSOAL 

-
NIUEIS QUANTIDADE 

SUPERIOR 212.888 

H E D I O' - 322.888 

BASICO 134.888 

.TOTAL GEBAL 669.888 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Em discus­
são o projeto e o substitutivo, em turno único. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra aO" nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, não 
há substitutivo; há uma emenda do Senador Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência entende que a emenda do nobre Senador Marco Maciel 
tem conotação substitutiva, porque altera integralmente o pro~ 
jeto que foi submetido à apreciação da Casa. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente, 
ela pode ser um substitutivo- de mérito. Formalmen-te, é uma 
emenda. Deve ser entendida como emenda. Rogo a V. Ex• 
que a considere como emenda, muito embora, de mérito, 
seja um substitutivo~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Encerrada 
a discussão, com apresentação de emenda, a matéria volta 
à Comissão competente, para exame. 

O Sr. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 12: 

12 

Discussão, em turno único, do Projeto e Lei da 
Câmaran•61, de 1991 (n' 5.885190, na Cisade origem), 
de iiiiciativa dá Superior Tribunal de Justiça, que dis­
põe sobre a estruturação das Categorias Funcionais 
de Agente de Segurança Judiciária, Atendente Judi­
ciário e Agente de Telecomunicações e Eletricidade 
dos Quadros de Pessoal Permanente do Conselho da 
Justiça Federal e da Justiça: Federal de Primeiro e Se­
gundo GrãU:s, e dá outras providências, tendo 

PARECER, favorável, sob n' 431, de 1991, da 
Comissão 

- de Cooslituição, Justiça e Cidadania. 

A matéria ficou _sobre a mesa durante cinco sessões ordi~ 
nárias ficou Sobre a mesma durante cinco sessões ordinárias 
a fim de reCeber emendas, nos termos do art. 235 do Regi­
nientO Interno . 

ao projeto não foram apresentadas emendas. 
Passa-se à discussão do projeto, ein turno único. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 13: 

13 

DisCussãO,- em tUrno suplementar, do Projeto de 
Resoluçã<> n• 6, de 1991, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, que dispõe sobre formalidades e critérios 
para apreciação dos atos e outorga de concessão ou 
permissão de serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, tendo 

PARECER, sob n' 418, de 1991, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 1• Secretário . 
. .. -------
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É lida a seguinte 

Emenda n~ 1 - Plenário 

Dê-se ao art. 39 da Redação do Vencído para o turno 
suplementar do Projeto de Re_solução n"' 6,_ de 1991, a seguinte 
redação: 

"Art. 39 A Comissão de Educação, por delibe­
ração da maioria de seus_ membros, poderá realizar, 
no período de até 15 dias do recebimento do processo, 
audiência pública, a ser anunciada pela imprensa ofi­
cial." 

Justificação 

O :ito de outOrga, renovãçáõ,- cónCe·s-sãO~ peT:mrSsão· e 
au_torização para o serviço de radiodifUsão sonora e de sons 
e imagens deve ser apreciado r 'o Senado Federal dentro 
do prazo de 45 dias a contar LL ... ri.' .. bimento da__mensagem 
(art. 223, § 1', art. 64, § 2', da ConstituiçãôFeâefal), devendo 
ser incluído em Ordem do Dia no 35' dia de tramitação (art. 
353, par-ágrafo únicó do Regimento Interno do Senado Fede­
ral), em regime de urgência. 

O prazo de 15 dias para a reãiízação da audiência: pública 
melhor se compatibiliza com a tramitação urgente, pOssibi­
litando a apreciação do Parecer em tempo hábil, sem prejuízo 
do exame da matéria. -

Sala das Sessões, 21 de nobembro de 1991. - Senador 
Oziel Carneiro. - - --

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em discus-
são o projeto; em túffio.suplementar, e a emenda. (Pausa) 

Não havendo quem· peça a palavra, encerro-a-discussão. 

O Sr- Jutahy Magalb.ães _:_Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presiaenie, devido 
ao barulho não conse-gui TdentifiCár qUal é a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro_ Benevides) -:- O Sr. 1' 
Secretário vai proceder à -le]tura da emenda, como deseja 
o nobre representante da Bahia. -

.É lida a seguinte 

Emenda n• 1 - Plenário 

Dê-se ao art. 3~ da redação do Vencido' pa~~--o turno 
suplementar do Projeto de Resolução n9 6, de 1991, a -seguinte 
redação: 

"Art. 3' A Cómissão de Educação, por delibe­
ração da maioria de seus membros, poderá realizar, 
no perfodo de até 15 dias do recebimento do processo, 
audiência pública, a ser anunciada pela imprensa ofi­
cial". 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -:- É apenas a redução 
do prazo de 30 para 15 dias. Nada a opor. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Encerrada 
a discussão, em turno suplementar, com apresentação de 
emenda, a matéria retoma à Comissão de Constituição, Justiça 
~ Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 14: 

14 
Discussão, em turno único do_ Projeto de Resolu­

çãõ n" 22, de 1991, que acrescenta parágrafo ao art. 
62 do Regimento lnternQ_clo_Senado Federal~ tendo 

PARECERES, sob n'' 222, 331, e 432, de 1991, 
das Cõ1nissões · · · · 

- de ConstitUição, JuStiça e Cidadania; }9 pronun­
ciamento: favorável; zo pronunciamento: concluindo 
pelo não acolhimento do pedido de reexame, por não 
encontrar embasamento regimental nem argW:nentação 
convincente para tleferimento da pietensão; 

----Dii:_etora_, favoráveL _ 
_ Sobre a~~esa, requerimentO- que será lido pelo Sr. 1" 

Se_cretário. :· - ~- -
É lido o seguh~te 

.· .. REQUERIMENTO N• 843, DE 1991 

Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Resolução 
n" 22, de 1991, a fim de ser feita na sessão de 16 de dezembro 
próximo. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1991. -João Fran­
ça. 

O SR- PRESIDENTE_ (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ao nobre Senador João França_ que o seu 
requerimento, solicitando o adiamerite da discusSão do l>ro­
jetpOe Resolução nP 22, fica ,pr~dudicadq pela inexistênc!a 
de~ quorum em__plenário. ~ 

A Presidência adverte as Lideranças e Õ própriO-Subscritor 
do requerimento que a norma prevista no art. 279, § 6~. do 
R~gimento, prescreve, in verbis: "Não ha~endo número para 
votação do requerimentO, ficará este prejudicado"._ _-

Passa-se~à---::discussão-do projeto. (Pausa.) 
Não ha":_endo quem peça a palavra, encerrõ a discussão. 
A Votação fica adiada pela inexistência de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevjdes) -Está esgo-
tada a matéria constante. da Ordem do Dia. 

Volta-se~à~Iista de dradores. 
Concedo" 'a: palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- PA. Pronuncia 
o .seguinte discurso.)- Sr. Presidente, sr~s e Srs. Senadores, 
permita-me o Senado uin breve e justQ registrá de dois fatos 
relacionados com a Bahia: um quanto ao Estado no seu con­
junto, e o outro pertinente à vida municipal. 

Refiro-ine, Sr. Presidente, em priineiro lugar, ao docu­
mento ''Reconstrução -e Integração Dinâmica" convertido em 

· livro, há pouco divulgado, pelo Gov!!mO do Estado. _ 
Ttã.ta-se do dOcumento em que o Governo da Bahia reU­

ne, sistematizadarnente, as diretrizes e as propostas que o 
orientarão para o quadriênio eín curso. = 

Consubstancia-se num texjo impessoal e muito-objetivo, 
em que trata_ de todos os aspe-ctos da administração pública 
nó Estado, a sua reordenação; os dados e elementos fun4_a­
mentais promotores do desenvolvimento, a apreciação dós 

_ fatores essenciais no plano da educação, da saúde, da atividaçle 
econômica, quei:" do ponto de vista agrícola, quer n-o-ccmscer­
nente ao industrial. 

_ Bªseado _e_Ql_ dados e estqtísticas que foram colhidos,_ o 
documento assinala de princípk)- que nele são detalhados os 



Novembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-feira 22 8191 

objetivoS que constituirão metas a serem cumpridas nos quatro 
anos da atual administração. Dando relevo a aspectos singu­
lares de cada um dos domínios da administração, empresta 
especial saliência ao fenómeno da educação como um dos 
vetores do desenvolvimento social do EStado. 

Desdobrando-se, o documento assinala o que ocorreu 
com o desenvolvimento eco-nômico da Bahia, e assinade: 

.. Analisando-se as principais empresas implanta­
das no CIA- Centro Industrial de Aratu, e no COPEC 
- Conjunto Petroquímíco de Camaçarf, e a própria 
Caraíba Metais, observa-se que a industrialização baia­
na não se baseou, como no Sul, nos bens duráveis 
e de consumo final, mas sim na produção de matérias­
primas e _bens intermediários. Com um mercado relati­
vamente pequeno, a Bahia teve de industrializar-se, 
planejadamente, a partir de suas matérias-primas Visan­
do à demanda intermediária do Centro-Sul do País." 

CUidandq desse aspecto fundamental do desenvolvimento 
econômico e industrial, o documento realça ainda a impor­
tância para a Bahia e para o Nordeste do turismo, a que 
vem o Governo, ali, emprestando_especial cuidado e já se­
notam os efeitos dessa preocupação. 

Mas, orientado o documento no sentido do planejamento 
geral do Estado, são apreciados também os aspectos funda­
mentais do trabalho agrícola, inclusive na_ si~gu~ar!dade da 
agroindústria. __ 

Como o Governo está iiribuído da certeza de que não 
basta que planeje a sua aç·ão, mas que veja também o que 
se relaciona com as diferentes regiões do Estado, quanto a 
estas destina sua atenção para promover o desenvolvimento 
de cada qual dentro do sistema integrado. 

Pã.rtkularmente, o Governo assinala o que vem ocor­
rendo com a região sul da Bahia, grandei!J.ente prejudicada, 
há vários anos, pela crise que perturba a lavoura do cacau. 
É de notar-se que, a esse respeito, a preocupação do Governo 
não está apenas em corrigir as anomalias presentes, quer cons­
truir para o futuro, vendo a forma de promover a diversificação 
da economia na regi!ô;- de forma ordenada, quer diversificar 
para a criação de novas riquezas adequadas à geoeconomia 
da região. · -~------ -·- --

Nesse documento que assim se desdobra, o Governador 
Antônio Carlos Magalhães assinalou, e o fez como justiça 
ao povo baiano, qu"e o que se resume não tradUz -nerD o- -seu 
pensamento pessoal nem o pensamento peculiar do Governo, 
representa também uma contribuição da comunidade em do­
Cumentos e sugestões que foram apresentados ainda- na fase 
da campanha. Vê-se, de tudo isso, que· o documento, consubs­
tanciado neste livro, é um cOnjunto de objetivos destinados 
a assegurar a formação de um plano ge~al de ,ação_pelC?s quatro 
anos da atual admiriís1ração. - · · 

Faço o regísiro desse fatu __ ~..:om satjs_façãi:) tan'tO inaiof, 
porque venho defendendo, nesta Casa 1 a conveniência de ação 
governamental planejada, que s~bsti~ua __ a vontade pessoal 
dos dirigenteS e as açõeS meramente circuilstaiiCiais--:-

Por singular coincidência, quando acabei de receber o 
livro, traduziildo essas diretrizes, um grande jor_nal do País, 
o Jornal do Brasil, publicou notícia que merece relevo comO 
justiça a uma administração muniCipal pre-Oóipã-dã -com os 
problemas da coletividade e voltada para soluções simples 
e capazes de conduzir ao bem-estar a comunidade. 

Refiro-me, sr. PreSidente, Srs. Senádores~ ão i~ngo noti· 
ciãliO que o -jornal trouxe sob o. título: uNova Canaã, um 

sonho no Sertão". E a notícía revela, então, qÚe nesse muni­
cípio, que não é dos maiores da Bahia, um prefeito do PFL, 
médico, voltado para os interesses de sua comunidade, visou, 
desde logo, no início de sua adminiStração; a corrigir -ce"i'tilS­
desigualdades sociais e injustiças qu-e C_oncorrem para O desvfr­
tuamento da conduta de jovens. 

E assim preocupado, criou na proximidade da cidade 
o que chamou o projeto do Sítio ComUnitáriO."-~· -- ----~ 

Aí, situou uma escola, onde são recebidos duzentos alu­
nOs; ilela passou a desenvolver a cultura de lavoura adequada 
à região, inclusive produtoras de alimentos. A notícia Inesnio­
reie-re:- o-médico e Prefeito Edil Lopes desenvolveuo projeto 
do Sítio Co-rD.uriitárío Com lucidez: - - --

"Antes de iniciilr suas atividades, oS meriiflos rece~ 
bem orientação sobre o projeto e fazem exames médi­
cos._Depois de uma semana de orientação, Vão -Para 
o campo, onlle aprendem a lidar com a terra. Recebem 
café da manhã, almoço e merenda. Há tempo para 
lazer, estudo, aprendizagem no q~.mpo e assistência 
ã saúde. Os pais são envolvídos no trabalho, partici­
pando de sua evolução e discutindo com os organiza~ 
dores.."-

É o qUe informa com insuspêiÇâ() ô joinal, acrescentando 
que as crianças, num turno, estudam, e no outro, trabalham. 
E um trabalho orientado por pessoas especialmente escolhi­
das. O projeto está situado em 11 alqueires do chamado Sítio 
C~munitário, onde a prefeitura, ao mesmo tempo, desenvolve 
o plantio de árvores frutíferas, sobretudo as mais adequadas 
à região, resultando em alimentos para a comunidade pobre. 

Como se vê, basta que haja esforço-inteligente e capad­
dade de realização para que projetoS altamente úteis se desen­
volvam. Não é necessário o planejamento complexo; não é 
necessária a burocraçia; tudo de que se precisa é de visão, 
de trabalho com o propósito de servir ã comunidade. É O 
qúé está ali realizando, em Nova Canaã, o Prefeito Edil Lopes, 
cuja atiViâade merece um registro nesta Casa, que-é a CaSa­
da Federação. 

~as o que pretende assinalar, com satisfação especial, 
é a confluência de procedimentos entre o que promove o 
(j"OVehiâ.dor na elaboração de !lffi plano geral para o Estado 
e o que desenvolve um prefeito", em harmonia com as mesmas 
diretrizes._Esta, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é mais uma 
prova, simples, mas expressiva, de que todo trabalho plane­
jado é produtivo e extremamente útil quando destinado ã 
coletividade. 

_ Durante_ o discurso do Sr. Josaphat Marinho, o 
Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da 

--presidência, queéocupadapeloSr. BeniVeras, Suplente 
de SecretáriO. ___ · 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Com a palavra o 
nobre Senador Ney Maranhão. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente~ 
Com a -palavra o nobre Senador Dirceu Carneiro. (Pau-

sa.) 
S. Ex• nâó esta presente. 
Com a palavra o nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SÜI'LICY (PT ~ SI', Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. senadores, em .e.zimei:r:C?lugar, gosta!ia de .COlJ.l-U~ÍC3:I que 
recebi há poUco telefonema do Diretor do Departamento do 
Tesouro Nacional, Roberto Guimarães Figueiredo, informao~ 
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do que dentro de inst~ntes receberei a senha,_pcssoal e intrans­
feiível, pela qual, como Senador, passa.reJ a ter ac~sso ao 
Sistema Integrado de Administração Financeira da União, 
tendo_ em vista a determinação do Presidente da República, 
depois de estarmos batalhando 100 dias, para que fosse resta­
belecido esse acesso._AsSim, poderei voltar a averiguar toda 
e qualquer despesa, toda e qualquer nota de empenho1 de 
qualquer unidade adlninistrativa do Governo Federal, amda 
de forma mais eficieritC do que no período de març·o a agosto, 
uma vez que o Presidente da República determinou que ne­
nhuma unidade do Governo Federal ficará fora do SIAFI. 
Instituições como õ-INSS e a Previdência Soci3I, que estavam 
fora, passaram a estar int~gradas. . _ _ _ _ 

Tive hotfda, póYUm auditor do Tribunal de Contas da 
União, de que o~ Ministério do Exército havia sido colocado 
fora de linha, em função de problemas ocorridos nas despesas; 
mas agora tenho a covicção de que também o Ministério do 
Exército- ,-as-Forças Armadas estarão com as suas despesas 
sob controle do Congresso Nacional. __ 

É impOrtante ressaltar a decisão do Presidente Fernando 
Collor e do GovernO, na medida em que, pelo ofício_ trans­
mitido pelo Ministro Marques Moreira ao Presidente Mauro 
Benevides, agora o Poder Executivo e o_ Poder Judiciário 
estão com as suas despesas transparentes para o Corigress_o 
Nacional. 

Mas o que é novo e inlporHinte- é que o Ministro Marcílio 
Marques Moreira sugeriu ao Legislativo que também coloque 
no Sistema Integrado de Administração Financeira -qa União,_ 
todos os dados relativos ao Legislativo, à Câmara dos Depu­
tados e ao Senado. E é importante que o Legislativo dê o 
exemplo, que seja o primeiro a dizer sim. 

As despesas do Congresso Nacional serão transparentes 
para todo e qualquer representante do povo, o que permitirá, 
obviamente, que qualquer pessoa tenha acess~ às despesas 
do Legislativo. Considero importante a sugestão do Ministro 
Marcilio Marques Moreira, e sugiro à Mesa do Senado Fede­
ral, que, de pronto, na sua primeira reunião, decida, .até por­
que nenhuma despesa haverá para o Congr~sso Nacjonal, 
qUe todas as despesas d~ Congresso N acionai pas~e~ a ser 
também registradas no Sistema Integrado de Admm1stração 
Financeira da União. - _ _ · . 

Obviamente, o Presidente Mauro Benevides havia suge­
rido um intercâmbio de informações, podendo_ o_ Executivo 
estar a par de todos os dados que são objeto de annazeil_~­
mento por parte do Prodasen, do sistem!l de infQrm_ações 
do Congresso Nacional. Sim, isso será garantido, porque faz 
parte do entendimento entre o Congresso N acion~~ e o Execu­
tivo. Mas este passo adiante será muito importante; que o 
Legislativo assim coroou Poder Judiciário-e o POder Executivo· 
passe a ter seus dados colocados no SIAFI. 

Gostaria, Sr. Presidente, Senador Beni V eras, e Srs. Se­
nadores, de ainda tratar de três assuntos neste pronuncia-
mento. ___ -~~ 

Quero registrii:' o ---alerta do Jornal da Tarde, que, em 
editorial hoje, denominado "vire-se, Presidente''; assinado 
pelo Diretor Respoilsável, Ruy Mesquita, coloca a necessi­
dade de haver uma campanha contra o pesado aumento da 
carga de impostos pretendida pelo Governo, com o seu_p~jeto 
de reforma tributária de emergência, convocando a manifes­
tação da sociedade, qu~ é quem irá sofrer suas conse-qüências. 

Gosta.lía de resSaltar a importância desse alerta, para 
que possamos todos exigir, seja do Executivo, ou do Legisla-
· tive, através do Congresso Nacional, uma maior racionalidade 

no sistema tributário brasileiro._ Não pode o Executivo simples­
m.errre solicitar ao Cóngresso Nacional que sejam aumentados 
os impostos, as suas alíquotas, com vistas a obter maior arreca­
dação, sem que sejam, Cuidadosamente, examinadas as suas 
conseqüências, partiCularmente no sentido do agravamento 
da recessão e do desemprego, que hoje caracteriza a economia 
e a sociedade brasileira. É preciso termos um sistema tributário 
mais simplificado, mas é preciso que- esse sisteina garanta 
o atendimentc;> a certos princípios básicos. Os tributos devem 
ser claramente compreensíveis pelos contribuintes, os quais 
devem ter não apenas o direito, mas também o conhecimento 
da destinação dos recursos. Os recursos arrecadados devem 
ser destinados a prioridades escolhidas, segundo critérios que 
levem em conta relações de cüsto- e benefício social ampla­
mente conhecidos, debatidos e decididos democraticamente. 
O sistema tributário deve ser compatível com o maior estímulo 
possível ao aumento da produção e à criação da riqueza. O 
sistema tributário deve visar a maior eqüidade social; deve 
visar à diminuição das desigualdades regionais e pessoais; deve 
garantir um mínimo de_ dignidade, de bem-estar a cada ser 
huinano. 

__ Creio, portanto, ser possíVel pensarmos na diminuição 
do número de impostos. Em alguns çasos, podemos pt'!nsar 
até na diminuíção de alíquotas, desde que, com isso, se garan­
ta maior criação de riqueza, de emprego, maior justiça e eficá­
cia na alocação de recursos públicos. Houve exemplos na 
história de nações em que, com a diminuição_ de alíquotas, 
hQuve até maior arrecadação de impostos. Isto, por exemplo, 
ocorreu durante o governo do Presidente John Kennedy, nos 
Estados Unidos. 

Com vistas ao atendimento dos princípios que enunciei, 
como a erradicação_ da pobreza, é que tenho proposto a criação 
do Programa de Garantia de Renda Mínima, através do Im­
posto de Renda Negativo, ou seja, consoante com o siStema 
progressivo de Imposto Renda. Da mesma maneira que aque­
les que ganham mais, pagam parcelas crescentes de seus rendi­
mentos; aqueles que não ganhassem, pelo menos, até um 
certo patamar - como no projeto que tenho aqui discutido 
- em torno de dois salários mínimos ou pouco mais, esses 
teriam direito a um complemento de renda na forma do Impos­
to de Renda Negativo. Se a alíquota for de 30% entre o 
patamar definido pelo Congresso Nacional o nível de rendi­
mento da pessoa, podemos estimar que o Imposto de Renda 
Negativo absorveria cerca de 3% do Produto Int~r@ Bruto. 
E para a sua execução -cortaríamOs uma série: de despesas 
que, tipicamente, não são exemplos de eficácia, de eficiêriCia 
na alocação de recursos e, especialmente no que diz respeito 
à sua finalidade de atender â necessidades da população mais 
pobre. 

Mas, Srs. Senadores, há poucos dias a imprensa divulgou 
com grande destaque, uma denúncia de que cerca de 200 
toneladas de merenda escolar haviam sidO vendidas pelo Cor­
po Municipal de Voluntários, da Prefeitura Municipal de São 
Paulo, para uma fábrica de rações_. Estimava-se qu:e aquelas 
200 toneladas seriam de materiais ainda servíveis e o fato 
for denunciado como -u:tn grande escândalo , uma grande 
ir_J;egularidade. Finalmente, depois de toda campanha de reco­
.tihecimento da seriedade da Prefeita Luíza Erundina de Sousa 
e de sua administração, hã.viam encontrado iiTegularidade. 
Todas as emissoras de televisão apresentaram o fato com gran­
de destaque e todos os jornais o publicaram na primeira pági­
na. Pois bem, a Prefeita Lui.Za Erundina de Sousa determinou 
a imediata apuração dos fatqs. Solicitou uma au~tori"a e criou 
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uma comissão de sindicânCia. A Bancada do PT na Câlnafa 
dos Vereadores pediu a instauração de CPI paia apUrar Os 
fatos, assim como· a· pr'ópria Seniab solicitou à referiâa comis­
são de sindicância perícia nos alimentos apreeildidos, para 
que a população tivesse direitos aos dados. Foi feita; a perícia,­
e-no dia de ontem a Secretaria Municip31 de Abastecimento, 
através do Secretário substituto, Sr. Walter Aguiar, fez o 
seguinte comunicado. ·-=- _ _ _ ________ _ 

COMUNICADO 

"Rápida análise dos dados preJiminares colhidos junto 
aos técnicos do institutO Adolfo Lutz e da Serilab, que estive­
ram na Inústria de Rações Ameodo Agroly 1 fl:O __ Município 
de Embú, e no 92• Distrito PoliCial no dia 18-11-91 revela 
que: 

1. A quantidade total de produtos encontradas _pela Se­
mab no referido sítio origináfios de aquisição jUhiO ao--CMV 
é de 84 toneladas, bastante inferior _ao divulgado pela impren­
sa, que chegou a noticiar 200 toneladã.S: 

2. O único produto com prazo de validade a vencer encon­
trados pelos técnicos do Adolfo Luiz foi um balde de 2kg de 
purê de alho e não 140 toneladas como chegou a divUlgara 
televisão. Este produto foi cõnsiderado pelos mesmos téCnicus 
como imprópriO- pãfa -conStilriõ,:-náo -necessitãndo inclllslve, 
de análise laboratorial para sua COJ.l?.proya_çã.ü". _ 

3. Os únicos produtos que os técnicos do Adolfo Luiz 
retiraram ãmostraS no sítio -i:ior haver suspe"i'tà -de estarem 
próprios para consumo foram sal (duas marcas) e extrãto de 
tomate (uma marca), uma vez que não constara na embalagem 
o -seu prazo de validade, o que por si Só- invalida a sua distri­
buição posterior, de acordo com a legislação. Foram reco­
lhidas 6 amostras de um lote total de 152 quilos, sendo que, 
entre estes, várias latas estavam amassadas e estufadas. Todos 
os demais produtos foram considerados já no local como impró­
prias para consumo. A imprensa divulgou que exisiam até 
100 toneladas de alimentos em condições de cOnsumo. 

4. Não foí- encOntrada nenhumã q"Uãiúidade de farinha 
de trigo, que a televisão apresentou corrio eStando -deiltro 
do prazo de validade e_ própria para ·consumo. Os SàOOS_ apre­
sentados como sendo de farinha continham outro produto, 
uma vez que a referida indústria não adquire farinha e sim 
a embalagem vazia. _ _ _-

5. No 92(! DiStfito Poliéiat- Parque-SantO- Ailtonio, os 
técnicos do Adolfo Lutz e da Semab constataram que: 

a)No saguão onde estavam 7,3 toneladas de produtos 
apreendidos não existia qualquer produto com prazo de valida­
de a vence-r e os mesmos foram considerados impróprios para 
consumo. 

b) Na sala 103, foram encontrados 6 pi"Odutos corii prazo 
de validade a vencer, num total de 250 quilos .. Oestes, somente 
foram retiradas amostras de 3 produtos, onde há suspeita 
de que existe condições de consumo para um total de 25 
quilos. Todos os demais foram considerados já nO-local como 
impróprios para consumo por diversos motivos "(à"ínassados, 
enferrujados, sujos, embolorados). 

6:Segundo a Polícia estes produtos na sala 103, foram 
retirados como "amostra do sítin-no dia da apresentação. 
Vale obeservar que a quantidade de alimentos com prazo 
de validade posterior encontrada na sala 103, onde foram 
feitas as fótograffaS-âivulgadas pelos jornais~- é -muito Superior 
ao encontrado no sítio e que produtos imprópriOS p-ará-c6nsu­
mo, segundo o Adolfo Lutz, foram mostrado como sendo 
próprios. ·-

_1_-_,Segundo infonnaÇõe:s dos técnicos, foram enviadas 
amostr"as de produtos peia Polícia para análise no Instituto 
Adolfo Lut~, sem que tivéssemos conhecimento dos procedi­
m,C:J)tO~ técn1cos.qa sua a,mos~ra_gem,_apesar_de termos enviado 
Ofício n' 824/Semab-SEC/91 (14-11-91) ao Delegado Titular 
--~a 6~ Secional soliicitando acompanhamento, pela Semab, de 
qualquer perícia a ser realizada. -- --

8. O Instituto Adolfo Lutz estára divulgando oportuna­
mer:ne r~latório cor;tclusivo sobre a perícia feita." 

Em que pese seja a responsabilidade de o ConaresS"o 
Nacional analisar os fatos do Executivo Federal, em e;'pecial 
dada a importâncíã- da Prefeitura de São Paulo no contexto 
de todos os municípios brasileiros, dada à repercussão do 
~~o que, inclusive, levou o Vice-.l;..íderdo Governo, no Senado 
Federal, Senador Ney Maranhão, do_ PRN de Pernambuco 
a Comentá-lo daqui da tribuna- avaliei que seria muito impor­
tante trazer esses esclarecimentos referentes à Prefeitura Mu­
nicipal de São Paulo. 

O Sr. _Ney Maranhão -Permite-me V. Ex~ um aparte? 

. Q.SR. EDUARDO SUPLIC-Y-üuço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Ney Maranhão __--Semidor Eduardo Suplicy, ouvi 
_atentamente a explanação de V. Ex~ no que concerne aos 
fatos da merenda escolar, apreendida na jurisdição da Prefei­
tura de São Paulo. Daquela mesma maneira, como denunciei 
os fatos, previa - e não foi novidade para mim - que a 
Sfl' Prefeita Luíza Erundina, iria tomar as medidas cabíveis 
nã-apuração dos referidos acontecimentos; para que_o respon­
sável seja punido exemplarmente. Da tribuna, V. Ex• está 
dando a devida explicação e a devida satisfação ao Senado 
da República a respeito dessas medidas que o .Governo Muni­
cipal de São Paulo está tomando. Parabenizo-o e c-o:ntinuo 
a mostrar a V. E~ e, principalmente, a alguns segmentos 
radicais do seu partido que, num assunto dessa natureza, na 
Capital de São Paulo, que culpa teria a Sr~ Prefeita desses 
fatos acontecidos? Culpa teria se não tomasse as medias cabí­
veis que V. Ex~ acabou de mencionar. É o que acontece nesse 
momento com respeito ao Presidente Colloi. Problemas acon­
tecem no País: o do INSS, e agora o das 165 mil cadernetas 
falsas do Fundo de Garantia; enfirii,- com relaÇão a todas 
essas~rregularidades, como as do FAE e as do INAN, o 
Presidente teria r~sponsabílidade se não mandasse apurar os 

-fatos com rigor. V.- Ex~ há de comprovar que é a primeíra 
vez, na História desta República, que há "ladrões de casaca'' 
na cadeia, ou, pelo menos, fazendo um "curso provisório 
de leão" até que a justiça determine a pena com que· serão 
punidos juízes e advogados; procuradores, no caso do INSS, 

-e agora o Govemo está mandando apurar esses fatos, que 
irão também fazer companhia àqueles dos bandidos de colari­
nho branco. Portanto, Senador Eduardo Suplicy, é muito difí­
cil ao Presidente Collor governar ·o Brasil. Sua Excelência 
não pode ter culpa de algumas coisas que acontecem, mas 
se Sua Excelência, por acãso, não mandar apurar, a responsa­
bilidade nesse caso, é dele. É o que ocorre na Prefeitura 
de São Paulo. Admiro V. Ex' porque o considero um dos 
colaboradores do-Governo do Presidente Collor, mesmo na 
Oposição porque V. Ex~ se mantém vigilante quanto às coisas 
públicas deste País. Parabenizo-o pela explicação transparente 
-em relação ao Governo de São Paulo. 

. O SR- EDUARDO SUPLICY - Agradeço a V: Ex• 6 
apãrte e gostaria c;:l.e reSsaltar, Senã.dor Ne_y Maranhão, que 
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a conduta para apuração dos fatos com Cl Prefeita Lufza Erun-
dina de Souza é essa. ·_ --- - - ---- ~~-~-- ' 

Esse esclarecimento cabal que desejo prestai à-Ca$3.-Aíri­
da haverá a conclusão dessa perícia, mas o·que pode ter ocor­
rido neSse caso -~ isso ainda se concluirá - é ·a rilá-fé na 
fotma como foi fe"ita essa denúncia. Aguardarei a conclusão 
da perícia de forma completa; - - __ 
É importante ressaltar que para a prefeitura de São Paulo, 
e de cada episódio como esse, fica a lição-par-a nos preca­
vermos, estarmos mais cónsciê:rltes de que erros podem ser 
cometidos e verificarmOs tOdos os procedimentos até para 
vender merenda escolar eventualmente estragada; até para 
isso, há que se tomar cuidados adequados para evitar-se mal­
versação ou aproveitamento por qualquer segmento;· ou em­
presa privada, em função da administraçãO dos recursos pú­
blicos. 

Esclarece ainda o documento da Semab: 

"SEMAB- SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ABASTECIMENTO PROGRAMAS E 

CONTROLE DOS ALIMENTOS 

Esclarecimentos 

Os Programas de Alimentação realizados pela Secretaiia 
de Abastecimento de São Paulo atendem hoje mais de 850 
mil pessoas por dia, em cerca de 1800 unidades de consumo 
no Município, entre- esColas, creches, hoSPTtars, refeitórios, 
corpo de bombeiro. Centros de juventude e outros_. Em outu­
bro deste ano, foram servidas mais de hum milhão e duzentas 
mil refeições podia. Devem ser movimeritados at(ÇQ final _deste 
ano, 28.000 toneladas de produtos perecíveis e não perecíveis. 

Esses números por si só, permitem ciuacterizar a ~dimen­
são de tais programas. Somente nas EscOias Municip-ais ,·que 
são aproximadamente 750, a Semab atende quase 690 mil 
crianças, que é 3,8 vezes maior do que _o atendimento de 
22 anos atrás (na gestão Maluf) e 20%_ a mais do que na 
gestão anterior. 

Juntamente com esta expansão dos serviços, a Prefeitura 
Municipal de São Paulo elevou em 30% os teores _de proteín"a 
média diária oferecidas nas escolas, se comparados à gestão 
anterior. Elevou também em 17% os teores de caloria. Tanto 
nas escolas, quanto nas creches municipais, o ateilâímento 
é bastante superior ao p-reconizado pelas normas federais e 
internacionais. A isto, Combinou~se a introdução de diversos 
produtos, que aumentaram em muito O._consumo e aceitação 
pelas crianças. · , 

Tais metas forain atingidas a patir da.Coinpreensão inova~ 
dora e da decisão política de que o GQverno, ao garantir 
o direito básico da alimentação, responde legitimamente à 
demanda colocada pela situação de fome em que se encontra 
a maioria da população brasileira. 

Para isso, o Govern_o democrático e p-opular de São Paulo 
iniciou, a partir de 1989,-_uma séria de ações de modo a alterar 
signifiCativamente a situação da alimentação institucional do 
município, que até não possuia qualquer sistema de planeja­
mento e de controle sanitário compatível com o seTViço. 

O armazenamento_ dos alimentos pela Semab passou a 
obedecer, pela primeira vez as normas técnicas indispensáveis, 
assim como a distribuição. 

A determinação das quantidades per capita a serem con­
sum~das, assim como- as reço~p:endaçqes ao_ seu preparo são 
feitos pre-viãmente por eqUipe eSpecializada,_ o que gera ~ 
demais necessidades de aquisiçãO e transpo-rte. -

As escolas e creches foram, após muitos anos, reequi­
padas·em stia-IDãforia com fogões, freezers, geladeiras e outros 
·eq_Ulpãmentos~ sem O que seria iinpoSsíV-ei altei'ar a qUalidade 
dos cardápios. Foi alterado também substancialmente o Siste­
ma de Compras, o que possibilitou a transparência, honesti­
dade, agilidade e a regularidade dos produtos. A Semab tem 
aperfeíÇOado o seu planejamento e, em breve, consolidará 
um avançado Sistema informatizado de- administração em 
substituição ao atual. 

Q __ controle sanitário é rígido, com anál~ses laboratoriais 
de todos os produtos protéicos de origem (tais como carne 
bovina, frango, salsicha e peixe) realizados antes da sua distri~ 
buição por laboratórios credenciados por -órgãos internacio­
nais. Da mesma forma, a Semab através de óigãos e téCnicos 
especializados faz análise junto às unidades, das condições 
dos produtos a serem consumidos. 

. Apesar das diversas modificações introduzidas quanto à 
operacionalização dos programas, restam ainda uma série de 
medidas de natureza estrutural, que estão send_o aperfeiçoada 
e que resultam em produtos que se tornam impróprios para 
consUmo. --

·crande parte das escolas municipais, assim cÔmo em tOdo 
9 País, não possuem condições, físicas- de armazenamento e 
de saneamento básico apropriadas ao preparo ideal de alimen­
t~s. ~ão prédiOS que, ao longo dos anos, e a despei~o dos 
~forças do atual Governo, estão sujeitos a infestação de ratos, 
iifsetos, falta d'água e esgoto, fa~ta de armários e locais adequã­
dos ao armazenamento e preparo._ 

_ _I~to _cria difiçuld~des adicionais ao planejamento de um 
programa deste porte, que não deve merecer comparações 
simplistas com outras iniciativas do setor privado. _ _ 

_· Estima-se que 2a_3% d9s alimentos tor_11:3m-se impróprios 
para consumo, _o que- Ocorre essencialrilente nas unidades de 
consumo e não no armazém da Semab. 
· Estes aiimentos, pOr força do Decreto Municipal n9 

29~69'})91, devem ser devolvidos para a Semab, que os destina 
a outras finalidades soc_iais ou sanitáriaS; cOnforme as normas 
de saúde pública em vigor. 
- _ _ Há descarte de produtos impróprios para--o conStftilO hu­
mano, como o feito para uma fábrica de ração para animais, 
através do Corpo Municipal de Voluntários, realizado me­
diante análise dos mesmos quanto ao seu prazo de validade 
e ao seu estado. Isto é, podem haver produtos que estejam 
dentro do prazo de validade, porém impróprios para consumo. 

_ S~o várias_ as situaçõ_e~ em que isto pode ocÕrrer, segundo 
as normas técnicas em vigor, muitas -delas inclusive desconhe-
cidas dos consumidores em geral: · ' ' 

Por exemplo: 
- embalagens onde se verifica presença de insetos e 

roedçne~, que prov_ocam contaminação por fezes, urina etc"; 
·-- --:- aparecimento de bolor, principalmente nas embala­

gens revestidas por papelão em condições de umidades· 
--:- inutilização ou 9eteriqriz:ação provocado por e~chen­

tes, assaltos etc; 
-latas estufadas ou enferrujadas, por problemas junto 

-aos fabricantes; 
- latas ou outras embalagens (como o "longa vida"), 

furadas ou amassadas por qualquer motivo, têm sua camada 
-----, protetora interna quebrada, possibilitando contato do meio 

externo com seu conteúdo. 
Como se sabe, tecnicámente, para todos os produtos exis­

tentes no mercado o prazo de validade é somente indicativo 
pois só se pode garantir a qualidade, se houver conservaçã~ 
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de produto- embalagem dentro das especificações. Não pro­
cedem, pois, as opiniões leigas apressadas do Qelegado Antô­
nio Pereira Neto do 92~ Distrito Policial, que, sem observar 
qualquer critério técnico, afirma existirem produtos aptos para 
consumo humano que foram destinados a animais. Poçlem 
exisili'-de fato~ produtos própios pata consunió com- prazo 
de validade vencido, o que só é-detectável através de análises 
laboratoriais por técnicos competentes e não ifresp6r1S3vel­
mente como foi afirmado. 

A análise que a Semab realiza para determinação dos 
produtos impróPrios feita através ·cte um plano amostrai crite­
rioso de acordo com as normas técnicas estabelecidas, que 
implica numa elevada margem, de seus resultados. 

Este plano amostrai prevê, inclusive a inutilização de 
~limentos com grande potencial de risco à saúde das crianças, 
exercendo assim uma atuação preventiva, o que-Inuitas vezes 
é negligenciado pelas autoridades federais e estaduais. 

Não cabem pois, as declarações que afirmam ter _havido 
"desvio" de alimentos próprios para o cons-um-o destinados 
às crianças do Município. 

A Semab tem conseguido, desde 1989, o amplo e positivo 
reconhecimento da população sobre a seriedade, a honesti­
dade e a eficácia dos Programas que realiza, inclusive naqueles 
onde o Poder Público Federal e Estadual tem historicamente 
relegado ao descaso ou ao assistencialis~o e ao clieiJ,telismo 
político com fins- meramente eleitoreiros -

Para que, mais uma vez, não reste qualquer informação 
incorreta ou enganosa, a-Prefeita Luiza Eru_ndin_a pediu uma 
Auditoria e criou unta- Comissão de Sindicância. A bãUcada 
do PT na Câmara ·d6S-Ve"rc!ãdores pediu a instauração de 
uma CPI para apurar os fatos. Da mesma forma, a Semab 
solicitou à referida ComiSSão de Siridicâ!1CÜl perícia nôs ali-. 
mentos_apreendidos para que a população tenha direito a 
mais dados que não serão diy_ulgados oportunamente. 

João Carlos Alves, Secretário Municipal de Abastecimen­
to Governo Democrático e Popular Prefeitura do Município 
de São Paulo." · ·- · 

Sr. Presidente, gostaria de abordar outro ass~P~o: 
Desejo externar a minha total so-lidariedade ao Líder 

do Partido dos Trabalhadores, em Manaus Vereador Fran­
cisco Praciano, que sOfreu um atentado âs 22 horas e. 30 _minu­
tos de terça-feira, segundo a imprensa: 

"O atentado aconteceu em frente ã residência do 
vereador, que foi alvejado com uma rajada de tiros 
de annas automáticas, possivelmente de nove milíme­
tros. O seu autómovel Fiat tanlbém foi atingido e incen­
diado, provavelmente por um .. coquetelniolotov", mas 
ninguém saiu ferido. 

Uma testemunha do atentado, Raimundo Maciel 
da Silva, 35, disse ter visto um Opala Diplomata e 
um Chevette Chevy cantando pneus e saindo em dispa­
rada, após o barulho dos tiros que o atraiu até a porta 
da residência, onde trabalha como vigia noturno. O 
vereador, em companhia da esposa, estava na garagem 
da casa quando percebeu o barulho das balas e "que 
haviam posto fogo np meu carro". A reação da esposa 
d9 vereador foi de pânico, correndo para socorrer os 
filhos. "Eu não quero acusar ninguém, mas isso é um 
ato de selvageria", disse. Os ti i os loram disparados 
mais intensamente nas paredes de alvenaria do escri­
tório da residência onde, segundo Praciano, ele costu- · 
meiramente trabalha e prepara seus discursos. Durante 

a madrugada após registrar ocorrência no 4~ Distrito 
Policial de Manaus, vários militantes do PT- mmitavarit 
quarda na residência tentando tranqüilizar os familíares 
do vereador. Para um deles, o professor universitário 
~loisio Nogueira, os tiros foram disparados como um 
aViso- sobre "denúncias- que o vereador vem fazendo 
e seguramente como uma intiiriidação". 

A lataria do automóvel do vereador apresentava 
f~ros de balas por todos os lados, e o fogo praticamente 
tinha incinerado todo o veículo. Na delegacia, o advo­
gado disse que se tratava de um atentado de caráter 
político, atribuindo a sua causa ãs denÓncias: que _o 
Vereador vem fazendo n~ C~mara Municipal. Inda­
gado sobre o fundamento da sua afirmativa,Dias lem­
brou que Praciano "é ·uma pessoa de bem, não tem 
iniiiúgos, é u·m democrata". 

Na saída para o h'!_stituto Médico Legal e de Crimi­
nalística, Onde o advogado solicitaria: imediato exame 
pericial do atentado, Francisco Praciano confessou que 
teria de se valer de um esquema de segurança para 
preservar a sua vida e de seus familiares. O Partido 
dos Trabalhadores já info_rp10u. que vai solicitar, junto 
à Câmara dos Deputados-em Brasnia, segurança fede­
ral para o vereador. De acordo com o D~putado federal 
Ricardo Moraes, "nós somos_ um partido de oposição 
no Amazonas_e estamos fazendo denúncias contra algu­
mas pessoas que poderiam muito bem corromper um 
esquema de segur~nça Io~I." 

Daí a necessidade da atenção do Ministério da Justiça 
e da Polícia Federal no sentido de garantir a preservação 
da vida e, em especial, a proteção ao mandato que o povo 
de Manaus conferiu ao Líder do PT na Câinarà MuniciPal. 

Gostaria finalmente, Sr. Presidente, de prestar minha 
solidariedade ao Deputado Federal Paulo Paim, que, desde 
ontem, durante a sessão do Congresso Nacional, encontra-se 
no plenário da Câmara dos Deputados, em Vigília, procu­
r~ndo mostrar que o salário mínimo de Cr$42 mil, hoje, não 
dá s~não para um trabalhador comprar um quilo de pão por 
dia. S. Ex' assim se manterá a:tê que resblva O C:ongiessõ 
Nadonaf, resolvam todos, por uma ·maioria, senSi_bilizar o 
GovernO, seja rejeitado o veto do Presidente da República, 
seja levando o Presidente Collor a definir uma política de 
rendimentos que garanta aos trabalhadores brasileiros não 
apenas um salário mínimo condizente com a dignidade do 

· ser humano, mas uma política salarial de reajuste do salário 
míninlo que possagarantir a dignidade dos trabalhadores deste 
Pai&. 

_O Sr. N"ey Maranhão --Permite-me V. EX! um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Com muita honra, Sena· 
dor Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Eduardo Suplicy V. 
Ex:~, como toda a Casa, não pode deixar de reconhecer que 
o salário mínimo neste País é um salário de fome; todos reco­
nhecemos. Acontece que na maioira das Prefeituras do Nor­
deste __ e do Centro-Oeste, e micros, pequenas e médias empre­
sas --caso o veto presidenciã.I fosse derrubado- não teriam 
poSSibilidade alguma cumprir essa lei. Praticamente 80% das 
Prefeituras do Nordeste não estão pagando- o atual salário 
de Cr$42 mil, e as micros, pequenas e médias empresas estão 
COI!l grande dificuldade. Tenho certeza absoluta que·, se o 
Governo do Presidente Collor tivesse meios, pagaria não 
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Cr$90 mil, mas Cr$150 miJ; o própriO GOvernO não daria 
condições a que a Oposição empunhasse esSa bandeira; ela 
seria do Pre_sidente da República. Mas acontece_ que o Go­
verno tem responsabilidades, sente na própria carne a dificul­
dade pela quala o trabalhador assalariado esta passando; V. 
Ex~ há de convir que a luta que este Governo está travando 
contra os corporativismos,- os cartéfs e oufiOS setOres, tem 
sido muito atrapalhada pelos desvios de dinheiro que o Go­
verno pre.cisa para a Saúde, a Educação, a Infra-estrutura, 
para o melhoramento dos salários; há dinheiro sobrando no 
Banco do Brasil para resolver o custo dos juros,que está muito 
elevado, para facilitar o escoamento de dinheiro para a agricul­
tura. Uma grande parte desse dinheiro estava sendo consu­
mido num saco sem fundo pelas estatais; com a abertura à 
privatização, as coisas começam a sair da estãção, e ninguém 
mais do que o Pre_sidente da República está compromissado, 
principalmente com esses descamisados que o elegeram como 
Chefe de Governo. Sua Excelência tem cónsciéncia de que. 
o povo brasileiro p·assa por grande necessidade e sabe também, 
Senador Eduardo Suplicy, que não podemOs tirar-sangue de 
caranguejo. 

___ Trabalho _e_Previdêilcia _So~ial para- clue P~~ste inf~nTiações 
sobre as receitas que integram o Orçamento deral d;,t União; 
as qUe são arrecadadas pelo- INSS nos últimos 5 anos: o deta­
lhamento e composição da previsão mensal para 92 com base 
"ª legislação em vjgo_r e com os efeitos da reindexação; as 
outras receitas do ~NSS; as formas de cont'!bili~ção_de even­
-tuais va-riações e procedimento padrão; as· formas de contabi­
lização de recursos advindos do Tesouro Naciorial; as formas 
de prazos de arrecadação de todas receitas previdenciárias 
acima_, cbnt8bilizaçãn,_ formas de aplicações, resgast~,_ transfe­
rências e discriminação dos agentes fl"naD.ceirõs 'utilizã.dos e 
as fontes de recu-rsos- utilizados_ para pagamentos de todas 
as gratificações a funcionários do INSS, Para que não tenha­
mós m~s- d!Ívidas sobre este::: lado dar_e_ceita e d!,': .a_lgumas 
despe_sas feítas com os _recursos dos trabalhadores brasileiros. 

Estou indo para o meu ga!:>inete p~ua a _chegada da senha. 
Convido o Senador Ney Maranhão para ver como- iremos 
acessar as despesas da unidade que V. Ex~ definir. Quem 
sabe V. Ex~ queira muito saber como se gasta dinheiro do 
outro lado da calçada, pois agora vai ficar mais fácil. 

O Sr. Ney Maranhão- Pennite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Pois não, Senador Ney 
Maranhão. 

óuando digo iSSO~ falo com relação ao povão, áOs descami­
sados, aos qae re-cebem o salário mínimo. Tem razão V. Ex~ 
-não posso negar·- de estar nessa tribuna verber~ndo contra 
essa atitude do GoYemo Federal. A Bancada de V. Ex~ man- O Sr. Ney Ma_ranhão- Congratulo-me com V. Ex~ mais 
teve esse veto, mas o fez constrangida, nobre Senador. É_ uma vez. Considero-me também sóciO óessa idéia. V. Ex~ 
como o problema da Previdência, corri esses-147% de ay.men- ·sempre lutou p~ua que_ o GovernO fornecesse essas informa­
to, que trarão um déficit de Cr$1 trilhão. Mas é melhpr um · ções através do _computador. Como Líder do Governo no 
passarinho na mão d_o_ que dois _voando: é essa a _posição do S"enado, em exercício, sempre disse que este Governo -é trans­
Go'\l.erno. É melhor receber menos, mas receber, do que haver parente e quer ser físcalizado por um Senador como V. EX!'; 
no papel uma quantia para receber, e não receber nada. Assim hoje o Congresso Na0onã.l e -o Governo estão de parabéns. 
sendo, nobre Senador Eduardo Suplicy, estou com 0 Presi- Quando _entrega _a V. Ex• e- aos Congr.essistãs~m- Orgão de 
dente da República. Como a maioria -que lhe dá sustentação, informação dessa natureza, é porque quer realmente governar 
temos de ter responsabilidades para ~lll-~ste Pafs, para com com a partiCipaçãO do povO brasileiro e daqueles que o repre­
nos_so povo. Sei que estamos sofrendo. Esse salário de Cr$42 sentam no Congresso, com_a .transparênCia possível. Terei 
mil é um salário _de miséria e de fom-e; mas mesmo assim, o prazer de obter informações e lições sobre esse c_o~putador 
se o veto fosse derrubado, nobre Senador, milhare~ ~e ~mpre- do professor Senador Eduardo Suplicy, que muito vai ajudar 
sas em todas as regiões do País quebrariam. Com "isSo~ nPsso-_ -- a-mostrarinjustlças que ãs vezes se praticam contra o Governo 
problema não seria somente esse salário, mas de milhares dá PresideDte Fernando Collor. Tenho certeza de que, pela 
e milhares de pessoas desempregada~. Algum 4ia, queira sua ~ornpetência e seriedade, como Senador de uma Oposição 
Deus, .tenho certeza de que iremos, nó_s dois junt<)S, pã-rãbe- ·c-cinstrutiva, fiscalizando esse Governo dessa tribuna, V. EX" 
nizar este Govetno e o PreSidente da República por dfir um irá contestar inforrna:ÇõéSiiniitãS Vezes plantadas na imprensa 
salário mínimo condignq ao povo brasíldro, aos _desc~niisados - para desestabilizar este Governo. _ -
e aos homens de maõs calosas que fazem a riqueza deste O SR. EDUARDO SUPLICY- Senador Ney Maranhão, 
País. talvez possamos, e·ntão, sugerir ao Governo Collor medidas 

o SR. EDUARDO SUPLICY- Senador Ney Maranhão; à altura daquela que V. Ex• certo dia tomou como Prefeito 
considero_ que seja importante possa 0 Go.Venio, que v. Er de _Moreno, quando transmitiu aos Vereadores da Câmara 
defende, criar meios de garantir empregos e gerar riquezas M_unicipal que era o momento de substituir os veículos, antes 
mais rapidamente do que vem ocorrendo_ desde 15 de março automóveis, dando para cada vereador um jegue ofiCial, para 
de 1990, porque, a continuar esta recessão, com·a dificuldade "terem, assim, um transporte de acordo com as condições de 
de arrecadação de recursos em função de uma política econô- vida «?!i população daquele municípiO. 
mica que não consegUiu ainda levar à retoriiada _dg cresci-_ Ei'a o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
menta, vai ser difíCil -e mais difícil para os Governos Muni­
c1páls das regiões mais pobres do País- fazer frente ao paga­
mento do salário, seja do salário mínimo ou qúalquer outro. 
Mas justamente por levar em tonta esta necessidade, tenho 
proposto um Programa de Garantia de Renda Mínima através 
do Imposto de Renda Negativo. _ 

E considerando o que V. Ex' mencionou, os pi'oblemas 
da Previdência, para qUe tenhamos maior consciênCia do que 
realmente é o problema da arrecadação de recursos, dei entra~ 
:da hoje a um requerimento de informações ao :rvt:inistro do 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Com a palavra, 
para uma comunicação, como Líder, o Senador Ney Mara­
nhão. 

. O SR. NEY MARANHÃO (PFL- PE. Como Líder, 
p_iira _ÚÍna CçnluniCaÇão. Sem reVi_são dó orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, trago a esta Casa, neste momento, 
documentos que dizem respeito a denúncias feitas em relatório 
reservado, referentes ao período de 11 a 17 de novembro 
de 1991, cOm matérias assinadas pelo jornalista Ariosto Teixei-
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ra, sobre a importação de 100 mirtoneladas de carne bovina 
da Comunidade Econômica Européia - CEE. 

Detectamos informações de absoluta falsidade. Está aqui 
em meu poder, e peço que seja transcrita nos Anais do Senado, 
uma carta do Sr. Presidente da Conab, João Mauro Boschero, 
contestando todas essas intrigas e denúncias falsas que dizem 
respeito à integridade da Conab. Esse é o p_rimeiro docu-
mento. - -

O segundo documento mostra, mais uma vez, a transpa­
rênCÜl dos atos ·ct.o Governo através da Conab, importante 
órgão de abastecimento. 

Eu, como Líder do Governo em exercício e conheCedor 
profundo desse problema de abastecimento, e, mais ainda, 
conhecendo a integridade, a responsabilidade administrativa 
do Dr. Mauro Boschero, estou aqui para-defender a sua admi­
nistração, porquanto S. S• prova a transpareOcia dos fãtoS­
no episódio da importação de carne, através de documento­
à imprensa. O naviO~'Atlantic Universã.l chegou ao Porto de 
Santos com 5.384 toneladas de carne e a Conab fez questão 
de esclarecer que não haverá qualquer prejuíz-o porque toda 
carne está devidamente coberta pelo seguro em conjunto com 
os exportadores. 

Todos os procedimentos cabíveis já foram adotados pela 
empresa para apurar se a perda de qualidade procede desde 
a sua origem ou se OCorreu no transporte marítimo. Qualquer 
que seja o motivo, a Conab não receberá o produto. 

Portanto, peço também a transcrição nos Anais deste 
documento da diretoria da Companhia Nacional de Abasteci­
mento, órgão com grande responsabilidade no abastecimento 
do País. Tive nissO uma participação direta porque foi apro­
vado pelo Senado da República um projeto de minha 3utoria 
obrigando todos O$ órgãos do Governo-- a FAE, o INAM, 
a LBA -a comprarem suas mercadorias atrã.Vés desse órgão, 
porque tem controle de qualidade em todos os _Estados da 
FederaçãO. Esse projeto foi aprovado por u-nanimidã:de no 
Senado e hoje tramita na Câmara dos Deputados. Tenho 
certeza de que será em breve transformado em lei. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores se esse projeto tivesse sido 
aprovado anteriormente, talvez esses escândalos da FAE, do 
INAM e da LBA não tivessem acontecido. 

Quero, neste momento, defender o_Sr. Presidente da 
Conab, Dr. Mauro Boschero, técnico qtie conhece profunda­
mente os problemas de abastecimento, os meandros da impor­
tação de carne e outras mercadorias de que o País necessita. 
Esses documentos provam que essa importação foi toda feita 
de acordo com os trâmites legais. Nada contrariava os inte­
resses do Pais. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no final desse 
inquérito, a verdade transparente irá aflorar e, mais uma vez, 
essa companhia será uma espécie de dique contra os trustes, 
os oligopólios, prinCipalmente na área de abastecjmento desse 
País.. A Conab lutará para que os descamisados tenham melho­
res condições de alimentar-se, essencialmente agora que o 
Governo brasileiro está incentivando a agricultura, principal- · 

mentE. flo Nordeste, onde o FNE, apóia os miCros e os peque­
nos produtores; e _será justamente a Conab que dará susten~ 
taÇão a esses órgãos para que esses grãos sejam repassados 
às populações carentes. Por trás das campanhas -de desestabi~ 
lização desses órgãos, muitas vezes, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, pode estar o trust de abastecimento que, no atual con­
texto, poderia até vir ·a ·mudar o hábito alimentar do povo 
brasileiro. 

Assim sendo, congratulo-me com o Dr. Mauro Boschera 
e _sua Diretoria pela competência e transparência das negocia­
ções realizadas nessa companhia. 

Finalmente, tenho certeza absoluta de que esse assunto 
será palco de debate na Comissão- Parlamentar de Inquérito, 
em _que, ao final, o Sr. Mauro Boschera, como seus diretores, 
sairá sem nenhum arranhão, porque são pessoas honestas e 
que-Sabem muito bem o que estão fazendo pelo bem do nosso 
País e dos nossos_ descamisados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pi-6-sidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SENADOR 
NEY MARANHÃO EM SEU DISCURSO: 

Ministério da Agricultura e Reforma Agrária 
COmpanhia Naçcional de Abastecimento - CONAB 
Coordenadoria de Comunicação-Social- COSOG 

Nota à Imprensa 

A Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) se 
apressa em informar que o navio Atlantic Universal chegou 
_ao Porto de Santos Com 5.384t de carne importada da Itália 
com a -sua qualidade comprometida. Comunica aiilda que recu­
sou toda a carga e está acionando a seguradora para recebi-
mento de indenização. -

A Conab faz questão de esclarecer que nenhum prejuízo 
-terá com essa ope·ração porque· toda a carga estava devida­
mente coberta de seguro. Em conjunto com os exportadores, 
todos os procedimentos cabíveis já foram adotados pela em­
presa para apurar se a perda de qualidade procede desde 
a sua origem ou se -ocorreu no transporte marítimo. Qualquer 
que seja o motivo, a Conab não receberá o produto. 

Tão logo tomou conhecimento do fato, a CONAB imedia­
tamente enviou unia "Carta de Protesto" à SOCOPA- (em­
presa francesa que coordena a exportação da carne para o 
Brasil) denunciando as condições em que a carne chegou ao 
Porto de Santos, adonando, conseqüentemente, a empresa 
seguradora. Em s'eguida, transfe-du, através de notas fiscais, 
a carga avariada para a seguradora, identificando-a e separan­
do-a em armazêm alfandegado, em Guarujá, considerada zona 
,primária portuária, a·partir daf con..:ndo por conta da segura­
dora todas as despesas da operação. 

A propósito de tal ocorrência, a Conab ressalta que para 
a importação das 100 mil t da carne se cercou de toda a 
precaução que este tipo de operação requer, inclusive contra­
tando a~ empresa SUPERINSPECT para inspeção de quali­
dade na origem e destino de toda a carne importada. 
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MODO TELEFONE NO. IOEHTIFJCRCAO HORA INICIO [·I Çftj, 

0132338048 G-3. 14tHOU-1015l, . 

RESULTADO : OK 

CONRB- OJRAE 55 61 l2I9716 14-110!''91-10154 RELA!O.RI(I Illf•l'::l"!Rl 
~--~--~~----~----------~-~--~~--~· MODO TELEFOIIE NO. l~ENT!FICACRO •• HORA INICIO 
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REFEREI'oK::IA: FAX UEMJIJ/DIVtiP S/N DE 04.11.91 VG l6ll r:r 2_9 MM 
FAX NR 708 VG DE 13.11.91 DE SUPERINSPECT 

·TÉLEX CÜNAB/SP-N• 3831 VG DE 13.1L91'ET N' 2743 VGDE 04.11.91 
. IMPORTAÇAO CARNE c:óNGE\.ApÀ M\1 ATI1\N)'IÇ 1,1NIVE!1SAL INFDRMAM:JS SEGUINTE: 

"FACE GRANDE CCM'ROMETIMENTO CARNE TRANSPORTADA NAVIO ATLANTIC UNIVERSAL vã ESTA 
c:c«PMIUA DECIDIU SEGUINTE": 

• - REC1JSAR PROW!'O SUA TOTALillADE 
- ACIONAR CIA SUL -RJ:CA/UNIBANCO SEGURCG 
- COLOCAR PROWl'O DISPOSIÇAO PRECITADA SEGURADORA 
- PLEITEAR INDENIZAÇAO TOTAL CARGA/DESPESAs llECORRENTES SlNIS'l'JiO -

DEVERAH CONAB/SP PROVIDENCJAR: 

- Cl.ENT1F!CAR SCX::OPA. (FAX NR 003.031.473.?2.3-21) RECUSA TOTAL 
PRODUI'J 

- ACIONAR SEGURADORA NOS TER!OJS APOLICE N' 01496-7 ET AVEFBAÇAO 
N' 017/91 VG OllJETO DOS SEGUINTES VALORES : US$ 5.496.934,57 
CUSTO MAIS US$, 75!J.800,82 FRETE INTERNACIONAL VG REFERENTE 

.. 5,~,2,8.63.KÇ.C~.çq.l.QSSQ •• • ... 
- LEVANTAR QESP~ .REFE:ijENTE OESQARGA/THANSPORTE/ ARMAZENAGEr-1 

· • ' · · ,' PllCDI!l'O ·JA DESÇAilREGAJJQ· ET· POSTl'fljORMEriTE ENCAMINHAR M SE- , 
' . ' ' ' ...... ~ ~ ~ " . . =.9~Rf. .. Cfl:t J~ .. ~~!fo1Et'l'to. '. ' . ' 

DEVERAH SUPERINSPECT PROVIDENCIAR: • 

- APRESENTAR CARATER UF:GENCIA RELATORIO C:ONOIÇOES PROOl.!rO EMRARQUF; 
PAAA CONAD/Sr ET" S!~GUHI\I'ORA 

- APRESENTAR CARTA PROTESTO REFERENTE AA TF.MPERATUHAS 

DEVERAH INTERSEA PROVIDENCJAR: 

- SUSPENDER FOilMAlMErlrE DESE>lBARQUE PRODUTO 
- APRESEN'l'AH CARTAS PHCll'ESTO M SEGUIW()HA 

RF.SSALT,~ VG QUE .,S, RAZOES TEC,NI~ Dfl RECUSA DO PROJ?lll'O SE RESPALDA EM PARECER 
TECNICO DA CONAB PT 
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PÂÃÃ üSõ"Oo õéEi:iÃÜÕÃ 
Auttnticuç:ro M•,.:.inlctl 

REMETENTE 

j}>, ó6Jir 
Hc.jo '7 

CõMCÕPI~A------------------------------------~----------

---··-··---·--·--·~-----
TEXTO 

CONT •••• 

FINALIZI\NOO VG COIWICO QUE E'l'l DE F\JNIJAMEN'fAL IMf'ORTANCIA QUE 1'000S 
OS SEGUIMENTOS ENVOLVIDOS NA OPERAÇA.O VG .Dj;;VERAQ twlTER ESTA COMPANHIA INFORMADA DA 
EVOUJÇAO DO ASSUNTO PT 

SDS: NEl1Wl DE CASTRO BATISTA - DIRETOR DA DIROP. 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E 
REFORMÁ AGRÁRIA COMPANHIA 

NACIONAL DE ABASTECIMENTO-- CONAB 

e ~poio político no âmbito da CEE, bem como pelã capacidade 
firiâncé1rà para ·oferecer caução a CEE equivalente a 7 veZes 
o valor da operação; 

b) a contratação da empresa SupervisãO;VfstOrias e·Ins--
Ofício PRESI N' 6~0 . . . -- . . peções Ltda-- SUPERINSPEC!'-- do Rio de Janeiro, foi 

Brasílta, 12 de novembro de 1991. precedida de processo de licitação, pela modalidade própria, 
- --- --------------após o cadastramento de todas as empresas do ramo, estabele­lima. Sr• 

Flávia ·cav·alcante 
Editora Chefe do Relatório Reservado 
Margem Editora e .Gráfica Ltda. 
Sucursal de Brasilia -- DF 
SCS-- Edifício Gilberto Salomão, sala 6071609 
Brasília-- DF 

Senhora Redatora, 
1. No elenco de supostas irregularidades cometidas pela 

Conab, lançado às fls. 1/5, do Relatório Reservado 1289, refe­
rente ao período de 11 a 17 de novembro de 1991, por matéria 
assinada pelo jornalista Ariosto Teixeira, nó toCã.nte a imPõr- · 
tação de 100 mil toneladãs de- Cãrne bovina da Colnunidade 
Econômica Européia - CEE, detectamos informações abso­
lutamente falsas, a saber: 

a) na assinatura do contrato com o pool de empresas 
exportadoras européias, representado pela SOCOPA, não 
houve qualquer irregularidade, porque se tratavam de empre­
sas operadoras que observaram todas as exigências contidas 
no edital de licitação da venda especial ao Brasil, operação 
esta realizada por negociação direta entre o Governo brasileiro 
e a CEE. Como se verifica do mencionado edital, em sendo 
uma licitação intemaciOrüll, não havia qualquer obstáculo â 
participação de qualquer empresa, mesmo que brasileira, des­
de que cumprisse com as condições exigidas no mencionado 
edital, sendo certo que as empresas operadoras foram esco­
Jhidas por critérioS de competência, reciprocidade, idoneidade 

cidas no Brasil, tendo recaido a escolha na referida empresa 
pelos critérios de ·capacidade técnica e menor preço oferecido: 

c) da mesma fórma, a contratação d3.s empresas Sadia, 
Inter$ea e ABTF, como coordenadoras dos serviços de desem­
baraço.aduaneiro, capatazia e frete interno, foi precedida de 
Pf9Ces50 de licitação, pela modalidade própria, após o cadas­
tramento de empresas especializadas que operaram ou não 
em serviços da espécie anteriorniente com a·COnab, constante 
de seu Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviço, 
observando-se, sempre, os cJ;itérios de capacidade técnica e 
menor preço; 

d)_ a contratação dos _armazén~ gerais, de acordo com 
o Decreto n9 1.102/1903, tipifica negócio jurídico de adesão, 
em que ós depositantes aderem a regulamentação de cada 
unidade armazenadora e paga os serviços de armazenagem 
pela tarifa pública uniforme (idêntica para todos os armazéns), 
aprovada pela Câmara Setorial do MiriiStério da Economia, 
Fazenda e Planejamento, publicada no Diário Oficial da 
União~-através das Juntas ComerciaiS do País, o que por óbvio 
dispensa o processo licitatório. 

Todavia, a Conab ciosa de suas responsabilidades proce­
deu vistoria em todas as unidades armazenadoras frigoríficadas 
que poderiam ser utilizadas para a guarda da carne importada, 
eliminado àquelas que não apresentavam as necessárias condi­
ções técnicas de conservação do produto; 
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e) não houve e nem haverá qualquer pagamento de arma­
zenagem no Brasil e no Exterior por conta de atraso no embar­
que do produto; quanto a "demurrage'' (estadia) p-or atraso 
na descarga de navios, issO decorre de condições observadas 
em qualquer contrato de imponação, nos termos das regras 
de Comércio Internacional; 

f) a afirmação de que .. a importação, por fim, não estaria 
lastreada em suficientes autorizações legais" atenta contra 
os mais comezinhos princípios da administração pública, que 
está viilculada ao estrito cumprimento da lei, com base no 
princípio de que, enquanto a- empresa privada faz tudo o 
que a lei não proibe, o ente público só pode praticar o que 
a lei autoriza. Ora, os próprios documentos -citados pelã. notícia 
demonstram o respaldo legal das decisões tomadas pela Co­
nab;e 

g) com relação aos preços citados na notícia "o produto 
foi adquirido a US$766,30 a to-nelada e revendido à Conab 
por US$1.165", saliente-se que o primeiro refere..:se ão preço 
posto armazém depositante na Europa e o segundo a custo 
mais frete (C + F) no porto brasileiro, contemplarido todos 
os custos adiciOnais relativos a -comprã do produto·na CEE, 
operação ~de retirada do produto de armazéns no interior da 
Europa e entrega no porto brasileiro, inclusive financeiros. 

2. Restaurada, assim, a verdade dos fatos, aduzimos 
mais que o_jOmaiista resporisiiVf:fpehi publicação da matéda, 
se adotasse postura condizente com o-compromiSso da veraci­
dade das ocorrências, teria buscado as legítimas ~ontes e, mais 
ainda, se assim não o intereSsasse; como de fato ocorreu, 
poderia ter lançado mão dos Ofícios n' 620 e 659, de 23-10-91 
e 7-11-91, dirigidos ao Exmo. Sr. Presidente da Comissão 
Parlamentar de InquéritO, destinada a apurar responsabili­
dades no âmbito da Conab, com o que verificaria ·a total 
improcedência das acusações -veiculadas, que, certamente, 
causaram constrangimentos pessoais aos DirigenteS desta CO­
NAB, bem como danos ã sua imagem, as quais deverão ser 
reparadas-através das medidas judiciais cabíveis. 

3. Em face do exposto, nos exatos termos do art. 59, 
inciSo V, da Constituição Federal de os art. 29 e seguintes 
da Lei n' 5.250, de 9-2-67, requeremos seja publicado a pre­
sente resposta nesteperiódico, cOm o niesmo desta-que dado 
a notícia'-ora comentada. 

4.- Sem mais para -o momento; subscrevemo-nos. 
Atenciosamente, - JoãO Mauro Boschero, Presidente 

- Nelmar de Castro Batista, Diretor de Operação~ 

O SR. PRESIDENTE (B.eni V eras) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador César Dias. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB- RR. PronunCia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador)- Sr. Pres.ide:õ.te-; SrS. Sena~ 
dores,· dei entrada, hoj~, e_l_!l_ _um projeto de--lei que -altera 
a redação da Lei n• 3.999, de 15-12-61, que se refere ao salário 
dos médicos e odontólogos, lei completamente defasada e 
que avilta, sobremaneira, o salário dos médicos e dos _odontó­
logos do nosso País. 

No caudal dos inúmeros problemas existentes hOje no 
setor saúde, encontra-se a proletarização do médico-, uma 
profissão que exige dedicação exclusiva dos alunos, além das 
dificuldades sócio-econômicas enfrentadas para se passar no 
vestibular e concretizar o '?-urso, pois demanda tempo integral, 
.e, após a formatura, mais dois ou quatro anos de residência. 

Atualmente, o médico ganha apenas três ·salários míni­
mos, sendo que, em alguns Estados; essa remuneração é de 
86 mil cruzeiros por mês. -~ - ____ ---

Como médico, gostaria de levantar esse debate aqui no 
Senado Federal, põr(iue a Nação brasileira gasta muito para 
formar um médico que, por descrença, está deixando a sua 
profissão e abandonando o País. 

- Segilildo o art. 79, inciso Y, da nossa Constituição, que 
protege o trabalhador rural e urbano, ''o piso salarial é propor­
cional à extensão e à complexidade do trabalho". Tal fato, 
entretanto, não se observa hoje o nosso País. 

Gostaria de expor esta questão ao Ministro da Saúde 
para que S. Ex~ venha, juntamente conosco, apoiar este nosso 
projeto. Não podemos exigir do médico, cuja profissão é um 
sacerdócio, que desempenhe um trabalho que vai torná-lo 
constantemente pobre, sem perspectiva para os seus filhos, 
p-ara sua· família. Este projeto inibe que se frustre o ideal 
dessa classe, hoje proletarizada. Corremos o riscõ riluito gran­
de de fã.zer isso com a Medicina, a rainha de todas as profis­
sões, porque dá a vida ao doente, cuida do equilíbrio psíquico 
e fíSico de nossa comunidade. 

Reputo-este projeto como sendo um dos mais _importantes 
a tramitar nesta Casa. Por isso, peço apoio aóS colegas médicos 
que· são Senadores para que nos ajudem a levar em frente 
esse _projeto de lei, a fim de que nós, pelo menos, possamos 
dar a esses profissionais maíor dignidade salarial. 

Um médico, hoje, nos Estados Unidos e na Eui_opa, per­
cebe~de quatro a cinco salários mínimos por mês, enquantO 
o médico brasileiro não recebe sequer 80 dólares por mês. 

ÇJostaria, então, de abordar esta questão aos Colegas 
Senadores que me ouvem dos seus gabinetes, para que nos 
ajUdem a aprovar este projeto de lei o mais rãpido possível. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao_ nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. l'rormncia o se­
gUinte discurso.) --Sr. Presidente, s~s e Sr_s. Senadores, a 
área de Ciência e Tecnologia, há muito, está em crise. Várias 
instituições promovem greves, paralisações, manifestaÇões, 
passeatas. Anteontem a Esplanada dos Ministérios foi tomada 
pelo pessoal da empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, 
a EMBRAPA. Depois de passeata que reuniu cerca de 1.500 
servido"res, o sindicato da categoria, em protesto contra o 
"-sucateamento" d~ Empresa, distribuiu 6.000kg de feijão 
comprado à própria Embrapa. O Conselho Nacional de De­
senvOlvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e as diversas 
instituições de pesquisa a ele ligadas sofrem a paralização 
completa de seus funcionários. O Instituto Tecnológico de 
A~r9náutica (ITA) há muito iniciou uma greve e parece que 
nela continua. 

Pât que, senhoras e- senhores? Qual a razão que leva 
instituiÇões deste renome a apelarem- algumas pela primeira 
Vez em· sua existência - ao recurso ex_tiemo da greve? 

Como disse, a situação dos órgãos ligados ã Ciên~a e 
Tecnologia' é de crise muito séria. Faltam recursos para o 
pagamento de pessoãl, para a compra de material de pesquisa, 
pai'a o-finánciarriento -dessas pesquisas._ Os salários foram acha­
tadQse já não estimulam a permanência dos melhores quadros, 
tanto na área científica ·quanto na área administrativa desses 
órgãos. 

Exemplos do sucateamento das instituições de ciênc;ia 
e tecnologia estão presentes na imprensa todos os dias. Veja­
mos alguns para ilustrar a tese: 

1 -A Embrapa teve liberados, até a esta altura do ano, 
apertas 42% _do _orçamento proposto pelo próprio Governo 
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e aprovado pelo Congresso Nacional. Os recursos, que já 
eram poucos, reduzem-se, deste modo, a menos da metade_. 

2- O ITA pãssa pela pior crise de sua existência, exata­
mente no ano em que se comemoram os -ser anos do Ministério 
da Aeronáutica. Um grupo de 10 doutores já enviaram seus 
currículos a Portugal. Seus salários atuais não passam dos 
Cr$580.000,00. Eni Portugal, variarão de US$2,500.00 a 
3~500.00 por mês, mais ganhos livres com trabalhos de consul­
toria, sistema gratuito de saúde extensivo aos filhos, escola 
gratuita, aluguel limitado a 10% do salário e outras vantagens. 
O IT A formou 3.447 engenheiros, em 41 anos de existência. 
Té-n-do já perdido 20% de seu efetivo, mantém um núcleo 
com 73 doutores (muitos com pós-doutorado no Exterior), 
35 mestres e 17 bacharéis. Um contingente de 17 mestres 
e 3 doutores se encontra em aperfeiçoamento no Exterior 
e ppdem não retornar. _ ~ 

3-"CientfS:tas mal pagos estão vivendo de biscates", 
dá, em manchete, um jornal. E mostra exemplos: Um enge­
nheiro mecânico, mestre em ãnálise de sistemas e aplicações, · 
que está projetando painéis solares para satélites, para o l!lsti­
tuto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) tem salário men­
sal de Cr$380.000,0() e ganha outro tanto produzindo e ven­
dendo pães de queijo·. Um especialista em computadores de 
bordo para satélites, com especialização na .t{Qla...nda, asso­
ciou-se ·a um àn·alista de sistemas que cuida das concorrências 
e implantação do Centro de Previsão e Estudos Climáticos 

foi reduzida a níveis corresPondentes a 50% dO realizado em 
1990. Tal proposta, se mantida, significará lamentável retro­
cesso, configurando fator adicional de desestímulo a inici~tivas 
nessa área e conduzirá, inevitavelmente, à evasão do pessoal 
altamente qualificado hoje existente no País, ao afugenta­
mente de novos valores, daí resultando a condenação do Pafs 
ao atraso e, certamente, ao retrocesso em Ciência-e Tecno­
logia. 

c) A situação salarial a que se acham submetidos os pes­
quisadores e o pessoal técnico e administr~tivo da S~cretaria 
de Ciência e Tecnologia, particularmente do CNPq e de seus 
10. .Institutos de Pesquisa pode ser ilustrada pelo fato de os 
salários de.outubro de 1991 corresponderem a 25%_ daqueles 
pagos em março de 1990. O quadro a seguir mostra a evolução 
do último nível salarial das classes administrativas (26M), téC­
nica (16S) e dos pesquisadores (Pes. Tit), no período:- · 

Nível Salários 

Março/90 Outubro/91 

Cr$ US$ Cr$ US$ 

26M 89.590,42 2,105.04 319.216,58 527.63 
16S 193.898,40 4,555.88 674.314,65 1,11457 
PesTi 193.890,40 4,555.88 674.314,65 1,114.57 

. . . .... 

do INPE, para coilstituirem uma microempresa revendedora . A persistir tal situação, a conseqüência mais provável 
de vinhos. Uma doutora em Física pela Universidade dy Ox- será a desativação desses órgãOs, erigidos a duras penas nos 
ford e que, pelas suas contas, já custou ao Govemcn:rm iriveS:ti- últimos 50 anos. O próprio Conselho Deliberativo do CNPq 
mente de ys$118 mil, está ~esempregada e vai fabricarchoc?- veio a público reconhecer a justiça das reivindicações salariais 
lates caseiros para sobreviver. E _provável que o comérCio de seu pessoal. 
venha a ganhar mais esses concorrentes e a ciência. ven{la _ z...,._As diversas sociedades científicas de todas as áreas 
a perder bons técnicos. do conhecimento manifestaram-se no me$1D.O .sentido. . 

4 -José Leite Lopes, 72 anos, um dos mais conceituados O Sistema de Ciéncia e Tecnologia do País depende, 
físicos brasileiros, de renome internacional, decepcionado com atualmente, de três fontes principais de recursos: 
a falta de recursos p-ara pesquiSa, demitiu-se da Subsecretaria 1 -Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
de Indústria, Comércio~~Ciência e Tecnologia do Estado do e Tecnológico (CNPq): Da dotação orçamentária para 1991, 
Rio. Volta ao Centro de Pesquisas Nucleares, em Estrasburgo- apenas US$39 milhões foram destinados ao financíamento 
França, onde passou 16 anos, desta vez, para ficar. "Nunca ·Oe projetos de pesquisa, a maior parte não liberada. 
pensei, na minha mocidade, que chegássemos a esta situação, 2- Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP): Seu 
em que o País caminha a passos largos para o último lugar orçamento é de apenas US$26 milhões~ Deste total, s6 50% 
no Terceiro Mundo", desabafou. foram liberados, até o momento; 

Como de esperar de pessoas conscientes e responsáveis, 3-Programa de Apoio ·ao Desenvolvimento Científico 
a comunidade científic'a está mobilizada contra este estado e Tecnológico (PADCT): Empreendimento conjunto do Go­
de coisas: .verrio Brasileiro Com o·Banco Mundial. Este já pôs à dispo-

1-A Comissão de Coordenação de Comitês ASseSSores sição US$150 milhões, que aguardam a contrapartida daquele 
do CNPq, que reúne 160 pesquisadores do mais alto nível, para liberação. 
vem a público manifestar sua profunda angústia quanto aos Na et~a ~tual da c_rise que atinge a Ciéncia e Tecnologia, 
seguintes fatos: . - .no. País, quatro questões são predominantes e prioritárias: 

a) A insuficiência de recursos para investimento_-em pes- -1~- a correção da defasagem salarial do pessoal que atua 
quiSã cfentíficá e tecno_l§gica é aprovada pelo atualc~:>ntingen- em t9dos os níveis das'atividades de Ciência e Tecnologia; 
ciaméntb de significativa parcela dos recursos orça~entários 2~ .~~criação de um Plan() de Ca~eira que permita uma 
destinados à Ciéncia e Tecnologia (40 ·bilhões de cruzeiros). projeçãC)das perspectivas do pessoal de Ciência e Tecnologia; 
Em 1991, ainda não foram pagos 2.316 projetos de pesquisa 3_~- a recomposição do orçamento de 1991, com a libera­
selecionados de um total de 3.600 e recomendados pelos Comi- ção dos recur-sos contingenciados e uma efetiva suplementação 
tês Assessores-·"(CA), em junho, e aprovados pelo CNPq. E das rubricas de custeio e capital; 
não há perspectiva de financiamento dos 2.400 projetos sub- 4~- a revisão profunda da proposta orçamentária para 
metidos a julgamento após aquela data, dos quais calcuJa-se 1992, visando recompor as perdas dos orçamentos de 1990 
que cerca de 1.300 a L400 -deverão obter recomendação de e 1991. 
mérito. _ No que respeita â disponibilidade e valor das bolsas para 

b) A definição do orçamento de Ciê.riciã. e Tecnologia as diversas .modalidades- da iniciação cieiltífica ao doutorado 
para 1992, em discussão nO Congresso NaciotÍal, q~e deve_!ia e às bolsas especiais de pesquisa- o atendimento é satisfa­
prever aumento real de 15%, conforme proposta do CNPq, tório, tanto no País quanto no Exterior. O ·que se teme é 
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o seu contingenciamento, como alerta o novo Direiór da CA­
PES. 

Um vasto Programa de Formação de Recursos Humanos 
(FRH) a nível de pós-graduação é, ademais, uma necessidade 
imp'-.riosa: o Brasil conta, hoje, cbm apenas 20 Ji111 Doutores 
e Phds e cerca de 45 mil Mestres. As necessidade atuais· são 
de 200 mil cientistas! A taxa de formação de Doutores, no 
País e ilo Exterior - 1.400 por ano - predsa ser acelerada 
para vencermos o desafio. Este número de novos Doutores 
e PhDs é SufiCiente apenas para-!epOf óSqUadros das institui­
ções de ensino e pesquisa e permitir a nucleaÇãO. de novos 
centros de pesquisa e desenvolvimento. E aCJ.Ui se_ cOloca -a 
questão: Como formar recUrsos humanos qUalifiCados em pes~ 
quisa científica básica e aplicada, no desenvolvimento de pro­
cessos e produtos, na área de tecnologia de ponta e no avanço 
das engenharias, face ao sucateamento dos melhores .ceJ;Itros 
de P&D? Como evitar que o esforço de Form-ãção de Recursos 
Humanos a cargo do CNPq e da CAPES venha a ser invi8.bi: 
lizado? 

Marcelo Leite, editor de Ciência do jornal Folha de S­
Paulo, em artigo de 7-11-91 sob o título "A República e os 
cientistas", observa: .. Não que se tenha caminhado muito 
(no Brasil) em termos de pesquisa de qualidade. O Brasil 
apresenta indicadores indigentes de produção científica. São 
apenas 390 pe-squisadores para cada grupo de milhão de_ habi­
tantes. No Japão, 5.029; nos Estados Unidos, 3.317. A fndia, 
com apenas 109 cientistas por milhão, consegue resultados 
bem mais expressivos: detém a média anual de 11.000 artigos 
publicados em revistas científicas de primeira linha. O Brasil 
vem em terceiro lugar, atrás da China, com menos de 1.500". 

"Os cientistas encontram-se na piOr- sitUaçãO-::__ ·Constata 
Marcelo Leite - a de pedir recursos da sociedade quando 
esta se encontra exaurida. Não devem se limitar à simples 
reivindicação, ao papel paSsivo perante o Estado paternalista, 
hoje mais para padrasto. Mais do que nunca têm que deixar 
a torre de marfinl. e· se dirigir à sociedade. É urgente que 
se mostrem capazes de explicar o quanto sua atividade é imPor­
tante para o presente e o futuro do País, da economia; da 
vida cotidiana. Mais que isso, os pesquisadores de todos os 
ramos de conhecimento devem se valer do que têm em comum, 
a raiz de toda atividade científica: ciiatividade. Os cientiStas 
têm um bom exemplo a dar para a sociedade exausta, quem 
sabe infundir-lhe um pouco de ânimo, que reVerterá ein boa 
vontade na hora de aprovar orçamentos e projetos". 

Sabemos da problemática econômica da· País em geral 
e do Setor Público em particular, uma vez que, por dever 
constitucibD.al, cabe a nós aprovar o Orçamento- Geral da· 
União e fiscalizar sua exeCução. Conhecemos como poucos, 
certamente, a situação das finanças públicas, que exige parei~ 
mónià- e sacrifícioS na repartição de' recu-rsOS nOtoriamente 
escassos. 

Por outro lado, todos sabem - pois a iinpfensa -nOticia 
coro freqüência quase diária - que recursos já tãcVparCõs 
são, ainda, malbaratados e desviados por administradores 
ineptos ou corruptos. Não citarei, aqUi, exemplos pela difiCul~ 
dade em distinguir os lilãis exemplares. Arrolá-los todos -seria 
impossível sem incorrer em omissão e cansar ós que me ouvem. 
O certo é que todoS--haverâo de se le-mbr3.r de alguns que 
sejam e repeti-los seria despiciendo. 

Indago se os recursos malbaratados, seja pela má aplica­
ção seja pela apropriação indébita por parte de alguns pre-· 
postos do Governo, não- seriam sufieielife·s para dar alento 
aos que mourejam em trabalho honesto e profícuo? Ao invés 

cte deixá-los â mercê de aproveitadores que infestam setores 
inteiros da admiriistráÇão pública, não poderiam eles ser apli­
cados ~m educação, saúde, pesquisa, ciência, desenvolvimen­
to? 

É ·dever do Governo mas também nosso e de todas as 
entidades constituídas levantar resolutamente nossas vozes 
em defesa da moralidade administrativa e da correta aplicação 
dos dinheiros públicos, em benefício de toda a sociedade e 
não _de uns poucos apaniguados. 

A indiferença diante do assédio aos cofres públicos pode 
ser interpretada como omissão. Considerada na atual fase 
d_e penúria a _que se sujeitam as instituições mais sérias e 
importantes do País, há de ser entendida como criminosa 
conivência. E eu me recuso a pactuar com semelhante coisa. 
Por isso, conto com todos os membros desta Casa, que sei 
serem pessoas de bem; conto com as autoridades e servidores 
honestos dos Poderes Executivo e Judiciário; conto, sobre­
tudo, com a população em geral, no esforço de identificar 
e extirpar, de uma vez por todas, as causa~ que contribuem 
pài"a o desvio e malversação impune dos dinheiros públicos, 
para que possam ser canalizados em benefício da sociedade. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao -nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho 
hOjé à tii.buna desta Casa para defender a manutenção de 
uma relativa- descentralização admiriístratíva que deve conti­
nuar existindo em nível nacior~:a.I. 

Nos últimos anos, temos assistido a um processo acele~ 
rado de transferências de sedes, escritórios de repre-sentação, 
de transportes de carga, de consultorias, firmas de engenharia, 
associações e entidades de classe, para Brasília. -

Não resta dúvida de que a Capital da República deve 
sediar, em seu espaço, os órgãos e os escritórios· m-ais impor­
tantes da vida social e econômica da Nação. Todavia, não 
concordo que essas transferências madças-provôquem o esva­
ziam:ento técnico e econômico dos Estados, como vem ocor­
rendo de maneira acelerada nesses últimos anos. 

TOdos nós sabemos que Brasília fói projetada e construída 
para servir de pólo de integração da vida nacional, para servir 
de ponto de atração, em direção, principalmente dos enormes 
espaços vazios situados no Centro-Oeste e no Norte do País 
e de locus definitivo das decisões políticas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, na qualidade de represen­
tante do Estado do Rio de Janeiro nesta Casa, constato que 
minha cidade e minha região têm sido duramente prejudicadas 
pelo processo de transferência de órgãos para a Capital do 
País. Diria mesmo que, no turbilhão dessas perdas, o Rio 
tem pago um preço muitas vezes maior do que as outras unida­
des da Federaçã-o: 

Fomos durante séculos a capital do Brasil, o centro abso­
luto das decisões _econômicas e polítiCas e; por causa· 'dessa 
posição, continuamos até hoje a pagar um preço muito maior 
pelo nosso esvaziamento. Não quero dizer com isso que não 
teríamos de perder, mas não posso assistir impassível aO tama-. 
nho do prejuízo- que acho que deveria ser na realidade bem 
menor. 

Por outro lado, aproveito a oportunidade para fazer um 
outro tipo de crítica a essas transferências que, na verdade, 
não obedecem a critérios rfgidos de eficiência. Sem dúvida, 
muitas delas não teriam o menor sentido· de serem feitas. 
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Além de prejudicarem o Estado, prejudicam o País como 
um todo e contribuem para a total ineficiência administrativa, 
técnica e operacional, fazendo com que as verbas orçamen­
tá:ias sejam desperdiçadas c as estradas continuem esbura­
cadas. Além da transferência dos órgãos de cúpula da adminis­
tração direta, -o que é correto, estão sendo também transfe­
ridas para Brasnia as Chefias das Divisões Setoriais, o "que 
considero um verdadeiro absurdo, porque, em Brasnia, elas 
não funcion-am. O correto, narealidade, Seria ficarem na Capi­
tal do País os chefes, e, nos canteiros de obras, os técnicos. 

O que ocorreu no Rio de Janeiro, com o Depa-rtamento 
Nacional de Estradas de Rodagem (DNER), foi exatame_nt~ 
a transferência total. Com esse "episódio" do DNER, cerca 
de 400 profissionais do órgão, engenheiros em ~u-a grande 
maioria, técnicos intermediários e Outros profissionais, qüe 
eram extremamente úteis no Rio, tivera-in de fixar res~dênc~~ 
em Brasília, onde passaram a ter uma vida funcional quase 
que -completamente ociosa. 

Por tudo o que dissemos, Sr. Pr~...,tdente, Srs. Senadores, 
neste breve pronunciamento, ficam muito claros os erros cons­
tantes que o Goverrio vem Cometendo nesta parte da vida 
administrativa do nosso País. 

Faço um apelo para que voltem para o Rio de Janeiro 
os escritórios de representação de maís de centenas de empre­
sas da construção pesada _que já_ deixaram o Estado, e só 
fiquem ou se instalem em Brasíliã os órgãOs de cúpula. 

Se houver uma política sistemática, responsável, raCional. 
e efiCiente nesta direção, poupar--se-ia o Govefno cenira1 de 
arcar com grandes prejuízos, de continuar conviverido cqm 
a ineficiência, a inércia e a falta de objetividade. 

Os Estados da Federação precisam cOntinuar tendo uma 
participação ativa no funcionamento da rriâquina burocrátíca 
do País. Isso é salutar para a modernização e o bom f~ncion~­
mento da administraÇão brasileira. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Francisco Rolemberg. 

. O SR- FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL -SE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. PresidenteS~ e Srs. Sena­
dores , esta não é a primeira Vez- que venho à Tribuna da 
Cãm-ara Alta do Legislativo brasileiro com intuüo -de refem­
brar algum vulto da histófi~ sergipana que Se destacasse, por 
todos os méritos, como orgulho do nosso_povo e do nosso 
Estado. .. . .. ·-······'~··· . . . . 

Certamente também esta não haverá de ser a última, 
diante do comprometimento espontaneamente assumido por 
to.da aquela gente do menor dentre os Estados Brasileiros 
de ser acima de tudo responsável pela construção de um futuro 
onde imperem a dignidade, o trabalho e o respeito pelo seme-
lhante. . 

Com tudo isso, rtão vejo como escapar à Circunstância 
de, volta e meia, retornar à presença de meus pares, no sentido 
de fazer-lhes sentir toda a vibração que sempre me acomete 
ao trazer a público, em modesta rememoração, pers-onagens 
que construíram e que constroem as cenas e os cenários dos 
caminhos da vida sergipana. 

Hoje, torna-se particulannente difícil ater-me a apenas 
um ou outrQ elemento de destaque acerca do vulto que preten­
do, em poucas palavras, trazer à consideração deste Plenário, 
a fim de que possamos compartilhar das virtudes por ele se­
meadas ao longo de' sua vida. 

- Não sei se falo do médico despojado de interesses pes­
soais, mas voltado para o aten,dimeQto Qa nobre mis~ão a 
ele confiada pelos des(gnios de DCus; não sei se falo do pai, 
do filho, do irmão, do neto extremoso;. não sei se glorifico 
o sen'timento religioso daquele que sempre se_ pautou p~lo 
respeito aos ensinamentos_ do Cristo ou .Po _Cri!!tiinisinó-; -não 
sei se In e tenho ao intelectuaC memorialista das coisas sadii:ts 
presente em sua riquíssima obta técnica e literária. · 

Fico em dúvida, Sr. Presidente srs e Srs. Senadores, 
se não f~ls_earia_ou se não _me trairia ãpontaitâO tão-somerite 
aspectos isolados que compõem um todo indissociado, cujo 
-~~lor_ existent~ I}as partes se avolumam e adquirem razão supe­
rior quando acoplados no conjunto de sua vida. 

___ Em verdade, gostaria _çle hQj_e e~ ar falando apenas do 
amigo e do mestre Walter Cardoso, pois que muito haveria 
de dizer. · 

Esse muito, porém, --a amízade e a sabedoria -é 
bem pouco_ diante de tanto o mais por ele legado às gerações 
futuras, SeJa nos_ensinarnentos·,-s-eja nos exemplos, sefa nas 
palavras perpetuadas em seus escritos. 
_, O~sq tecer alguns comentários, em nome do respeíto 
e da amizade que sempre me uniu a ele, e a partir de. então 
deixar à avaliação da Hist<;>ria ovetdadeiro signíficado de 
sua existência. - -

.Nascido em Aracajú, no dia 27 de outubro de 1911 Walter 
Cardoso acaba de_ completar 80 anos de vida dedicada em 
semear o bem comum. _ 
~ Crià"dO Pelos-avós-, o Coronel Jos-é Cardos~ e Dona Maria 

I~abel Cardoso, sempre presente a nguràâa·mae, D6n3.-LaudT­
céfa Pontes Cardoso, o jovem Walter pôde conhecer de perto 
o calor familiar do casarão da rua Pacatuba e do Sítio Mira­
Mãf, envolvido de todo cariOho e de_ tqdo conforto. 

. .sua iriteli&ê.ncia permitiu-lhe a:Pferiqer as prim~iras letras 
com a prima, a professora Cacilda Fontes, irmã dó romancista 
[\nnando Fontes. O curso secundário pôde fazê-lo no Athe­
neu Sergipense, graças ã base de conhecimentos que obtivera 
em virtude da dedicação daquela mestra. 

~~o surgirem percalços de natureza política,- cujo- alvo 
~r~ _o avô, toda a famíli~ -~e _vê,_ na çqn~ingêncía de mudar-se 
de Sergipe para o Paraná. Estabelecem-se todos em Curitiba, 
onde Walter retoma seus estudos no .Ginásio Paranaense. 

-A partir da convivência _com u111-dos -prOfesSOres, o Padre 
Gerônim.o Mazarotto, abraça o Catolicismo coin Inquebran­
tável fé e dedicação. 

Após a Revolução de 1930, oavô retoma a Aracaju. 
-~-~a_lter Cardoso descobre uma grande voc:~ção para a 

med1cma, onde pretendia realizar todo aquele potencial de 
ajuda desinteressada ao próximo. 

Muda-se, assim, para o Rio de Janeiro, onde va~ ViVer 
na casá de tios, ora na de Clóvis, ora na de Ffaviano,- ora 
na de Aristarcho, até que obtém o lugar de interno no Hospital 
-~a_Marinha e no H;o$pital D. Pedro 11, Ali, trava cOntato 
-eom os maiores inestres da medicina- Miguel Couto, Hamil-
ton Nogueira, Calazans Luz, Oscar Cla'rcke, Aloysio de Castro 
e Antônio Austregésilo. 

Movido por seu desapego para com o interesse pessoal, 
escolhe especiã.lizar-se em saúde pública, opção essa qu-e o 
faz retomar, já médico, para AracajU-, ocasião em que ocuva 
o Departamento de Saúde nbPública, transformando-o em 
centro modelar de todo o Nordeste. _ _ _ -

A seguir, somo Secretário de Estado da Saúde, promove 
salutar revolução naquela Pasta, ao criar o Sanatório de.Arae: 
ju e tantos serviços médicos, como o de helmintose. Dinamiza 
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o Centro e _os Postos de saúde, dedicando especial atenção 
ao cambate à siftlis e a moléstia venéreas, além de promover 
campanhas memoráveiS de vacinação pública. 

Foi. de sua responsabilidâde a construção do Conjunto­
Agamenon Magalhães_1 um conjunto residência! destinando 
à medicina social. 

Durante esse período, publicou. ''As Atividades da S3.1:íde 
Pública," "Históriá da Saúde Pública em Sergipe," "A tuber­
culose em Aracaju", Perspectivas da Saúde Pública em Sergi­
pe, "Luta Contra a Fome" e tantos outros ,de igual interesse­
para o bem-estar coletivo. 

Foi diretor~ por muitos_ anos, do Ho_spital de Cirurgia, 
professor da disciplina Doenças Infecciosas_e Parasitárias da 
Faculdade de Medicina e diretor da Faculdade de Ciências 
Médicas. · 

Sua dedicação à literatura valeu-lhe um capítulo à parte 
na vida intelectual do meu Estado, como membro da Acade­
mia Sergipana de Letras, onde ocupa a cadeira irilortalizada 
pelo Poeta Gomes- de Sousa, E desse capítulo, coube-me hon­
rosa página, pois fOi- pelas mãos _de Walter Cardoso que tive 
a honra e o orgulho de ser introduzido naquele sodallcío. 

· · O povo de Sergipe lamenta a aposentadoria dos trabalhos 
Clínicos do médico Walter Cardoso, que hoje se dedica a 
seus escritos, a suas leituras e à verdadeira prática do senti­
mento cristão. 

Em discurso memorável, no qual me imortalizava na Aca­
demia Sergipana de Letras, Walter Cardoso soube cometer 
num deslize, próprio a quem a vaidade e o egocentrismo _sou­
beram passar bem longe. 

Ao iniciar sua saudação, o Dr. Walter Cardoso assim 
se dirigia a mim: -

"Os meus pares fazem-me subir a esta tribuna para saudar 
um das cirurgiões mais notáveis de_ Aracaju, um cJos Políticos 
mais conhecidos de nossa patologia soCial, uma das figuras 
humanas mais singulares, pela superioridade de espírito, since~ 
ridade das atitudes, simplicidade de gestos e bondade de cora­
ção". 

Ora, Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Senadore[!,. 
Walter Cardoso naquela hora falava mais de si, sem o 

saber, sem o notar, porquantp- tudo aquilo que lhe safa do 
coração através das palavras sintetizava o -que- realmente ele 
era: um médico dos mais notáveis nãO só de Aracajú, mas 
da humanidade, graças a seu despreendimento e ao interesse 
pelo bem coletivo; políticO sem nunca haver concorrido a 
qualquer mandato, graças ao apego à felicidade social; figura 
humana singularíssima, sem nunca haver demonstrado outra 
coisa senão o amor a- seus semelhantes. 

Tudo o que ele dizia de mim, muito mais lhe dizia respei­
to~ Só que sua_ simplicidade jamais lhe deixaria cõnfessar a 
grandiosidade de seu e:spírito cristão. -

Por isso, Sr. Presidente, sros e Srs. Senadores, não posso 
deixar passar despercebida essa efeméride, os oitenta anos 
de Walter Cardoso, rogando a Deusque, a par de se perpe-

, tuarem seus ensinamentos, possa estar esse ilustre sergipano 
durante muitos e muitoS anos a premiar com o -seu convívio . 
e com seu brilhantismo a inteligência do meu Estado. 

Era o que tinha a dizer. 

OSR.PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Odacir Soares. 

. O SR. ODACffi SOARES (PFL __: RO. piom.mcía o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Senadores, a 
situação'-aos funcionários públicos de Rondónia, regidos pela 

tabela em extinção do antigo Território, está finalmente resol­
vida. Insegura quanto ao seu destino a partir de 92, Já que­
a ·Lei Complementar n~ 41/81, que criOu ? __ Estado_, dispunha 
que a União custearia despesas Cõm-·seividores públicos fede­
rais somente até dezembro de 91, a categoria, agora, não_ 
só_ conta com a interpretação favorável da Secretaria de Admi­
nistração Federal (SAF) dé que permanece integrada ao qua­
dro de pessoal da União, como também se beneficiei. de todas 
as vantagens conferidas a esse segmento. Nesse sentido recebi 
o Ofício SAFIGAB n' 3553, do Dr. Carlos Garcia, Secretário 
de Administração Federal, corno decorrência de consulta que 
formulei no dia 21-3-91 (c6pia). 

Com efeito, a interpretação da SAF, respondendo à con­
so)ta formulada por mim, com a finalidade de resolver definiti­
vamente essa pendência, assinala que a União terá que conti­
nuar a garantir os venCimentos dos servidores que não optaram 
pela tabela do funcionalismo estadual, criada justamente 
quando o Território foi extinto e Rondónia passou a ser unida­
de autônoma da Federação. Ora, a totalidade dos servidores 
do antigo Território" O.ão optou pelo novo qúadro, permãrie­
cendo vinculada à União. Çom isso;-é o próprio' Gõverno 
Federal o encarregado de continuar a custear_ essas despesas. 
Somente os funcion-ários que ·optaram-pelã -tabela estadual 
-enquadramento- é que passariam a ser m·antidos, a partir 
de 92, pelos cofres estaduais, já que ó cOmpromisso do Go­
verno Federal com Rndônia, visando ao custeio desse pessoal 
se encerraria agora em dezembro de 91, 10 anos após a criação 
do estado. 

A procura de uma solução que garantisse tranqüilidade 
aos servidores federais regidos pela tabela em extinção do 
ex.:.Território, foi da Infra-Estrutura~ João Santana (cópias). 
Analisada e estudada detalhadamente desde o ano passado, 
visaD:do, justamente, evitar os atropelos de última hora, a 
ínte!pretação jurídica, do mais alto nível, é também a mais 
acertada e a mais justa. 

Aproximadamente 20 mil servidores serão beneficiados 
cotn essa interpretação,_ o que, sem dúvida nenhuma, deverá 
se.rdietir .no desempenho de suas atividades. -

Mais tranqüilos com relação â sua situação, os servidores 
poderão continuar a atuar diligentemente, sem que seu~ em­
pregos-estejam ameaçados. Devo ressaltar, ainda, que os ser­
vidores federais do ex~território de Rondônia gozam dos se-
guintes privilégiOS: ·-- , -· · ·- - ·· -- · 

-podem requerer redistribuição para qualquer órgão 
federal em Rondônia; 

____ ~podem requerer redistribuição para qualquer 9rgão 
federãf em outros estados; 

_-podem sef cédidos a qUalquer EStado ou Município; 
-_e, podem permanecer cedidos ao Estado de Rondónia. 

-~-:::__ _ _,._E, sempre, com ônus para a União. 
-Era O que tinha a dizer. (muito bem!) 
-Sala das Ses.sões - Senador Od3cir Soares 

DOCUMENTOS AOS QUAIS REFERE-SE O SENADOR 
ODACIR.SOARES EM SEU DISCURSO: . . . 
Of. n• 061-0S/91 

Brasília, 21 de março de 1991. 
Ao 
Dr. João Santana 
Exln~ Sr. Secretário da AdminiStração Federal 

. A eXegese da Lei Complementar n~ 41 de 22 de .dezembro 
de 1981, nos conduz, de plano, à conclusão de que a totalidade 
dos servidores do ex-território Federal de Rondónia, admí-
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tidos até 22 de dezembro de 1981, e incluídos no Plano de 
Classificação de Cargos do _ex~ Ti:rritório, é de servidOres da 
União Federal e, de conseqüência, se conclui que Sao benefi~ 
cáriós do que lhes concedem os §§ 111 e 211 do art. 19 da mesma 
Lei Complementar n' 41, de 22 de dezembro de l98L 

De fato, a situação dos admitidos atéSde julho de 1978, 
data da edição da Lei n' 6.550, está consagrada no art. 18 
daquela Lei Compleiilentar: 

"Art. 18. Serão postos à disposição do governo 
do Estado, a partir da vigência desta lei, com todÇJs 
os direitos e vantagens, os_servidores públicos nomea~ 
dos ou admitidos até a data da vigência da Lei n"' 6.550, 
de 5 de julho de 1978, e em exercício e 31 de dezembro 
de 1981 na Administração do Território Federal de 
Rondônia." 

Po,~ outro lado, a situação dos admitidos entre 5 de julho 
de 1978-e-31 de dezembro de 1981, se igualou à dos admitidos 
até_16 de jUlho de 1978, a partir da sobrevinda do DecretaM Lei 
n• 2.161, de 11 de setembro de 1984, que dispõe sobre o 
enquadramento dos s.ervidores integrantes da Tabela Especial 
do ex-território Federal de Rondônia. O art.l"'daquele decre­
toMlei assim dispõe: 

"Art. 19 Os ocupantes de emprego do então TerM 
ritório Federal de Rondónia, ainda não integrados no 
Plano de Classificação de Cargos e Empregos, a que 
se refere a Lei n' 6.550, de 5 de julho de 1978 mas 
por aquela Administração contratados até 22 de desem­
penho de 1981, por prazo indeterminado e para dezem­
bro de atividades de caráter permanente, retribuídos 
por dotação específica de pessoal, serão submetidos 
a processo seletivo e se habilitados, incluídos em Qua­
dro e Tabelas Permanentes de que trata a citada Lei." 

Dessa forma, todos os servidores daquele exMterritório, 
inclusive os admitidos após 5 de julhode 1978, foram, incl_uídos 
no seu Plano de Classificação de Cargos e-Empregos. Portan­
to, não sobrexiste hoje, em Rondônia, nenhum servidor enM 
quadrado nas condições ~o art. Z9 da L~i Cot.npleme~tar n"' 
41/81, e, em conseqüêncià, iiltegraõteS de tabela especial de 
empregos do governo do estado de Rondônia. 

Assim, o prazo de dez anos fix3:do _através do art. 36 
da referida Lei Complementar ri"' 41181, durante o qual a 
União Federal, até 31-12-91, assume os ônusfirtááceiros1ii-cJuM 
síve com servidores daquele exMterritório, mencioilados nos 
arts. 18 e 29 da Lei Complementai n" 41, não tem aplicabi­
lidade prátíca pefà simples razão da inexistência-de servidores 
nas condições do parágrafo único do art. 18, ou nas condições 
do que dispõe o art.-·29. Este artigo C:stabelece que os servi­
dores contratados pela Administração dO -~n.~ao Território Fe­
deral de Rndônia, após a vigência da Lei n" 6.550/78, passam 
a integrar tabela especial de empregos, em·extinção? do prório 
Governo do Estado de Rt?ndõnia: Ocorie, corria já exposto, 
que o Decreto-Lei n9 2.161184 dispoe que: os õ~pantes de 
empregos do então Território, admitidos a partir de 5 de 
júlho de 1978 até 22 de dezembro de 1981 e ainda não integra­
dos no Plano de Classificação de Cargos fossem incluídos 
em quadros e tabelas permanentes de que trata a citada lei. 

Em outras palavras, os servidores admitidos no petíodo 
de 5 de julho de 1978( data da Lei n' 6.550), até 22 de dezembro 
de 1981 (prazo fixado através do art. 36 da Lei Complementar 
n~' 41/81), ao invéS de- terem ingressado em tabela especial 

. . .. . . . ... . . . . . ····~--- -·--·- ;)••, ....... .. 

de empregos em extinção do Governo do Estado de Rondônia 
na "_'erdade ingressaram em quadro ou tabela em extinção, 
previsto no art. 19 de Lei Complementar n~' 41 e objeto da 
Lei n• 6.550, de 5 de julho de 1978. 

Em razão disso, fruem, igualmente, dos benefícios -pré:.. 
vistos_ no art. 19 e St;!us_ §§ 1~' e 2~' da referida lei complementar, 
por servidores federais. _ _ 

- Em suma, inexiste o prazo de- deZ anos, a partir dõ qUal 
a-União ficaria deSOnerada das despesas com· ·os servidores 
ali mencionados, pelo fato de não existirem serVidOres naque­
las condições. Fina]Jnente deveMse esclarecer que a cessão a 
que se refere o § 2~ do art. 19, pré-falado, não se confunde 
com a cessão administr~tiva reportada no art. 93 da Lei n~' 
8.112/90. De fãto;a Cessão de servidores da União, confQ_rme 
preceitua aquele artigo, tem natureza própria, ~e_I_ll a- conoM 
tação de empréstiiriO que existe no art. 93 do novel Estatuto 
dos Servidores da União. AJém do fato, juridicamente 69vio, 
de que prevalecem os dispositiVos de-diploma le_gal de hierar-
quia superior. - -

ConsiderandoMse, portanto, que todos os servidores do 
exMTerritório Federal de Rondônia estão enquadrados no PiaM 
no de Classificação de Cargos (Lei n' 6.550 de 5 de julho 
de 1978) todos têm igualmente, direito ao aproveitamento 
em órgãos da União Federal. preferentemente localizados no 
Estado de Rondónia, ou ainda, direito a cessão a eD.tidades 
públicas estaduais ou municípais, neste casO, por iniciativa 
do interessado, titular de direito subjetivo. De par com estes 
direitOs, o pessoal de que se trata já se encontra cedido ao 
governo do Estado de Rondônia, ad infinitum-; mas na condi­
ção de servidor da UniãO Federal. 

NoteMse, mais uma vez, _que a Lei n"' 8.112/90, como lei 
ordinária que é, não teria o condão de alterar dispositivo 
de lei complementar. Assim, não há conflito d~ normas entre 
a Lei Complementar n9 41 e o art. 93 do Estatuto dos ServidoM 
~~.porquanto aquela lei complementar, além de hierarqui­
camente superior à Lei n"' 8.112 em que se iilsculpe o art. 
93, é também lei especial, restando sobranceira sobre aqueles 
institUtos. -

Sala das Sessões - Senado! Odacir Soares, Vice-Líder 
-do GOVerno~ - -

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL 

Ofício n' 469 
B rasflia, ·de maio de -1991 

Senador Odacir Soares, 
Recebi o documento em que o ilustre Senador alinha 

comentários a propósito do Ofício n' 427, de 14-3-91, que 
encaminhei a V. Ex~ contendo esclarecimentos sobre a situa­
ção dos servidores ç:lo quadro do exMTerritório Federal de 
Rondônia. 

2. -- -Entendo ponderáveis os argumentos a-preserltados 
por V. Ex', tanto que, de imediato, submeti a matéria ao 
·órgão jurídico desta Secretaria recomendando urgente proM 
nunciamento a respeito. 

3. Tão _logo tenha condições d_e _estabelecer posiciona­
mento definitivo sobre a questão, voltarei à presença de V. 
Ex•, para, se for o ca-so, alterar os termos do mencionado 
ofício. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex~, proM 
testos de admiração e apreço. - João Eduardo Cerdeira de 
Santana, Secretrário da Administração Federal. 
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Ofício n" 1133 -· 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Odacir Soares 
Senado Federal 
Brasilia (DF) 

Prezado Senador, 

Brasília, 23 de maio de 1991 

Através dos Ofíêios n''427 e 469, de 14-3-91, e21-3-9!, 
respectivamente, esta Secretaria tratou -da situação de _servi­
dores do Quadro de ex-Território Federal de RoJldônia ampa­
rados pelos dispositiVOS da Lei Complementar ii:0 41, de 22 
de dezembro de 1981. 

2. A prosósito,-cabe esclarecer qUe, após .t-eéX:am-inãda 
a matéria qoe deu ensejo àquelas correspondências-, inclusive, 
como havia adiantado~ com a participação di-Assessoria Jurí­
dica desta Secretaria, conclui-se que assiste rã.Zão- ao ilustre 
Sen'3.dor quando às jUdiciosas ponderações apresentadas em 
seu Ofíció n' 061-05/91, de 21-3-91. · · 

3. Assim, comuniC? que-os set:vfd(!reS 'n~B.PPtciTites pelo 
Estado de Rondônia (caput do art. 18) e o~ mencionados 
ao art. 29 de mencionada lei complementar, hOje servidores 
públicos federais, poderão conf.intiar-à disp-oSIÇló-da citação 
Unidade Federada, com ônus para à UriiãO, até _que sejam 
redistribuídos para outros órgãos. _ __ _ -. .- . _ 

4. Reitero, todavia, solicitação anterior no sentido de 
que V. Ex~, nos contatos resultantes de sua-ação parlamentar, 
contribua com vistas a inceritivai o ProCesSO de.redistribuição 
dos servidores, medida de ordem administratiVa prevista, P*ra 
os casos da espécie, no referído ~iploma legal. 

Colho o ensejo para reOOVár a V. Ex' os meus protestos 
de e_stima e consideração. ~Pedro Ronaldo Maranhão Braga 
Borges, Secretário.da Administração Fedenil, =irúefiOO. 

ASSESSORIA JURÍDICA 
Nota n' 339/91 

Ref:. Nota n' 42/DRH/SAF/PR 
Em 17 de maio de 1991 

Assunto: Servidores do Quadro do ex-TerritóriO Féderal de 
Rondônia. 

Senhor Assessor-Chefe da Assembléia Jurídica, 
O Departamento de Recursos Humanos r_ecorre a esta 

Assessoria no sentído de ver dirimidas dúvidas _relacionadas 
com a AdministraÇão dos servidores integrante~ da tª.bela 
em extinção do ex-Território Federal de Rondônia, no que 
tange ao limite de prazo em que os mesmos- poderão fiCar 
à disposição do Governo do Estado de Rondônia e quanto 
aos respectivos ônus. -

2. A Lei Complementar n• 41, de 22 de dezembro de 
1981, ao criar o Estado de Rondônia, dispôs que ós servidores 
públicos nomeados ou adm_itidos até a_ data_ da vigência da 
Ler n\1 6.650, de 5 de junho de 1978, e em exercício a 31 
de dezembro de 1981 na Administração do Território Federal 
de Rondôniaseriam -postos à disposição do Governo do Esta­
do, e que pelo menos 50% dos que optaram seriam absorvidos 
pelo novo Estado (art. 18- parágrafo úriicor DeterminoU, 
ainda, que os servidores não absorvidos deveriam ser incluídos· 
em tabela em extinção e considerados cedidos ao m~ncionado 
GóVeino,-até a localização definitiVa em-oUtros ~i'gãos. Res­
ponsabilizou a União peJo pagamento, até o exercício de 1991, 
das despesas com o pessoal que passou para os quadros ou 
tabelas do Estado, incluindopse os servidores militares (pará-

. grafo único art. 18; arts. 22 e 29)." · 

3. A partir de 1992, a União estará isenta das despesas 
Cóm ô pessoal referido, cuja respoilsa0ilia3de ficanfa cargo 
do Estado de Rondônia, salvo as relativas aos servidores de 
_que trata o art. 29·;·que- paSSaram a pert~!lcer à Uilião, por 
força do Decreto-Lei no 2.161, de 11 de setembro-de 1984. 

4. Desta maneira, respondendo a consulta do DRH, 
termos que os servidores não optantes pelo Estado de Rondô­
ilia cajmt do art. 18) e os mencionados no art. 29, hoje servi­
dores públicos civis federais, poderão continuar à disposição 
da citada Unidade Federada, com ônus para a União, até 
que· sejam redistrisbuídos para outros órgãos, a critério do 
Poder Executivo. -
_____ É__Q nosso entendimento, s.m.j. 
José Osvaldo Fiúza de Moraes, Assessor Jurídico _;_Secretaria 
da Administração Federal ·· 

De acordo. 
Enéaminhe-se ao Departàinento de :Recurs-Õs Humanos. 

. . Brasília, 19-S-91. - Renato AntoniO -Prates Menegat, 
.Ch~Je_da Assesso_riaJurídi~ da Secretaria da Administração 
Ee<l.eral- PR. 

Ofício SAF/GAB N' 3553 
Biasília, 11 de novembro de 1991 

A Sua Excelência· o Senhor 
Senador Odacir SOares 

Senhor Semidrii~ 
Tenho a -grata satisfação de encaminhar, anexo, cópia 

da Nota SAF/AJ n• 547, elaborada pela Assessoria Jurídica 
desta Secretaria, referente à situação dos servidores do Qua­
dro do ex-Território Federal de Rondônia, assunto-do inte-
resse de Vossa Excelência. ---- - --- - - ----- · 

- Sem outro motivo para o momento, renovo a Vossa Exce­
lência os melhores protestos de_ apreço e consideração. -:­
Carlos Moreira Garcia, Secretário -da-Acfininistração-Federal. 

Nota SAF!AJ n' 5471 
Assunto: Servidores do Quadro do ex-TerritóriO Federal de 
Rondônia 

Senhor Secretário, 
Solicitó a VoSsa· Excelência, a eSta AsseSsoria"JurféHca, 

pioriúnciamento a·respeiito da situação dos servidores do Qua­
dro do ex-Territóiici Federal de Rodônia amparados pelas 
disposições da Lei Complemantares n~', 41, de 22 de dezembro 
de 1981, em face das dúvidas surgidas em decorrência da 
data-limite estabelecida pelo art. 3.6 do mesmo diploma legal. 

2. a assunto já foi versado anteriormente nesta Secre­
taria. Através de seu então titular, o Dr. João Eduardo Cer­
deira de Santana, foi encaminhado ao- Exm9 Senador Odacir 
Soares o ofído i11> 0427, de 14 de m:1rço próximo passado, 
no qual foram tecidas as seguintes considerações: __ 

"Caril relativa freqüência, tem chegado ao Depar­
tamento de Recursos Humanos desta Secretaria consul­
tas sobre a situação dos servidores do Quadro do ex­
Território Federal de Rondônia amparados pelos dis­
positiVos da Lei Complementar n9 41, de 22 de dezem-
bro de 198L -

2. A propósito, e com vistas a dar subsídios sobre 
o assunto ao ilustre parlamentar, que acompanha com 
interesse as questões referentes ao seu Estado, escla­
reço que -esses servidores são estáveis e considerados 
à disposiçôes do Estado de Rondônia até 31 de dezem­
bro de 1991, correnâO a respectiva remuneração por 
conta da União. · 
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3. Em razão dessa data-limite, esta Secretaria 
tem envidado esforços nosentido de redistribuir os ser­
vidores para órgãos federais, de preferê~cia localizados 
em Rondônia. --

4. Entendo que Vossa Excelência, quando pro­
curado a respeito, poderia contribuir em busca do mes­
mo objetivo, pois, após aquela data, restarão ao servi­
dor poucas alternativas, a saber: 

a) utilizar licença para tratar de interesses particu­
lares sem vencimentos; 

b) ser cedido a outro órgão público, sem ônus 
para a União; 

c) ser cedido a outro órgão público, com ônus 
para a União, nas situaçõéS excepcio"ri"ais prevJ.Stâs- em 
lei; 

d) ser colocado sob o regime de dispon-ibilidade 
remunerada. 

5. Consigno, fi-nalmente, que neSSas duas últimas 
hipófes-es (iteDS ce -d), a União CQntinuará pagando 
a remuneração dos servidores após 31_d~--dezembro 
de 199L" 

3. Diante dãs pOnderações constantes do qfícío n~ 
061-0S/91, de 21 de março seguinte, que o ilustre parlamentar, 
em resposta, fez e~~nhar ao Dr. João Santana, a questão 
foi reexaminada pela Assessoria Jurídica desta Secretaria, a 
qual, por meio da Nota SAF/AJ n' 339/91, de autoria do 
Dr. José Oswaldo Fiuza de Morais, aprovada pelo Dr.-Renato 
Antônio Prates Menegat, concluiu que "cs servidores não 
optantes pelo Estado de Rondônia ("caput" do art. 18) e 
os _mencionados no - -
art. 29-, hoje servidores públicos civis e_milifares:pqderãO 
continuar à disposição da citada Unidade Federa_<;fa, com .. ô~us 
para a União, até que sejam redistribuídos para outros órgãos, 
a critério do_ Poder Executivo". 

4. A nosso ver, esta é a conseqüência qU:e -decorre da 
Lei Complementar n" 41/81, que criou o Estado de I3-ondôni!3-, 
disciplinando da seguinte forma a situação. dos ~rvid_~res pú­
blicos até então em exercfcío rio Territõrio Federal: 

"Art. 18. Serão postos à disposição do Governo 
do Estado, a partir da vigência desta lei, com todos 
os direitos e vantagens, os servidores públicos nomea- _ 
dos ou admitidos até a data de vigência da Lei n~ 6.550, 
de 5 de julho de 1978, e em exercício em31 de d~embro 
de 1981 na Adl)linistração do Território Fed~eral de 
Rondônia. - -

Parágrafo ünico. O GOvernadO! do Estado apro­
vará os quadros e tabe1as provisórias do pessoal da 
Administração do Estado e procederá, a seu jufzo, 
mediante opção dos interessados, ao enquadramento 
dos servidlores postos ã sua disposiçãO, ~_eve~do absor­
ver pelo menos 50% (cinqüenta por" cento) dos optan­
tes." 

Art. 19. Os servidores não enquadrados na for­
ma do parágrafo único do artigo anterior serão ínc!uí­
dos em quadro ou tabela em extinção, que ficará sob 
a administraçãO do Govenro do Es_tado e supervisão 
do Ministério do_ Interior. 

§ 19 Caberá ao Ministério do Interior, -em articu­
lação com o Departamento Administrativo do Seryiço 
Público --:- DASP, adotar as providências para o apro­
veitamento do pesso,al de que trata este artigo em ór­
gãos da União, preferentemente localizados no Estado 
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de Rondônia, ou cessão a entidades púbiicas estaduais 
municipais, assegurados, pela União, os direitos e ou 
vantagens pertinentes. 

§ 2" O pessoclfi_nc;:!uído no quadro ou tabela em 
extinção continuará prestando serviços ao Gove:mo do 
Estado de Rondônia, na condição de cedidO, até que 
venha a ser localizado definitivamente em outros ór­
_gãos, mediante ato da aUtoridade competente. 
• • • • • • • • •,, • • • • •• • •• • ••• ~n ~· • • • ••• • •• • ~ ••• -,.-o • • ... •••H-, •• • ,-'<-•"""-·-•• ••• 

Art. 22. O pessoal da Polícia Militar do Terri­
tóri~ Federa! d~ Rondônia passará a constituir a Polícia 
Militar do Estado de Rondônia, assegurados os seus 
direitos e vantagens.'~ -

''Art. 29_. Os servidores contratados pela Admi­
nistração do Território Federal de Rondônia, após a 
vigência da Lei n' 6.550, de 5 de julho de 1978, e 
em exercício a _31 de dezembro de ~9_81, passam, a 
partir da vigência desta lei, a integrar tabela especial 
de empregos, em extinção, do Governo do Estado de 
Rondônia, e deverão ser absorvidos nos quadros e tabe­
las a que,s~ refere o art. 19 <:lesta lei, dentro do prazo 
máximo de 2 (dois) anos da data da instalação do Esta­
do, observadas as normas estabelecidas para ·a contra­
tação de pessoal, e mediante concurso público. 

Parágrafo único. Os empregos que vagarem na 
tabela especial temporária, de que trata este artigo, 
serão considerados suprimidos automaticamente, veda­
da sua utilização para qualquer _efeito." 
- "Art. 36. As despesas, até o exercício de 1991, 
inclusive, com os servidores de que tratam o parágrafo 
único- do arf. 1S e O!' arts. 22 _e 29. desta lei, serão 
de responsabilidade da União." 

5. Coirio se vê do exame conjugado desses dispositivos, 
o artigo 36 da lei complementar em causa, ao estatuir que 
"as despesas, até o exercfcio de 1991, inclusive, com os servi­
dores de _q~e tratam o parágrafo único do art. 18 e os arts. 
22 e 29 desta lei, serão de responsabilidade da União", come­
teu a esta o ônus de, por um período de dez anos, custeãr 
os gastos com o pessoal por ela nomeado ou admitido e que, 
em_ virtude de faculdade ou imposição de seus dispositivos 
p~ssou para os quadros ou tabelas do novel Estado, portanto, 
à condição. de servidores públicos estaduais. Não imp6s, po­
rém, neil.huma restrição temporal vinculada à regra inscrita 
no parágrafo 29 do artigo 19, segundo_ a qual os servidores 
públicos que mantivessem o vínculo fedúal - incluídos em 
quadro ou tabela em extinção -continuariam prestando servi­
ços ao Governo do Estado, na condição de cedidos, até serem 
localizados outros órgãos públicos, mediante atos da autori­
dade competente. 

6. A data de 31 de dezembro de 1991, portanto, não 
é termo final senão para o custeio de despesas com servidores 
públicos federais que passaram, por força da Lei Comple­
mentar no 41/81, a integrar o serviço público do Estado de 
Rondônia. Como observado pela Nota SAF/AJ n' 339/91. 

''A partir de 1992, a União estaráisentã: das despe­
sas com o pessoal acima referido (servidores que passa­
ram aos quadros e tabelas do Estado), cuja responsa­
bilidade fi.cará a cargo do Estado de Rondônia, salvo 

_as relativas aos servidores de que trata_o_art. 29, que 
passaram a pertencer ã União, por força do Decre­
to-Lei n' 2.161, de 11 de setembro de 1984. 

... os servidores não-optantes pelo Estado de Ron­
dónia ("caput" doart. 18) e os mencionados no artigo 
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29, hoje servidores públicos civis federa~s, poderão con~ 
tinuar à disposição da citada unidade federada, com 
ônus para a União, até que Sejam redistribuídos para 
outros órgãos, a: critério do Poder Executivo." 

No último caso, no entanto, deve-se ressaltar a conve­
niência de a União Federal providenciar com brevidade o 
aproveitamento de seus servidores em órgãos púbJicos fede­
rais, evitando assim continue ela, indiretamente, a custear 
despesas com pessoal em benefício do Estado._ 

É o nosso parecer, _ 
s. m. j. 
Brasí1ia, 7 de outubro de 1991. - Carlos EdUardo Maul 

Macieira, Chefe da Assessoria Jurídica Secretaria da Adminis­
tração Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Conced~ a palavra 
ao nobre Senador Lavoisier Maia. 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDT - RN. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, 
a crise econômica e social do Brasil aprofunda-se a cada dia. 
Os indicadores se muiJtiplicam numa v~locidade. inusitada. 

Centenas de prefeituras do Rio Grande do Sul, Paraná, 
São Paulo, Pernambuco e outros estados da nossa federação 
estão fazendo greve de protesto contra a redução do Fundo 
de Participação dos Municípios FPM. Nem mesmo na çrise 
do início dos anos 60 vimos atitudes como estas! O Município 
é a célula básica da nossa organização política e social. Se 
os prefeitos não dispõem de recursos mlnímos, necesSã"riós 
ao funcionamento da estrutura municipal, como ficarão a edu­
cação das crianças, a saúde do povo, o abastecimento d'água 
e outros serviços coletivos indispensáveis à vida normal das . 
comunidades deste imensQ Brasil? 

No dia 20 do corrente, utilizando-se dos mais velhos meca­
nismos do clientelismo político, o Governo Collor conseguiu 
derrotar os partidos de oposição no CongreSso ·Naci"Ona.J. e, 
assim, manteve a sua política de arrocho salarial. Todos sabem 
que ~ta política é urita das piores que já tivemos. O salário 
mínimo de Cr$42.000,00 equivale atualmente a cerca de 50 
dólares. Este é um dos salários mais baixos do mundo, infeiior 
mesmo ao do Paraguai e ao da Bolívia. Com este dinheiro, 
o. trabalhador brasileiro compra uma cesta básica suficiente 
para ele alimentar-se, apenas, durante uma semana. As conse­
qüências são terríveis e conhecidas. Esta política salrial, agra­
vada com uma brutal recessão, é a grande re~ponsável pela 
violência urbana, pela prostituição juvenil, pelos 25 milhões 
de menores abandonados que vegetam em nossas ruas à procu­
ra de um pouco de comida para sobreviver. 

Como já tivemos oportunidade de denunciar ila tribuna 
do Senado Federal,_ o r<?_ID:b.~_no Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço FGTS é de 4 trilhões de cruzeiros. Isto é o resultado 
da sonegação e do desvio de recursos do FGTS para outras 
finalidades. Conforme dados fornecidos à Imprensa Nacional 
pelos técnicos da Caixa Econôn:tiça;_ ~3% das empresas não 
recolhem o FGTS dos trabalhadores. O Governo só é eficiente 
para controlar salários? 

Por outro lado, o Plano de Custos e Benefícios da Previ­
dência Social, votã.do pelo Congresso N acionai e transformado 
na Lei n' 8.213, de 24 de julho de 1991, até agora não foi 
posto em prática porque o Presidente Collor não regulamen­
tou a lei. O prazo para fazê~ lo expirou-se em 30 4e _seiembro 
p.p. conseqüentemente, 13 milhões de trabalhadores brasi­
leiros, particularmente os aposentados rurais, que teriam a 
~ua aposentadoria ~umentada de meio salário mínimo para 

um salário, permanecem à espera da "boa-vontade" do Sr. 
Presidente Collor. -

- ·· Esta é a situaçãO da classe trabalhadora: desemprego, 
arro-cho salarial, direitos desrespeitados e postergados. 

E a classe média? Vai no mesmo caminho. Conforme 
estudos realizados pela Fundação Sead~ e o Departamento· 
[ntersindical de Estatísca e Estudos S6cio-Econôrrik0-s -
DIEESE -,do início do Governo Collor até agos~o p_aSsado, 
os rendimentos ~da classe mêdia_ caíram, em média, 34,20% 
~- conseqü~n!ezhente a sua capaCidade de poupança. 

. No setor público, a situação é de total descalabro! confor­
~ t:'l~ ainda o DIEESE, os funci.oná.rios públic:os ~~d_er~is preCisa­
nam de. um aumento de 850,93%, a partir de 19 de novembro, 
para repor as perdas salariais acumuladas de janeiro de 1990 
a outubro de 1991. 

Noutras palavras, seria o mesmo que·reduzir um salãrio 
de Cr$100 mil (janeiro de 1990) para apenas Cr$10 mil e 
500; hoje. · . . . 
.. -· Eri(juanto isto, o GOverno COffO!~ âflteçipçm ~0%, vai 
dar outra antecipação de 20% e, em jan~iro, data-base do 
reajuste salarial do funcionalismo público federal, Vai propor 
apenas ~5% de aumento. Este é o Hmilagre" de Collor! 

Esmagada por esta política de arrocho salarial a classe 
média se proletariza e a classe trabalhadora mergulh~ na misé­
ria com todo ~ seu mantq de Q.egatividades. 

Cerca de 30% dos professores das universidades federais 
-:-setor de classe média- já requereram aposentadoria pro­
porcional, porque não podem sobreviver com os baixos salá­
rios que lhes são pagos. OS doCentes lnais pn!parãdos estão 
batendo em retirada para universidades estrangeiras, porque 
aqui não há recursos suficientes para se faser pesquisa e ade­
quadas condições de trabalho. 

Este mesmo fenômeno de evasão dé cérebros se verifica 
Iio-·se1õ. das Forças Armadas e de outros setoreS de classe 
média. 

Ora, :s~ e ~rs. Senadores 2 seria ocio.sÕ. chalnãf 3 atenção 
do Governo para o importante papel que a classe média de­
sempenha n~ equilíbrio político das sociedades. democráticas. 

o A perdurar este tipo de pOlítica, a classe média Vai deSapa­
recer do mapa. Ficarão, apenas, de um lado, os ricos, mor­
rendo_ de colesterol por excesso de coptida, e. do outro lado, 
a imensa maioria dos pobre, morrendo de fome por falta 
de alimentação. 

Aqui, no Senado Federal, temos nos posicionado intransi­
gentemente contra esta política de arrocho salarial. Não é 
matando o povo de fome q~e. vamos resolver os problemas 
n~cinais. O Goyêiiio sab~. que há caminhos mais eficientes 
e menoS traUmáticos. 

Portanto, não se:rá com a nossa aquiescência que o P"resi­
dente Collor continuará obrando o seu pseudo "milagre" con­
tra a Nação brasileira. (Muito bem!) 

Senado Federal, Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1991.- Senador Lavoisier Maia. 

O SR. PRESIDENTE (Bem V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O sR:-NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)-:- Sr. Presidente, St48 e Srs. Senadores, 
o atual Governo teln pautado a sua ação por um constante 
confronto com as leis deste País e com a própria Constituição 
FederaL 

Prova disto são as suceSSivaS de!rOtis nos tribUnais e 
as manifestações "reiteradas do ProCurador-Geral da J:t.epú-



8212 Sexta-feira 22 "151ÃRIO DO CONGRESSO NAC!ON'AL(SeÇão 11) Novembro de 1991 

blica, tentando fazer com que o GovernO _se co-ncilie- cOm turas, ·ririancéiramente fragilizadas e exauridas pelas constan­
a lei e respeite os direitos assegurados pelanõssa Carta Magna. · teS qued~s das cotas do Fundo de Participação dos Municípios. 

Os aposentados têm sido as grandes vítimas dessa inconse- Protesta111 os Prefeitos, num movimentO q_ue poderia, perfeita­
qüênCüi dô_Governo e freqUentemente são obrigados a bater mente, espraiar-se por todos os estados brasileiros, tão atual 
às portas dos tribunais para obter o reconhecimento daquilo é a dramática situação de-todas as Prefeituras Municipaís. 
que, incontestavelmente, lhes é assegurado pela nossa Iegis- - De Alagoas mesmo, faz poucos dias, vieram a Brasília 
Iação. - quase todos os Prefeitos Municipais, coin a mesma queixa: 

É inconcebível, Sr. Presidente, que se queira, através caem as _quotas do FPM; os Prefeitos ficam a ca."da dia mais 
de uma portaria, anular os efeitt?S de· uma lei aprovada pelo impossibilitados de atender aos anseios mais elementares de 
CongresSO Nacionã.l e sancio:riada pelo Presidente da Repú- suas comunidades. O FPM cai não apenas em termos reais, 
blica. mas até· _em termos nominais. Em Alagoas; por e{'emplo, o 

É o. que está pretendendo o Ministro do Trabalho, ao repasse do Fundo à Prefeitura de Maceió foi de 549 milhões 
negar aos aposentados, que ganham mais de um salário míni- em agosto e de apenas 528 milhões em outubro, dois meses 
mo, o reajuste de 147%, preconizado nos artigos -41 e 1_46, depois. De jaõeiro a Outubro, ~a queda é de quase 32% em 
da Lei n' 8.123!91. - termos reais_ Já não há apenas crise, há desespero entre os 

Com essa atitude, o-Ministro do TrabãJho, com o respaldo Prefeitos. A incerteza e a instabilidade são a mesma em realção 
do Presidente da República, desrespeitou o direito de pelo aos Estados que, a cada mês, recebem comunicação da Secre­
menos quatro milhões de pessoas, amparado em um parecer taria do Tesouro, dando conta da queda da Receíta e da 
suspeito do Consultor-Geral da Re:,R~blica_, que contraria a conseqüente diminuição da cota do Furido de Participação 
interpre-tação dada- por todos os juriStas e pelos tribu-nais de dos Estados. 
todo o País, que já concederam milhares de Hrill.nireS. ã.os A- crise tem riome: recessão. O País foi e·m·puriado, por 
aposentados. uma política econôiriica absurda, para uma recessão que está 

Não podemos aceitar que se queira ·ciiiai- no País du-as quebrando as empresas, corroendo o poder de compra dos 
categorias de aposentados, estabelecendo para -eles índices salários sem tirar fôlego da inflação. O Brasil produtivo se 
de_ aumento diferenciádos, ao arrepio da lei, sob a alegação Suçáteia, enquantO a· inflação continua sua espiral. O Biãsil 
de que a Previdência não teria reCursos para pagãl- o aúrllentõ jã não tem apenas inflação, sofre também a estagnação- econô­
previsto no Plano de Benefícios, enquanto para o custeiO pre- mica. Desnecessário dizer que a proposta do Governo, de 
valece o índice maior, por atender às conveniências do próprio - reduzir de 2.5% para 20%, ·õ fepaSSe do ICMS devido pelos 
Governo. · ·· EstadOs aos Municípios somente agravará o drama atual das 

Um país que busca a modernidade tem que tratar com Prefeituras. Desnecessário também acentuar que a Reforma 
respeito aqueles que deram 30 ou 35 anôS de suas Vidás "pára Tributária proposta: pelo Governo pode até representar algum 
a construção do Brasil que hoje temos, não podendO pagar socori--o emergen-cial para o caixa do Tesouro, mas seus efeitos 
pelos erros cometidos pelas sucessivas admiriistrações da Pre- logo serão neutralizados. BUsca:..se, a~inal, o aumento de alí­
vidência. - ---- - ------ - quotas. Mais, impõe-se o auriieilto da carga Tributária sobre 

Tenho certeza de que a Justiça vai rest<:tbelecer,~ mais uma mesma base de contribuintes, que não se alarga. Promove 
uma vez, o respeito· ao texto constitucional e à'Lei n~ 8.123, o Governo o aumento da carga de impostos num momento 
aprovadas nesta Casa. Não podemos, -de maneira alguma, em que o serviço público, como um todo, foi desmoralizado 
ser· cúmplices de uma decisão tão irrespOnsável e tão pemi-- -e desacreditado pelo próprio Presidente da República e entrou 
ciosa; sob pena de condenarmos à fome e à miséria milhões e1n colapso. paran-ã.e dizer em falênd.-a. Dessa forma o aumen­
de aposentados que acreditaram nas instituiÇôes -e- D.is leis to da carga de tributos só estimula a ~oneEação. O Governo 
deste País. - ---- ---- --- -- - esquece que não haverá Imposto algum sem atividade econô-

Espêramo-s quea:Justiça restaure a le"são soda) provocada mica, pois afinal nem a inigualável voracidade do fisco brasi­
pela Portaria do Ministro do Trabalho, e que os aposentados leiro conseguirá @.rrecadarimposto sobre o vazio. Ainda não 
possam recuperar, em parte, o poder aquisitivo de seus pro- se inventaram os impostos sobre falência empresarial ou pes­
ventos que têm sido aviltados pelas decisões do Go.Yemo. s.oa, sobre concordatas, sobre empresas paralisadas, máquinas 

Faço um apelo ao Senhor Presiderite da República para ociosas ou mercadorias encalhadas. Não se tem, ainda, o im­
que determine a imediata revogação da Portaria o<:> 3.485/91, posto sobre o desemprego ou a recessão- que, na verdade, 
ilegal sob todos os aspectos, que tanto~ males t_e_m causado é o que faz e estimula ó Governo-com sua esdrúxula política-
aos aposentados, obrigados a sobrevh:e_rcom proven~os d~fa- econômica. - -
sados e que, certamente, não suportariam mais e_s~e golpe Param indústrias e empresas, por con-ta da recessão. Pa-
cto Governo. - - ram trabalhadores por conta: ·do desemprego·. Param, agora, 

Muito obrigado. (Muito beml) os PrefeTtO"S", -em greve contra· a recessão. O que se vê é o 
poder público em greve contra o poder público, o Governo 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra protestando contra o próprio GovernO. Infelizmente temos 
ao nobre Senador Teotonio Vilela Filho, de nos preparar para outros absurdos do gênero, pois só quem 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB -AL. Pro- não conhece-o Brasil colorido poderá ainda se suq)reender 
nuncia o seguinte discurso.)__-S-r. Presiqente, ST'5 e Srs. Sena- com o absurdo, com o esdrúxulo, com o in_u.sitado. Afinal, 
dores, as Prefeituras Municipais, por tOdo o País. exibem é o Presidente da República que bombardeia, num sábado, 
um inédito e jnquie-tari:te espetácUlo: por iniCiativa dos próprios o Projeto de Reforma Tributária que ele próprio encaininhara 
Prefeitos, os Municípios- param por 3.1gum tempo todos os na sexta ao Congresso; ou que critica ilum- dia o emendão 
serviços, com exceção apenas dos essenciais, mantidos emer- que mandara anunciar na véspera. É o Presidente da Repú­
gencialmente. Querem oS Prefeitos com eSsa gteVe inSólita blica _que se diz Parlamentarista num dia e trabalha contra 

1 chamar a atenção para a dramática situação de suas Prefeiw a ãnt~cipação do plebiscisto rio outro, estimulando o seu Mi-
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nistro da Justiça a trabalhar contra a emenda parlamentarista. 
É longa a sucessão de absurdos, de incoerências, de mentiras. 
O Brasil, afinal, elegeu um Presidente que escreveu no seu 
documento de campanha, diretrizes de ação do Governo Fer­
nando CoHor de Mello, que o Brasil teria um crescimento 
acumulado _do PIB, em seu período de Governo, de 47%. 
O PIB encolheu 4% no primeiro ano; a sinalização do orça­
mento enviado ao_ Congresso é para -um cresciritento zero, 
se novamente não despencarmos num crescimento negativo. 
Os 47% do engodo da campanha seriam atingidos emdois 
anos, à razoável taxa de mais de 20% ao ano. Quem Sabe, 
nessa sucessão de disparates, o_ GOverno Federal decide tam­
bém parar. Ganharia, sem dúvida, as manch~!es_ do País ~ntei­
ro, até notas nos- jornais americanos, e poderia n~o resolver 
a crise, mas com certeza atrapalharia muito menosl 

Muito obrigado! 

de oito oi1hões de dólares, os assalariados de classe média 
com500 milhões de dólares, incidindo os quatro e meio bilhões 
de dólares restantes sobre todos os oont_ribuintes na forma 
cte indexação de encargos tributários. 

O" Presidente da República afíníla qUe Urna das fi!etas 
perseguidas pelo Governo é o combate a sOnegação e a redu­
ção da economia Tilformal. A regra, obviamente salutar, é 
a do aumento da receita via aumento de contribuintes. Se 
todos pagam, é claro que cada um pagará menos. O pacote 
_finalmente anunciado não demonstra preocupação com essa 

-regra importaD.te, em matéria tributária. 
_ A,_expectativa é de que a economia ~ubterrânea continue 
--ª-.J~inar, alimentada pela insegurança no futuro e pela descon­
fiança da seriedade das autoridades no uso dos recursos gera­
dos pela arrecadação. As formas de sonegaç_ão ~ evasão tribu­
tária continuarão a ser empregadas com a mesma eficácia 
que tinham anteriormente. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Conéedo a palavra Isso porque a proposta governamental que o Governo 
ao nobre Senador Ruy Bacelar. ora submete à deliberação do CongreS~o não_ a~tera a estrutura 

O SR- RUY BACELAR (PMDB - BA. Pronuncia 0 tributária nacional,limitando-se apenas a aumentar as alíquo­
seguinte discurso.) - Sr. Presjde_nte, Sr!s e Srs. Senadores, tas. -Se não muda essa estrUtura, que Continua inju-S(i e fre­
o Governo acaba de remeter ao CoilgresSo-NãdOnal um con- ---qüeiltemente irracional, não terá condições de _combater a 
junto de propostas que classificou pomposamente de reforma evasão, a sone:gaç~o e a corrupção. 
tributária, a título de simplificar os tributos, promover a justiça _:A -pa-rcela maibr do aumento-de arrecadação a ser gerado 
fiscal, incorporar o setor informal da economia1

, combater incide sobre as empresas e serão repassadas aos preços. Os 
a sonegação de impostos e reduzir oS tributos sobre a pro- ganhos que, porventura, tiverem os assalariados, na base da 
dução. pirâmide serão ilusórios. Outras medidas embutidas no paco~ 

Um exame mais acurado do novo pacote leva-nos a con- te, como a extinção de várías taxas, nã"o têm maior impor­
cluir que não se trata de refot:ma tributária, que há tanto tância. 
tempo o Brasil rec~ama com_ o imperativo de sua modernização. Em suma, Sr. Presidente. Sr.'~ ~ S.r_s. _ S_~n~dores, enl ma_té~ 
Depois de tanta publicidade em torno de ~ma possível refor- ria tributária, tUdo Pei-rnanece como dantes, ou seja, a marca 
mutação do sistema tributário nacional, 0 Governo-limitou-se domihante é a fa]ta de regras estáVeiS. -O País confiD.Uãrá 
a propor mero aumento de impostos. s~jeiio a alíquotas elevadas, altos íiidices de sonegação, queda 

O Brasil continua a impor aos seus cidadãos e ao comba- de receita e aumento da economia submersa e corrupção. 
lido sistema produtivo uma pesada carga tributária. Em con­
juntura econômica marcada: pela recessão e o desemprego, 
quando o Produto Interno Bruto e a renda per capita regridem, 
o Estado apela para· nova sangria como se dessa maneira 
pudesse tapar os buracos da desídia e da_i~_competência.-

Tributaristas de notório conC:eitd--tfve-.r:a~ a_qportunidade 
de advertir que a ptoposta governamental referid~ é fruto 
da improvisação e da falta de planejamento, apresentada às 
vésperas do recesso parlamentar justamente para evitar que, 
em torno de problemas de tanta magnitude, se promovesse 
um debate com a participação da sociedade. 

Mais uma vez, o Congresso N acionai é pressionado a 
votar complexo conjunto de medidas sem que seus integrantes 
tenham tempo e condições para fazer uma análise adequada 
de sua conveniência. O que õ Governo pretende é que suas 
proposições sejam-aprovadas rapidamente para vigorar a par­
tir de janeiro do próximo ano. 

Age assim, não inspirado pela necessidade de promover 
reformulaçâo profunda e abrangen_te na estrutura tributária . 
anárquica e injusta socialMente que o País criou, ao longo 
do tempo, mas em aumentar simplesmente a carga tributária 
onerando brutalmente tanto a classe média, que sofre progres· 
sivo processo de proletarização, quanto as empresas, que se 
acham sufocarias pela instabilidade da economia e as constan­
tes mudanças nas regras do jogo. 

As autoridades econômicas, Senhor PreSidente, estimarr:l 
que o novo pacote proporcionará um aumento entre 1.2 e 
1.3 bilhões de dólares na arrecadação de impostos. As empre­
.sas serão compelidas a arcar com tributos adicionais da ordem 

Sr. Presidente, Sr.os e Srs. Senadores, a característica pre­
_dominante do pacote tributário é a inexistênCíãàe regráS claras 
_ e· permanentes como tudo o mais em nossa economia. Essa 

triste realidade leva-nos_ ~ convicção P.e que, esgotados os 
efeitos da falsa reforma, o Go_verno apresentará nova proposta 
no final do próximo ano. 

Frustrou-se assim, mais uma expectatíva. Esperava-se 
que o Governo apresentasse projeto mais coerente, promo­
vendo um ajuste_ compat!v~l com a gravidade da situação eco­
nómica que o Brasil atravessa. Ao invés disso, tivemos mais 
uma m~ia sola, insusceptível de criar uma estrutura tributária 
moderna e racional. 

O próprio Governo encarregou-se de dar eloqüente de­
monstração de despreparo quando formulou uma proposta 
de aumento de alfquotas na cobrança do Imposto de Renda 
que provocou revolta na classe média. Os que percebessem 
salários entre 390 mil e 762 mil cruzeiros sofreriam a incidência 
de25%. 

- O Piesidfm'te dá RepúbliCa reConheceU que a incidência 
ánuriciáda era demasiadamente draconiana sobre os segmen­
tos médios, deterniinando uma revisão das tabelas. Assim 
mesmo, as alíquotas do Imposto de __ Renda serão de 15%, 
para os salários acima referidos, de 25 e de 35% para os 
mais altos. 

Os assalariados, Sr. Presidente, Sr*5 e Srs. Senadores, 
- esfãO sendo duramente penalizados por essa reforma impro­

visada. Salário não é renda parii sofrer as brutais taxações 
que sofre em nossO-País. As distoiçóe-s torha:rnm-se mais do 
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que óbvias, nos ultimas tempos, sem ·que Os gove-rno!nenham 
revelado vontade política para corrigi-las adequadamente. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Albano Franco. 

E, no entanto, Sr. PreSiâente, S~ e Srs. Senadores, a 
sociedade brasileira mostra-se amadurecida para que se pro- O SR. ALBANO FRANCO (PRN - SE. Pronuncia o 
mova uma verdadeira reforrnulação da nossa sistemática tribu- seguirite _<iiscursõ.J- sr.- PféSidente-,- s~s e srs: senadores) 
tária. Ocorreram neSte País-. nos- últimos tempos, váriOs semi- tiVe a honra de participai do vôo inaUgural que -trouxe o 
nários e congress_os que trataram â_ ~xau_st~ci do_-P!9bJerna - novq -~vião da Varig MD-11 de Los Angeles para o Rio de 
tributário; ·seja no Congresso Nacion-al ou em associações de Janeiro -na semana passada. O fato, em si, já- é--mófivo de 
classe. org_ulho para um país como o Brasil, onde tais avanço QCOrrern 

O amplo debate que se verificou no Brasil a esse reSPeito, ém uma ·empresa privada eficien-te, -neXívd e- inovadora -
desde_ a formulação do sistema tributário na Cons"tihiiçaci de cômo é a Varig. -
1988, justificava a expectativa de que o Governo-ap-rese"ntãsse A inauguração ganha importância maiõi;Cju.ãndo se c6n­
uma proposta mais profunda e consistente. Os especialistas sidera que essa _é apenas uma de dez aeronaves iguais, adqui­
julgam viável que se reduzisse o total de mais de 5Q_t_-6butos ridas pela mesma empresa. Numa hora em que só se fala 
a apenas seis ou sete. _ __ _ ___ em crise, é auspidoso ver empreendedores confiando no futu-

0 GovernO promoveu a elimiriação de mUitos penduri- ro desta grande nação e demonstrando sua fé de modo concre­
calhos, mas não se preocupou com ó éiD:ugarrtentO do riúmero _ to. _Se? no proje_to MD-11, a Varig está investindo 1,2 bilhão 
de impostos-- que ainda são- de mais de __ vinte. Como não_ de dólares de origem genuinamente nacional e conquistados 
revela capacidade para aumentar a massa de contribuintes,_, palmo a palmo no competitivo mercado de transporte aéreo. 
uns pagam muitO paTa que muitos riada pã.guein. - --

______ Como Senador da República e como Presidente da Confe-
Sr. Presidente, s~~ e Srs. Senadóies, a economia informal deração Naciçnal_da Indústria, faço questão de registrar Cios 

~empre cresce em mõhlerttoS de grave crise eéonómico-finan- Anais -~esta Casa 1 o exemplo dessa empresa. A Varig é Uma 
ceira. Muitos desempregados encontram na montagem do pró- empresa símbolo. Sua estrela, hoje em dia, é a marca do 
prio negócio a úníca· alternativa de sobrevivência. Não_ poucos ___ _Brasil lá fora. Internamente, é uma síntese de eficiência. 
têm-s-ucesso. Deixam de contribuir para os cofres do Tesouro, ____ Trata-se de uma eficiência conquistada ria base de muito 
muitas vezes, por não Cónfi.arem numa criteriosà aplicaÇão trabalho, com a prata da casa que, aliás, é 0 traço da Varig. 
dos recursos pelo Estado. Essa empresa tefl! sua história profundamente marcada pelo 

Em momento de notória Crise moral, quarldO-flOffiens trabalho de gente que se conhece, gente que se dá bem~ _gente 
públicos e instituições perderam a àe"dibilidade, essa descon- · que se respeita. Sua história começou em 1921, bem antes 
fiartç-a da sociedade torna-se ainda mais generalizada. Para de.su_a fundação. Otto Meyer foi um ex-oficíial da Força Aérea 
reverter esse triste quadro é preciso qtie tis hOmens públicos Alemã que veio para o Brasil com planos de fundar uma 
dêem o bom exemplo e os recursos· do Estado sejam· aplicados empresa de aviação. Durante 5 anos: tentou realizar seu- sonho 
com seriedade e parcimônia. mas em vão. Em 1926 viajou à -Alemanha com a idéia de 

P · --- d · t ê -. =-, -·-- ~·--d- · d' h . - trazer uma aeronave e alguns tripulantes. Conseguiu. Arren-recisamos e maiOr ranspar nc1a no uso o m e1ro d ·~ "Atr f .. b r -- - B · 
públicO. D-e-sde que a sodedade esteja informáda sobre a ade- ou 0 aviao. . an ICO e? teve. lcença para voar no ra.sll. 

. ~ . . Seu braço diretto, secretáno, assistente _e contador- enfim, 
quada aphcaçao dos recurs_os aufendos com os tnbutos tere- seu "faz t do" era · d 19 h d R b 
mos uma atitude mais coopetatiVã-da parte dos cidadãos. Bert c) ud . f' _ _um Joye~ e ~n~s _c- ~ai 0 d~ e

2
m
7 Um governo sério pode fazer pela eficiênCia da máquina arre- _-de 

1
.aan. e·r~o doiS 

19
'z2e7radm aRic~:m deceJr 0 ~00 maugpU;rart noA!Ia 

d d · · d é · --d fi - · . 1 e o o e aneJro para o o egre, 
ca a ora mmto maiS o que ex mtos e IScrus. co· m es· ~ 1 s t s· F · d s 1 FI · 6 !' ca as em an os, ao ranc1sco_ o u e onan po 1s: 

Diante das falhas e_videntes da __ propostª goverp.~m~ntal, 
creio que chegoq a hora de o Congr:_:esso :Nacional ~~-eJ.:CeJ;". 
as suas prerrogativas para formular uma-alternatiya, d~ refoJma 
tributária verdadeira que corresponda às expectativas dá Socie-
dade e aos inter~sses nacionais. -

Sei que existem importantes propostas e estUd_OS__de con­
gressistas e_ de conceituadas entidades de classe que poderiam 
servir como importantes subsídios para- a elaboração de pro­
posta mais abrangente e duradoura. É possível dimunuir os 
impostos sem reduzir o nível de arrecadação, desde que o 
sistema tributário seja justo e racio"iial. Como, por exemplo, 
poderíamos extinguir o IPI 1 por ser um imposto sobre a produ­
ção. País_ pobre não pode taxar quem produz. Produzir gera 
empregos. O !PI, fliridiâO ao ICMS, GÕm_a_líquota]Jaixa, pode­
ria ser cobrado como Imposto de Consumo sob~e Vendas 
no Varejo. O--Imposto de Vendas tem que ser posto à vista 
9~ --~~n-~_~:t!!l~_dQ!d?Q!_ fi_rp._a _f!Q _p!e_ç~ _líq g.içlo,_ pago na hora da 
compra. 

Este é- um nio"nieilto de extrema importância, cabendo 
ao Congresso Naciorial papel decisivo na sqlução das graves 
questões que hoje estão postas à Nação. ____ _ 

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado! (Muito bem!) 

Dois d_ia_s _de vi~gem! 

No dia 7 de maio daquele ano, foi fundada a Varig tendo 
como peculiaridade ser uma das primeiras empiesas de Capital 
aberto do Brasil - 550 acionistas! - · 

~Rubem Berta tornou-se presidente ein 1941 quando 
Meyer, por ser alemão, renunciou à Presidência--para evitar 
prejuízos políticos: Rubem Berta permaneceu como p-resi­
dente por 25 anos. Foi uma épocá de grandes expansões e, 
sobretudo, uma época de modernização social. Rubem Berta 
foi um amante da administração participativa. Ele sabia que 
o bom entendimento entre empregados e empregadores é 
fator-chave para o sucesso de qualquer empresa. 

Inspirado pelos princípios de justiça social e solidariedade 
da rerum novarum, Rubem Berta organizou a fundação dos 
funcionários da Varig --hoje, Fundação Rubem Berta, a 
fundação tornou-se proprietária e gestora de todo o complexo 
Varig. Hoj_~~ a Holdjpg é administrada por um colegiado de 
mais de 500 pessOaS~ do-s -mais variad()S níve~s hierárquicos 
e que tomam as decisões estratégicas para'a Viâã das empresas. 
É um exemplo vivo de administração integrada em que capital 
e trabalho são parceiros. Trabalham juntos e convergem para 
os mesmos objetivos. 
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A Varig tem sido administrada por personalidades mar~ 
cantes. Todas, prata· da Casa. "Crias" do mesmo-ninho. Nas 
mãos de Rubem Berta, cresceu Hélio Smidt que, em 1980 
passou a presidente da empresa. Com Hélio Smidt !armou-se 
Rubel Thomas que hoje preside a Varig. 

Mas, apesar de tantas personalidades de destaque, a Via­
ção Aérea Rio-Graç.dense se caracteriza exatamente pela ges­
tão em equipe. É uma verdadeira família-. Essa é a cultura 
da Varig. Rubel Thomas também veio debaixo, trabalhando 
na contabilidade e galgou todos os postos, cultivando a admi­
nistração colegiada. 

A Varig é uma empresa que também valoriza os recursos 
humanos porque sabe que, nesse ramo de atividade, qualidade 
é mais importante do que quantidade. É dentro de um clima 
de harmonia entre capital e trabalho que a empresa estimula 
a motiVação e promove o aperfeiçoamento téCníco de seu 
pessoal. 

A filosofia da Varig, desde sua fundação em 1927, foi 
sempre a de servir o Brasil e não a de servir-se dele. Em 
1942 a Varig jâ se lançava no transpoJ1e intefm_1.cional ao 
voar para Montevidéu. Em 1955 foi para NewYork. Em 
1961 ;Miami, Caracas; Bogu-rá; México, Los Angeles e chegou 
a T6quio. Em !965 entrou na europa. Hoje está em toda 
parte. Já se prepara para Seul e HongKong. ~ _u_ma Holding 
de 42 mil funcionários. Só no setor de transporte aéreo, a 
Varig garante quase 30_empregos diretos e mai~_de l()i}mil 
indiretos. _ - - - -

É uma empresa de grande porte e altamente especia­
lizada. Faturou 2,5 bilhões de dólares em 1990 e prevê 2,7 
para 1991 em um mercado que se torna cada vez mais compe­
titivo. Internamente, a Varig atende 47% do total de passa­
geitos e 52% de __ carga. Ext~-r:na, ela cçbr~ 46%" dos passageiros 
para a América do Norte, 43% para a Europa,~ 57%_ para 
a Ásia, 44% para Ámerica Latina e 47% para a AffiCa. São 
resultados expressivos para um mercado de competição cres­
cente. 

Na década de 80- a chamada década perdida- a Varig 
continuou ampliando. Adicionou 33% nas horas voadas e 
42% de passageiros transportados. Hoje, a empresa possui 
33 aeronaves de grande porte e 55 _do tipo standard. Ao fóngo 
da década de 90, a Varig adicionará 19 grandes e 17 standard. 

Varig é uma famífiã de gente qÜe ?tr~dita--flo Brasil. 
É uma empresa que não para de se modernizar. O projeto 
MD-11 é apenas a ponta do iceberg. 

EstamOs diante de uma empresa de vanguarda. Vanguar­
da tecnológica. Vanguarda mercadológica. ·vangua:rda admi­
nistrativa. Estão de parabéns os seus direitos. Está de parabéns 
Rubel Thomas que tanto honra a tradição de luta e de perseve­
rança deixada por Hélio Smidt e Rubem Berta. ---

0 SR. PRESIDEN"TE (Beni V eras)- "O Seriado Federal 
·foi cõ-nVidado a participar, na Escola de Guerra Naval, do 
Curso de Política e Estratégia _Marítiffia. O tefna geral será 
"Uma Visão Global da Conjuntura Ecónómica do País", ten­
do sido indicado para representar esta casa, aiilanhã; dia 
22 de novembro, o Senador Dirceu Carneiro. O tema de 
sua exposição será "0 Poder Legislativo''. -

O SR. PRESIDENTE (BeníVeras)- Nada mais havendo 
a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando 
para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

- 1- . -·· --
PROJETO DE LEI DA.CÁMARA 

N• 85, DE 1991 

(Em regime de urgência, nOs termos do aft: 336, c, do 
Regimento Interno). 

DiSCUSSãO, em turno único do Projeto de Lelda Câmara 
n• 85, de 1991 (n• 1.793/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dá nova redação ao § 1' 

· do art. 3• e aos arts. 7• e 9• do Decreto-Lei n• 288, de 28 
de fevereiro de 1967, ao capllt do art. 37 do Decreto-Lei 
n• 1.455, de 7 de abril de 1976 e ao caput e § 2• do art. 
lO da Lei n• 2.145, de 29 de dezembro de 1953. (Dependendo 
da votação do Requerimento n• 797, de 1991, de extinção 
da urgência.) · 

-2-
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 
Projeto de Decreto Legislativo n• 82, de 1991, de autoria 

dos Senadores Júnia Marise e Alfredo Campos, que susta 
os atos normãtivOs do Poder ExecutivO que objetivam realizar 
o processo de privatização da UsirriiriaS.- - - · · · ·· · 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se-a sessão à$}7 horas e 27 nlinUtoS.) 

DISCURSO PRONUiiCIADO PELO SR. 
EDUARDO SUPL!CY NA SESSÃO DE 18-IJ-91 E 

. , QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SE-
RIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. . 

O SR. EDURADO SUPLICY (PT - Si'. Pronuncia o 
seguinte discurso.)-- Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria 
de registrar, de forma pouco usual, dois f3tos __ de extr~ma 
importância para sobrevivência das nações indígenas de nosso 
País, que me fazem cumprimentar a decisão do Presidente 
Fernãndo Collor de Mello: 

o- primeiro, diz respeito- aO--DeCretá cjlle h!Jtp.oiOgO-U a 
demarcação do território dos Uru-Eu-Wai-Wai, que, além 
de preservar significa ti~~ _área ambiental,_ garantiu a reserva 
indígena. 

O segundo, refér~-se à Portaria através d3. quª"I Sua Exce­
lência reconhece o território dos índios· Ianomami, o que cons­
titui o primeiro .PaSso no seil.tido da demarcação efetiya do 
séu tei'rlt6río. 

Tal demarcação somente será consubstanciada, através 
de De-creto de HOfll_Ologaç~<Y, após o levan_t<!m~p._to topográ­
fico que delimitirá geograficamente a área. 

Avalio como importante as atuações, neste caso, do Se­
cietário do Meio Ambie1;1te, José Lutm_b_erger; do Presidente 
da Funai, Sidney Possuelo e sua assessoria, bem como a do 
Minstro da Justiça, Jarbas Passarinho. 

Ainda há poucos dias, na Comissão do Índio, instituída 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo, por iniciativa do Se­
cretário de Negócios Jurídicos, Dalmo Dallari; pela Secretária 
da Cultura, Marilena Chauí, tivemos a oportunidade de, ali, 
ouvir o Presidente da Funai, Sidney Possuelo. Na ocasião 
se encontrava, também, a Sr" Cláudia Andujar, Presidente 
da Comissão para Criação dO- Parque Ianomarni, e o Pre~i-
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dente da Funai ressaltava a importância da demarcação do 
territóríO Ianomami, do· ponto de vista da preservação do 
ser humano. 

O recorihe-cimento desses espaços territoriais oCupados, 
tradidOrialrnente, pelos ianomames~ constitui~se em requisito 
essencial para ·garantir-se o respeito ao seu modo de vida, 
próprio de sua organização social, às suas cre11ças e tradições, 
línguas e costumes, enfim, à cultura de cada grupo denomi­
nado indígena, direitos esses consagrados na Constituição_da 
República Federativa do Brasil. 

É necessário, agora, qu-e o Govern.cr previna invasões, 
através de efetiva fiscaliza'ção das áreas: É iinp~xt~!f~, ·nesta 
ocasião, cumprimentar os movimentoS que têm lutadó pela 
causa indígena e pelo meio ambiente, por essa significativa 
conquista que se constitui em estímulo para coÍJtinuaimos 
a lutar a fim de que sejam definidas as demais áreas que 
devem ser objeto de demarc_ação ... 

O Sr. l::ésar Dias -Permite-m-é V. EX' um aparté? 

O SR. EDUARDO SUPLICY ·- Nobre Senador César 
Dias, dentro de um mom.ento concederei o aparte a V. Ex~ 

Gostaria de salientar que tenho ouvido dive-rsos pronun­
ciãmenios de Senadores da área amazóriica, assini tOino de 
V. Exf Ainda há pouco, o Senador Aur-eo Mello a mim ponde­
rava que se fazem necessários- alguns cuidados no que se refere 
a essa questão. Dizia-me, S. EX" que podem haver ~n_t~resses 
internacionais muito fortes não sendo propriamente _os mes­
mos das nações indígenas, movimentando-se para.que.o Go­
verno viesse a tomar uma decisão dessa importância no sentido 
d~ preservar uma áre~ tão grande que equivale praticamente 
não só ao tamanho de um Estado como faz lembrar até alguns 
países do mundo_ . _ 

Estar-se-ia mexendo, por exemplo, em interesses de gru­
(X)S de outros países que não gostariam que ·n.e_~fl:S áreas se 
desenvolvessem pesquisas, que houvesse extração de certos 
tipos de minérios. Queria saber, Senador Aureo Mello,talvez 
possa até haver movimentos nessa direção? . _" 

Pensei bastante sobre esse assunto e acredito ser ill)por­
tante preservar-se aquilo que muitas_dessas nações, que hoje 
nos pressionam,- não tomaram o devido cuidado em seus pró­
prios países, destruindo uma cultura de um povo muito impor­
tante, como, por exemplo, nos Estados.l.Jnidos, e em ot~tros 
países da Europa, da Asía, da África.- - --__ _ 

Esse assunto foi bem analisado por aqueles que se consti­
tuíram em estudiosos dos povos indígen,as e tenho a certeza 
de que houve, nesse caso, pon-derações feitas por· pessOas 
de responsabilidade que saberão se cercar das devid_a~ preca~­
ções para que o 'interesse iiacional não seja aqui, de fonna 
alguma ferido. _ _ _ _ ! _ 

Com muita honra \:oncedo o aparte ao· nobre Senador 
César Dias. - -

O Sr. César Dias - Nobre Senador Eduardo Suplicy, 
como membro do Estado de Roraima, onde foram -feitas as 
demarcações, quero colocar para V. Ex~ que fizemOs um estu­
do antropológico superficial - esta não- é--a iniriha formação 
-bem como· estudos estatísticos, inclusive, com informação 
das próprias Forças Armadas, sendo essa demarcação real­
mente excessiva. Não queremos aqui ii' contra o mérito da 
preservação -da ração Inanomami, embora eu seja contra se­
gregarmos uma civilização a um zoológico humano, como 
vivem aqueles indígenas. Somos contra· essa demarcação de 
9 milhões e 416 mil hectares de terra. Se houver um total 

de lo mil í~dios, eles receberão cerca de 941 -hectares de 
terra cada um. 
---E se cada brasileiro for recebú essa quantidade de terra, 

o Bi'asil teria que ser três vezes maior do que o planeta Terta, 
incluindo oS- mareS e oceanos. Então, isso é absurdo; é uma 
falta 9e gerenciamento; é uma falta de orientaçãó ·para o 

_nosso Presidente. Quanto ao Sr. José Lutzenberger. não sei 
qual o·interesse desse Secretário, mas S. S• fofdenunciado, 
'aqui no-plenário, durante o seu tempo na Secretaria do Meio 
Ambiente de ter feito 149 viagens para o· exterior. Existem 
'interesses inconfessáveis nessa·demarcação e nós nãô sabemos 
quais são, mas pa-rto dÕ princípio, já se não existe uma fron­
teira - foi desrespeitada a posição das Forças Armadas :­
e-- se já' eXiste uma ilaÇão- demarcada e _u_m_ limite de um até 
çento e cinqüenta quilômetros, então pode acontecer da mes­
ma maneira como nasceu o estado da Namíbia, Panamá e 
o próprio Kuwait .. Aí, sim, está afe-tada ·a própria soberania 
brasileira. Não di~c,uto o mérito d.e preservar e até levantar 
para o País a bandeira da ecologia, ~a~· não da "ecofobia", 

-interesses eScusos em cilha das nossa riquezas. Fora dito agora 
·por um astronauta ametiCano que ele sobrevoava uma·-das 
áreas mais ricàs deste planeta, e é justamente essa área Yano­
mami. Resido em Roraima há dez anos·e conheÇo esse movi­
mento da naçãô Yanomami há mais-ou menos dez_ anos. Não 
vefo nenhUm brasileiro nésse movimento, ou melhor, o·úntco 
brasileiro enVolvido nesse movimeiitó -é o Sr. JOsé Lutzen­
berger. Nobre Senador, a V. EX', que' é-urilà das rilentes 
claras deste Senador, contrapõe~se a muitas posições do Go­
verno Federal, eu gostaria ·de dizer_ que V. EX' está errando 
Cin dizer que é favorável ã demarcação das áreas Yanomami. 
Muito obrigado. 

. O SR. EDUARDO SÚPLICY - Prezado Senador César 
Rias,_ quero dizer ~o respeito que tenhO por V. ·E~,' e -airlcia 
inais tratando-se de um assunto que é da sua área, uma vez 
que V. Ex• é Senador por Rorainia. Preciso dizer que não 
conheço ainda aquele Estado, mas tenho muita vontade de 
conhecer, inclusive_ a área _objeto qesse decreto. 

Espero conhecer mais sobre o_ assunto, além do testemo~ 
nho de muitas pessoas, inclusive de um brasileiro, que muito 
cOnheCe ã -vida: indígena-, PreSidente da Funai, cujas- ações 

- têril mere'cido o respeito de uma grande comunidade, o Sr. 
Sidney Possuelo. Embora opositor crítico do Governo Collor 
em tantas ocasiões, nesse caso, pelo menos, salvo melhor 
juízo, melhOr conhecimento, estou dispostO- ao debate com 
V. EX', com outros Senadores do Amazonas, para conhecer 
m-aiS Sobre o assunto. Felizmente, o Senado Federal é uma 
Casa que se constituí em verdadeira universidade, onde esta­
mos continuamente aprendendo com nossos pares - mas, 
por enquanto, avaliei, após reflexão, que hoje era um dia, 
em seilâo menlbro da Oposição, de cuniprimentar o Governo 
pela sua ação, com todo o respeito a V. EX' 

O Sr. Áureo Mello - Permit~V. E:X. um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ouço o Senador Áureo 
Mello, com muita honra. 

O Sr. Áureo Mello :_ Agradeço a atenção de V. Ex• 
em ter citado a nossa palestra amiga, de alguns ~nstantes atrás, 
e, ao mesmo tempo, registro com perplexidade o aparte escla­
recedor do Senador César DiaS. Realmente, se todas as tribos· 

__ indígenas viessem a ter uma doação quilométrica ou até lati­
fundiária semelhante a essa que os índios Yanomami estão 
tendo, nosso País seria pequeno para distribuir as terras que 
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possuímos para todos os índios. Sr. -Senador EduardO SU.Plicy, grande para apenas dez mil membros da Nação lanomami, 
V. Ex~ é um· representante de um Partido que eu respeito na medida em que não _se trata de_ uma distribuição de terra 
profundamente, pelas suas teses, pelos seus esquemas, pelas que vai ter a característica da propriedade privada, tal qual 
suas lutas e, ao mesmo fempo, -um cavaleiro dessas_ causas se enc_ontra em outros lugares do País. Na verdade, vai~se 
nacionalistas brasileiras e, sobretudo, populares, que têm que distribuir aquela área toda de uma forma mais igualitária. 
ser encampadas, principalmente pelos homens de classe méM Não que o Presidente Fernando_ Collor de repente tenha se 
dia, cpmo eu. A informação que eu tenho, Senador Suplicy, transformado num Presidente comunista para os Ianomamis. 
é que motivos internacionais, motivOs de política internacional Qu_em. sabe p.ão seja até um exemplo para os demais brasi­
os mais profundos é que são a causa dessas· decisõe_s t~fere:ntes _leiros; ·quem sabe possam agora os Ianomami, em se resguar­
aos índios Yanomami. Não quisera eu em tempo algum, nem dando condiçdes, não serem destruídos, como tem sido estam­
desej~tia.nunca,esta.r vestiPo_na.sobre feliz de um presidente, _pacto em inúmeras reportagens, em fotos recenteinente publi­
porq~,~e as razões.q.ue aparentemente são-Censuráveis ou até Cadas; em filmageJ;Is. Vemos a,li a de_struiçãp de ~m povo, 
corriqueiras, às vezes-são ditãdas pelas exigências da finança por doenças, por inanição, -e-·peia-Inãneira como acabamos 
e do direito internacional, que fazem com que esse· presidente contagia,ndo aquelas tribos. 
tome uma deciSão que aparenteinente é absurda, mas no fundo Avalio que, quem sabe, possamos até, uma vez resguar­
pode ter e ser uma forma de manter o Brasil dentro de um dada a cultura e o modo de vida dos Ianomami, num certo 
es.quema internacional que não lhe venha a ser prejudicial. espaço de tempo, compatibilizar a preservação daquela área, 
O informe que eu tive é que essa área dos Yanomami, além da sua cultura, do se~~odo cJe_ vid3:, com alguma co:nbinação, 
de ser uma área profundamente rica em niól?io, em cassJt.ei'ita inclusive, da exploração da riqueza existente naquele territó­
---.eu tive essa informas~o)to-apçr_passaâo, por um dos repre- rio. Mas não da forma predatória que, infelizmente, veio a 
sentent~s 9-o povo do en_t~o Território. de Ra!'_:!~~a-;-: ~quela ~co~tecer, sem mai'?r planejame_n~q._ .. 
área s,eri,a, riquíssima em_ çassi_tedta e em minérios nobres, 
que sáo, por assim dizer, a úniC(l fonte.de rique~a, da Indonésia, - - ' . O. S~-:Ney Maránhão- Penniie-me V. ex~ um aparte? 
e que se nós fossemos explorar a quantidade de ~minério que ~~ 0 SR. EDUARDO SUPLICY·- Ouço v. Ex• com prazer,~ 

. existe ali iriam os séril dúvida acarr(ftar gOase. que a falência _nobre Senador Ney_ Maranhão. 
da Indçnésia, e isso seria urna conseqüênciã que nào poderia 
ser tomada pelo Brasil dentro dos acordos internacionais e O Sr. Ney Maranhão- Senador Eduardo Suplicy, ouço 
do próprio ritmo das NaÇões Unidas. E que por essa razão com- toâa a atenção o_ pronunciamento de- V. Ex", também 
a intenção- governamental e presidencial seria justamente evi- ouVi os argumentos do meu_ cÇ>mpariheiro de P_artiçl.o, Senador 
tar que essa exploração fosse feita já, pprqul:; el_a_~ePfl_ z:e31- Aureo _Mello, e-do meu- ariligo, o Senador César DiãS, que 
mente uma exploração ~().paz de, nocaute;ar os no~sos ii;I'doné- tãO ben;:t representa o Estado de RC)r~ma. Mas como Líder 
sios na sua principal e quase única fonte de receita para a -do-Governo em exercício, não póss'ó deiXar de_·me congratular 
sobrevivência. Não é por isso pO-rém, nobre Semldor paulista, com V. Ex• quando, hoje, vem a ·esta tribuna e se congratula 
que iréi'eu modestamente, talvez com o calor das matas ama- com o Presidente Fernando _ÇQUor por esse decreto. Aliás, 
zônica QU.é nos traz até" aqui para defender com exaltação coincidentemente, Senador Eduardo Suplicy, que-m fiCou de­
aquelas áreas, aprovar ou entender como e aprovado uma veras impressionado com a firmeza do Presidente Fernando 
medida desse tipo. Realmente e.ssa medida me entristece e Collor hoje com respdto a esse projeto foi o p~esidente Carlos 
me põe deprimido, porque se nós fôssemos obedecer a tantas Andrés Pérez, com _quem tive ocisião de tomar càfé da ma~hã. 
exigências desse tipo, o BraSil teria talvez qtie se cUidar porque CólDciOente tambéin, na semana passada, Senador S1:1plicy, 
ele seria realmente muito prejudicado.' V. Ex~ e eu discutimos alguns assuntos da prefeitura âe São 

. . . pauto, como outros ass~ntos _de importância, do Ooverno, 
O ideal seria um moduS faciend.i, um m. odu.s vivendi, que per- d t da · •o v Ex' t aqu· 0 Senado- ·:;re opos1· · · · -- · e enro poSIÇd. que . ·em rn ,u -
mitisse qu. e uma parcela nãÓ Josse êXpiOrida.e-ã. outra pudesse h d d d · ção construtiva, onesta, entro e ·seu ponto ~ vista, que 
ser .usada em beneficio deste País que vive na miséria, porque todos nós respeiüuitos, pelei seu passado, na semana passada 
a quantidade de esfarrapados e. de fave~a4o,s q-ue te_mos é nós, nos entendemos no que conceme ãsâificuldades da admi­
uma das coisas que nos faz chorar' como quando ve~o~ na nistração. Esses argumentos do Senador Aureo Mello _e,_ p_rin­
televisão os espetáculos tristes como aquele ocorrido em Santa cipalmente, os do Senador César Dias- tive oportimidãde, na 
Catarina em que a enchente avassalou as casas dos humildes, campanha passada, para governador, de comprovar, uma vez 
que ficaram desesperados .sem ter para onde olhar· Realmente que conheci pratiCamente todo o Estado de Roraima. Eu 
é matéria de alta indagação, de alto segredo, é matéria de _não conhecia a Amazónia, aquela área, mas acho que o primei­
alta política internacional, mas; acima da polítiCa-fõiefriacio- · ro mundo, no Brasil, está ali. Roraima é um Estado de üma 
na1, teremos a política'brasileira. Vamos aguardar, pflbre Se- enorme potencialidade econômica! Há uma riqueza imensa 
nador Eduardo Suplicy, o·que acontecerá nos próximoS dias, ali dentro, e isso é preocupante, principalmente para quem 
nos próximos meses a respeito dessa mâtéria. Essa é uma 0 _ conhece, e para quem o defende e o representa tão bem, 
matéria-de alta delicadeza, de alta importância que nos faz como 0 Senador César Dias. O apark:de S. Ex~ foí pre_ocu­
pensar e refletir. Vamos ver· qual será a reco_mpensã, _qual pante. s. Ex~ sintetitizou bem a maneira coirio- fõi feftõ esse 
será a Compensação que o Brasil terá por essa demarcação decreto. E 0 Senador Aureo Mello mostrou o outro Jade 
de um novo Portugal dentro de Roraima, ou, talvez, de um do problema, na área internacional. Eu, como Líder do Gover­
novo Estado passível de ser transformado num segundo Pana- no, não posso deixar de apoiar o Presidente da República. 
má dentro das terras brasileiras. Muito o~rigado a V. Ex~ Sei muito bem que S. Ex\ pelas suas posições e por acreditar 
pelas referências e péfo aparte gentil qUe-me proporcionou. neste País, t~m defendido coisas nas quais poucos, talvez, 

o SR. EDUARDO SUPLlCY:.... PreZiido Sen-ãC.fcir Aureo tivessem persistido, como o caso das privatizações. Mas tenho 
Mello, não me incomoda tanto a distribuição de área tão certeza, absoluta, de que o Presidente Collor, quando assinou 
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esse decreto, pensou, acima de tudo, no Brasil, nas suas fronp 
teiras e tia Sua iildependência. Assim, sendo, SenadorSuplicy, 
como Líder do Governo, eu me congratulo com V. Ex~ nesta 
tarde, quando V. Ex' vem à tribuna se rejubilar por esse 
decreto sobre os índios Ianomami. Era o que tinha a dizer 
a V. Ex• ---

0 SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço o aparte, nobre 
Senador Ney Maranhão, e espero, diante das observaçõ_es, 
das advertências daqueles que são Senadores pela região ama­
zônica, procurar me ilUstrar mais nessa matéria, porque muito 
temos aqui que aprender uns com os outros. Mas avalio, since­
ramente, diante dos inúmeros testemunhos de_pesso.as que 
têm estudado a questão indígena que, neste caso o :!;>residente 
da República agiu corretamente. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• 791, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui~ 
ções regimentais e re-gulamentares e de conformídãde com 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da CórliisSão Dífetófa ·n~> 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2•, da Lei n' 8.112, de 1990, no Afo da 
Comissão Diretora no:> 01, de 1991, e tendo e~ vi~~a- 9,_g_ue 
consta do Processo n' 013.970191-7, resolve nomear JOSÉ 
ROBERTO BERNI, para exercer o cargo, em comissão;- de 
Assessor Técnico, Código SF~DAS-102.3,-do Qu~<iro~e: J;>eS:­
soal do Senado Federal, com lotação e exercício rio .Gabinet~ 
da Segu_nda Secretária. _ _ _ c_ -

Senado Federa, 21 de novembro de _1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 792, DE 1991 

O Presídente- do Senado FederaJ, riO-uSõ d? sua cOil].pe· 
tência regimental e -regulamentar, de oonformidad~ COPl a 
delegação de competência que _lhe foi o_utorgada pelo Ato 
da ComissãO o·írCtõrã. -nQ ·z·, de 4 de abril de 1973; e -tendo 
em vista o q'ue c-onsta do Processo no;> 017.136/91-1, resolve 
aposentar, voluntariamente, ANA CUSTÓDIA ROCHA 
GAY, Analista Legislativo, Área de Processo Legislativo, 
Classe ul~", Padrão III, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso III, aHnea ct da CóiiSti­
tuição da República Federativa do Brasil, co-I:QQ_!na(jo com 
os artigos 193, 186; inciso III, alínea c~ e 67, da Lei n9 8.112, 
de 1990, bem assim com os artigos 490-e 492 do-·R;egulamento 

servidor EMILIO DOS SANTOS VIEIRA, no cargo de Ana­
lista Legislativo, Classe "Especial", Padrão III, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos do artigo 40, 
inciso III, alínea a, da Constituição da República Federativa 
~? Brasil, combinado ~:os artigos 67, parágrafo único, 
186, inciso !11, alínea a e 193, da Lei n• 8.112, de 1990, e, 
ainda, com os artigos 490 e 492, do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, e art(go 11 da Resolução SF n• 
87, de 1989, bem assim corn as vãritagens -da Resolução SF 
n9 21, de 1980~ com proventos integrais, a partir de 17 de 
maio-de 1991, observado o di~.eosto no artigo 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 21 de novembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 794, DE 1991 

" ,O Pr~sidente do Senado Federal, no uso da sua.compe­
tencta reg1mental e regulamentar, em conformidade com a 
delegaçãO -de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n(> 2, de 1973, d.e acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990, _no Ato da 
Comissão DiretOra n<? 01, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n•019.224/91-5, resolve exonerar DENISE 

·SÁ BOTELHO, do cargo, em comissão, de Secretário Parla­
mentar, Código SF-DAS-102.1. ·do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, do Gabinete do Senador José Fogaça, ã partir 
de 11 de novembro de 1991. 

Senado Federal, 21 de novembro de 1991. ~.Senador 
Ma~~o Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 795, DE 1991 

O_ Preidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções "regimentaiS e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outargada pelo Ato 
da Comissão Diretora n<? 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990 e no Ato da 
éômísscio Diretora n9 1, de f99f, e tendo em vista O que 
co;n;:;t.a do Processo n"' 019.224/91-5, resolve nomear PAULO 
FRANCISCO LINS DOS SANTOS, pimi exercer o cargo, 
em comisSão, de Secretário- Parlamentar, Código s:F­
DAS,J02.1, do Quadro de Pessoal do S~nado Federal com 
lot3.ção e exercício no Gabinete dO Senador José FogaÇa. 

Senado_Federal, 21 de novembro de_ 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Pr~sidente. -

(*) A tO DO PRESIDENTE N• 658, I) E 1991 
Administrativo do Senado Federal, e artigo 11 daReso!u~ão _ O.l'residente do.Senadol'ederal,-!louso-de.sua>atribui­
(SF) -ri9 87;-ae -19Bg, -cOiri aS-va-núige-ns-da-~eS9JUçao-ISFJ ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
n'-' 21, de 1980, com proventos _prop()rcionais _áó- tempo de delegação de competência que lhe· foi outorg~da pelo Ato 
serviço, à razão de 26/30 (vinte e__seís tríilta avOS)~ olJServá.do da ComisSão Diretora n'-' 2, de 1973, de acordo corn o disposto 
o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. no artigo 243, § 2• da Lei n• 8.112, de 1990 é no Ato da 

Senado Federal, 21 de novembro de 1991. -Senador _ Comissão Diretora n<? 1, de 1991, resolve nomear ELIZA-
Mauro Benevides, Presidente. '~- B~Tfl TANABE, para exercer o cargo~ ·em cOmiSsão, de 

ATO DO PRESIDENTE N• 793, DE 1991 Secretário Parlamentar, Côdigo SF-DAS-102.1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 
Gabinete da Segunda VicepPresidência. O Presidente do Senado Federal, no uso de sua cOmpe-_ 

tência regimental e regulamentar, eD1 conformidade com a 
delegação de competência que lhe fOi outorgada pelo Ato 
da Comissóa Dfietora n"' 02, de 04 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta tlo Processo n9 009-.f65/9l~6, reSolve 
alterar o Ato desta Presidência n' 233, de 1985, publicado 
no DCN, SeÇ3.o 11, de 18-10-85, para manter aposentado o 

Senado Federal, 30 de agosto de 1991.- Senador Mauro 
Benevides, Presidel)te. 

(•) Republicado por haver saído com incorreção no DCN (Seção li), de 31-8-91 
e 10·10·91. 
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PORTARIA DO 1• SECRETÁRIO 

(*)PORTARIA N• 37, DE 1991 

o· Primeiro-Secretárío do Senado Federal, no uSO das 
suas atribuições regilnentais;resOive: ___ --·-·· _ 

Designar FRANCISCO NAURIDES BARROS, Ana'­
lista Legislativo, MARGARETT ROSE NUNES LEITE CA­
BRAL, Analista Legislativo, e MARCO AURÉLIO DE OLI­
VEIRA, Analista Legislativo, para, so_b a pre~idência do pri­
meiro, integrarem ComissãO-de Inquérito incl:l~bi~a de_3:purar 
os fatos constantes dos Processos n" 016207!9[-2, 016998/91-0, 
017883/91-1, 017885/91-4, 016249/91"-7; 015102191-2, 
014402/91-2 e 016287/91-6. -- -

Senado Federal, 28 de outubro de 1991.- Senadornir-
ceu Carneiro, Prilneiro-s-ecretário.' - ' -

("') RepubUcado por haver saído com incorrçção no [)ÇN_ (Seção 11), de 
31-10-91. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

(*)ATO DO DIRETOR-GERAL N• 07, DE 1991 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das suas 
atribuições regulamentares e de acordo com a delegação de 
competência que lhe foi conferida pelo Ato da Comissão Dire­
tora n9 29, de 1991, resolve 

Art. 1' designar os servidores GUIDO Fi\,RIA DE 
ÇARV ALHO, JOÃO. BOSCO ALTO É, NEY MA_DEIR.'\_, 
DENISE RAMOS DE ARAOJO-ZOGHBI, LUIZ PAULO 
GARCIA PARENTE e ARAKEN TABAJARA DO NAS­
CIMENTO COSTA, para, sob a sua presidência, integrarem 
a Comissão Organizadora incumbida da realização do c~n­
curso público para preenchimento das vagas nas Categ_or~as 
Funcionais de Analista Legislativo - Área de Taquigrafia, 
TécnicO Legislativo -Áreas de Transporte, _de _Seguran~a? 
de Datilografia e de Eletricidade e ColnuniCaçâO e--a:e AU,Oli~r 
Legislativo - Área de Telefonia .. do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal. 

Art. 2~' Fica o Centro de Desenvolvime:õ.to ·de RecursOs 
Humanos do Senado Federal- CEDESEN, incumbido de: 

I-manter contatos prelimina:resc-om vist~S ã·estabelecer 
e :firmar-con:vênib ·e termos aditivos entre o Senado Federal 
e instituições idônea, conceituada e apta a participar ~a ex~c~­
ção- do concW'So, em suas divers~s fases; .desde a m.s~nçao 
de candidatos até a elaboração da listagem fmal do habllttado; 

II - adotar as seguintes providências: - -- -
a) elaborar editais, instruç6eS e Programas, ·eni-tolabo­

ração com os órgãos ligados as áreas de especialização das 
Categorias Funcionais para as qUais se.rá realizado o concurso; 

b) manter contato com os órgãos cOmpetentes, quando 
da elaboração dos editais das instruções e dos programas, 
com o objetivo de fazer cumprir asexigiências legai~_ ou regula­
mentares- atinentes ao exercício de determinadas atívidades 
profissionais. - . . . ~ - . _ 

c) divulgar as datas e os locais de abertura de mscnçao, 
realização, identificação e vista de provas e os resultados par­
ciais e' finais dos concursos e abrir, encerrar, aprovar e cancelar 
inscrições-.-- "------,~-- --.-----:_-- --" · - ~~~<-_-o __ -_ ---: 

d) sugerir a convocação de examin'!dores para a orgam~ 
zação, execução e julgamento das provas; 

e) controlar a execução dos concursos_ de ·provas e tftulos 
em suas diversas fases. 

Art. 3• Este Ato entra em vigor h:i data de sua publi-
cação. . . . . . . . ~. 

- Art. 4~ Revogam-se as d1spostções em contráno. 
- Senado Federal, 1~' de novembro de 1991. - Manoel 
Vil~l!i de Magalhães, piretO!-Geral. 

("') Republicado por haver saído com incorreção no DCN (Seção li), de 2-11·91. 

ESTATUTO DA ASSOCIAÇÁIYDUS SERVIDORES 
DO SENADO FEDERAL 

ASSOCIAÇÃO DO SERVIDORES . 
. !)O SENADO FEDERAL 

- ASSEFE-

Capítulo I - Denominação, Sede e Fins - Arts. 

Capítulo I! - Património, Receita e Despesa - Arts. 
4~' a 109 

Capítulo III- Órgãos Administrativos- Art. 11 
Seção I - Da Assembléia Geral -Arts. 12 a 29. 
Seção 11 - Do Conselho Deliberativo -Arts. 30 a 36. 
Seção III -Da Diretoria- Arls~ 37 a 40. . . 
Subseção I- Das Atribuições- Arts. 41 a 50. 
Seção IV- Do Conselho Fiscal- Art. 51. . . 
capítulo IV - Dos Associados, seus Deveres e D1re1tos 

-Art. 52 a 60. 
--Capítulo V- Das Penalidades~ Art. 61. 

càpítulo VI - Dos Benefícios ~ Arts. 62 a 65. 
Capítulo VII- Da Dissolução -Art. 66. 
Capitulo VIII- Disposições gerais '--Arts. 67 a 75. 

·cAPÍTULO! 
Denominação, Sede e Fins 

Art. 1• A Associação dos Servidores do Senado Federal 
(Assefe), fundada a 7 de setembro de 1967, é uma sociedade 
civil de direito privado, com personalidade JUrídica, sede e 
foro na Capital da República e constituída de núme~o. ilimitado 
de sócios,_ sem_ distinção de sexo, cor ou-credo rehgtoso. 

Art. 29 A Assefe será representada, em juízo ou fora 
dele, pelo seu Presidente e no seu impe~imento, ~ucessiva~ 
mente, pelo Vice~Presidente, 19 Secretáno e· Presidente do 
Conselho Deliberativo. 

Parágrafo único. Os associados nãO respOndem pelos 
atos ou encargos assumidos pela Diretoria no exercício de 
suas atividades em nome da Assefe. 

Art. 3• A Assefe tem por finalidade: 
I -prestar assistência social aos seus associados; 

_ _ II ~promover a união e o bem -estar dos seus associados, 
defendendo-lhes os benefícios de que trata o presente Esta-
tuto· . -

. 'rn -:- construir e manter uma sede social e recreativa, 
com oS J.equisitos neCessários ·ao bem-estar de seus associados. 

CAPITULO 11 
Património, Receita e Despesa 

Art. 4' o P'atrimônio daAssefe é constitufdó de imó: 
veis, ·móveis·;-utensíliós e Valores que possua ou -venha a pos­
suir, devidamente, contabilizados e registrados. 
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§ 1 ~ A Assefe não poderá alienar ou gra~ar_ bens)_mó­
veis de seu património, sem clue, para rssO, -estej:fàiitorizada 
pela Assembléia Geral. 

§ z~ Em caso de dissolução_da Assefe, solvidos ():~cmn,-:­
promissos existentes, o Seu patrimônio ser~ dOado a entídade 
de utilidade pública. . 

Art. s~ A receita e a despesa da Assefe serão çontabi .. 
Iizadas de acordo com a legislação vigente. 

Art. 69 A receita se constituirá de: 
I- contribuição social; 
li -subvenção pública; 
IJI -doações; 
IV- juros âe capital, e 
V- rendas even·tua·is. 
Art. 79 As despesas constarão de: 
a) auxilio-funeral; 
b) auxüio~eníeátiidãde;-
c) auxflio-natãlidade; 

Parágrafo único.- A publicação do Edital no Diário do 
Congresso Nacionai-DCN supre as exigências do caput deste 
artigo. 

Art. 14. A Assembléia Gáal reunir-se-á em- primeira 
convocação com a presença de, no mínimo", 2/3 (dois terçoS) 
de seus associados, e, em seguida, 1 {uma) hora depois, com 
o niínimo de 21 (vinte e um) associados, que deverão constar 
em ata final dos trabalhos. 

Art. 15. Não poderá ser convocada a Assembléia Geral 
nps_períodos de :recesso·estabelecidos pela Constituição Fe-
d~-r~l. _ 

Art. 16. A Assembléia Ordinária reunir-se-á até o dia 
30 (trinta) de maio de cada ano, para discutir e votar o relatório 
e as contas relativas ao exercício anterior. · · · 

- - Parágrafo único. · A AsSembléia úúal Que se reunir para 
o fim acima mencionado será presidida pelo Presidente do 
ConseJho Deliberativo, qUe convocará 2 (dois) associados pre­
sentes para seCretáriá-lo. 

d) material de consumo; 
e) representações; 

Art. 17. O Presidente da Assembléia Geral terá direito 
.... "a yqto de desempate em qualquer deliberação da Assembléia, 

f) salários; 
g) gratificações, e 
h) despesas eventuais autorizadas. 
Art. 89 Na aplicação da receita orçamentária da Assefe 

dar-se-á prioridade às despesas constantes no Capítulo VI. 
Art. 99 O balanço anual da receita e despesa da Assefe 

e da demonstração de lu_cros e perdas será apresentado até 
o dia 30 de abril de cada ano. . 

Art. 10. A autorização das despesas da Assefe obede-
cerá ao seguinte Critério: _ · - . · 

a) diretamente, pelo Presidente, importância correspon­
dente ao valor de 300 (trezentas) contribuições Sõcíais;· 

b) mediante convite, até 500 (Cjuinhentas) contribuições 
sociais; 

c) tomada de preços, até IOOO'(mil) contribuições sociais, 
desde que aprovada em· reunião da Diretoria; e - · 

d) mediante conoorrência pública, acima de IOOQ (mil) 
contribuições sociais, após ouvido o Conselho Deliberativo. 

CAPÍTULO !I 
Órgãos Administrativos 

Art. 1!. São 6rgãos administrativos da Assefe: 
a) Assembléia Geral; 
b) Conselho Deliberativo; 
c) Diretoria; e-
d) Conselho Fiscal. 

SEÇÃO! 
Da Assembléia Geral 

Art. 12. A Assembléia Geral é órgão supremo da Asse­
fe e constitui~Se- de ass-ociadOs ell!-.Ple_no gozo de seus direitos_ 
estatutáriOS.- · · · -· -· ·- ·· --· -~-

Parágrafo Unico. .,..A el~ compete deliberar, soberamen­
te, sobre quaisquer assull.tos objetos de sua-convoc~ç~o-~ .. 

Art. 13. A Assembléia Geral reunir-se-á em--sessões 
ordinária"s, extraordinárias~ snle:O.t:s e de eleição em p~eira 
convocação por edital publicado no Diário Ofidal e em )ornai 
diário local de grande circulação; com pelo menos 8 (oito) 
dias de antecedência devendo constar do mesmo,_ oQ:rigato­
riamente, indicações do dia, hora e local da reunião, bem 
como a "ordem do dia". 

aindà qUe processada em es~rutíniosecreto. . .· . 
Art. 18. A Assembléia Gerai Extraordinária reunir-se-

á: 
a) quando requerida pela maioria do ConselhO Delibe­

rativo; 
b) ·quando requerida por 1/3 (um terço) dos associados 

em pleno gozo de seqs direitos, devendo constar do requeri­
mento, expressamente, o objeto da conv9cação, 
: ,_,:.Ya.rágrafo ún~co~ .Se não.comparecerem à reuriião da 
Ass~mbléia Geral, convo~ada na foiJlla da alín.ea _b, çleste 
.~rtígo,.pelo menos 60% (sessenta por cento) dos associados 
subscritores dp respectivo requerimento, sei'á a mesma consi­
de.rada.prejudicada, lavrando-se, do fato, a competente ata. 

. AJ;"t.. 19.. Nas Assembléias Gerais os Associados não po-
derão ser r:epresentados por procuradores. . 

Art. 20. A Assembléia Geral reunir-se-á, independen­
temente, da oonvoca:çãó, no dia 7 (sete) do mês de setembro, 
para comemorar a data de fundação da Assefe. . . ., 

Art. 21. A Assembléia Geral reunir-se-á a cada 2 (dois) 
anos, no ultimo dia últil do mês de setembro, para eleger 
os membros do Conselho Deliberativo e da Diretoria. 

Art. 22~ _A votação será feita em escrutinio s~creto, 
mesmo tratando-se de chapa única. 

Art. 23. Para o Conselho Delibe!ativ.o .s~ráo oonside­
rados .. membros efetivos os 21 (vinte e um) candidat_os que 
tenham obtido a maior votação, independentemente, das cha­
pas a que integrarem. 

§ 1!' Serão considerados suplente.s todos os demais can­
didatos votados; e 

§ 29 Na hipótese de chapa única, nela deverão figurar, 
obrigatoriamente, além dos 21 (vinte e.um) membros efetivos, 
7 (sete membros suplentes. 

-'~- Art. 24 ... Na votação. para Diretoria o voto deverá ser 
para a chapa integral. 

Art. 25. . Qualquer que seja o número de chapas a cédu­
la será única. 

. ,oArt. 26. , O registro da chapa para a Diretoria não pode­
rá omitir candidato a qualquer dos cargos. 

Art. 27. Para o Conselho Deliberativo a chapa deverá 
oonter o mínimo de 14 (quatorze) candidatos, observado o 
§ 2• do art. 23. 

Parágrafo único: O processo eleitoral será regulado ~m 
Regi~ento Interno. 
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Art. 28. Cabe ao Presidente da Assefe ou, na sua falta, 
aos seus sucessores, a instalação da Assembléia Geral e, na 
falta destes, ao Presidente do Conselho Deliberativo. 

Parágrafo único. Na Assembléia Clerafdesti11ada à elei­
ção, após sua instalação o presidente indicará um associado, 
dentre os presentes, para dirigir os trabalhos. · -

Art. 29. As deliberações da Assembléia Geral consta­
rão de ata, lavrada ein livro próprio, assinada pelos niembros 
da Mesa e pelos presentes que assim o desejarem. 

SEÇÃO I! 
Do Conselho Deliberativo 

Art. 30. O Coriselho-beJibenitivo, eleito pela Assem­
bléia Geral, na forma deste Estatuto, será formado originaria-
mente por 21 (vinte e um) membros efetivos: ·_:::: · 

Parági'afo único. O mandato-dO COilselh_o Deliberativo 
será de 2 (dois) anos. 

Art. 31. Na data de sua posse, o ConSelho Deliberativo 
elegerá o seu presidente e o secretário geral, cabendo a este 
substituir o Presidente em seus impedimentos. 

§ I' O Presidente do Conselho Deliberativo terá direito 
ao voto_de qualidade nos casos de igualdade na votaç~o. 

§ zq Ao presidente da diretoria é assegurada a partici­
pação nas reuniões do Conselho Deliberativo, sem direito 
a voto. 

Art. 32. Perderá o mandato no Conselho Deliberativo 
o membro efetivo qUe, sem razão justificada pelo Conselho, 
houver faltado a 3 (três) reuniões consecutivas. 

Art. 33. Será considerado membro nato do Conselho 
Deliberativo o ex-presidente da Assefe que tenha exercido 
integralmente o seu mandato. 

Art. 34. Na ocorrência de vaga, licença ou impedímen­
to no Conselho Deliberativo, será convOcadO o Sumplente 
eleito, na ordem crescente dós números de votos obtidos e, 
em caso de igualdade, o mais idoso. 

Art. 35. Compete ao Conselho Deliberativo: 
a) dar posse à Diretoria e aos Conselhos Deliberativo 

e Fiscal; 
b) eleger, dentre os integrantes do Quadro Social, o COn­

selho Fiscal, composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) 
suplentes; 

c) eleger os membros da Diretoria em caso de vacância; 
d) elaborar os regimentos internos previstos neste Esta­

tuto; 
e) apreciar e ãprovar os Orçamentos, relat6ii0-S e- presta-­

ção de contas mensais, encaminhados pela Diretoria, com 
parecer do Conselho Fiscal; 

f) deliberar sobre os casos omissos, interpretando este 
Estatuto; - o 

g) reunir-se, ordinariamente, conforllle determinar o Re­
gimento Interno e, extraordinariamente, toda vez que for con­
vocado por quem de direito; 

h) cassar o ~andato de qualquer Diretor, por motivo 
de falta grave, devidamente apurada em inquérito regular' 
em que se tenha assegurado ampla defesa do acusado; 

i) autorizar a Diretoria a fazer gastos extraor~inários, 
não previstos no orçamento, após ouvido o Cons~lho Fiscal; 

i) propor à Assembléia Geral as reformas que considerar 
.necessárias ao presente Estatuto; 

k) conceder titulo do Sócio Benemérito; 
I) julgar, em última instância, todos os recursos de ordem 

disciplinar que lhe forem encaminhados; 

m) conceder licença a seus membros. inclusive ao presi­
dente; 

n) homologar o quadro de Empregados da Assefe e res­
pectiva tabela de remuneração; 

o) aprovar projetos ou contratos de foi-necimento e Pres­
tação de serviços e obras que envolvam despesas sup_eriores 
a 1.000 (mil) contribuições sociais; · 

p) homologar Diretor (a) da Creche "indicado (a) pela 
Diretoria da Associação-o seu Regimento Interno; e 

q) homologar os convênios apresentados pela Diretoria. 
Art. 36. O Conselheiro que não comparecer ao ato de 

posse coletiva será empossado perante o Presidente do Conse­
lho Deliberativo até 45 (quarenta e cinco) dias após aquela 
data. 

SEÇÃOIII 
Da Diretoria 

Art. 37. A Assefe será administrada por uma Diretoria 
e por um Conselho Deliberativo. 

Art. 38. A Diretoria, eleita para o mandato de 2 (dois) 
anos, que poderá ser reeleita por mais um período, será consti­
tuída de: 

a) Presidente; 
b) Vice-Presidente; 
c) I' Secretário; 
d) 2• Secretárià; 
e) 19 Tesoureiro; 
O 29 Tesoureiro; 
g) DiretOr Administrativo; 
h) Diretor de Serviço Jurídico; 
i) Diretor Social; e· 
j_) Diretor de Cultura, Lazer e Esportes. 
Art. 39. Na hipótese de vacância de qualquer dos car­

gos da Diretoria, será convocado o Conselho Deliberativo, 
no prazo de 15 (quinze dias, para o preenchimento da vaga. 

Parágrafo único. Não será remunerado o exercício de 
cíualquer dos cargos da I)iretoria. 

Art. 40. A Diretoria é o órgão executivo da Adminis­
tração da Assefe e são suas atribuições: 

a) reunir-se, ordinariamente, uma vez pormês e, extraor­
dinariamente, sempre que for convocada, exigindo, em qual­
quer drcuiisUn.cia, a presença da maioria: de seus membros; 

b) cumprir e fazer cumprir as disposições deste Estatuto 
e regimentos internos, bem como as deliberações da Assem­
bléia Geral e do Conselho Deliberativo; 

c) admitir só_cio, conceder-lhe demissão e puni-lo na for­
ma deste Estatuto; 

d) criar o Quadro de Pessoal da Assefe e fixar-lhe remu­
neração e atribuições; 

e) aprovar, previamente, a admissão e dispensa de em­
pregados; 

f) aprovar, previamente, a contratação de serviços de 
profissioriãis liberais; · 

g) autorizar a eXecução das despesas, de acordo com o 
que determiiia o art. 10, alinea b; 

h) deliberar sobre a aplicação das reservas patrimoniais, 
móveis c:lu imóveis, conr objetivos tentáveis, ouvido o Conse­
lho Deliberativo; 

i) propor à Assembléia Geral a alienação de bens patri­
moniais, nos termos do§ }9 do art. 49; 

-- J) Prestar Contàs ao Conselhor Deliberativo através da 
apresentação do balancete mensal da receita e despesa, bem 
como do balanço anual; 
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k) aprovar as indicações de responsáveis pelos _seus de· 
partamentos; 

I) propor ao Conselho Deliberativo a _concessão de _título 
de Sócio Benemérito; 

m) solicitar reunião do Conselho Deliberativo; 
n) representar o quadro sodal perante a Mesa do Senado 

Federal; _ 
o) comunicar, no prazo de 8 (oito) dias, as vagas ocorridas 

na Diretoria; 
p)propor ao Conselho Deliberativo modificação oU refor­

ma do Estatuto; 
q) celebrar convênios; _ 
r) propor ao Conselho Deliberativo norma de regula­

mentação para acesso de atletas convidados ãs dependências 
do Clube; e 

s) propor ao Conselho Deliberativo norma de regula­
mentação ·para inclusão de sócio especial no quadro social 
da Assefe. 

SUBSEÇÃO I 
Das Atribuições 

Art. 41. Compete ao Presidente: .. _ 
a) repesentar a Assefe, ativa e passivameD.te, em_juizo 

e fora dele; 
b) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 
c) cumprir rigorosamente todas as disposições dçste EstaM 

tu to, dos Regimentos Internos e as d~cisões_ da ])jretoria, 
do Conselho Deliberativo e da Assembléia Geral; 

d) resolver todos _os assuntos de natureza urgente,_ presM 
tando, na primeira rel:lnião da Diretoria, contas dos ~tos_ prati-
cados, a fim de que sejam referendados; , 

e) autorizar o pagamento de despesas admi_nistr~tivas, 
observado o_ disposto no art. 10. 

f) rubricar os livros legais e ~uxiliares de contabilidade, 
bem como os das atas das reuniões da Diretoria; lavrando, 
nos mesmos, os termos de abertura e encerramento; 

g) constituir Comiss_ôes Especiais ou Temporárias, indu-
sive as de Inquérito, que se· fiZerem necessárias; _ 

h) assinar; com~os demais membros da Diretoria, os ba­
lancetes mensais e balanços, com -as respectiVas demonstrações 
dos resultados, _ -· _ 

i) assinar, com- o TesOureiro. folhas de depósito bancá­
rios, cheques, duplicatas e _outros documentos de natureza 
comercial e bancária de responsabilidade da Assefe; . 

j) assinar as carteiras profissionais dos empregãdos da 
Assefe, bem como todas as anotações legais que nas mesmas 
forem lançadas; -- :~ -~--

k) assinar procurações necessárias à co_nstituiÇãt? de advo­
gados com poderes especiais pai"a cada caso; e _ -

I) assinar, com o Presidente do Conselho Delib~rativo 
e 1 ~ Secretário, os diplomas dos Sócios ~~ne~éritOs. 

Art. 42. Conipete ao Vice-Presidente: 
a) cumprir e fazer cumprir o disposto na alínea c do 

art. 41; e . 
b) substituir o Presidente eri:t Seus impedimentt:)S. 
Art. 43. Compete ao 1~ Secretário: . , _-__ . 
a) cumprir e fazer cumprir o disposto na alínea c do 

art. 41; . 
b) substituir o Vice- Presidente em seus impedimentos; 
c) assinar, com o Presidente, a correspondência que deve 

ser expedida; · 
d} despachar o expediente da Secretaria; 

e) manter. sob sua guarda, os livro·s de atas das reuniões 
da Diretotra -e -da Assembléia G~ral, bem como os livros de 
m<1trfculas do-s :sóciOs; _ _ _ . __ . _ _ . _ _ _ . __ 
-~_f) _laVfar as atas das reuniões da ~ir~toria rios TiV-ros pr6-

priô-s; · · 
g) providenciar a publicaçâo oficial dos atos e res-o~uções 

que-as "leis em Vigor .e_xigire_m; _, . _ 
-- · · -h) 'ãssiiia-r com os Presidentes da Assefe e do Conselho 
DeJiberativo-os-diplõmas -dos Sócios Beneméritos; e 

i) organizar e dirigir o ãrquivo ·geral e Zelar pela sua 
boa ordem e conservação: · -

Art. 44. Compete-ao 2~~s_êcü:tárió: 
a) cumprir e fazer cumprir o disposto nã alínea c do 

art. 41; 
b) auxiliar e sli:Q_s!itu~r_ o--IT~eC;etário. 
Art. 45. Compete ao 1" Tesoureiro: 
a) cumprir a fazer cumprir o disposto na alínea c do 

art. 41: 
b) manter sob sua guarda e responsabilidade os valores 

de propriedade da Assefe; -- - . 
c) promover a co"ntabilização imediata de todos os recehi­

mentos de pagamentos legalmente autorizados; 
d) efetuar os pagamentos autorizados; 
e) assinar, com o Presidente, as fichas de depósftos bancá­

rios,- cheques, duplicatas e outros documentos de natureza 
-comercial e bancária de responsabilidade da Assefe; 

O elaborar o relatório semestral fi_nanteiro_ da Diretoria 
e submetê-lo à apreciação do Conselho Fiscal; 

g) efetuar, mensalmente, o levantamento das contribui­
ções em atraso e encaminhar o respectivo relatório ~o Presi­
dente para as devidas providências; 
__ b) apresentar, mensalmente, à Diretoria, o quadro de­

monstràtivo da receita e da despesa; 
-:;) manter, sob sua guarda e responsabilidade, os livros 

legais e auxiliares de contabili9ade eJiscalizar sua escrituração 
diária e regular, de acordo com os preceitos legais; 
~ j) auxilar o Presidente na esfera de suas atribuições; 

. -.- k) _p_romov('!r os registros necessários, públicos -e particu­
lares, das doações de valores_ de qualquer natureza feitas à 
Assefe; . __ 

l) propor à Dire-toria áS niedidiiS de natureza adm_inis­
trativa indispensáveis ao perfeito desempenho de,suas atribui-
ções. - - ~ --~ _ -

§ 19 Todos os pagamentos superiores a 50 (cinqüer:tta) 
contribuições sociais, serão, obrigatoria~ente, feitos por che-
ques nominativos. -- ---- -

§ 2~ O Tesoureiro não poderá ter, em caixa, _qu~ntia 
--em espécie superior ao correspondente a 200 (duzentas) con­

tribuiÇões sociais para despesas de pronto pagamento. 
§ 3_Q Será remunerado o_ serviço de contabilização da 

,Assefe, cuja escolha fica a critério da Diretoria. 

Art 46. Coll;lpete aos 29 Tc!sói.JteiiO:·· 
-ã)- cumprlr -e fazer cumprir o disposto ·na alinea cdo art. 

41· e 
' b) auxiliar-~ substituir o 1 ~ Tes~u~iro:_ 

Ari. 47. -Cqmpete ao Diretor Administr~t~vo: .. 
a) cumprir e fazer curilpfir O diSposto na alinea c do 

art. 41; 
b) o planejamento de todas as obras da Assefe; 
c) orientar :3-_elaboraçã.o de orçamento_ e.c:oronograma 

físico~financelr6 daS obras; 
d} fiscalização dis obras; c 
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e) manter, sob sua supervisão e controle, tudo que se 
relacione com bens móveis, imóveis- e'riiaterial de expediente. 

Art. 48. Compete ao Diietor de SerViço Jurídico: 
a) cumprir e faZer cumprir o disposto na-alínea c do 

art. 41; 
b) manter sob sua supervisão a relação dos advogados. 

inscritos; e · -
c) designar, dentre os advogados inscritos, representante 

para defender os interesses da Assefe e-do seu Quadro Social 
perante a Administração do Senado Federal. 

Art. 49. Compete ao Diretor Social: 
a) cumprir e fazer cumprír o disposto na- alinea c do 

art. 41; 
b) promover, com a aprovação da Diretoria, reuniõeS 

de caráter artístico eCultural, bem como excursões recreativas 
do Quadro Social, atuando como elemento coordenador dos 
programas. 

Art. 50. Compete ao Diretor de Cultura, Lazer e Es~ 
portes: 

a) cumprir e fazer cumprir -o disposto m't-alinea c do 
art. 41; e 

b) promover, com a aprOvação da Diretoria eventos de 
caráter cultural, esportivo e de lazer, atuando como elemento 
coordenador dos programas. 

SEÇÁOIV 
Do Conselho Flscal 

Art. 51. O ConselhO Fiscal, com mandato de dois anos, 
terá as seguintes atribuições: 

a) eleger seu Presidente; 
b) examinar a escrituiáção contábil, emitindO- pan~Ce-i-so~ 

bre os balancetes e a prestação de contas; _ 
c) denunciar, ao Conselho Deliberativo, as violações do 

Estatuto e RegimentOS Inter-nos. -
§ 1• A responsabilidade dos membros do Conselho Fis­

cal, por atos ligados aos seus deveres; obedecerá às regras 
que definem a responsabilidade dos membros dos órgãos ad-
ministrativo. - ---- · 

§ 2~' O ConSelho Fiscal reunir-se-á ordinariamente uma 
vez- por mês e extraordinariamente quarido necessário, por 
convocação do Conselho -Deliberativo, dO Presidente da Diie­
toria ou de qualquer de seus membros, lavrando-se ata em 
livro próprio. -

CAPÍTULO IV 
Dos Associados, seus Deveres e Direitos 

Art. 52. Poderão ser associados, na categoria de contri­
buinte, todos os servidores do Senado Federal e de seus órgãos 
supervision-ados. 

Art. 53. O Quadro Social da Assefe constituíi=se~à das 
seguintes categorias: 

a) Fundadores; 
b) Co_ntribuintes; 
c) Colaboradores; 
d) Beneméritos; e 
e) Dependentes. 
Art. 54. São considerados: 
a) Fundadores: aqueles associados que assinaram O livro 

de ata da primeira reunião destinada a Fundação e Instalação 
da Assefe 1 realizada em 7 de setembro de 1967; 

b) Contribuintes: aqueles admitidos após a fundação; 
c) Colaboradores: os filhos dos associados, por eles pro· 

postos, que tenham perdido a condição de dependentes; 

. d) Ben7mérito$: aqueles que, não pertencendo ao quadro 
social, nele mgressem nessa categoria 1 por motivo de relevan-
tes serviços prestados à-Asse f e; e __ 

e) Dependentes: aqueles sócios que a legiSlação vigente 
assim considere. 

Art. 55. A admissão de Sócio Contribuinte far-sé_-á por 
proposta do interessado. _ 

Parágrafo único. O Regimento lntefiio regtiiàrá O pro: 
cesso de admissão em todas as categorias. 

~rt. 45. A contribuição social mensal a ser paga pelos 
assoCiados será fixada no Regimento Interno, não podendo 
ser sup~ri~r a 3% (ttêS por-cento) ·do padrão de vencimento 
dos mais elevado cargo de carreira do Quadro Permanente 
do Senado Federal. 

Art. 57. O.s só.cios ficam sujc:;:itOs ãO prazo -qe~êarêflcia 
de 1 (um)_ ano para adquirirem direito" aos auxilias a que 
se relere o Capftulo VI deste Estatuto: -- - ·. .. . 

·Art. 58. Aos cargos -efetivos só poderá -concorrer quem 
_teriha mais de 1 (um)_ ano de assoCiado. - _ 

Art. 59. São direitos dos sócios_ fundadores_ e contri-
buintes: -~--

a) votar a ser votado, observadas as condições do Art. 
58; ... 

b) fr~quentar e utilizar as dependências da Assefe 1 segun-
do o Regtmento Interno vigente; 

c) receber os aUXIlies Previstos no Capftulo VI; 
d) requerer ã Diretoria informações de seu interesse; 
e) sugerir à Diretoria medidas que julgarem convenientes 

aos interesses da Assefe; 
f) promover a convocação da Assembléia Geral Extraor­

dinária, na forma estatutária; 
- g) denunciar, à Assembléia Gerãl~ as irregularidades, -por­

ventura praticadas pela Diretoria, Conselho Deliberatívo e 
Conselho Fiscal; e 

_-_h) recorrer ao Conselho Deliberativo 1 das decisõe_s_da 
Diretoria, nos casos previstos no art. 61. 

Parágrafo único. Os sócios colaboradores farão jus so-
mente ao previsto na alínea b. 

Art. 60: São deveres dos sóéios: _ 
a) zelar pelo bom nome da Assefe; 
b) cumprir, fielmente, o presente Estatuto, Regimentos 

Internos e Resoluções da Diretoiia e do Conselho Delibe­
rativo; 

c) apresentar a carteira social;··quando sOlicitada por Di­
retores, Funcionários ou Encarregados da Portaria; 

d) comparecer âs reuniões da Assembléia Geral e tomar 
parte nos trabalhos e deliberações; 

e) zelar pela integral conservação dos bens da Assefe 
ind~nizando.-a por danos causados por ele 1 familiares ou convi~ 
dados; 

_::-.Q_ resgatar 1 pontualmente, seus compromissos financei~ 
ros de qualquer natureza com a Assefe; 

g) comunicar; obrigatoriamente, por escrito, à Diretoria, 
no prazo de 15 (quinze) dias 1 mudança de residência ou estado 
civil; 

h} manter o devido respeito e conduta moral em todas 
as;.d~pendências socülis; e -

t) desempenhar 1 com probidade, zelo e dedicação os en­
cargos a que for nomeado, eleito ou inbumbido pela Assefe. 

CAPÍTULO V 
Das Penalidade 

Art. 61. O sócio que infringir qualquer dispositiVo des­
te Estatuto, Regimentos Internos e Resoluções do Conselho 
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Deliberativo e da Diretoria tornã-se passível da seguintes san­
~- . . .... 

a) advertência; 
b) suspensão dos direitos sociais; e 
c) eliminação. 
Parágrafo único. O Regimerito Interno Iegulará aplica­

ção das penalidades. 

CAPfTULOVI 
Dos Benefícios 

SEÇÃO I 
Do Auxílio-Funeral 

Art. 62. Por morte do associado, quites com suas COít­
tribuições sociais, será devido o reembolso- conespondente 
a até 50 (cinqüeilta} COntribuições sociais, inediante requeri­
mento acompanhado da certidão de óbito e respectiva docu­
mentação comprobatória das despesas funerais. Poderão re­
querer na seguinte Ofdem: 

a) o cónjuge; 
b) seus sucessores na·ordem civil; e 
c) na falta de sucessores, quem comprovar haver enfe­

tuado as despesas funerárias, pelo seu valor real, até o limite 
deste artigo. 

Parágrafo único. Na falta· do cônjuge, sendo menor o 
sucessor, o pagamento serã feifá por via judicial, independen­
temente de requerimento. 

SEÇÃOff 
Do Auxilio-Enfermidade 

Art. 63. O sócio- que, em licença pal-a tratamento da 
própria saúde, por 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, 
e estiver em pleno gozo de seus direitos sociais, poderá receber 
auxflio-enfemíidade correspondente a 25 (vinte e cinco) cóii~ 
tribuiçóes sociais \'iiget.iJé-à épctca ·do início da licença. 

. Parágrafo único. O auxílio de que trata o caput do artigo 
somente será devido aqueles que não tenham percebido nos 
últimos 12 (doze) meses. 

SEÇÁOnt 
Do~ Auxilio-Natalidade 

Art. 64. O auxílio-natalidade será paio ao sóciO_ que 
estiver em pleno gozo_ de seus direitos sociais, mediante a 

apresentação de certidão de n_ascimento, e seU valor será 
correspondente a 10 (dez) contribuições soc.iais. 

Art. -65. AAsscfe poderá instituir, mediante Reglmen­
-to Interno próprio, pecúlio para o sel_l Quadro Social. 

CAPfTULO VII 
Da Dissolpção 

Art. 66. A dissolução da Assefe poderá se dar quando 
o seu patrimônio não mais puder responder pelos compro­
missos sociais. 

§ 1~ Caberá à Assembléia Geral, especfalmente convo­
cada para esse fim, decretar a sua dissolução nos seguintes 
casos: · 

a) por proposta do Conselho Deliberativo, tendo em vista 
parecer, por escrito, do Conselho Fiscal; 

b) por proposta da maioria absoluta dos sócíos em pleno 
gozo de seus direitos estatutários. _ 

_ § 2!' Decretada a diss~ll!çãO, o patrimônio social da As~ 
sefe será incorporado de acordo com o art. 4!', § 29 

CAPiTULO VIII 
Disposições Gerais 

Art. 67: No dia 31 (trinta e um) de dezembro de cada 
ano, apurada a receita e realizada a despesa do exercício, 
o Presidente determinará o encerramento da escrituração con~ 
tábil e submeterá o resultado_ â apreciação do Conselho Fiscal. 

Parágrafo único. No último ano de mandato as contas 
do exercício serão apresentadas na segunda quinzena de agos-
to para ter cumprimento o artigo anteriÇ>r. __ 

~ Art. 68. Os auxflios referidos no Capítulo VI prescre­
~vem no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 69. É v~da~~. I! O recjnto da Assefe, manifestação 
de caráter polftico-}Jartjdá_rio. _ 

Art. 70. A Assefe terá, como Símbolo, uma bandeira 
nas cores azul, branca e verde, com as suas inicia1s pretas . 

Art. 71. Este Estatuto só poderá ser alterado pela As­
sembléia Geral. 

Art. 72. Aos que exercerem a PreSidência da Assefe, 
antes da vigê?cia do presente Estatuto, aplica-se o dispoSto 
no art. 33. 

_Ait. 73. Os dispositivos deste Estatuto serão- regula­
mentados em Regimento Interno. 


